
Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do SLiI 

Lei no 2.152, de 12 de julho de 2002. 

"Autoriza o Poder Executivo Municipal a 
celebrar Convênio com o Sindicato dos 
Municipários de Taquari (SIMTA), visando a 
possibilidade dos servidores efetuarem 
compras no comércio local, através da 
entidade sindical conveniada, mediante 
desconto em folha de pagamento, e dá 
outras providências". 

ADROALDO DA SILVA COUTO, Vice-Prefeito no 
exercido do cargo de Prefeito Municipal 'de Taquari., Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere 
a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 0  - Fica o Poder Executivo Municipal autonzado a 
celebrar Convênio com o Sindicato dos Municipários de Taquari - SIMTA, visando 
a possibilidade dos servidores efetuarem compras no comércio local, através da 
entidade Sindical 'conveniada, mediante desconto em folha de pagamento. 

Art. 20  .- As normas que regem o presente Convênio 
constam do Termo de Convênio, constituído de 3 (três) páginas, devidamente 
numeradas e providas do timbre da Prefeitura Municipal de Taquari, que fica 
fazendo parte integrante desta Lei. 

Art. 30 - Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUAR.I, 
12 de julho de 2002. 

Adroaldo da Silva Couto 
Prefeito Municipal em Exercício 

Registre-se :e Publique-se: 

Hamilton Oliveira de Martínez 
Secretário Municipal da Administração 
e Recursos Humanos 	 CONT  
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

TERMO DE CONVÊNIO 

CONVÊNIO que entre si celebram, de um lado, o MUNICÍPIO DE 

TAQUARI, pessoa jurídica de direito público, CNPJ n° 88.067.78010001-38, neste 

ato representado  pelo Prefeito Municipal, Sr. Claudio Laurindo dos Reis Martins, 

brasileiro, solteiro, CPF no 097.276.630-87, devidamente autorizado pela Lei 

Munjóipai n° ...., doravante denominado simplesmente MUNICÍPIO e, de outro 

lado, SINDICATO DOS MUNICIPÁRIOS DE TAQUARI - SIMTA, entidade 

estabelecida em Taquari, na rua General Osório, 1909, CNPJ no 93.235976/0001-

24, neste ato representado por seu Presidente, Sr. Vânius Viana Nogueira, 

brasileiro, casado, CP.F no 294.591 .250-34, residente e domiciliado em Taquari, na 

rua Visconde do Rio Branco, 321-A, doravante denominado simplesmente 

SINDICATO., mediante o estabelecimento das seguintes cláusulas: 

Cláusula Primeira: O MUNICÍPIO, devidamente autorizado pela Lei no 2.152, de 

12 de julho :de 2002, resolve celebrar o presente convênio com o SINDICATO, 

para o fim específico de proporcionar aos funcionários do Município, a 

possibilidade de efetuar compras no comércio local, através da entidade sindical 

conveniada, mediante desconto em folha de pagamento, obedecidos os limites 

estabelecidos no § único do art. 69 do RJU (.com a redação dada pela Lei n° 

2.07412001). 

Parágrafo Único: As ordens de compra serão expedidas pelo Sindicato para 

pagamento em urra única parcela ou a prazo com limite máximo de 6 (seis) 

parcelas mensais. 

Cláusula Segunda - Para concessão das ordens de compra, o SINDICATO 

deverá consultar antecipadamente o Departamento de Pessoal da Secretaria de 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Administração e Recursos Humanos do Município, para que este informe acerca 

do comprometimento do salário do servidor, afim de evitar que a soma dos 

descontos ultrapasse o percentual permitido em Lei. 

Parágrafo Primeiro - Caso o SINDICATO não proceda à consulta ou o valor do 

desconto, somado com os demais descontos do servidor, ultrapasse no mês, o 

percentual máximo permitido em lei, o MUNICÍPIO não estará obrigado a proceder 

o desconto, sem que tal atitude configure causa de rescisão do convênio. 

Parágrafo Segundo— Após a consulta 'sobre o valor que poderá ser utilizado pelo 

servidor para compras, deverá haver confirmação, pelo SINDICATO, da expedição 

•da ordem e do valor da mesma, no prazo máximo de 48 horas, sob pena de restar 

inviabilizado o desconto. 

Cláusula Terceira: Para fins de efetivação do desconto o SINDICATO deverá 

encaminhar, mensalmente, relação com os nomes dos servidores e valores a 

serem descontados, acompanhada da cópia da autorização dada pelo funcionário 

permitindo o desconto. 

Parágrafo único: A relação e as autorizações de desconto de que trata o caput 

desta cláusula, deverão ser entregues, impreterivelmente, até o dia 18 de cada 

mês ou dia útil imediatamente anterior, até às 10:00 horas da manhã. Após esta 

data, não estará o MUNICÍPIO obrigado a incluir qualquer valor proveniente do 

SINDICATO na folha de pagamento do servidor. 

Cláusula Quarta: Os valores retidos 'dos servidores em razão do cumprimento do 

presente convênio deverão ser repassados ao SINDICATO, mediante depósito em 

- 
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11 Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

conta corrente em nome da entidade, impreterivelmente, até um dia após o 

pagamento dos vencimentos dos servidores. 

Cláusula Quinta: Este Convênio vigorará pelo período de um ano a partir de sua 

assinatura, permitida sua renovação, por iguais e sucessivos períodos, desde que 

nenhuma das partes se manifeste contrariamente, com antecedência mínima de 

30 (trinta) dias do seu término. No caso de rescisão do presente convênio as 

partes observarão as ordens concedidas para compras a prazo no período de 

vigência do convênio. 

Parágrafo Único - A rescisão deste convênio poderá ocorrer a qualquer tempo, 

mediante aviso à outra parte, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

Cláusula Sexta: As partes elegem, de comum acordo, o Foro da Comarca de 

Taquari para dirimir eventuais litígios decorrentes da aplicação deste convênio. 

E, por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento, em 03 

(três) vias de igual teor e lorma, juntamente comas testemunhas, abaixo firmadas. 

Taquari, 12 de julho de 2002. 

Vânius 'diana Nogueira 
	

Adroaldo .da Silva Couto 
Presidente 
	

Prefeito Municipal em Exercício 

Testemunhas: 
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4Z:w~~ 	 Estado dõ Rio Grande do Sul 

Lei no 2.220, de 03 de fevereiro de 2003. 

1 

"Autoriza o Poder Executivo a contratar 
em caráter ernergencial, por tempo 
determinado, recursos humanos, para 
atender o Piso de Atenção Básica - PAB, 
junto à Secretaria Municipal da Saúde e 
Meio Ambiente, e dá outras providências". 

CLAUDIO LALJRINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 

Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 

Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 

promulgo a seguinte Lei: 

Art. jO  Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, em 

caráter emergencial, pelo prazo de 6 (seis) meses, prorrogável por igual período, 

recursos humanos, para executarem suas atividades junto à Secretaria Municipal 

da Saúde e Meio Ambiente, em atendimento ao Piso de Atenção Básica - PAB, 

nas funções abaixo-relacionadas: 

Cargo 	 Vagas 	Vencimento 	Carga Horária 

Médico Ginecologista 	02 	R$ 1.485,00 	15 horas/semanais 

Médico Pediatra 	03 	R$ 990,00 	10 horas/semanais 

Médico Clínico Geral 	01 	R$ 990,00 	10 horas/semanais 

	

. Médico Traumatologista 01 	R$ 990,00 	10 horas/semanais 

Odontólogo 	 02 	R$ 990,00 	25 horas/semanais 

Psiquiatra 	 01 	R$ 990,00 	10 horas/semanais 

Parágrafo Único. A contratação emergencial constante na 

presente Lei, deve-se à municipalização da saúde, em vista da participação do 

município de Taquan-RS no Plano de Aplicação da Municipalização Solidária. 

Art. 20  Havendo a revogação, o término do convênio e/ou 

alteração pelo Conselho Municipal de Saúde mencionado no Parágrafo Único do 

Art. 1 0, as contratações emergenciais serão canceladas. 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Art. 30  As despesas decorrentes da presente Lei, correrão à 

conta do Piso de Atenção Básica - PAB, dentro da seguinte dotação 

orçamentária: 

3.1.90.11.01.00.00— Vencimentos e Vantagens Fixas dos Servidores. 

• 	 Art. 40  Esta Lei entrará em vigor no dia 21 de fevereiro de 

2003. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 03 de 
fevereiro de 2003. 

CIai&do 
Prefeito Municipal 

Registr 	e Publique-se: 
/ 

Hamilton Oliveira de artínez 
Secretário Municipal a Administração 
e Recursos Humanos 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
It 

Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n° 13512002 	 Taquari, 30 de dezembro de 2002. 

Senhor Presidente: 

Trata o presente Projeto de Lei de contratação em caráter 

emergencial, pelo prazo de 6 (seis) meses, prorrogáveis por igual período, de recursos 

humanos para atender a Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente. 

Com a implantação da municipalização da saúde, o 

Município de Taquan-RS tem a obrigação de contratar corpo técnico para atender sua 

comunidade, dentro do que estabelece o Plano de Aplicação da Municipalização 

Solidária, devendo estas contratações ocorrerem somente por tempo determinado e com 

autorização desse Poder Legislativo, uma vez que em 21 de fevereiro estarão vencendo 

os contratos autorizados pela Lei n° 2.098, de 25-03-2002. 

Contando com a habitual atenção dos Nobres Edis, 

subscrevemo-nos. 

Atenciosamente, 

Cla d dns 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Pedro da Silva Oliveira 
DD. Presidente Câmara Municipal 
NJCIDADE 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Esfad do Rio Grande do Sul 

"Autoriza o Poder Executivo a contratar em 
caráter emergencial, por tempo determinado, 
recursos humanos, para atender o Piso de 
Atenção Básica - PAB, junto à Secretaria 
Municipal da Saúde e Meio Ambiente, e dá 
outras providências". 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, em 

caráter emergencial, pelo prazo de 6 (seis) meses, prorrogável por iguai período, 

recursos humanos, para executarem suas atividades junto à Secretaria Municipal 

da Saúde e Meio Ambiente, em atendimento ao Piso de Atenção Básica - PAB, 

nas funções abaixo-relacionadas 

Cargo Vagas Vencimento Carga Horária 

Médico Ginecologista 02 R$ 1.485,00 15 horas/semanais 

Médico Pediatra 03 R$ 990,00 10 horas/semanais 

Médico Clínico Geral 01 R$ 990,00 10 horas/semanais 

Médico Traumatologista 01 R$ 990,00 10 horas/semanais 

Odontólogo 01 R$ 990,00 25 horas/semanais 

Psiquiatra 01 R$ 990,00 10 horas/semanais 

Parágrafo Único. A contratação emergencial constante na 

presente Lei, deve-se à municipalzação da saúde, em vista da participação do 

município de Taquan-RS no Plano de Aplicação da Municipalização Solidária. 

Art 20  Havendõ a revogação, o término do convênio e/ou 

alteração pelo Conselho Municipal de Saúde mencionado no Parágrafo Único do 

Art. 1,  as contratações emergenciais serão canceladas. 
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__ 	Prefeitura Municipal de Taquari 
Estad do Rio Grande do Sul 

Art. 30  As despesas decorrentes da presente Lei, correrão à 

conta do Piso de Atenção Básica - PAB, dentro da seguinte dotação 

orçamentária: 

3.1 90. 11.01.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas dos Servidores. 

Art. 40  Esta Lei entrará em vigor no dia 21 de fevereiro de 

2003. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-se1e 

Harnilton Oliveira de fvIartínez 
Secretário Municipada Administração 
e Recursos Humans 
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Mensageni Retificativa n°001/2003 	 Taquari, 30 de janeiro de 2003. 

Senhor Presidente: 

Ao cumprimenta-lo, venho pela presente, solicitar a 
retificação do Art. 1° constante do Projeto de Lei que "Autoriza o Poder Executivo a 
contratar em caráter ernergencial, por tempo determinado, recursos humanos, para atender o 
Piso dc Atenção Básica - PAB, junto à Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente e 
dá outras providências", anexas a Exposição de Motivos n° 135/2002, datada de 30 de 
dezembro de 2002. 

Tal alteração faz-se necessário, visto que, essa Egrégia 
Câmara Legislativa realizará Sessão em data de 30 de janeiro .de 2003, retornando somente 
no mês de março do ano em curso. 

Assim, contribuindo coni as decisões que essa valorosa 
Câmara toma e para não prejudicar o bom desempenho do grupo que realiza o Programa do 
PAB, achamos por bem fazer alteração, junto ao Art. 1° com relação ao cargo de 
ODONTOLOGO. Desta forma, onde se lê 01 (uma) vaga, leia-se 02 (duas) vagas. 

Na certeza da habitual acolhida, atenciosamente subserevemo- 
nos. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

A Sua Senhoria o Senhor 
Luis Santos da Rosa 
DD. Presidente da Câmara Municipal 
N/CIDADE 



MEMORANDO INTERNO 	 N 49312002 

PARA: 	EI SECRETÁRIO DA FAZENDA ;í'SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 

0 ASSESSORIA JURíDICA 	; 	iii .......................................................................... 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REFERENTE A CONTRATAÇÕES MÉDICOS PAB - EXP. 135-
2002. 

DATA: 	30.12.2002 

ENCAMINHAMOS, PARA ANÁLISE E RUBRICA, PROJETO DE LEI REFERENTE A 
CONTRATAÇÕES DE MÉDICOS VIA PAB, HAJA VISTO O TÉRMINO DOS CONTRATOS 
ESTABELECIDOS PELA LEI N° 2.098. CASO HOUVER ALGUMA OBJEÇÃO, ALTERAÇÃO OU 
SUGESTÃO, USAR OS ESPAÇOS ABAIXO, ASSINAR E DEVOLVER A ESTE SETOR, 

OBS. 1: 

Assinatura 
OBS. 2. 

Assinatura 
OBS. 3: 

Assuiatura 
OBS. 4: 

Assinatana 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Taquari(RS) , 26 de dezembro de 2002. 

Da: Secretaria da saúde 
Para: Gabinete 

Solicitamos ao Poder Legislativo projeto de lei 
para contratar, em caráter emergencial, por seis meses , renováveis por mais seis meses, 
iecursos humanos, para atender o Piso de Atenção Básica, junto à secretaria da Saúde, 
conforme abaixo. 
A contração deve-se a Municipalização da Saúde, da participação do município no Plano de 
Aplicação da Municipalização Solidária, devido ao termino dos contratos firmámos pela 
Lei 2.098, de 25 de março de 2002,. 
As despésas decoftentes desta Lei, correrão por conta do Piso de Atenção Básica - PAB e 
de dotação orçamentária própria do município. 
3.1.90.11.01.00.00: Vencimento e Vantagens Fixas dos Servidores 
Cargo 	 vagas 	 Carga Horária 

Medico Ginecologista 	 02 	 15 horas/semanais 
Medico Pediatra 	 03 - 99000 	10 horas/semanais 
Medico Clinico Geral 	 01 - 20.0 - 	10 horas/semanais 
Medico traumatologista 	 02 990 .00 	10 horas/semanais 
Odontólogo 	 02 - 	.00 	25 horas/semanais 
Psiquiatra 	 01 - 50. 	 10 horas/semanais 

Francisco Model Hendler 
Secr, da saúde eM. Anibiente 

iia Lai 6 	i$ Main 
ref r 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do SUIA P R O V A O O 

A COMISSÃO TÉCNICA 

E7.Q.IJV.....Q3 
	ft............................ 

Projeto de Lei ng 2.888/03. 

"Autoriza o Poder Executivo a contratar em 
caráteremergencial, por tempo determinado, 
recursos humanos, para atender o Piso de 
Atenção Básica - PAB junto à Secretaria 
Municipal da Saúde e Meio Ambiente, e dá 
outras providências". 

Art. jO  Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, em 

caráter emergencial, pelo prazo de 6 (seis) meses, prorrogável por igual período, 

recursos humanos, para executarem suas atividades junto à Secrõtana Municipal 

da Saúde e Meio Ambiente, em atendimento ao Piso de Atenção Básica - PAB, 

nas funções abaixo-relacionadas: 

Cargo 	 Vagas 	Vencimento 	Carga Horána 

Médico Ginecologista 	02 	R$ 1.485,00 	15 horas/semanais 

Médico Pediatra 	03 	R$ 990,00 	10 horaslsemanais 

Médico Clínico Geral 	01 	R$ 990,00 	10 horas/semanais 

Médico Traumatologista 01 	R$ 990,00 	10 horas/semanais 

Odontólogo 	 01 	R$ 990,00 	25 horas/semanais 

Psiquiatra 	 01 	R$ 990,00 	10 horas/semanais 

Parágrafo Único. A contratação emergencial constante na 

presente Lei, deve-se à municipalização da saúde, em vista da participação do 

município de Taquan-RS no Piano de Aplicação da Municipalização Solidária. 

Ait 20  Havendo a revogação, o término do convênio e/ou 

alteração pelo Conselho Municipal de Saúde mencionado no Parágrafo Único do 

Art. 1 0, as contratações emergenciais serão canceladas. 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
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Art. 30  As despesas decorrentes da presente Lei, correrão à 

conta do Piso de Atenção Básica - PAB, dentro da seguinte dotação 

orçamentária: 

3.1.90.11.01.00.00.— Vencimentos e Vantagens Fixas dos Servidores. 

Ait 40  Esta Lei entrará em vigor no dia 21 de fevereiro de 

2003. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Re9istrese/e ublique-se: 

 
Hamilton Oliveira de artínez 
Secretário Municipa da Administração 
e Recursos Huma s 
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Mensagem Retificativa d 001/2003 	 Taauari. 30 de janeiro de 2003. 

Câ!lnra Muii*I 	1 
PROTOCOLADO 8ob D . 

Livr n9 •.._'.- 	.._....L-'_ .... A 	_____ de____ Senhor Presidente: 

i...Q ... 

Ao cumprimenta-lo, venho pela oresente. solicitar a 
retificação do Art: 1° constante do Projeto de Lei que "Autoriza o Poder Executivo a 
contratar eta caráter emer encial, nor leamo determinado, recursos humanos., para atender o 
Piso de .AtençãoBásiõa - PAB, júnto .à Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente e 
dá outras urovidênçias", anexas a. Exposição de. Motivos n° 135/2002. datada. de. 30 de. 
dezembro de 2002. 

Tal alteração faz-se necessário, visto que, essa Egrégia 
Câmara Legislativa realizará Sessão em data de 30 de janeiro de 2003, retomando somente 
no mês de março do ano em curso. 

Assim, contribuindo com as decisões que essa valorosa 
Câmara toma e para não prejudicar o bom desempenho do grupo quç realiza o Programa do 
PAB, achamos por bem faier.alteração, junto ao A?L. l relaçãó ao cargo de 
ODONTÓLOGO. Desta forma, onde se lê 01 (uma) vaga, leia-se 02 (duas) vagas. 

Na certeza da habitual acolhida, atenciosamente subscrevemo- 
nos. 

Cla 	indo à&s 
Prefeito Municipal 

A Sua Senhoria o Senhor 
Luis Santos da Rosa 
DI). Presidente da Câmara Municipal 
N/CIDADE 
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eeon'cn h vkiiiO die Vaquaú 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n°2.221, de 03 de fevereiro de 2003. 

"Autoriza o Poder Executivo a ceder, por 
tempo determinado, recursos humanos, 
para as Entidades Educacionais 
Conveniadas, cumprindo com os 
dispositivos da Lei n° 1750, de 11-05-1998, 
e dá outras providências". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 

Municipal de Taquan, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 

Orgânica do Município, que a Câmara Municipal apitvou e eu sanciono e promulgo a 

seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a ceder, pelo 

prazo de 1 (um) ano, renovável por igual período, recursos humanos para exercerem 

atividades nas Entidades Educacionais Conveniadas, de acordo com os dispositivos da 

Lei n° 1.750, de 11 de maio. de 1998, com carga horána de 22 (vinte e duas) horas 

semanais para Professores e 40 (quarenta) horas semanais para os demais cargos, 

assim distribuídos: 

- ESCOLA BARRETO VIANNA 

Cargos 	 Vagas 	 Padrão 

Professor 	 04 	 Lei n° 1505194 

II— CASA DA CRIANÇA "CECI LEITE COSTA" 

Cargos Vagas Padrão 

Professor 03 Lei n° 1505194 

Auxiliar de Recreação 01 03 

Servente 03 01 

Merendeira 03 01 

• III - ESCOLA ESPECIAL "SÃO RAPHAEL" 

Jfl Cargos Vagas Padrão 

Professor 06 Lei n° 1505194 

L21;  
ADMINISTRAÇÃO CO1VII TRANSPAIRÊNCIA 
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RK 	I ireei vnuoi h1vjmdill «fie TiLv 
Estado doRio Grande do Sul 

IV - ÕOLÉGIO NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO 

Vagas Padrão 

01 Lei n° 1505194 

01 04 

V— LAR SÃO JOSÉ 

Vagas Padrão 

01 03 

01 01 

Cargos 

Professor 

p Auxiliar Administrativo 

Cargos 

Auxiliar de Recreação 

Servente 

§ 1° - Considera-se a cedência, para os efeitos da presente 

Lei, de remanejo do quadro de pessoal da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 

visando dar início ao ano letivo de 2003, conforme calendário escolar de cada 

estabelecimento de ensino. 

Art. 20  O salário a ser pago aos Professores de que trata o 

Art. 1 0 , estão em conformidade com a Lei n°1505, de 14 de setembro de 1994 (Plano de 

Carreira do Magistério), e os demais cargos serão regidos pela Lei n° 1.747, de 28 de 

abril de 1998. 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 03 
de fevereiro de 2003. 

Cla4n°do d s 
Prefeito Municipal 

e Publique-se: 

Secretário Municipale Administração 
e Recursos Humanos' 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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II. 

Prefeitura Municipal de Tciquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Projeto de Lei n2 2.890/03 
A COMISSÃO TÉCNICA 

..•Q,3 . 
"Autoriza o Poder Executivo a ceder, por 

tempo determinado, recursos humanos, para 

as Entidades Educacionais Conveniadas 

cumprindo com os dispositivos da Lei n° 1750, 

de 11-05-1998, e dá outras providências". 

CLAUDIO LA(JRINDO DÕS REIS MARTINS, Prefeito 

Municipal de-Taquari, Estado do RioGrandedo-SuL 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 

Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Ait 1° Fica o Poder Executivo autorizado a ceder, pelo prazo 

de 1 (um) ano, renovável por igual período, recursos humanos para exerceremalividades 

nas Entidades Educacionais Conveniadas, de acordo com os dispositivos da Lei n° 1.750, 

de --li de maio de 1998, com cargahorária de 22 (vinte e duas) horas semanais para 

Pnfessores e 40 (quarenta) horas semanais para os demais cargos, assim distribuídos: 

- ESCOLA BARRETO V1ANijÃ 

Cargos 	 Vagas 	 Padrão 

Professor 	 04 	 Lei n° 1505194 

- CASA DA CiA1ÇA CECíLEiTE COSTA" 

Cargos 	 Vagas 	 - 	Padrão 

Professor 	 03 	 Lei n° 1505194 

Auxiliar de Recreação  

Servente 	 03 	 01 

Merendeira 	 03 	 01 

itt— ESCOLA ESPECIAL "SÃO RAPHAEL" 

Cargos 	 Vagas 	 Padrão 

Professor 	 06 	 Lei n° 1505194 

8 
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Prefeitura Municipal de Taquciri 
Estado do Rio Grande do Sul 

IV - COLÉGIO NOSSA SENiORA DA CONCEíÇÃO 

Cargos 	 Vagas 	 Padrão 

Professor 	 01 	 Lei n° 1505194 

Auxiliar Administrativo 	01 	 04 

LAR SÃOJOSÉ -- 

Cargos 	 Vagas 	 Padrão 

Auxiliar de Recreação 	01 	 03 

Servente 	 01 	 01 

§ 1 1> - Considera-se a cedência, para os efeitos da presente 

Lei, de remanejo do quadro de pessoal da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 

visando dar início ao ano letivo de 2003, conforme calendário escolar de cada 

estabelecimento de ensino. 

ArL 2° - O salário a ser pago aos Professores de que trata o 

Art. 1 °, estão em conformidade com a Lei a° 1505, de 14 de setembro de 1994 (Plano de 

Carreira do Magistério), e os demais cargos serão regidos pela Lei no-  1.747, de 28 de abril 

de 1998. 

Art. 3° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE - DO -PREFEITÚr ÜCiíML i)E 

Claudio Laurindo dos Reis iviartins 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Hamilton Oliveira de Martinez 
Secretário Municipal da Administração 
e Recursos Humanos 	

1f11 
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___ 	Prefeitura Municipal de Taquari 
Estadõ do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n° 00212003 	 Taquari, 15 de janeiro de 2003. 

Senhor Presidente: 

Considerando a Educação como base das 

sociedades democráticas, prioridade como garantia inalienável do exercício pleno 

da cidadania, fruto dos direitos e deveres reconhecidos na Constituição Federal, 

conforme exposto em seu Artigo 6 1, depende da Educação Bása, que é 

constituída pela Educação lnfanti Fundamental e Média. 

A Educação Fundamental é indispensável. E o é 

de tal maneira que o direito à ela, do qual todos são titulares (direito subjetivo), é 

um- dever dõ Estado (direito público). 

Daí por  que o Poder Público é investido de 

autóridade para .impô-Ia como obrigatória a todos e a cada um. O individuo não 

pode renunciar a este serviço e o Poder Público que o ignore ser 

responsabiflzadc segundo o Art. 208., § 20  da Constituição Federal, e ainda, em 

conformidade com a Carta Magna; reza o disposto no Art: 6°, § 2° da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Municipal., Lei n° 1894 de 13-01-2000: 

"comprovada a negligência do município para garantir a oferecimento- do ensino 

poderá-a ele ser imputado por crime de responsabilidade". 

Assim expõsto, justificamos o envio do anexo 

Projeto de Lei, que trata da cedência de . .proíessores e funcionários estáveis do 

quadro municipal para as escolas citadas, para ateiiderem  os alunos daEducação 

infantil e Fundamental em áreas e locais onde a municipalidade não tem 

condiçães de atender. 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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Prefeitura Municipal de Taqúari 
~r4%4~ 	 Estadó do Rio Grande do Sul 

Na oportunidade, solicitamos que o referido 

Projeto de Lei seja votado em regime de tffgência, devido a importância e 

brevrclade da rrratéiia 

Atenciosamente; 

CIáudI.do d rtins 

Prefeito Municipal 

Ao Senhor 

Luis Santos da Rosa 

DD. Pr?sidellte Câmara Municipat 

N1C idade 

1 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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Prefeitura Municipal de Toquari 
Estado db Rio Grande do Sul 

"Autoriza o Poder Executivo a ceder, por 

tempõ determinado, recursos humanos, para 

as Entidades Educacionais Conveniadas; 

cumprindo com os dispositivos da Lei n° 1750, 

dei1-05-1 998, e dá outras providências". 

CLMJDIO LMJRINDO DÕS REIS MARTINS, Prefeito 

Municipal de Taquari, Es'adodoRioGrandedoSut; 

PAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 

Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguintetei: - 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a ceder, pelo prazo 

de 1 (um)ano, renovável por igual período, recursos humariosparaexercerematividade 

nas Entidades-Educacionais Conveniadas, de - acordo com os dispositivos da Lei n° 1.750, 

de -  11 de maio de 1998; com carga - horária de 22 (vinte e duas) horas semanais para 

P,ofessores e 40 (quarenta) horas semanais para os demais cargos, assim distribuídos: 

1- ESCOLA BARRETO VIANNÃ 

Cargos 	 Vagas 	 Padrão 

Professor 	 04 	 Lei n° 1505194 

u—cASADÀciANçA'CEciLErrE COSTA" 
Cargõs Vagas Padrão 

Professor 03 Lei n° 1505194 

Auxiliar de Recreação 01 03 

Servente 03 01 

Merendeira 03 01 

111 - ESCOLA ESPECIAL "sÃo RAPHAEL" 
Cargos Vagas Padrão 

Professor 06 Lei n° 1505194 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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___ 	Prefeitura Municipal de Taquari 
Estad6 dõ Rio Grande do Sul 

IV COLÉGIO NOSSA SENiORA DA CONCEÍÇÃO 

Cargos radrão 

Pnfessor 01 Lei n° 1505194 

Auxihar Administrativo 01 04 

LAR SÃOJOSÉ 

Cargos Vagas Padrão 

Auxiliar de Recreação 01 03 

Servente 01 01 

§ 1 0  - Considera-se a cedôncia, para os efeitos da presente 

Lei., de remanejo do quadro de pessoal da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 

vsando dar início ao ano letivo de 2003, conforme calendário escolar de cada 

estabelecimento de ensino. 

Art 20  O salário a ser pago aos Professores de que trata o 

Art. 1 0, estão em conformidade coma Lei n° 1505, de 14 de setembro de 1994 (Plano de 

Carreira do Magistério); e os demais cargos serão regidospeta Lei n° 1.747, de 28 de abit 

de 1998. 

A,t 30  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

GABINETEOPREFEITO M 

Claudio Laurindo dos ReisMartins 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Hamilton Oliveira de Martinez 
Secretário Municipa' da Administração 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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___ 	Prefeitura Municipal de Taquari 
Estad5 do Rio Grande do Sul 

"Autoriza o Poder Executivo a ceder, por 

tempo determinado, recursos humanos, para 

as Entidades Educacionais Conveniadas; 

cumprindo com os dispositivos da Lei n° 1750, 

de 11-05-1998, e dá outras providêrcias" 

CLÁUDiO •LAURINDO DÕS REIS MARTIP4S, Prefeito 

MunicipaídeTaquan, EstadodoRioGrandedctSuL 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 

Orgânica doMunicípio, que a Câmara Muniçipal aprovou e eu sanciono a seguinteLei: 

At 1° Fica o Poder Executiva autorizado a ceder; pek, prazo 

de 1 (um) ano; renovável por igual período; recursos humanos para exercerematividades 

nas Entidades Educacionais Conveniadas, de acordo com os dispositivos da Lei n 11 1.750, 

dei 1 de maio de 1998; com cargahoránade 22 (vinte e duas) horassernarais para 

Professores e 40 (quarénta) horas semanais para os demais cargos, assim distribuídos: 

I ESCOLA BARRETO VlANiiÃ 

Cargos 	 Vagas 	 Padrão 

Professor 	 04 	 Lei n° 1505194 

- CASA DA £ANÇA"cEC1LE1TE  COSTA" 

Cargosr Vagas Padrão 

Professor 03 Lei n° 1505194 

Auxiliar de Recreação 01 03 

Servente 03 01 

Merendeira 03 01 

III - ESCOLA ESPECIAL "SÃO RAPHAEL" 

Cargos Vagas Padrão 

Professor 06 Lei n° 1505194 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estadodb Rio Grande do Sul 

IV - COLÉGIO NOSSA SENHORA DA CONCEÍÇÃO 

Cargos as Padrão 

Professoí 01 Lei n°1505194 

AuxBiar Administrativo 01 04 

V— LAR SÃOJOSÉ 

Cargos Vagas Padrão 

Auxiliar dè Recreação 01 03 

Servente 01 01 

§ 1 1  - Considera-se a cedência, para os efeitos da presente 

Lei, de remanejo do quadro de pessoal da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 

visando dar início ao ano letivo de 2003, conforme calendário escolar de cada 

est.abelecimentode ensino. 

Ait 2° - O salário a ser pago aos Professores dez que trata o 

Art. 1 0, estão em conformidade com a Lei n° 1505, de 14 de setembro de 1994 (Plano de 

Carreira do Magistério) e os demais cargos serão regidosT pela Lei n° 1.747, de 28 de abril 

tIl:I 

Att 30  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

GABINETEDQPREFEiTCjr M íCHL DÉTAQUAR4 

Claudio Lauríndo dos ReisMartins 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Hamilton Oliveira de Martinez 
Secretário Municipal da Administração 
e Recursos Humanos 	

1~q 
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eeuiw 	cpiO de Vaquariu  
Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n° 00212003 	 Taquari, 15 de janeiro de 2003. 

Senhor Presidente: 

Considerando a Educação como base das 

sociedades democráticas, prioridade como garantia inalienável dó exercício pleno 

da cidadania, fruto dos direitos e deveres reconhecidos na Constituição Federal, 

conforme exposto em seu Artigo 6 0, depende da Educação Básica, que é 

constituída pela Educação Infantil, Fundamental e Média. 

A Educação Fundamental é indispensável. E o é 

de tal maneira que o direito à ela, do qual todos são titulares (direito subjetivo), é 

um dever do Estado (direito público). 

Daí por que o Poder Público é investido de 

autoridade para impô-la como obrigatória a todos e a cada um. O indivíduo não 

pode renunciar a este serviço e o Poder Público que o ignore será 

responsabilizado, segundo o Art. 208, § 2 0  da Constituição Federal, e ainda, em 

conformidade com a Carta Magna, reza o disposto no Art. 6 0, § 20  da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Municipal, Lei n° 1894, de 13-01-2000: 

'compmvada a negligência do município para garantir o oferecimento do ensino 

obrigatório, poderá a ele ser imputado por crime de responsabilidade" 

Assim exposto, justificamos o envio do anexo 

Projeto de Lei, que trata da cedência de professores e funcionários estáveis do 

quadro municipal para as escolas citadas, para atenderem os alunos da Educação 

Infantil e Fundamental em áreas e locais onde a municipalidade não tem 

condições de atender. 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
4o%4~ 	 Estado do Rio Grande do Sul 

Na oportunidade, solicitamos que o referido 

Projeto de Lei seja votado em regime de urgência, devido a importância e 

brevidade da matéria. 

Atenciosamente, 

Cláudio Launndo dos Reis Martins 

Prefeito Municipal 

Ao Senhor 

Luís Santos da Rosa 

DD. Presidente Câmara Municipal 

N/Cidade 

*.. 
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eeiQu 	MuvoíikitiO die Taquaú  

Estado do Rio Grande do Sul 

"Autoriza o Poder Executivo a ceder, por 

tempo determinado, recursos humanos, para 

as Entidades Educacionais Conveniadas, 

cumprindo com os dispositivos da Lei n° 1750, 

de 11-05-1998, e dá outras providências". 

CLÁUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 

Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul. 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 

Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a ceder, pelo prazo 

de 1 (um) ano, renovável por igual período, recursos humanos para exercerem atividades 

nas Entidades Educacionais Conveniadas, de acordo com .os dispositivos da Lei n° 1.750, 

de 11 de maio de 1998, com carga horána de 22 (vinte e duas) horas semanais para 

Professores e 40 (quarenta) horas semanais para os demais cargos, assim distribuídos: 

- ESCOLA BARRETO VIANNA 

Cargos 	 Vagas 	 Padrão 

Professor 	 04 	 Lei n° 1505194 

II— CASA DA CRIANÇA "CECI LEITE COSTA" 

Cargos 	 Vagas 	 Padrão 

Professor 	 03 	 Lei n° 1505194 

Auxiliar de Recreação 	01 	 03 

Servente 	 03 	 01 

Merendeira 	 03 	 01 

III - ESCOLA ESPECIAL "SÃO RAPHAÈL" 

Cargos 	 Vagas 	 Padrão 

Professor 	 06 	 Lei n° 1505194 

ADITVIINISTRAÇÃO COITVII TRANSPARÊNCIA 
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o [Pre§e*l?uwa ffiUnicupal cdle 1Tiqvcaw 
4z:w~~ 	 Estado do Rio Grande do Sul 

IV - COLÉGIO NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO 

Cargos Vagas Padrão 

Professor 01 Lei n° 1505194 

Auxiliar Administrativo 01 04 

V.-LARSÃOJOSÉ 

Cargos Vagas Padrão 

Auxiliar de Recreação 01 03 

Servente 01 01 

§ 1° - Considera-se a cedência, para os efeitos da presente 

Lei, de remanejo do quadro de pessoal da Secretana Municipal de Educação e Cultura, 

visando dar início ao ano letivo de 2003, conforme calendário escolar de cada 

estabelecimento de ensino. 

Art. 2° - O salário a ser pago aos Professores de que trata o 

Art. 1 11 , estão em conformidade com a Lei n° 1505, de 14 de setembro de 1994 (Plano de 

Carreira do Magistério), e os demais cargos serão regidos pela Lei n° 1.747, de 28 de abril 

de 1998. 

Art. 30  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua pubhcação, 

revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 

Claudio Launndo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Hamilton Oliveira de Martinez 
Secretário Municipal da Administração 
e Recursos Humanos 

\.D]VIINISTRAÇÃO COTVI TRANSPARÊNCIA 
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Prefetura Municipal de Tciquari 
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Estado do Rio Grande do Sul 

MEMORANDO 

De: Secretaria Municipal de Educação 
Para: Secretaria Geral - Gabinete 

Assunto: Convênios 

Solicitamos a elaboração de Projeto de Lei para a realização 
de convênios para cedência de pessoal, por um ano, renovável por 
mais um ano, com as seguintes Entidades: 

- ESCOLA BARRETO VIANA 
Cargos Vagas Padrão 

Professor 04 Lei n° 1505194 

II— CASA DA CRIANCA "CECI LEITE COSTA" 
Cargos Vagas Padrão 

Professor 03 Lei n° 1505194 

Auxiliar de Recreação 01 03 
Servente 03 01 

Merendeira 03 01 

III - ESCOLA ESPECIAL 'SÃO RAPHAEL" 
Cargos Vagas Padrão 

Professor 06 Lei n° 1505194 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Su 

IV - COLÉGIO NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO 
Cargos Vagas Padrão 

Professor 01 Lei fl°  1505194 
Auxiliar Administrativo 01 04 

V - LAR SÃO JOSÉ 
Cargos Vagas Padrão 
Auxiliar de Recreação 01 03 
Servente 101 01 

Taquari, 02 de janeiro de 2003. 

Lílian Maria Reis Kern 
Secretária Municipal de Educação e Cultura 

iaIiio Lauriüi Mkftii. 
Munfcfr,,' 
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ee?nii MkiH die Vaquani 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.222, de 03 de fevereiro de 2003. 

"Institui o Plano de Auxílios para o ano de 
2003 1  e dá outras providências". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito MinicipaI 
de Taquan, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 
Orgânica do Município, e de acordo com a Lei Municipal n° 1.705, de 03 de outubro de 
1997 e Lei Federal n° 8.666193, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 

Ait jO  Fica o Município de Taquari autorizado a celebrar 
convênio com a Sociedade Camavalesca Irmãos da Opa e Sociedade 
Carnavalesca Batutas da Orgia, de acordo com a Lei n° 1.705, de 03 de outubro 
de 1997 (Lei de Auxílios e Subvenções). 

Art. 20  A assinatura do Convênio constante do Art. 1 0  têm 
como requisito o cumprimento do Art. 30  da Lei n° 1.705, de 03 de outubro de 
1997, por parte das entidades beneficiadas. 

Art. 3° Fica estabelecido o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais) a cada entidade solicitante, com a finalidade de participarem do Carnaval 
2003. 

Parágrafo único. Este valor será pago em cota única no mês 
de janeiro de 2003. 

Art. 4° Será concedido auxílio às entidades conveniadas nas 
despesas de transporte, hospedagem e alimentação quando ocorrerem desfiles 
das mesmas em outras localidades. 

Art. 5° Ficam as entidades obrigadas a atender o disposto no 
Art. 90  da Lei n° 1.705, de 03 de outubro de 1997, para que seja efetivada a 
destinação do auxílio previsto nesta Lei. 

Art. 60  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 03 de 
fevereiro de 2003. 	

CIaudi''do dfins 
Prefeito Municipal 

e Publique-se: 

Hamiltn' Oliveira de1artínez 
Secretário Municipal dAdministração 

umanos e Recursos H 	\. 
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GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 

Cláudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

ElIzi 
Registre-se e Publique-se: 

- ( 

O9o2.o 

Prefeitura Municipal de 
Estado do Rio Grande do Sul 	i Em 

A COMISSÃO TÉCNICA 

	

i.../.. J?3.... 	Projeto de Lei nQ 2.892/3 

	

'dente Câmara Municipal de Taguari 
	

"Institui o Plano de Auxílios para o ano de 
2003, e-dá outras providencias". 

CLÁIJDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito Municipal 
de Taquari, Estado do Rio Grande do SuL 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 
Orgânica do Município., e de acordo com a Lei Municpar°1705, de 03 de outubro de 
1997 e Lei Federal n° 8.666193, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguintê Lei: 

Art. 1° Fica o Município de Taquari autorizado a celebrar 
convênio .com a Sociedade Camavalesca IrmãOs da Opa e Sociedade 
Carnavalesca Batutas da Orgia, de acordo com a .Lei .n° 1.705, de 03 de outubro 
de 1997 (Lei de Auxílios e Subvenções). 

ArL• 20  A assk-iatura do Convênio constante do ArL [o [i 

como reqwsto ocurnpilrnentodoArt3° da Lei n O  1.705, de 03 de outubro de 
pui 1Jl L 	 l - ,uuau 

Art. 30  Fica estabeIedo o valor de R$ 5.0000 (dnco mil 
ICI) 4 cada etiuuue solici14ante, L.uiti a flirtalidade ue piui&fui do Clarriavali 
2003; 

Parágrafo único. Este vaõr será pago em cota úraca rio mês 
de janeiro de 2003. 

Art 4° &íá concedido auxílio às entidades convertiadas nas 
despesas de transporte, hospedagem e alimentação quando ocorrerem desfiles 
daS mesmas em õuttas iocalidadés. 

Art. 5° Ficam as entidades obrigadas a atender o disposto no 
tIL 9- da LCI u -  1.7W5, uC 03 ue OULUbIO de 11 99 , para que seja efetivaúa a 
destinação do auxílio previsto nesta Lei. 

Att 6° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Hamilton Oliveira de Martínez 
Secretário .Municipa de Administração 

-- e Recursos Humanos 
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___ 	Prefeitura Municipal de Taquari 
Estadodo Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n° 00412003 	 Taquari, 15 de jáneiro de 2003. 

Senhor Presidente: 

O refendo Projeto de Lei se faz necessáno por ser o 
carnaval Taquáriense um evento de caráter regional, onde caracteriza-se a 
participação maciça da população, pois o evento ocorre ao longo da avenida, 
atraindo tuiistas da .rego e até a presença. de Esoias•.• de Samba de outros 
municípios, com a cobertura de grandes jornais, sendo estes locais e regionais, 
além da cobertura televisiva da RBS TV de Santa Cruz do Sul. 

Corno nossas escolas de samba são sem fins 
kicrativõs, agregam vários munícipes e estão em cõnformidade com. a Lei n 
1.705, no Artigo 30, bem como .é do interesse do Executivo manter os eventos 
municipais pois estes dão retomo tributário e integram a comunidade. 

Aten'ciÕas saudações. 

CIau o dc ins 
Prefeito Municipal 

A Senhor 
Luís Santos Rosa 
DD. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
4/Cidade 
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£MRANDO !NR.N0. 	 N°. 001/2003 

PARA: 	11 SECRETÁRIO DA FAZENDA; O SECRETÁRIO DE ADMiNiSTRAÇÃO 

	

[i ÀSSESSORJA JURÍDICA 	 '1SEDESTUIt 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: ANÁLISE E i{UIMtICA DE CONHECIMhNIO NO I'ROJEIU DE DECKLAO, LXI'. 

DE MOTIVOS 004/2003 (CARNAVAL) 

DATA: 	2L01.2003 

ENCAMINhAMOS, PARA ANÁLISE E RUBRICA, PROJETO DE LEI REFERENTE AO 
CtTrzt..fl'fl flfl, C 4 DX! AWAX flV? .flfl02- CL tZt X59 1 1(C - AOVTCC\ jO 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MEMORANDO 
Da: 

Para:6e.e.... - ........................................................................................... 

Sr. (a) 

Solicitamos ,Çp 	 de.- 
bi.;..LQ 

Lc 	O 

................................................................................. - ........... 

Taquari,.2,°.'..de 	 de 200 

I1U 1gReis 	. 



Prefeitura Municipal .de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.081, de 20 de dezembro de 2001. 

"Institui o Plano de Auxílios para o ano de 
2002, e dá outras providências". 

CLÁUDIO LAURINDO Dos REIS MARTINS, Prefeito Municipal 
de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul. 

FAÇO SABER, no uso das atnbuiçôes que me confere a Lei 
Orgânica do Município, e de acordo com a Lei Municipal n° 1.705, de 03 de outubro de 
1997 e Lei Federal n° 8.666193. que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. l - Fica o Município de Taquan autorizado a celebrar 
convênio com a Sociedade Carnavalesca Irmãos da Opa e Sociedade 
Carnavalesca Batutas da Orgia, de acordo com a Lei no 1.705, de 03 de outubro 
de 1997 (Lei de Auxílios e Subvençôes). 

Art. 20  - A assinatura do Convênio constante do Art. 10  têm 
como requisito o cumprimento do Art. 30  da Lei n° 1.705, de 03 de outubro de 
1997, por parte das entidades beneficiadas. 

Art. 30 - Fica estabelecido o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais) à cada entidade solicitante, com a finalidade de participarem do Carnaval 
2002. 

Parágrafo Único: Este valor será pago em cota única no mês 
de janeiro de 2002. 
/ 	 Art. 4° - Será concedido auxílio às entidades conveniadas nas 
despesas de transporte, hospedagem e alimentação quando ocorrerem desfiles 
das mesmas em outras localidades. 

Art. 40 - Ficam as entidades obrigadas a atender o disposto no 
Art. 90  da Lei n° 1.705, de 03 de outubro de 1997, para que seja efetivada a 
destinação do auxílio, previsto nesta Lei. 

Art. 511  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 20 de 
dezembro de 2001. 	

ái do 	artins 
/ 	 Prefeito Municipal 

e Publique-se: 

Hartiilfoh Oliv 
	

Martínez 
Secretáno Mu 
	

de Administração 
e Recursos H 

ADMIN ITRAÇA(D COM TRANPARTN CIA 
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Prefeitura Munidpal de Taquari 
Estadd do Rio Grande do Sul 

"Institui o Plano de Auxilios para o ano de 
2003,- e dá- outras providências". 

CLÁUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito Municipal 
ae Taquari, Estado do Rio Grande do Sul. 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 
Orgânica do Município, e de acordo com a Lei Municipal n° 1.705, de 03 de outubro de 
1997 e Lei Federal n° 8.666193, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Município de Taquari autorizado a celebrar 
convênio com a Sociedade Carnavalesca irmãos da Opa e Sociêdade 
Carnavalesca Batutas da Orgia, de acordo com a Lei n° 1.705, de 03 de outubro 
de 1997 (Lei de Auxílios e Subvenções). 

Att 2*  A assinatura do Convênio constante do Au. 1° têm 
como requisito o cumprimento do Art. 30  da Lei no 1705, de 03 de outubro de 

.._...*.. 	J_._. ._ 	_..J..._ 1.. 
1 	, }J'.JI }JGI Lt 	 I lUUU 	JI 

Art. 3° Fica estabelecKoovaIor de R$ 5.000,00 (dnco mU 
II) ci caua enhutIUC: ut;ILULe, uin d 	 Ut= paiúciparemi - UU L.IIldVt 

2003. 
rr _.s.. .._ -I_..----- - ----------t-. ......: ______ 

raIdJ1aIU UIIUV. LU VilUl beli 	tIli WL UlIl( IIU me 
de janeiro de 2003. 

Att 4° Será concedido auxUio às entidades conveniadas nas 
despesas de transporte, hospedagem e alimentação quando ocorrerem desfiles 
das mesmas em õutras iõcalidades. 

A 	

- Art. 5°Ficamasentidadesobgadasa atender o disposto no 
It. 	U LCI 11 I.1U, U U. ue -UUiUuiO d 	}I quc ej efeuvu 

destinação do auxílio previsto nesta Lei. 
Att 60  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 

Cláudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Hamilton Oliveira de Martínez 
Secretário Municipai de Adriiirstuaço 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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eQewMun icífi pld gfle Ti 
Estado do Rio Grande do Sul 

Le.i n° 2.223, de 03 de fevereiro de 2003. 

"Autoriza o Poder Executivo, a firmar 
convênio com a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL, através 
da Secretaria Municipal da Educação". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito Municipal 
de Taquan, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 
Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar 
convênio com a Prefeitura Municipal de Caixas do Sul, através da Secretaria 
'Municipal de Educação, tendo como objetivo proporcionar um curso de 
capacitação para os professores que atuam nas Classes de Pré-Escola, 1 1  a 41 

séries e em Turmas de Ciclos de Formação do Município de Taquari, através de 
experiências já efetivadas no Município de Caxias do Sul. 

Art. 20  O objetivo do convênio de que trata o Art. l, e que é parte 
integrante desta Lei, consiste na ministração por 02 (duas) assessoras 
pedagógicas de dois encontros, nos dias 25 e 26 de fevereiro e 2002 no evento 
Jornada Pedagógica de 2003, do Município de Taquari, abordando sobre os 
Referenciais Curriculares para os Ciclos de Formação e Experiências do Município 
de Caxias do Sul. 

Art. 3° As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das 
seguintes dotações orçarnentárias: 

EDUCAÇAO 
3.3.90.39.00.00.00 - MDE - Serviço de Pessoa Jurídica 
Art.40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 03 de 
fevereiro de 2003. 

/ 	 Clau do der&ins 
Prefeito Municipal 

Registrese e Publique-se: 

Hamil 	Oliveira 	Martinez 
Secretário Municip da Administração 
e Recursos Human s 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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prefeitura Municipal de Ti 
Estado do Rio Grande do Sul 

A COMISSÃO TÉCNICA 

inte Câmara Municipal de Taguar 

Projntc) dp L± 	.893/03. 

"Autoriza o Poder Executivo a firmar 
convênio, com a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL, 
através da Secretaria Municipal da 
Educação". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARfiNS, Prefeito Municipal de Taquari. 
Estado do Rio Grande do Sul. 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei Orgânica do 
Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 11  - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar convênio com a 
Prefeitura Municipal de Caixas do Sul, através da Secretaria Municipal de Educação, tendo como 
objetivo proporcionar um curso de capacitação para os professores que atuam nas Classes de Pré-
Escola, 1a  a 48  séries e em Turmas. de Ciclos de Formação do Município de Taquari, através, de 
experiências já efetivadas no Município de Caxias do SuL 

Art. 20  0 objetivo do convênio de que trata o Art. 1 0, e que é parte integrante 
desta Lei, consiste na ministração por 02 (duas) assessoras pedagógicas de dois encontros, nos 
dias 25 o 26 de fevereiro e 2002 no evento. Jornada. Pedagógica de 2003, do Município de Taquari, 
abordando sobre os Referenciais Curricuiares para os Ciclos de Formação e Experiências do 
Município de Caxias do Sul. 

Art. 30  - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das seguintes 
dotações orçamentárias: 	- 

EDUCAÇAO 
3.3.90.3.00.00.00 - MDE Serviço de Pessoa Jurídica 
Art.40  - Esta 'Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Publique-se: 

Hamiltori Qliveiqa de Martinez 
Secretário Mu7{ciPai da. Administração 
e 'Recursos H

1 

manos 
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MEMORANDO INTERNO 	 N° 00612003 

PARA• 	li SECRFTÁRT) DA FAZENDA 	ECRETÁRJO DE ADMINISTRACÁO 

11 ASSESSORIA TU1ÍPTCA 	Fi SMEC 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A FIRMAR CONVÊNIO COM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAOUARL ATRAVÉS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO. 

DATAS 	28.0L2003 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA DE CONJ-IECIMENTO NO PROJETO DE LEI ANEXO. 

c4e_ 
CL oc 

Assinatura 
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Prefeitura MunicipaL 	ias do Sul 
Secretaria Municipal da Saúde 

MINUTA DE: 

CONVÊNIO 

Termo que celebram entre si a PREFEiTURA 
MuNICIPAL DE TAQUARI, através da 
Secretaria Municipal da Educação e a 
PREFE1TUIRA MUNICIPAL DE CAXIAS DO 
SUL, através da Secretaria Municipal da 
Educação para os fins aqui declarados. 

O Município de Taquari, entidade de direito público interno, com 
sede no Centro Administrativo Municipal, sito na Rua Osvaldo Aranha, n° 1790, inscrito no 
CNPJ sob o n° 88.067.780/0001-38, por meio da Secretaria Municipal da Educação, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Cláudid Laurindo dos Reis Martins, doravante 
denominado simplesmente CONVENENTE, juntamente com o Município de Caxias do Sul, 
entidade de direito público interno, com sede no Centro Administrativo Municipal "'Vinícius 
Ribeiro Lisboa", sito na Rua Alfredo Chaves, n° 1333, inscrito no CNPJ sob o n° 88 830 
609/0001-39, por meio da Secretaria Municipal da Saúde, neste ato representado pelo Procurador 
Geral do Município, Dr. Vanius João de Araújo, conforme decreto n° 8.880/97, doravante 
denominado simplesmente CONVENIADO, 

CLÁUSULA PRIMIEIRA- DA BASE LEGAL 

Este convênio reger-se-á pelas disposições do art. 116 da Lei n° 
8.666/93 e normas de direito público. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

Este Convênio tem por objeto a conjugação de esforços visando 
proporcionar um curso de capacitação para os professores que atuam nas Classes de Pré-Escola, 

MIO- 



Prefeitura Municipal de Caxias do Sul 
Secretaria Municipal da Saúde 

10 a 40  séries e em Turmas de Ciclos de Formação do Município de Taquari, através de 
experiências já efetivadas no Município de Caxias do Sul, tudo conforme Programa anexo. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DO 
CONVENIADO 

O CONVENILADO obriga-se a: 

1- 	Garantir o bom nível de execução do presente Termo de 
convênio; 

II- 	Ministrar através de duas (02) assessoras pedagógicas dois 
encontros, nos dias 25 e 26 de fevereiro de 2002 no evento 
Jornada Pedagógica de 2003, do Município de Taquari, 
abordando sobre os Referenciais Curriculares para os Ciclos 
de Formação e Experiências do Município de Caxias do 
Sul, tudo conforme Projeto em anexo; 

CLÁUSULA QUARTA- DAS OBRIGAÇÕES DO 
CONVENENTE 

Compete ao dONVENENTE: 

1- Garantir o bom nível de execução do presente Termo de 
convênio; 
II- Efetuar um repasse financeiro no dia e no valor mencionados na 
Cláusula Sexta; 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas referentes ao presente Convênio correrão à conta das 
Dotações Orçamentárias n° MIDE- serviço de pessoa jundica 3.3.90.39.00.00.00. 

Parágrafo Único- Nos exercícios financeiros futuros, as despesas 
correrão das dotações próprias que forem aprovadas para os mesmos. 

CLÁUSULA SEXTA- DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 



Prefeitura Municipal de Caxias do Sul 
Secretaria Municipal da Saúde 

O CONVENENTE, através da Secretaria Municipal da Educação e 
Cultura, fará o pagamento ao CONVENTADO, dia 27 do mês de fevereiro de 2003 no valor de 
R$ 1.300,00 (hum mil e trezentos reais) que suprirá todas as despesas inerentes. 

Parágrafo Único: O não pagamento confomie ajustado implicará 

nas sanções cabíveis. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA VIGÊNCIA 

O presente CÓNVÊNTO terá vigência nos dias 25 de fevereiro de 
2003 e 26 de fevereiro de 2003, podendo ser prorrogado por Termo Aditivo, com anuência 
expressa das partes. 

CLÁUSULA OiTAVA - DOS CASOS OMISSOS 

Fica eleito o Foro da Comarca de Caxias do Sul para resolver os 
casos omissos ao presente Termo que não forem solucionados pelos titulares da Secretaria 
Municipal da Educação de ambos os Municípios convenentes. 

E, por estarem de acordo com as condições estabelecidas no 
presente Convênio, as partes assinam este instrumento, em quatro vias de igual teor, na presença 
das testemunhas abaixo, para que produza seus jurídicos e reais efeitos. 

Caxias do Sul...........de..................de 2003. 

Dr. Vanius João de Araújo Corte 
MUMCIPIO DE CAXIAS DO SUL 

Sr 
PREFEITURA. MUNiCIPAL DE TAQUARI 

TESTEMUNHAS: 

* 



Prefeitura Municipal de Caxias da Sul 
Secretaria Municipal da Saúde 

Sra Lilian: 

Esta Minuta contém condições mínimas especificadas. 
Provavelmente sofrerá alguns acréscimos. Após isso, a Minuta de convênio deverá retornar a 
este Município em papel timbrado do Vosso Município, expondo a intenção e acompanhada dos 
documentos atinentes. Qualquer esclarecimento colocamo-nos à disposição. 

Atenciosamente 

Luciane Dulra 
Assessoria Jurídica 
Secretaria Municipal da Educação de Caxias do Sul 



FUt'ADO EM 25.10211962 - RECONHECIMENTO MTBS 164266/62 ,0f07I62 
CGC MF 979617í0001 .37 . Reg. STAS N.° 3124 

ESCRTORO Rua 07 de Setembro, 1764.- Fone 653 1167. CEP 95860-000 - TAQUARI RS (Sede) 
Tabai - (Delegacia) 

Edital de Convocação 
, 1'' Assemoteta Geral Ordinária 

Pelo present.e Edital o presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Taquari e Taba 

convoca todos os associados desta Entidade quites e em pleno gozo de seus direitos sociais, para. 

reunirem-se em Assembléia Geral Ordinária, a realizar-sè conforme segue: 

Data: 01 (primeiro) de Março de 2003. 

Locai: Sede dos Escoteiros na nia Santo Antônio S/N ao lado do Colégio Ibicuf 

(fluidos da Rodoviária) 

Horas: em primeira chamada às 8:00 horas com no mfnimo dez por cento (10%) dos associados em 

pleno gozo de seus direitos sociais,.e em segunda e última chamada às 9:00 horas com no mínimo 

vinte (20) associados nas niasmas condições. 

:.ii Pj.*'iSiIIJIJ!Á 

- Prestaço de contas do exercício de 2002. 

- Eleiçáo da diretoria e renovação do Conselho Fiscal e Conselho de Lideres em um terço (1/3) 

conforme Artigo 12 (doze) do Estatuto. 

- Outros Assuntos. 

O número de associados iijscrilos nesse SindicaW é de 1.639 (hum mil seiscenlos e 

irinus e nove) nesia dela, 

Taquar.i, 27 de janeiro de 2003. 

S. T, R. TAQUARI E TABAf. 



Prefeitura Municipal de Taquari 
¶ 	 ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MEMONEJO 
Da: 

Para: 

Sr. 	(a) 	ÇQu' 	 ............................................................ 

Solicitamos 	 ÇJeÁ 

ck Ç.. . ..............LCn. O . 

TaQrn- .Q- o 

À....Lo 	 . 	 ç..1..d 
r. 
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Prefeitura Municipal de Taqiiari 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MEMORANDO 
Da: 

Para: 

Sr.(a) ç90 IA 

SolicItamos 	 34ock 

Çços 
. ......QO.. 	 dxo 

.........cç.et 
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RANOSEFA - TK 50 f Is. 2x50 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.224, de 03 de fevereiro de 2003. 

"Autoriza o Poder Executivo a contratar em 
caráter emergencial, por tempo determinado, 
recursos humanos, no cargo de Operário, 
para atender a Secretaria Municipal de Obras, 
Transportes e Serviços Urbanos, em régime 
de mutirão, e dá outras providências". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 
Municipal de Taquan, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 
Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, em 
caráter emergencial, pelo prazo de 4 (quatro) meses, sem prorrogação, recursos 
humanos, para exercer atividades em mutirão, exclusivo para a limpeza pública, 
na Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Urbanos, na função 
abaixo discriminada: 

CARGO VAGAS CARGA HORÁRIA 1 	PADRÃO 
Operário 10 40 horas semanais 1 	01 

Parágrafo .nico. A contratação emergencial constante da 
presente Lei deve-se à necessidade de suprir a demanda de trabalho da 
Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Urbanos, para a realização 
de serviços gerais da Secretaria, em regime de mutirão. 

Art. 2° As despesas decorrentes da presente Lei, correrão à 
conta da seguinte dotação orçamentária: 
3.1.20.11.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Sec. de Obras 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 03 de 
fevereiro de 2003. 

CIa&do 	44ins 
Prefeito Municipal 

e Publique-se: 

Secrétáno Municipal )1a Administração 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860 000 - TAQUAPI - 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



ePwr hutiiidd. de Ta.i 
Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n° 00612003 	 Taquari, 29 de janeiro de 2003. 

Senhor Presidente: 

Encaminhamos Projeto de Lei no sentido de ser 

efetuada a contratação emergencial. de Operários, lotados na Secretaria de Obras, 

Transportes e Serviços Urbanos, de forma a pérniitir, através de Mutirão, a 

continuidade e a correta funcionalidade dos serviços públicos prestados pelo 

Município na limpeza pública, já qe será contratado um trator para a limpeza, 

espécialmente para auxiliar no rèferido mutirão, havendo, portanto, a necessidade 

de mão-de-obra. 

Sem mais para o momento, subscrevemo-nos, 

manifestando nossos votos de saúde e paz. 

Atenciosamente, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Luis Santos da Rosa 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE. 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

• .Ru.a Osváldo Aranhâ,  1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860 000 - TAQUAPI - PS 
LNPJ 88067780/0001-58 - Fone (51) 653-1266 - Fax (51)658-2341 



1 c971, 

Prefeitura Municipal de Tuari 
Estado do Rio Grande do Sul 

r APROVADO 

Em .... 	 i.f?. 
A COMISSÃO TÉCNICA 

E .,?'O / c7/ / 0.3. 
Projeto de Lei - 2.894/03 

-- / r,es,dente Câmara Municirmi ri, Tnn,i 

"Autoriza, o Poder Executivo a contratar em 
caráter emergencia, por tempo determinado, 
recursos humanos, no cargo de Operário, 
para atender a Secretaria Municipal de Obras, 
Transportes e Serviços Urbanos, em regime de 
mutirâo, e clã outras providÓncias" 

Art. 10  Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, em caráter 
emergenctal, pelo prazo de 4 (quatro) meses, sem prorrogação, recursos humanos, para 
exercer atividades em mutirão, exclusivo para a limpeza pública, na Secretana Municipal 
de Obras, Transportes e Serviços Urbanos, na função abaixo discriminada: 

CARGO 	 VAGAS CARGA HORÁRIA PADRÃO 
Operário 	 10 40 horas semanais 01 

Parágrafo único. A contratação emergencial constante da presente 
Lei deve-se à necessidade de suprir a demanda de trabalho da Secretaria Municipal de 
Obras, Transportes e Serviços Urbanos, para a realização de serviços gerais da 
Secretaria, em regime de mutirão. 

Art. 20  As despesas decorrentes da presente Lei, correrão à conta 
da seguinte dotação orçarnentária 
3.1.20.11.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas -. Sec. de Obras 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 

e Publique-se: 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal fi 

Harnilton liveiiJa de Martínez 
Secretário MunIcipal da Administração 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO CCM TRANSPAR1NCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860 000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-33 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeitura Muiiicipalde Taquari 
IMO Estado do Rio Grande do Sul 

"Autoriza o Poder Executivo a contratar em 
caráter emergencial, por tempo determinado, 
recursos humanos, no cargo de Operário, 
para atender a Secretaria Municipal de Obras, 
Transportes e Serviços Urbanos, em regime de 
mutirão, e dá outras providências". 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, em caráter 
emergencial, pelo prazo de 4 (quatro) meses, sem prorrogação, recursos humanos, para 
exercer atividades em mutirão, exclusivo, para a limpeza pública, na Secretaria Municipal 
de Obras, Transportes e Serviços Urbanos, na função abaixo discriminada: 

CARGO VAG4= CARGA HORÁRIA PADRÃO 
Operário 10 1 40 horas semanais 01 

Parágrafo único. A contratação emergencial constante da presente 
Lei deve-se à necessidade de suprir a demanda de trabalho da Secretaria Municipal de 
Obras, Transportes e Serviços Urbanos, para a realização de serviços gerais da 
Secretaria, em regime de mutirão. 

Art. 20  As despesas decorrentes da presente Lei, correrão à conta 
da seguinte dotação orçamentária: 
3.1.20.11.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Sec. de Obras 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 

Claudio Launndo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Hamilton Oliveira de Martínez 
Secretário Municipal da Administração 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO CÕM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 CEP 95860 000 - TAQUARI - P8 
CNPJ: 88.07.780/000138 - Fone: .  (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeitura Municio pal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

"Autoriza o Poder Executivo a contratar em 
caráter emergenciaf, por tempo determinado, 
recursos humanos, no cargo de Operário, 
para atender a Secretaria Municipal de Obras, 
Transportes e Serviços Urbanos, e dá outras 
providências". 

Art 1Fica o Poder Executivo autonzado a contratar, em caráter 
emergencial, pelo prazo de-6 -(i) meses, sem prorrogação, recursos humanos, para 
exercer atividades na Secretana Municipal de Obras, Transportes e Serviços Urbanos, na 
função abaixo discnminada: 

CARGO 	VAGAS 	CARGA HORARIA 	PADRÃO 
Operário 	 10 	40 horas semanais 	01 

Parágrafo único. A contratação emergencial constante da presente 
Lei, deve-se à necessidade de suprir a demanda de trabalho da Secretaria Municipal de 
Obras, Transportes e Serviços Urbanos, por não terem sido aprovados candidatos em 
número suficiente para o cargo no último Concurso Público. 

Att 20 As despesas decorrentes da presente Lei, correrão à conta 
da seguinte dotação orçamentária: 
3.1.20.11.00— Vencimentos e Vantagens Fixas - Sec. de Obras 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

e 

Hamilton Oliveira de1Martmnez 
Secretário Municipal da Administração 
e Recursos 1-lu manos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvalcio Aranha, 1790 - Ox. Postal 53 - CEP 95$60 000 - TA(UAR1 - 0.3 
CNPJ 88 057 780/0001 - 	- hone (51) 05 - 1200 -  

Yí  
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estadcdo Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n° 13212002 	 Taquan, 19 de dezembro de 2002. 

Senhor Presidente: 

Encaminhamos Projeto de Lei no sentkio de ser 

efetuada a contratação emergencial de Operários, lotados na Secretaria de Obras, 

Transportes e Serviços Urbanos, de forma a permitir a continuidade e a correta 

funcionalidade dos serviços públicos prestados pelo Município. v, o LLÃ 

u õ 

O dèficit de servidores nessa área é causado também 

por não terem sido aprovados candidatos suficientes para o cargo no último 

concurso público. 

Sem mais para o momento, subscrevemo-nos, 

manifestando nossos votos de saúde e paz. 

Atenciosamente, 

/ty 
CaÚdid la rtndo  dos léis Martins 

Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Pedro da Silva Oliveira 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/Cl DADE 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx, Postal 53 - CRP 95860 000 - TACUARI - OS 
CNPJ 88 067 780/0001 - 	one (31) 65 1266 - 1 a (51) 65 -2 311 



MEMORANDO INTERNO 
	

No 487/2002 

PARA: 	SECRETÁRIO DA FAZENDA ; 0 SECRETÁRIO DE ADMINiSTRAÇÃO 

U ASSESSOR A JURÍDICA ; 	9 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO PROJETO DE LEI REFERENTE A CONTRATAÇÃO EMERGENCEAL DE OPERÁRIOS - 

EXP. DE MOTIVOS 132-2002. 

DATA: 	19.122002 

ENCAMINHAMOS, PARA ANÁLISE E RUBRICA, PROJETO DE LEI REFERENTE À EXP. DE MOTIVOS 

132/2002, CONTRATAÇÃO DE OPERÁRIOS PARA A SEC. DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS 
URBANOS. CASO HOUVER ALGUMA OBIEÇÃO, ALTERAÇÃO OU SUGESTÃO, USAR OS ESPAÇOS 

ABAIXO, ASSINAR E DEVOLVER A ESTE SETOR 

Obs.: Secretaria da Fazenda: favor indicar nó espaço abaixo a 
dotação orçamentária. 
OBS. 1: 

Fizemos nossa....proeç.ao orçamentaria com .....de .2002, 

em umPntM ç3p  nudro IDortEnto. ouref1exo financeiro 

contratac 3.es ?~  

gx .a ................. ............................. ........ ......... Ç... . ... ................. ................. ........................ .................. 

C 
	... ....... ... ..... 

  

ad... 

OBS.4: 	 IL4,  t...E.azenda  
O....I..k..Q.O 	C.).i11 	........ . 	 ...... ......jPY 

....... 
OR 	 &5........... ....-.. ..w.... 

J/ttr Cata  Cai'ífoso 
c 	O t Secretár 	Fczendo 



Prefeitura Municipal de Taquari 
! 	ESTADO DO RIO GRANDE, DO SUL 

MEMD1I1NIIO 
Da: 	 ............................................................................ 

Para: 

............................................................................................................................ 

SoUc!tamos 	 ,flE.... 	 LEz..3qA.... 
).QA 

E.N 	 ?Lo.... 	........ 

...............2~t.OPEdZP ... 

Taqar...j 	 de 2QO. 

................ ................... GRAOSEP - Tequari. RS 50 ts. 2xSO 	Pi lt'MunIclpa! 



IDI Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado db Rio Grande do Sul 

"Autoriza o Poder Executivo a confratar em 
caráter emergencial, pr tempo detenninado, 
recursos humanos, no cargo de Operário, 
para atender a Secretaria Municipal de Obras, 
TranSportes e Serviços Urbanos, e dá Outras 
providónclas"- 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, em caráter 
emergencial, pelo prazo de 6 (seis) meses, sem prorrogação, recursos humanos, para 
exercer atividades na Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Urbanos, na 
função abaixo discriminada: 

CARGO (VAGAS CARGA HORÃRIA PADRÃO 
Operário \. 	19 	/ 1 40 horas semanàis 01 

Parágrafo úi 
Lei, deve-se à necessidade de su 
Obras, Transportes e Serviços Ur 
número suficiente para o cargo no 

Ait2°Asd€ 
da seguinte dotação orçamentária: 

A contratação emergencial constante da presente 
a demanda de trabalho da Secretaria Municipal de 
los, por não terem sido aprovados candidatos em 
no Concurso Público. 
sas decorrentes da presente Lei, correrão à conta 

Art. 30  Esta Lei 
	em vigor na data de sua publicação. 

GABiNETE PREFEiTO MUNICIPAL DE TAQUARI, 

Claudio Lawindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

1-lamilton Oliveira de Martinez 
Secretário Municipal da Admi, 
e Recursos Humanos >V-~ 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Qsvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53- CEP 95860 000 - TAQUART - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-33 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



MEMORANDO INTERNO 	 N° 007flO0 

rvrtr, r 	 N Ç(fl .. r.RTC1 S.1MAji,MNSI1 

11 ASSSORA  1ROr(.& 	Ii .SMEÇ 

1J 	 1L1tt 1 ÍUWt tfr1tttL 

ASSUNTO: AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR EM CARÁTER 
EMERGENCLM POR TEMPO DETERMINADO, RECIJRSOS HUMANOS, NO 

CARGO DE OPERAItIO PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICiPAL DE 
01RAS. flNSPORTE..E SER'TJWS UR1ANOS. E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 
DATA 	2.OL21G3 

SOLICITAMOS A ÂNÁLJSE E RUBRICA IE CONHECIMENTO NO PROJETO DE LEI ANEXO 

OBS. 1: 	

L .................................................................................................................. 

OP,S. 2: 

OBS. 3: 

Assintufa 

OBS. 4: 

ASiflatUT 



Prefeitura Municipalde Taquari 
ESTADO DO RIO GRANDE, DO SUL 

MEM DUNDO 

Da: 	c . 

Para: 	 -j7 	 - ..................................................................... 

Sr. (a) 	 . 

Solicitamos 	t.. 	 L).f 	 / 

RV .... CQAm3............ 
L.o .......BÇo 

VEJQ.LAÇX -EA 

,ESERÇOSURMNOS 	 .,. 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.225, de 03 de fevereiro de 2003. 

"Institui a Semana em Defesa da 
Criana e do Adolescente na Cidade 
de Taquari". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 
Municipal de Taquai, Estado do Rio Grande do Sul: 	1 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 
Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a 
seguinte Lei: 

Art. 1° Fica instituída a Semana em Defesa da Criança e do 
Adolescente na cidade de Taquari, que será realizada anualmente, no mês de julho, no 
período em que se comemora o aniversário do Estatut9 da Criança e do Adolescente - 
ECA. 

1 - O evento de que se trata o caput deste artigo passará 
integrar o Calendário de Eventos Oficiais do Município. 

§ 2 - Durante a Semana em Defesa da Criança e do 
Adolescente, o Legislativo M nicipal, através dos órgãos competentes, fica autorizado a 
promover a divulgação do evento. 

Art. 20  S;erá formada Comissâo Organizadora, em que 
poderão participar os Conselhos Municipais afins, Conselho Tutelar e entidades da 
Sociedade Civil que desenvolvam trabalhos voltados à defesa da criança e do 
adolescente. 

Parágrafo único. A comissão Organizadora da Semana 
poderá ser composta por munícipes que sejam comprometidos com a luta em defesa do 
ECA. 

Ait 30  A Semana em Defesa da Criança e do Adolescente 
tem por objetivo divulgar o ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente, ser um 
momento de formação dos agentes que lidam com a questão da criança e do 
adolescente e do conjunto da sociedade, bem como promover a reflexão sobre a sua 
implementação. 

Art. 40  A semana poderá ser desenvolvida através de 
seminários, exposições, oficinas e, também, atividades que não constam desta Lei. 

Art. 50  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6 11  Revogam-se as dispoéições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 03 
de fevereiro de 2003. 

Regitríse e Publique-se: 

Hamilton Oliveira de'Mrtínez 
Secretário Municipal d#  Administração. 
e Recursos Humanos 

ClaL n'o d?tins 
Prefeito Municipal 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860 000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-33 - Fone: (51) 653-1266 - vax: (51) 653-2344 



Câmara Municipal deuari 
Rio Grande do 

APROVADO 

/... 

	

Projeto de lei 	n° 2.884/03 	 -. 

	

A COMISSÃO TÉCNICA 	

"Institui a Semana em Defesa da 
i.. 	 .... 

	

Criança e do Adolescente na 

	

CSmara Municipal de Taguarj 

	 Cidade de Taquari". 

A Câmara Municipal aprova: 

Art. l - Fica instituída a Semana em Defesa da Criança e do 
Adolescente na cidade de Taquari, que será realizada anualmente, no mês de 
julho, no período em que se comemora o aniversário do Estatuto da Criança e 
do Adolescente ECA. 

§ 1° - O evento de que se trata o caput deste artigo passará 
integrar o Calendário de Eventos Oficiais do Município. 

§ 2° - Durante a Semana em Defesa da Criança e do Adolescente, 
o Legislativo Municipal, através dos órgãos competentes, fica autorizado a 
promover a divulgação do evento. 

Art. 2° - Será formada Comissão Organizadora, em que poderão 
participar os Conselhos Municipais afins, Conselho Tutelar e entidades da 
Sociedade Civil que desenvolvam trabalhos voltados à defesa da criança e do 
adolescente. 

Parágrafo Único - A comissão Organizadora da Semana poderá 
ser composta por munícipes que sejam comprometidos com a luta em defesa 
do ECA. 

Art. 3° - A Semana em Defesa da Criança e do Adolescente tem 
por objetivo divulgar o ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente, ser um 
momento de formação dos agentes que lidam com a questão da criança e do 
adolescente e do conjunto da sociedade, bem como promover a reflexão sobre 
a sua implementação. 

Art. 4° - A semana poderá ser desenvolvida através de seminários, 
exposições, oficinas e, também, atividades que não constam desta Lei. 

Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 02 de janeiro de 2003. 

Ver. João Ba 	ere ira  

Rua Daniel Bizarro, 10— Cx. Postal 72— TaquaruRS 
CEP: 95860-000 - Telefax: (051) 653:1420 

Síte: www.camarataquari.com.br  e—mail: camaacamarataquari.com.br  



Prefeitura Municipal de Taquari 
4zZ%4~ 	 Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.226, de 03 de fevereiro de 2003. 

"Institui o 'Dia do Evangélico' no 
Município de Taquan e dá outras 
providências". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 
Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 
Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a 
seguinte Lei: 

Art. jO  Fica instituída a data de 15 de novembro como 
o «Dia do Evangélico" no Município de Taquari. 

Art, 20  Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 30  Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 03 
de fevereiro de 2003. 

Prefeito Municipal 
Regi,tr -se e 

Ham(Iton iveira de Ma inez 
Secretário Municipal de Administração 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvalclo Aranha, 1790 - Çx Postal 53 - CEP 95860 000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-33 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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4..i...Qt.i.. 3  

filemara Municipal de Taguari 

"Institui o "Dia do Evangélico" no 
Município de Taquari e dá outras 
providências". 

A Câmara Municipal aprova: 

Art. 1° - Fica instituído a data de 15 de novembro como o 
"Dia do Evangélico" no Município de Taquari. 

Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 30  - Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 02 de janeiro de 2003. 

Ver. João Bati4B.reira  

Rua Daniel Bizarro, 10— Cx. Posta! 72— Taquari/RS 
CEP: 95860-000 - Telefax: (051) 653:1420 

Sito: www.camarataquari.com.br  e—mail: camaracamarataquari.com.br  



M Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n°2.227, de 03 de fevereiro de 2003. 

"Autoriza o Poder Executivo a 
contratar em caráter emergencial, por 
tempo determinado, recursos 
humanos para a Secretaria Municipal 
de Educação e Cultura e dá outras 
providências". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 

Municipal de Taquan, Estado do Rio Grande do Sul. 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 

Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a 

seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, em 

caráter emergencial, pelo prazo de 03 (três) meses, prorrogável por igual período, 

recursos humanos para exercerem atividades na Secretaria Municipal de Educação e 

Cultura, assim distribuídos: 

CARGO VAGA DISCIPLINA CARGA 

SEMANAL 

PADRÃO 

Professor 01 Geografia 22 horas Lei n° 1505 

Professor 02 História 22 horas Lei n° 1505 

Professor 02 Inglês 22 horas Lei n° 1505 

Professor 01 Matemática 22 horas Lei n° 1505 

Professor 01 Português 22 horàs Lei n° 1505 

CARGO VAGA CARGA HORÂRIA VENCIMENTO 

Nutricionista 01 10 horas/semanais R$ 340,00 

§ 1° Considera-se em caráter emergencial para os efeitos da 

presente Lei, a falta de recursos humanos na Secretaria Municipal de Educação e 

Cultura, para o ideal desenvolvimento das atividades educacionais no ano letivo de 2003. 

§ 20  Os professores exercerão suas atividades nas Escolas 

Municipais de Ensino Fundamental Pedro Pereira Machado, Professor EmIlio Schenck, 

Timótheo Junqueira dos Santos, Osvaldo Ferreira Brandão e Álvaro Haubert. 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860 000 - tAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-33 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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.. Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Art. 20  O postulante ao cargo de Professor deverá 

apresentar "Curriculum Vitae" para a Secretaria Municipal de Educação e Cultura, e a 

opção de contratação deverá recair no profissional com' Licenciatura Plena ou Curta para 

o exercício da função. 

Parágrafo único. Não havendo interessados com 

habilitação Plena ou Curta, a escolha deverá recair sobre aquele que estiver cursando 

Licenciatura com maior tempo de freqüência no Cur:so, ou comprovar exercício de 

docência na respectiva disciplina. 

Art. 30  O salário a ser pago ao cargo de Professor que 

consta no Art. i,  é de conformidade com a Lei n° 1505, de 14-09-1994 (Plano de 

Carreira do Magistério). 

Art. 40  Os encargos advindos da presente Lei serão 

providos pelas seguintes dotações orçamentánas: 

- Vencimentos e vantagens fixas dos Professores - 

FUNDEF - 46.2016 - Dotação: 3.1.90.11.02.00.00 

II - MDE 472024— Dotação:' 31.1.98.11.01.00.00 

Art. 5° Esta Lei entrará em yigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 03 

de fevereiro de 2003. 

Claáido &e4isWartins 
Prefeito Municipal 

e Publique-se: 

Secretário Municipal de  Administração 
e Recursos HumanosS 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvalcio Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860'000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-33 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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MEMORA.N.DQ:INTNQ 	 N° 0120Q3 

PARA 

	

	ti SECRETÁRIO DA FAZENDA ; 11 SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 

0 ASSESSORJA JURíDICA ; ,SMEC 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

A Su 0,: MÈM0kANDO ENVIADOdRES. SE LJA 	CIIANDO A 
CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE RECURSOS HUMANOS, PARA SUPRIREM 
AS NECESSIDAEES DA SECRETARIA, N A S ESCOLAS MUNICIPAIS DE ENSINO 
FUNDAMENTAL PEDRO PEREIRA MACHADO, PROF. EMILIO SCHENK, 

5TI:llOj DOS SATOSOSVALEOP: BRANDÃO E ÁIYARO:FIAUBERT, 

POR PERÍODO DE 3 MESES A CONTAR DE 06-03-2003, OU ATE A NOMEAÇÃO 
DOS PROFESSORES E FI TMCTONÁRIOS QUE I'RESTARF,M (TONCt IRSO 
PÚBLICO. 

DATA: 	21.01.2003 

SOLICÍIAMOS A ANÃ fSU1311CA DE U 	U4INiU NO P10t1íÕ b1LL1i N1XÚ. 

LU 

Assinatura 
O»& 2. 

-Assinatura 
013S, 3: 

Assinatura 
SJLJO. 't. 

Assinatura 



nu, 

Prefetura Municipal dè Taquari 
Estadô do Rio Grande do Sul 

MEMORANDO 

Memo n° 03/2003 
	

Taquari, 15de janeiro de 2003.. 

Da: Smec 
Para: Secretaria Geral-Gabinete 

Solicitamos a elaboração de Projeto de Lei para á contratação emergencial 
de recursos humanos, para suprirem as n.ecessidades desta Secretaria, nas Escolas 
Municipais de Ensino Fundamental Pedro Pereira Machado,Professor Emilio Schenk, 
Timótheo Junqueira dos Santos, Osvaldo Ferreira Brandão e Alvaro Haubert, por 
período de 03 (três) meses, a contar de 06/0312003, ou até a nomeação dos professores 
e funcionários que prestarem Concurso público, conforme quãdro abaixo: 

Cargo Vaga Disciplina Carga Semanal Padrão 

Professor 01 Geografia 22h Lei n° 1.505 

Professor 02 História 22h Lei n° 1.505 

Professor 02 Inglês 22h Lei n° 1.505 

Professor 01 Matemática 22h Lei n° 1.505 
Professor 01 Português 22h 	. Lei n° 1.505 

Dotação Orçamentária: Vencimentos e Vantagens fixas dos Professores 
Fundef- 46.2016 dotação : 3.1.90.11.02.00.00 

Cargo Vaga Carga Horána Vencimento 
Nutricionista 01 10 horas/semanais R$ 340,00 

Dotação Orçamentária: MDE 472024 dotação: 31.1.98.11.01.00.00 

Atenciosamente, 

Lâari= Kern 
Secretária Municipal de Educação e Cultura 

ADMINISTRAÇÃO COM TRÀNSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEF 95860 000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-33 - Fone: (51) 653-1266- Fax: (51) 653-2344 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
1 

Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos 0  01/2003 
Taqüari, 13 de janeiro de 2003. 

Senhor: 

Considerando como base das sociedadàs democráticas, prioridade 
com.o garantia inalienável do exercício pleno da cidadania, fruto dos direitos e 
deveres reconhecidos na Constituição Federal, conforme exposto no em seu Artigo 
60, depende da Educação Básica, que é constituída pela Educação Infantil, 
Fundamental e Média. 

O Ensino Fundamental é indispensável. E o é de tal maneira que o 
direito a ela, do qual todos são titulares ( direito subjetivo), é um dever do Estado 
(direito púbico). 

Daí por que o Poder Público é investido de autoridade para impô-la 
como obrigatória a todos e a cada um. O indivíduo não pode renunciar a este serviço 
e o Poder Público que o ignore será responsabilizado, segundo o Art.208, § 2° da 
Constituição Federal, e ainda, em conformidade com a Carta Magna, reza o disposto 
no Art.60, § 20  da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Municipal, Lei n° 1894, de 
13-01-2000: 

comprovada a negligência do município para garantir o 
oferecimento do ensino obrigatório, poderá a ele ser imputado por crime de 
responsabilidade ". 

Assim sendo, justificamos o envio do anexo Projeto de Lei, que 
trata da contratação emergencial de recursos humanos para atenderem os alunos do 
Ensino Fundamental e da Educação Infántil. 

Atenciosamente, 

Secretária Municipal de Educação e Cultura 

Liian Maria Reis Kern 
(portaria 01812002 Sec, de Fd

ucação e Cut1ira) 

ADMINISTRAÇÃO COM TTANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 9860 000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-33 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

MEMORANDO: 

Merno n° ü 1/2003 
	

Taquari, 08 de janeiro de 2003. 

Da: SMEC 
Para: Setor Jurídico 
A!C: Senhora Viviane Freitas 

Recebemos a inforrnção da Secretaria da Administração que 
por questões de organização foi adiada a realização de Concurso Público. 
Como o ano letivo inicia em 0110312003, haverá carência de professores 
até a realização do Concurso e respectivas posses. 

Assim sendo, nosso único recurso será a contratação 
emergencial de professores e solicitamos a manifestação desse setor a 
respeito do assunto. 

Atenciosarnente, 

LaniaisKrn 
Secretária Municipal de Educacão e Cultura 

Litian Maria Reis Kerfl 
(portarta 018/2002 Set. de .duCaÇ e Cuttura) 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvalcio Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - GEP 95860 000 - TAQUARI - ES 
CNPJ: 88.067.780/0001-33 - lne: (31) 653-1266 - Fax: (51) 653-2314 
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Prefetura Mwuc
e
pal de Taquari 

Estado do Rio Grande do Sul 

Taquari, 17 de dezembro de 2002. 

Do: 	Gabinete do Prefeito 
Para: Secretaria da Administração e Recursos Humanos 

Autorizo a reahzação de Concurso Público para o 

preenchimento das vagas referentes aos cargos abaixo relacionados: 

CARGOS - 
0 1 - Enfermeiro 

Fiscal de Saúde e Meio Ambiente 
03. Fiscal de Tributos 

- 

07- Tecnicoem Enfoimagem - 
Auxiliar Administrativo 

109- instrutor de Informática 
10- NutriciDnistri 

L1I:I.?Ldp, Geografia 
12- Professor de iitúr 

14-  Pro»essor de Matemática 01 

4 

CLAU&\JDO 	JIART1NS 
PREFEITO MUNICIPAL 

ADMIN'r 1AÇÃ.O COM TRANSPARÊNCIA 

i1I Osvalili) Aranha, 1790 - Cx. Postil 53 - CEP 9536() DOO - TAQUAII - I 
LNRI: $R0(377S010001 - 	- i'one: (SI) 553- 1266 - Vax: (51) 653-231'l 



aiMunicupa l de Taquarg 
Estado do Rio Grande 'do Sul 

Exp. de Motivos n° 01/2003 	
Taquari, 21 de janeiro de 2003. 

Senhor: 

Considerando como base das sociedades democráticas, prioridade como 
garantia inalienável do exercício pleno da cidadania, fruto dos direitos e deveres reconhecidos na 
Constituição Federal, conforme exposto no em seu Artigo 6°, depende da Educação Básica, que é 
constituída pela Educação Infãntil, Fundamental e Média. 

O Ensino Fundamental é indispensável. E o é de tal maneira que o direito a 
ela, do qual todos são titulares ( direito subjetivo), é um dever. do Estado 	(direito púbico). 

Daí por que o Poder Público é investido de autoridade para impô-la como 
obrigatória a todos e a cada um. O indivíduo não pode renunciar a este serviço e o Poder Público 
que o ignore será responsabilizado, segundo o Ar1208, § 2° da Constituição Federal, e ainda, em 
conformidade com a Carta Magna, reza o disposto no Art.6°, § 2° da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Municipal, Lei n° 1894, de 13-01-2000: 

"coinprovada a negligência do municznio para garantir o oferecimento do 
ensino obrigatório, poderá a ele ser imputado por crime de responsabilidade ". 

No atual quadro de recursos humanos da Secretaria de Educação e Cultura, 
existe carência de professores pará algumas disciplinas do Ensino Fundamental, e assim sendo, 
necessitamos a contratação emergencial. dos mesmos. 

A Secretaria Municipal de Educação e Cultura também é responsável pelo 
Programa de alimentação escolar nas suas escolas e com a realização de convênio com o Estado do 
Rio Grande do Sul, essa obrigação estende-se a todas escolas daquela rede de ensino, bem como das 
escolas e instituições filantrópicas do município. O Conselhó Régional de Nutricionistas, exige o 
acompanhamento de um profissional para atuar no programa de alimentação escolar e o município 
está sujeito a penalidades (multa), caso descumpra. 

Diante o exposto, justificamos o projeto de lei em anexo. 

Atenciosamente, 

•Lihan Maria Reis Kern 
Sëcretária Municipal de Educação e Cultura 

Lilian Mar! 	Kern 
(Portaria 01812002 Ser, & 	e Cultura) atjg ta 	eís Marlln 

t 	unlclpaf 

ADMINISTRAÇÃQ COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790. - Cx. .Po 	 . :sta! 53 - CEP 95860 000 - TAQUAPI  
CNPJ: 88.067.780/0001-33 - Fone: (51) 653-1266 Fax: (51.) 653-2344 



Prefetura Municipal 7de Taucn4 OVA DO 

Estado do Rio Grande do Sul 

OM IÃO TÉCNICA 'jt'' dc Lei rQ 

"Autoriza o Poder Executivo a contratar em 
caráter emergencial, por tempo 
determinado, recursos humanos para à 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
e dá outras providências". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito Municipal de 

Taquan, Estado do Rio Grande do Sul. 

FAÇO SABER, nô uso das atribuições que me confere a Lei Orgânica 

do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o .Poder Executivo autorizado a contratar, em caráter 

emergencial, pelo período de 03 (três) meses a contar de 06 de março de 2003, ou até a 

nomeação dos professores e funcionários que prestarem Concurso Público, recursos 

humanos para exercerem atividades na, Secretaria Municipal de Educação e Cultura, assim 

distribuídos: 

CARGO VAGA DISCIPLINA CARGA 

SEMANAL 

PADRÃO 

Professor 01 Geografia 22 horas Lei no 1505 

Professor 02 História 22 horas Lei n° 1505 

Professor 02 irigtés 22 horas Léi n° 10 
Professor 01 Matemática 22 horas Lei n° 1505 
Professor 01 Português 22 horas Lei n° 1505 

CARGO VAGA CARGA HORÁRIA VENCIMENTO 
Nutricionista 01 10 horas/sernanajs R$ 340,00 

§ 1 0. Considera-se em caráter emergencial para os efeitos da presente 

Lei, a falta de recursos humanos na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, para o 

ideal desenvolvimento das atividades educacionais no ano letivo de 2003. 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860 OQO - TAQUAPI - 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51.) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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Prefeitura Municipal de Taquiri 
Estado do Rio Grande do Sul 

§ 20. Os professores exercerão suas.atividades nas EscIas Municipais 

de Ensino Fundamental Pedro Pereira Machado, Professor Emilio Scheick, Timótheo 

Junqueira dos Santos, Osvaldo Ferreirà Brandão e Álvaro Haubert. 

Art. 2° O postulante ao cargo de Professor deverá apresentar 

'Cuniculum Vitae" para a Secretaria Municipal de Educação e Cultura, e a opção de 

contratação deverá recair no profissional com Licenciatura Plena ou Curta para o exercício 

da função. 

Parágrafo único. Não havendo interessados com habilitação Plena ou 

Curta, a escolha deverá recair sobre aquele que estiver cursando LicertciatLjra com maior 

tempo de freqüência ao Curso, ou comprovar exercício de docência na respectiva disciplina. 
Ait 30  O salário a ser pago ao cargo de Professor que consta no Art. 

1 0 , é de conformidade com a Lei n° 1505, de 14-09-1994 (Plano de Carreira do ',1agistério). 

Art. 40  Os encargos advindos da presente Lei serão providos pelas 

seguintes dotações orçamentárias: 

- Vencimentos e vantagens fixas dos Professores - FUNDEF - 

46.2016 - Dotação: 3.1.90.11.02.00.00 

li - MDE 472024 —Dotação: 31.1.98.11.01.00.00 

Art, 5° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicaçã, revogadas 

as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 

Claudio Launndo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Hamilton Oliveira de Martinez 
Secretário Municipal da Administração 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊI\ 
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Câmara Municipal de Taguari 
Rio Grande do Sul 

Senhor Presidente: 

O Vereador que este subscreve, de conformidade com o 
Regimento Interno (art. 156, II), requer a V. Exa., a inclusão da seguinte 
emenda ao Projeto de lei n° 2.889/03: ________________ 

1 	APROVÂDO 	1 

EmJi...QLLiJ23.... 

Pres 	imara Muniçipal de Taguari 

Emendan° 1: 
Altere-se a redação do art. l, passando a ser qo seguinte 

teor: 
"Art. l - Fica o Poder Executivo autorizado 4 contratar, 

em caráter emergencial, pelo prazo de 03 (três) meses, prorrôgável por 
igual período, recursos humanos para exercerem atividades na Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, assim distribuídos: 

Sala das Sessões, 30 de janeiro de 2003. 

Rua Daniel Bizarro, 10 - Cx. Postal 72— TaquarURS 
CEP: 95860-000 - Telefax: (051) 653:1420 

Site: www.camarataquari.com.br  e—mail: camaracamarataquari.com.br  



Muiiíiidip& die vaquaro  
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.228, de 21 de fevereiro de 2003. 

"Altera a redação do Art. 1 
2.219, de 22-01-2003, no que si 
remuneração do cargo de 
Comunitário da Saúde e à inc 
cargo de enfermeiro, e d 
providências." 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, 
Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me cor 
Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu s 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 10  O Artigo 1 0  da Lei n°2.219, de 22 dejaneírc 
passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, 
emergencial, pelo prazo de 6 (seis) meses, prorrogável por igual períod 
humanos, para exemerem suas atividades na Secretaria Municipal da Sat 
Ambiente no Programa de Agentes Comunitá nos da Saúde - PACS, nas funç 
discriminadas: 
Cargos 	 Vagas 	Salário 	Carga horár, 
Enfermeiro 	 01 	R$ 1.663,20 40 horas sen 
Agente Comunitário da Saúde 	21 	R$ 247,50 40 horas seni 

Parágrafo único. A contratação emergencial constante c 
Lei, deve-se a municipalização da saúde e de atendimento ao Convênio que 
de Taquari-RS firmou com o Ministério da Saúde, a título de participação no Pi 
Agentes Comunitá rios da Saúde - PACS." 

Art. 20  Esta Lei entrará em vigor na data de sua pul 
sendo seus efeitos retroativos à data de 26 de janeiro de 2003. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE T 
fevereiro de 2003. 

Claiádo Zfi 
Prefeito Municipal 

Lei n° 
refere à 
Agente 

isão do 
outras 

Prefeito 

a Lei 
no e 

de 2003, 

r caráter 
recursos 

e Meio 
s abaixo 

presente 
Município 
qrama de 

21 de 

Reise e Publique-se: 

Hami ton liveira de 	rtinez 
Secretário Municipal d Administração 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊI 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 Cx. Postal 53 - CEP 95860 000 - TAQUART - 
CNPJ: 88.067.780/0001-33 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-234 
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Prefeitura Mui icipal 
;rÇ 
	 Estado do Rio Grande do Sul 

APROVADO 

.i2Z2 '...................... Pi't'' d" Li 2.895/03 
presIcle4t'ánjara MunicIpal de Taguari 

'(1 

"Altera a redação do Art. 1 0  da Lei n° 
2.219, de 22-01-2003, no que se referé à 
remuneração do cargo de Agebte 
Comunitário da Saúde e à inclusão do 
cargo de enfermeiro, e dá oulras 
providências." / 

Art. 100  Artigo 1 0  da Lei n°2.219, de 22 de janeiro de 2003, 

passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, em ca -áter 

emergencial, pelo prazo de 6 (seis) meses, prorrogável por igual período, recUrsos 

humanos, para exercerem suas atividades na Secretaria Municipal da Saúde e iMeio 

Ambiente no Programa de Agentes Comunitá rios da Saúde - PACS, nas funções 4aixo 

discriminadas: 

Cargos 	 Vagas 	Salário 	Carga horá ria 

Enfermeiro 	 01 	R$ 1.663,20 40 horas semanai. 

Agente Comunitário da Saúde 	21 	R$ 247,50 40 horas semanais 

Parágrafo único. A contratação emergencial constante da presente 

Lei, deve-se a municipalização da saúde e de atendimento ao Convênio que o Mu/7icípio 

de Taquari-RS firmou com o Ministério da Saúde, a título de participação no Programa de 

Agentes Comunitá,'ios da Saúde - PACS." / 

Art. 20  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

sendo seus efeitos retroativos à data de 26 de janeiro de 2003. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-s 	Publique-se: 

Hamilton'Cliveirp de Martinez 
Secretário Munipal da Administração 
e Recursos Huhianos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSFARÊCIA. 

Rua Osvaiclo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 
CNPJ: 88.067.780/0001.-33 - Fone: (5]) 

- CEP 95860 000 - TAQUARI - 
653-1266 - Fax: (51) 6532344/ 
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Prefeitura Municipal de Taqui 

Estado do Rio Grande do Sul 

o 
ri 

"Altera a redação do Art. jO  dá Lei nO  
2.219, de 22-01-2003, no que se refere à 
remuneração do cargo de Agente 
Comunitário da Saúde e à inclusão do 
cargo de enfemieiro, e dá outras 
providências." 

Art. 1 0  Q Artigo 10  da Lei n° 2.219, de 22 de janeiro de 2003, 

passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 1° Fica o Poder Executivo autonzado a contratar, m caráter 

emergencial, pelo prazo de 6 (seis) meses, pmrrogável por igual período, recu,sos 

humanos, para exemerem suas atividades na Secretana Municipal da Saúcfr e Meio 

Ambiente no Programa de Agentes Comunitános da Saúde - PACS, nas funções abaixo 

discnminadas: 

Cargos 	 Vagas 	Salário 	Carga horána 

Enfermeiro 	 01 	R$ 1.663,20 40 horas semanais 

Agente Comunitáno da Saúde 	21 	R$ 247,50 40 horas semnais 

Parágrafo único. A contratação emergencial constante d presente 

Lei, deve-se a municipalização da saúde e de atendimento ao Convênio que o Município 

de Taquari-RS firmou com o Ministério da Saúde, a título de pai'ticipação no Prcgrama de 

Agentes Comunitános da Saúde - PACS." 

Ait 20  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

sendo seus efeitos retroativos à data de 26 de janeiro de 2003. 

ClaU&fú(do do 4rs 
Prefeito Municipal 

Registre-sy 	ublique-se: 

HamUton/Oliveira de Martinez 
Secretário Muni paI da Administração 
e Recursos H anos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊCIA 

Rua Os\alclo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860 000 - TAQUARI - 

CNPJ 88067 78O/OOO-3 - Fone (51) 653-1266 - Fax (51) 6532344 
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NEXOS INTECU'TES . PO1TAkIA N. i.S86, DE 15 DE DEZEMBEO DE 191)7 

ANEXO 1 

Normas e Diretrizes do Programa do Agentcs. 
Comunitários de Saúde - PACS 

RESPONSABILIDADE DO MiNiSTIRiO DA SAUDE 

1 - Ao 1jniStdro da Saúde, no Smbito do PACS, cahc: 

1.1 - Contribuir para a reorcntçdo do modelo assistencial através do csti-
mula a adoção da e.scratcgta dc agentes com ritdmios dc saúde polos serviços mu. 
racpais Cc snuoc. 

1.2 - Definir normas e diretriscs para a implantação do programa. 

2.3 - Garantir for.tes dc recursos federais para compor o tinanciamento tr. 
portite do programa. 

1.4 - Dcfimr necar.iamo de alocação de recursos federais para a implantação 
e a manutenção do programa. de acordo com os principios do SUS. 

1.5 - F,cfinir rinridades para a alocação da parcela dc recursos federais ao 
programa. 

Regukunentar e rc'niar o-cadasirmnento dos AOS e enfcrmcros instrutores/ 
supervisorcs no SIJSUS. 

1.6 Prestar assessoria técnica aos Estados e Municipios para o processo dc 
implantação e de gercnciameniodoi programa. 

1.7 - Dis onibilizar instrumentos técnicos e pedagógicos facditaclorcs ao pro-
cesso ele e citação e educação permanente dos AOS e das enfermeiros instruto-
res-suporvísores. 

1.8 - Disponibilizar o Sistema de Informação da Atenção Básica - SIAB. ou 
o Sistema dc Inferi ação do PACS SIPACS como instrumento 

para monicorar as ações desonvol'idnã pclos AOS. 

Assesorur Estados e Mbnicipios na implantação do Sistema dc lfor-. 
mac ão. 

1.10 -- Consolidar a analisai' os dados de interesse nacional gerados pclo ais 
tenta dc informaçán e divulgar os rcsultidos obtidos. 

1.11 - Controlar o cumprimento, pelos Estados e Municípios da alinientaçã 
do banco de dados do sistiana dc informação. 

1,12 -. lcicnliúearrecuraos técnicos e científicos para o processo de control 
L. avaliação dos resultados a do impm:to das ações do PACS. 

1.13 - Articular e promover o intercãmbio de experléncias, para aperfeiçoar 
disseminar tecnologias e conhecimentos voltados a atenção primária A saúde. 

1.11 - Identilicar e viabilizaiparcerias com organismos internacionais de apoio 
com organizações go'.'ernantentais, não-governamentais e do Setor privado. 

RESPONSABILIDADES DA SECRETARIA ESTADUAL DE SAUDE 

2 - No ámbito das Unidades da Federação a coordenação do PACS, dc acor! 
do com o principio dc gestão descentralizada do Sistema Unico dc Saúde, estd so 
a responsabilidade das Secretarias Estaduais de Saúde. Compete a esta instáriciA 
deflair, der.tro dc sua estrutura :.idnir,istrativa. o setor que responderá pelo proce.s 
SO dc cordenacão do programa e ue exercerá o napl dc interlocutor com o nive 
4.' -rr.ciam cor-e 

Uu 

5.14.1 - rcabzztção do endastrnmcnto das farrsas: 



1,90 - 

4.2 - Den:r Unidade B laica de Saúde para referáncia e cadastramento do 
Amites 	a::ãrios do Saude ao SIA/SUS. 

1.3 - Comprava: a e: stánc:a dc Fundo Municipal dc Saúde ou conta especi 
a sacOu. 

4..; - G rantir nus 	ncir. d 	ro: 	onzd(ais) enfermeiro(s), com dcdicnçãi 
:ategrai n;idndcisi bdaica(si dc rcft'réncia. onde no fimbito de suas atribu-
çõcs exercerão a função de sirutorspeJ:sor, na proporção dc no máximo 30 Agch-
los Comumtárioa dc Saúde para 1 enfermeiro. 

5 - A adesão au PACS devo ser solicilada pelo Mu icip:o à Secretaria Esta-
dual dc Sadcie. 

6 - PRERROGATIVAS: 

6.1 - O Mizsistdr:o da Saúdecpaasarã recursos financeiros dc incentivo, p 
porcionais à população assistida pelos Agentes Comunitários de Saúde, dc acordo e 
critérios e pncr:dadcs definidos cpactuados na Comissão Intergestores ltiparti 

6.2 - As Secretarius Estaduais definirão a forma dc apoio no ámbito de si 
competencias. 

7 - No ámbito do Programa dc Agentes Comunitárias de Saúde, ao funic 
cabe: 

7.1 —Conduzir a implantação e a operacionalização do programa como a l ção 
integrada e subordinada ao serviço municipal dc saúde. 

7.2 - Inserir o PACS nas ações estratégicas do Plano Municipal de Saúde ga-
rantir :lra-CStr'.ilara dc fu::cionmuato da(s) unidade(s) básica(s) de roferãacia dos 
ACS. 

7.3 - inserir as advidades do programa na programação ffiico.iinancciraI  am 
bulatorial do Municipio, com definição de contçapartida de re cursos municipais. 

7.4 - Definir áreas geográficas para implantação do programa priorizando 
acudas onde as fansilias estão mais expostas aos riscos de adoecer e morrc4 

7.5 - Recrutar os agentc cémunitários do saúde através dc processo sleti-
vo, segundo as normas e dirctçizca básicas do programa. 	

/ 
7.6 - Contratar e rcmutsçrar os ACS e o(s) enfermeiro(s) instrutor(es)-super' 

visor(es). 

GOranlir as condições neèessárias para o processo de capacitação e educação 
permanente dos ACS. 

7.7 - Garantir as condiçes necessárias para o processo de capacitação e  edu-
cação permanente dos enfermeiros instrucores-supcisorcs, com apoio da Secreta-
ria Estadual de Saúde. 

7.3 - implantar o Sistema de Informação da Atenção Jiásica - SIAB, oa troo-
sitariamente o Sistema de Informação de Programa de Agentes Comunitzirios de Saú'• 
do - SIPAGS, cumprndo o fluxo estabelecido para alimentação dos hancos de da-
dos regional e estadual. 

. 7.5 - Utilizar os dados gerados pelo sistema de informação para definição dc 
aciidades prioritárias dos AOS no processo de programação e planejamento ds ações 
das unidadc básicas dc referõncia. 

7.10 - Apresentar sstematicanscntc a análise dos dados do sistema de infor-

mação aos conselhos locaia e municIpal de saúde. 
Ni 

7.11 'viab:uzar cqu:pamenLos neccssãiios para a iatornatiaaçãa do sstenia 
de informação. 

reaSanção do cadastrarnento das fa:nlias; 
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DIiET!iZES OPAClONAiS 

8 - Na operacioaauiação do Prog :aa d'rna ser obscr' as as scal:intes 

dctrzcs: 

s.a - O \gcntc Coounitúrio de Saúde - ACS deve trabalhar com dscrção dc 
fan ias cm base cogrdfica iicica. 

8.2 - \..jnt ACS ô resoons3ve acm aCnJ p:'. 	eatc de, no zí:d:oo. 150 fainí- 

lias ou 75O pessoas. 

S.3 - O rc utamento do Agente Comur.:taria dc Saúdc deve se c ratraves dc 

processo ecictivo no prdprio Município, com ;sessoria da Secretaria Estadual dc 

Saúde. 

5.4 -. São considerados requisitos para o ÀCS: ser morasor da dren onde eer-
cerã suas atividades hd pelo menos dais anos. saber ler e escrever, ser maior dc de-

zoito anos e ter disponibitidadedo tempo integral para exercer, suas aiividadc. 

3.5 - O Agente Co ur,itãrio de Saúde deve desenvolver atividades de preven-
ção das dccnças e promocão do saúde .atravás de visitOs domtciiiores e do aç.õesedu-

cativas jndjviduis e coletivas, nos dom:cflios e na Comunidade, sob supervisão e 
acõmpanhomcnto do enfermeiro lns:rutor-Super'.'n;or lotado na uaidade bdsica de 

saúde da sua referdacin. 

5.6 - E vedada ao ACS desenvolver atividades típicas do serviço interno da 

unidades btidicas do saúde de sua referõncia. 

8.7 	A capacitação do Agente Comuaitãrio de Saúde deve ocorrer em servi- 

ço, de forma continuada, gradual e permanente, sob a re,sponsabiidade do Irstru- 
cor-Supervisor. cern a participação e coiabraçdC dc outros profissionai do servi- 

ço local de saúde. 

5.5 O ACS deve ei capacitado para prestar zissistãacia todos os membros 

das íamilias acontpanbaclas. de acordo cnn: as suas atribuições e comptdncias. 

5.9 - O conteúdo das capucitações deva cansidcrar as prioridddes deflnidas pc-

lo elenco de problemas identifleados era cada territõru dc trabalho. 

8.10 - A subt:tuiçúu dc ara AOS no:' s:;aefltC classificado no processo sele-

tivo poderd ocnrrer em situações cade o AOS: deisa dc residir nu ãrea dc sua atua-
ç5o: assume outra nLi'itiade que comprometa a carga horaria r.cccssdria para de-
sempenho de suas atividades: não cumpre os ceraprom:ssos e atribuições assunu-
das: gera conflitos ou rejeição junto a sua cornnnidz;dc; o prôprio AOS, por motivos 

particulares. rcqlcira se-e 

8.11 - Em caso dc impasse na substitaicúci de um AOS. a sltacdo deve sc sub-

metidas no conselno local au mur.:c:pa: do sauc.e. 

ti. 12 - O mo:iitararncnto e avaliação das ações desenvolvidas pelo i'rograma 
deverã ser realiaadc pelo Sistema d lnfocnução da Atenção Bãsica - SIAS. ou ceon-

sitoriamente pelo Sistema de laformação do Programa de Agentes Comuaitãrios de 

Saúde - SIPACS ou ainda por octro sistema dc informação implantado pelo Muni' 

cipio. desde que alimente a base de dedos do s:StCma precodizado ao Progronia PC-

lo MiLitdrio da Saúde (SIAB ou SiPACS. 

A cão alimentação do Sistema de Informação por um período dc 2 (dois) 

meses'7íitlSCcutiVOs ou 3 (trõs) meses alternados durante o oco, implicara na sus-

pensão do cadascramento do programa. 

8.14 - São cor,sicleradas arr:bu:çôes hasicas das AOS, nas suas Srcas ternita-

riais de abrangúncia: 

5.11.1 - realização do cadastr::rneato d'famílias: 
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5.11.2 - p: 	cioção no rc adLaação do diogr.ostico demográfico e na defiiuçzu, 
do tomiss3o: 

5. L.:.;: - perfii soc:a000aómir.o da comu: -hciadç ria Mencíficoçao dc troços cul 
;osm, rJzs Cm=as e da comurúd ode, no ( scvição do perfil do meio am-

co arca dc abi - r. 	:a:ia. no realização do evantomc;;to dos condições de su- 
e reo :znçoo do i;apeameato da sua arca cie abrangúacia; 

8.144 - rcoih'.r_ç ão do accra p hameato dos microáreas de risco: 

8.14.5 -. realização da programação das visitas dorniciliarcs. elevando a sua 
frcquôr:c:a nos domicdas que apresentam situações que requeiram atenção especial: 

8. :.& 	 ação das fichas dc eradostramcnto dos cOmponentes das farni- 
wae:exccuçún na vioci:: dc criaaçrrs menores de 1 ano consideradas cai situa-
ÇãO Uc naco; 

8.143 -- oconpao)aa:ncrato do crescmcoto e desenvolvimento dos crianças de 
O a 5 :1005; 

promoção do imunização d,c sotina ás crianças e gestantes, encami-
nhodo-as ao serviço de referência ou criando alternativas dc facilitação de acesso: 

8.14.9 - promoção do aleitamento mOtcrno csclusivo; 

5.11.10 - :no: loramento das diarrdia o promoção da reidratação oral: moni-
toromcnto dos ioíccçõcs respiratórios agudas, coo: identificOção dc sinais dc risco e 
cncam::hoocnao dos casos suspeitos dc pacumomo ao serviço de saúde dc referência: 

8.14.11 - omeononacoco das derniatoses e parasit000s em crianças: 

8.14.12 	orcot:aa dos odo!cscentcs e familiares no prevenção dc DST/AIDS, 
grov.dcz precoce e uso dc drogas; 

3.11.13 - :uei:c:ãcaçãa e cncan::ohamcnto das gestantes para o serviço de pró-
no unidade de sadde de referência: 

8.14.14 	rcaiizocão de visitas domiciliores periúdicas para inoniloramento das 
'StOOtes. pr:enazaraio otenção nos aspectos de: desenvolvimento da gestação: 

8.14.15 - scgu:mea:o rio pró-r.atai: sinais e srntorous de risco na gestação; nu-
ti- ição; incentIvo e preparo paro o aleitamento materno; preparo para o parto; 

8.14.15 - atenção e cuidados ao recém-nascido: cuidados no pucrpário: 

8.1-1.17 - morritoramento cos rccón:-nascidos e das puórperas: 

8.1418 - reolicarção dc ações educativas paro a prevenção do câncer cérvico-
utermu C. de mama. encorainl:arrdo as muihcrcs cor idade fdrtil para roahzação dos 
esacres peribd:cos nas unidades dc saúde tia referõncra; 

5.14.19 - rlizaç5o de ações educativas sobre metodos dc planejamento fa-

814.20 - realização de ações educativas referentes ao clinratário: 

5.14.21. - realização ric rrtividadcs de educação nutricional nas famílias e na 
comunidade; 

8.14.22 - realização dc atividades dc educação era saúde bucal na família, com 
ênfase no grupo iafanãii; 

8.14.23 - busca ativO dos doenças infecto-contagiosas: 

5.14.24 - apoio a inquériLos epidcmiológicos ou investigação de Surtos OU ocor-
ninciri de docrrcrn: dc :-.otiíicacão coropulsória; 
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8.14.25 - 	 pe-vjsão dos e entuis componentes da íarníli,i cm tratamento do- 
micdinz-  e dospacientes com tubercose. hnnsonisc, hpc:-tesão. diabetes e ou-
tras doenças cc nicas: 

8.14.26 - realis.oç.á.o dc atv:dades de o:- o'enCão e prmoç5o da snucle do idoso: 

8.11.27 - Identificaçáci dos po,dores de d icícia p cofiica com oricnL-
ÇáO aos I---li li zi res. 	ti opolo ncCCssarlo no prisprio domicilio: 

8.14.28 - 	 ccntk'o 3 can:ur1idodc: na aceitação e insc:çõo social do.s portado- 
res de dcficiêci psicoiísica: 

8.14.29 - 	 ns famílias e á comunidade para o prevencão o o 000tro- 
le das docnças endbm:cas; 

8. 14.30 - rcialízaçáo dc ações cducat:vas sara preacrvoçõo do meio mbientc: 

8.14.31 - : oizaço dc ações para o scns ibilizaçáo das íornilias e da cornuni-
dOdQ para abordagem dos dircitas hunaoos; 

8.14.32 - csLíinulaçãc, do participação comunitária pa:a ações que visem a me-
Iboria da qziiidacíc de vida do comunidade: 

8.14.33 - ouvs açúCs e atividades a sereia definidas dc acordo com priorida-
des locaj. 

8.15 - São coas:dcradas atribuições bdsics dos enicrmeiros instrutores/su-
pervisores: 

6.15.1 - planejar o coordenar o capacitação e educação permanente dos AOS, 
cxccutando-a com participação dos demais membros da equipe dc profissionais do 
serviço local de sasde; 

8.15.2 - coordenar.acompanhar. supervisionar e avaliar sistematicamentc o - 

crablhu dos ACS: 

8.15.3 - rer.rganlzar e rcadequars s'e neccssãno. o mapcantcnto das áreas de 
implantação d0 programa opôs a seleção dos ACS, dc acordo caio a dispersão demo-
gráfica de cada área e respeitando o parámctro cIo número i xiaio de familias por 
ACS: 

8.15.4 - coordenar a acue panl-.a; -  rcalízoçOo do cadastramcnto ds famílias: 

realizar, com demais D, ühssiOn ~ )
~  Is da unidade básico de saúde, o diag-

nóstico demográfico e a defin:ção do perfil sociocconõmico do comuniciade. a iden-
tificação dc traços culturais e rcligiosc: das famílias e do comunidade. o descrição 
do perfil do meio ambiente da área dc :shrongãncia.a realização de !CvantasentO 
das co diçõt4 áe saneamento básico e realização do mapczimcr.to do dccci dc,s -an-
gõnciados AOS sob soa respons abilidadc: 

8.15.6 - csordenarodeotiflcação das :nirroãrcas dc risco para priorização das 
ações dos ACS: 

8.15.7 - coordenar a programaçõa das visitas domicilinres a serem realizadas 

pelos AOS, realizando acompanhamento e supervisão periódicas; 

8.15.8 - coordenar :1 atu0ltzação das fichas dc cadastramcnto das famílias; 

8.15.9 - coordenar e supervisionar a vigilã: - cia dc crianças menores de 1 ano 
consideradas cm situação dc risco: 

6.13.10 	caccatar, no nível de suas compotúncias. ações de asSiStúricia bási- 
co na ur:dadc básica cli: saúde. no domicilio e na comunidade; 

8.15.11 - partic:par do processo dc COpOC coçõo e educaçáo permaiconte toCri' 

co e tCrcnciai janto is cue-:'denaçãez regio:iai e cstaclaI do programa; 

tO 1110. 
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co oudar. analisar e divulgar :ncnsalmentc os dados gerados pe-
lo s;atc :nr ao 	maç5o do programa: 

8.15.15 - p 	mor do proeosso dc pro 	nação e planejamento das ações o 
tia oçãa co processo dc trabalho da unidade bzísica do saúde. considernnPdu 
o ::nãIiso das 	or nações gerudas pelos ACS: 

E. 15.14 - definir. juntamente com a equipe da unidade bãsica dc sadde,as 
ações o rih:cõcs pr:or:tor:os dos ACS para eafroatamcnto dos proble ns idcn-
L:ficcs; ahmaotar o ixo do sistema de informação aos nivcis regional e cstad -ul, 
aos o rr. sus es ti p ai a dos; 

5 15.15 -- tomar a:; cc;dns acceaszir;us. junto ã secretaria municipal de sú-
dc e caascii;o ;umc;pai dc saúde. quando do nocessidado dc substituição dc um AbS1 

8.15.16 - autras açôe:; e atividades a scrcm dofinidas dc acordo como priLri-
dacca OCms. 

5 - O aãa-canpri:ncato dos normas e diretrizes do programa implicará' lia sus-
pensão da alocação dc recursos fo4erais para o seu fioanclalnento. 

ANEXO 2 

Normas e Diretrizes do Programa de 
Saúde da Família PSF 

tiESPONSABILIDADES DO MIN1STRIO DA SAÚDE 

1 - Ao Ministõ;'io da Saúde, no Smbito do PSF, cabo: 	7' 

1.1 - Contribuir para a reoricalação do modela assistcna1travás do csti-
maio adoção da essratúgio do saúde da familia pelos surviçoyúunicipais dc saúde. 

Es:abdiScer'aormas e diretriaes para a impaatação do programa. 
/ 

Garantir fortetidc recursos federais para coipor o financiamento tripartite 
do programa. 	.... 	 7 

1.5 - Definir mecanismo dc alocação dc'recursos federais para a implantação 
e a manutenção dos unidades d saúde da'familia, de acordo com os princípios do 
SUS. 	 ., / 

1.4 - Definir pr:oridadcs paxa alocoção da parcela de recursos fcdcrais ao 
nro'roma. 	 ' 

1.5 - Negociar na Comissão Intcrge5.ora Tripartito os requisitos especificos e 
prerrogativas para implantõção e/ou impiome»ç5o da estratúgia de saúde da lainflia. 

1.5 - Rogulamcntr, e regular o cadastramento das unidades de saúdj da fa-
:nilia ao SI:'SUS. 

1.7 - Prastar assesooria tácnica nos Estados e Municípios para o processo de 
implantação e de gercaclamenlo do programa. 

1.5 Promover a articulação entre as instituiçõcs «e' ensino superior e as ias-
tituiçõco de scr\'iço para capacitação, formação e educação perraneutc do recur-
sos humanos nocessáriôs ao :nodelo dc saúde da família. 

1,5 - Assossorar os Põlos dc Capocitação, formação e educaçã"permanntc pa-
ro os equipes de saúde da familia no que sc refere a elaboração, acompanhamen-
to e avaliação do seus objetivas o ações. 

1.10 - Articular com as ir;stituiçe de ensino superior para a iniciatiya de ia-
traduzir inovações carniculares nos cursos de graduação e/OU implaataçã9 de cur- 

d cursos de sós-graduação sensi latu". 



MEMORANDO INTERNO 
	

N° 009/ 

PA1A: 	LI SECRETÁRIO DA FAZENDA ; ISECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 

XASSESSORIAjURíDICA 	; 	II ......................................... 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REFERENTE A ALTERAÇÃO DA LEI N° 2.219, DE 220112003, 

EXP. DE MOTIVOS N°  007/2003. 

DATA: 	05-02-2003 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA NO PROJETO DE LEI REFERENTE A INCLUSÃO D UM 

ENFERMEIRO 40 HORAS NA LEI N°  2.219, BEM COMO A ALTERAÇÃO DO SALÁRIO DOS AGETES 

COMUNITÁRJOS DE SAÚDE PARA R$247,50, DEVIDO O VALOR TER SIDO GRAFADO DE F(RMA 

INCORRETA NAQUELA LEI. O PEDIDO TEM ORIGEM EM MEMORANDO (ANEXO) DA SECRE1ARIA 

DA SAÚDE, DATADO DE 04 DE FEVEREIRO DE 2003. ALTERAÇÕES E SUGESTÕES POR PARTE DOS 

SECRETÁRIOS E ASSESSORIA JURÍDICA DEVEM SER ASSINALADAS NOS ESPAÇOS ABJXO, 

ASSINADAS E DEVOLVIDAS A ESTE SETOR 

-. . •_ 	a 	I\.nJs 	 i. - 	-s 
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Prefeitura Municipal de Taqu 
. 4-M 

Estado do Rio Grande do Sul 

Taquari, (RS), 06 de fevereiro de 2003. 

Da Secretaria da Saúde 
Para: Gabinete 

Solicitamos que o Projeto de Lei exposição de motivos 
007/2003 seja remetido a Câmara de Vereadores para votação em sessão Extraordinária, 
tendo Em vista que o a Lei original não foi incluída a enfermeira responsável pela PACS, e 
o valor do salário das ACS menor que anterior. 

Iíw Laul#!du MLins 
rsh al 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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Prefeitura Municipal de Taquafri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Taquari (RS), 04 de fevereiro de 2003. 

Da: Secretaria da Saúde, 
Para: Gabinete 

Solicitamos encaminhar ao Poder Legislativo Projeto de Lei 
que altere a Lei 2.219, de 22 de janeiro de 2003, no que se refere à remineração 
das Agentes de Saúde (ACS) e inclusão de uma enfermeira para atuar jinto ao 
PACS, de acordo com a Pôrtaria 1.886, de dezembro de 1997, Anexo 1, 
parágrafo 4.4..: 

- Alterar a remuneração das Agentes de Saúde de R$ 225,00 para R$ 
247,50. 

- Incluir uma enfermeira, salário de R$ 1.663,20, com a carga horáia de 40 
horas semanais. 

tU 1UlCS MLI 
MuolCtP& 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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Prefeitura Municipal de Taq 
Esfadb do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.219 de 22 de janeiro de 2003. 

. r E 

'Autoriza o Poder Executivo a contratar 
em aráter emergencial, por tempo deter-
minado, recursos humanos, para atender 
a Secretaria MunicipaL da Saúde e doMeio 
Ambiente no Programa de Agentes Comu-
nitários da Saúde - PACS". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito Municipal de Taquari, Estado 
do. Rio. Grande do Su': 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei Orgânica do Município, 
que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e, promulgo a seguinte Lei: 

Art 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, em carátei emergencial, pelo 
prazo. de. 6. (seis). meses, prorrogável por iguaL período, recursos humanos, para exercerem suas 
atividades na Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente no Programa de Agntes Comunitários 
da Saúde - PAGa nas funções abaixo discnniinadas: 
Cargo 	 Vagas 	Salário 	 Carga horárta 
Agente. Comunitário da Saúde. 21 	R$225,0O 	40- horas/sernanas. 

Parágrafo único. A cõntratação emergencial constante da pres?nte  Lei deve-se à 
munic4pallzação da saúde e a atendimento ao Convênio que o Município de Taquari-•RS firmou com o 
Ministério da Saúde, a título de participação no Programa de Agentes Comunitários da Saúde - 
PACS. 

Art 20  Havendo revogação ou término do Convênio mencionado no Parágrafo Único 
cio Art. 1°, as contratações ernergenciais serão imediatamente cancetadas. 

Art 30  As despesas decorrentes da presente Lei, correrão a conta da seguinte dotação 
orçamentária: 

Verba do PAB: rubrica 3.190.11.01.00.00 
Manutenção dõs Serviços da Saúde 
Vencimentos e Vantagens Fixas dos Servidores 

• 	Art 40  Esta Lei entrará em vigor na data de 26 de janeiro de 2003. 

CÁ&kdo s artins - 
Prefeito Murncipat 

Secretário Municipal d Administração 
e Recursos Humanos 1 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARJÊNCIA 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.229, de 21 de fevereiro de 2003. 

"Altera dispositivos da Lei n° 2.227, de 
03-02-2003, no que tange a carga 
horária e vencimento para conttatação 
emergencial de Nutricionist, em 
cumprimento à Lei n° 2.204, de 12-12-
2002." 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 

Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me onfere 

a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sa4iono e 

promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  O quadro referente ao cargo de Nutricionista, 

constante do Art. 1 0  da Lei n°2.227, de 03 de fevereiro de 2003, passa a 

com a seguinte redação: 

CARGO VAGA CARGA HORÁRIA VENCIMENTO 

Nutncionista 01 20 horas semanais R$ 415,80 

Alt 20  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 21 de fevereiro de 2003. 

Clauái 	doí14ns 
Prefeito Municipal 

e Publique-se: 

Secretário Municipal je Administração 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Os\.Talclo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860 000 - TAQUART - RS 
CNPJ 88067 780/0001-33 - Fone (1) 65 -1266 - Fà\ (51) 653-2344 
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H Prefeitura Municipal 
Estado do Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N° ..2...89/Õ3 

"Altera dispositivos da Lei n° 2.227, de 
ROVADO 	 03-02-2003, no que tange a carga 

Em 
horária e vencimento para contrdtação 
emergencial de Nutricionista em 
cumprimento à Lei n° 2.204, de 12-12- 

rnara Municipal de Taguari 	 2002." 

Art. 1 0  O quadro referente ao cargo de Nutricidnista, 

constante do Art. 1 0  da Lei n° 2.227, de 03 de fevereiro de 2003, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

CARGO VAGA CARGA HORÁRIA VENCIMENO 

Nutricionista 01 20 horas semanais R$ 415,80 

Art. 20  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-se eublique-se: 

Hamilton ' liveira e Martínez 
Secretário Muni pai de Administração 
e Recursos Humanos 

iDMINISTRAÇÃO CÕM TRANSPARÊNC 

Rua Osvalcio Aranha, 1790 - Cx.. Postal 53 - CEP 95860 000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.78010001.-33 - Fone: (51)653-1266 - Fax: (5) 653-234.4 



Prefeitúra Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N° ............ 

"Altera dispositivos da Lei n° 
03-02-2003, no que tange 
horária e vencimento para co 
emergencial de Nutricioní 
cumprimento à Lei n° 2.204, 
2002." 

227, de 
carga 

em 
12-12- 

Art. 10  O quadro referente ao cargo de Nutricionista, 

constante do Art. 1 0  da Lei n° 2.227, de 03 de fevereiro de 2003, passa vigorar 

com a seguinte redação: 

CARGO VAGA CARGA HORÁRIA VENCIMENTO 

Nutricionista 01 20 horas semai R$ 415,80 

Art. 2° Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Claudio Laurindo dos Rei Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-se e ublique-se: 

Hamilton iÏveira e Martínez 
Secretário Muni paI de Administração 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARNCIA, 

Pua Osvalcio Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860 000 - TA0UAPI P8 
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Prefeitura Municipal de Taquai 
Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n° 00912003 
	

Taquari, 05 de fevereiro 2003. 

Senhor Prêsidente: 

A Lei n° 2.227, de 03 de fevereiro de 2003, aprovada 

na sessão de 31 de janeiro de 2003, foi remetida a essa Casa com a carga 

horária e o vencimento do cargo de Nutricionista divergentes do que esta 	e a 

Lei n° 2.204, de 12 de dezembro de 2002, que deve ser de 20 horas sem 	no 

valor de R$ 415,80 (quatrocentos e quinze reais e oitenta centavos). 

Nesse sentido, para que a contratação seja 	a, é 

imprescindível a alteração desses dados na Lei, de forma que o Mun 	não 

seja alvo de apontamento de irregularidades administrativas, o que p 	ser 

evitado com tal retificação. 

Certos da justa compreensão dos Nobres 

subscrevemo-nos. 

Atenciosamente, 

CIa àdo 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Luís Santos da Rosa 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊI CIA 
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MEMORANDO INTERNO 	 N° 011/003 

PARA: 	II SECRETÁRIO DA FAZENDA ; tECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 

ASSESSORIA JURÍDICA 	; 	II ......................................... 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REFERENTE A ALTERAÇÃO DA LEI N °  2.227, DE 

ALTERANDO O VENCIMENTO E .A CARGA HORÁRIA DA NUTRICIONISTA - 

EXP. DE MOTIVOS N°  009/2003. 

DATA: 	05-02-2003 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA NO PROJETO DE LEI REFERENTE A ALTERAÇÃO DO 

QUADRO DO ART. 1° DA LEI 2.227, REFERENTE A CARGA HORÁRJA E VENCIMENT) DA 

CONTRATAÇÃO DO NUTRICIONISTA, EM CUMPRIMENTO A LEI 2204, CONFORME PAI.ECER 

014/2003 DA ASSESSORIA JURíDICA (ANEXO), QUE DEU ORIGEM AO PROIETO ALTERAÇÕES E 

SUGESTÕES POR PARTE DOS SECRETÁRIOS E ASSESSORIA JURÍDICA DEVEM SER ASSINALADAS 

NOS ESPAÇOS ABAIXO, ASSINADAS E DEVOLVIDAS A ESTE SETOR 

OBS. 1 

Assinatura 
OBS 2: 

Assinatura 
OBS. 3: 

Assinatura 
OBS 4: 

Assinatura 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Efado do Rio Grande do Sul 

MEMORANDO INTERNO 

Da: Secretaria de Gabirieté 
Para: Assessoria Jurídica. 

Data: 04 de fevereiro de 2 903 

Solicitamos, a pedido da Secretaria Municipal de Administração, pareci 
que segue: 

• O Projeto de Lei n° 2.889103, anexo, foi remetido à Câmara Mu 
mês de janeiro com erro no texto, visto que o cargo de Nu 
constou com a carga horána de 10 horas semariais com venci 
R$340,00, quando o correto são 20 horas semanais com o venc 
R$41 5,80; 

• Ocorre que o Projeto, por um lapso, não passou pelo crivo da Sec 
Administração e da Assessona Jurídica, sendo apenas refereni 
SMEC e pelo Prefeito Municipal; 

• A Câmara Municipal aprovou a Lei tal como está, estando agora 
para sanção do Préfeito; 

• O Secretário Municipal de Administração alega gravidad 
publicação dessa Lei (2.227, de 03 de fevereiro- ainda não sanci 

Solicitamos Parecer quanto a promulgação desta Lei (uma vez 
aprovado pela Câmara vémos como inevitável) e a confecção de um n 
com as devidas retificações. 

Davi Saraiva'Schaffer 
Assessor Administrativo 

r sobre o 

licipal no 
ricionista 
nento de 
nento de 

retaria de 
ado pela 

o Projeto 

para a 
)nada). 

e já foi 
o Projeto 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

P A PEC E R N°014/2003 

REQUERENTE: Secretaria de Gabinete 

ASSUNTO: Lei 2.227, de03 de fevereiro de 2003. 

Trata o presente expediente administrativo de p - dido de 

parecer, tendo em vista: 

que a Lei 2.22712003, foi remetida para Câmara Municipal com 1  erro no 

texto, no que diz respeito ao Cargo de Nutrícionista; 

que o Projeto, não pass ou nem pela Secretaria de Administração Recur-

sos Humanos, nem pela Assessoria Jurídica; 

que a Câmara de Vereadores aprovou a Lei, tal corno foi enviada; 

qual a solução deverá ser adotada, para solucionar o problema criao. 

Em apertada síntese, estes são os fatos. 

1. A Lei 2.22712003, deverá ser sancionada rn seu 

texto original, eis que aprovada pelo Poder Legislativo, muito embora não te-

nha sido analisada pelos setores responsáveis, quanto a sua legalidade. 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Posta! 53 - CEP 95860 000 - TAQUAR[ L, P3 
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prefeitura Municipal de Taqari 
Estado dô Rio Grande do Sul 

2  netter6 , de iniediato, se enviado à Câmara Munícioal, 

Proleto de Lei. alterando o Art. lO.  da referida Lei. com  relacão ao CarQo de 

Nutricionista. 

3, No Proieto de Lei, deverá constar oara o Cargo de 

N utricionista: 

Cargo: Nutricionista 

Carga Horária: 29 horas 

Salário: R$ 415,80 (quatrocentos e quinze reais e 

oitenta centavos). 

4. A urgência, na alteração da Lei 2227, prende-se  ao 

fato que o Executivo Municipal, pelo princípio da LEGALIDADE, devecumprir 

integralmente a dicção da Lei 2.204, de 12 dezembro de 2002, 	criou o 

cargo de provimento efetivo, alterando a Lei 1.747198 (Plano de 
	

dos 

Servidores, Quadro de Cagos e Funções Públicas). 

É o Parecer, para apreciação superior. 

Taquari (RS), 05 de fevereiro de 2003. 

João 
	

da Silva 
43.378 

Lausllu 
lioref00 MunIct& 

ADMINTSFRAÇÃO COM TRANSPARÊ 

Rua Osvalcio Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860 000 - TAQUARI 
CNPJ: 88.067.780/0001H33 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 

CIA 



Prefeitura Municipal de Taquori 
Estado db Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.230, de 21 de fevereiro de 2003. 

"Altera dispositivo da Lei n° 2.220, de 
03-02-2003, no que tange ao n° de 
vagas para Médico Traumatologista, e 
dá outras providências". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS,1  Prefeito 

Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere 

a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu snciono e 

promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° O quadro referente ao cargo de Médico 

Traumatologista, constante do ArL 1 0  da Lei n°2.220, de 03 de fevereirode 2003, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

CARGO VAGAS VENCIMENTO CARGA HORÁRIA 

Médico Traumatologista 02 R$990,00 10 horas èemanais 

Art. 20  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 21 de fevereiro de 2003. 

CIa rio diins 
Prefeito Mnicipal 

Regisr se e PubIique-s: 

Hamilton

"Humanos

rtínez  
Secretári Administração 
e Recurs  

ADMINIS'TRAÇÃO COM TRANSPARËNCIA 
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Prefeitura_Mwikipd_de 
Estado do Rio Grande do Sul 

EZ5 PROJETODELEIN° .. 2...7/03 
rl 

"Altera dispositivo da Lei n° 2.220., de 
03-02-2003, no que tange ao n de 
vagas para Médico Traumatologista, e 
dá outras providências". 

Art. 1 0  O quadro referente ao cargo de Mdico 

Traumatologista, constante do Art. 1 0  da Lei n°2.220, de 03 de fevereiro de 2003, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

CARGO VAGAS VENCIMENTO CARGA HORRIA 

Médico Traumatologista 02 R$990,00 10 horas semànais 

Art. 20  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Hamilton Oliveira Ae Martínez 
Secretário Municipal de Administração 
e Recursos Humanos 

U12  

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊN IA 

Rua Osvaiclo Aranha, 1.790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860 000 - TAQUARI - 
CNPJ: 88.067.780/0001-33 - Fore: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



1' 
Prefeitura Municipal de Taquari 

Estado d.o Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N° ............ 

"Altera dispositivo da Lei n° 2.220, de 
03-02-2003, no que tange ao n° de 
vagas para Médico Traumatologista, e 
dá outras providências". 

Art. 1 0  O quadro referente ao cargo de Médico 

Traumatologista, constante do Art. 1 0  da Lei n°2.220, de 03 de fevereiro e 2003, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

ÕARGO VAGAS VENCIMENTO JÃGA HOÃIÁ1 
Médico  02 R$990,00 ïõh}imanais 

Art. 20  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

1 

Publique-se: 

Hamilton Oliveira ?le  Martínez 
Secretário Municipal de Administração 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPAR CIA 
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Cl%(do 
Prefeito Municipal 

Atenciosamente, 

ri 
Prefeitura Municipal de Taquari 

Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n° 01012003 	 Taquari, 05 de fevereiro, de 2003. 

Senhor Presidente 

A Lei n° 2.220 de 03 de fevereiro de 2003, aprõvada na 

sessão de 31 de janeiro de 2003, foi remetida a essa Casa com o núiTlero de 

vagas de Médico Traumatologista incorreto, sendo que deveriam consçar duas 

vagas ao invés de apenas uma. 

Nesse sentido, para que a contratação seja efetuada, é 

imprescindível a alteração desses dados na Lei, de forma que o Municipio não 

fique prejudicado na efetivação do quadro do Programa PAB - Piso de Atenção 

Básica. 

Certos da justa compreensão dos Nobres Veradores 

subscrevemo-nos. 

Ao Exmo. Senhor 
Luís Santos da Rosa 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
NIC!DADE 

ADMINISTRAÇÃO COM TIANSPARÊ 
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MEMORANDO INTERNO 	 N° 012/2003 

PARA: 	11 SECRETÁRIO DA FAZENDA ; ÁSECRET.ÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 

"SSESSORIA JURÍDICA 	[1 ......................................... 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REFERENTE A ALTERAÇÃO DA LEI N°  2.220, DE 03-02-2003, 
ALTERANDO O N°  DE VAGAS PARA MÉDICO TRAUMATOLOGISTA - EXP. DE 

MOTIVOS N°  010/2003. 

DAT1L 	06-02-2003 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA NO PROJETO DE LEI REFERENTE A ALTERAÇÃO DO 

QUADRO DO ART. 1 DA LEI 2.220, REFERENTE AO N° DE VAGAS PARA MÉICO 

1UMATOLOGISTA. O PROJETO TEM ORIGEM NO M{ORANDO QUE SOLICITOU O 

PROJETO DE LEI, VISTO QUE ERRONEAMENTE CONSTOU 01 VAGA E NÃO 02 COMO DEVERIA. 

ALTERAÇÕES E SUGESTÕES POR PARTE DOS SECRETÁRIOS E ASSESSORIA JURíDICA DEVEM SER 

ASSINAS NOS ESPAÇOS ABAUCO, ASSINADAS E DEVOLVIDAS A ESTE SETOR 

OBS. 1 

Assinatura 
OBS. 3: 

Assinatura 
OBS. 4: 

Assinatura 



prefeitura Municipal de Tuqucn 
Estado do Rio Grande do Sul 

Taquari(RS) , 26 de dezembro de 2002. 

Da: Secretaria da saúde 
Para : Gabinete 

Solicitamos ao Poder Legislativo projeto áe lei 
para contratar, em caráter ernergencial, por seis meses , renováveis por mais seis meses, 
recursos lmmanos, para atender o Piso de Atenção Básica, junto à secretaria da Súde, 
conforme abaixo. 
A contração deve-se a Municipalização da Saúde, da participação do município no Plaflo de 
Aplicação da Municipalização Solidária, devido ao termino dos contratos firmamos pela 
Lei 2.098, de 25 de março de 2002,. 
As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta do Piso de Atenção Básica - PAB e 
de dotação orçamentária própria do município. 
3.1.90.11.0 1.00.00: Vencimento e Vantagens Fixas dos Servidores 
Cargo 	 vagas 	 Carga Horária 

Medico Ginecologista 	 02 	 15 horas/sernanais 
Medico Pediatra 	 03 	 10 horas/semanais 
Medico Clinico Geral 	 01 	 1 O horas/semanais 
Mëdico traumatologista 	 02: 	 1.0 horas/semnanais 
Odontólogo 	 02 	 25 horas/sernanais 
Psiquiatra 	 01 	 10 horas/semanais 

Francisco Model Hcnder 
Scr. da Saúde e M. inhmen1e 

ADMINISTRAÇÃO .COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaido Aranha. 1790 - Cx Postal 53 - CEP 95$50 000 - A(UARI 
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Prefetura Municipal de. Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n°2.231, de 13 de março de 2003. 

"Suprime alínea 'f do Ait. 10  da Lei nO 1.865, de 
06-12-99, desconstituindo a data de 02 de 
novembro como Ponto Facultativo Minicipal". 

CLAUDIO LALJRINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 

Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, io uso das atribuições que me confere 

a Lei Orgânica Municipal, que a Câmara Municipal aprovou e eu anciono e 

promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica suprimida a alínea "f do Art. 1 da Lei n° 

1.865, de 06 de dezembro de 1999. 

Art. 20  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 13 de março de 2003. 

e Publique-se: 
-- 

Namuton-ulivelra cieivratinez 
Secretário Municipal de 4dministração 
e Recursos Humanos 1 

CIa 	frdo 
Prefeito Mu 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860 000 - TAQUARI L RS 
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A COMI 

Prefeitura MunicipaI/'dToquai 
EsTado do Ro Grande do Sul 

SÃO TÉCNICA 	

ROV407 

POJETO DE LEI N° 2 

"Suprime alínea 'f' do Art. 1° da Lei n° 1.865, de 
06-12-99, desconstituindo a data de 102 de 
novembro como Ponto Facultativo Muniçipal". 

Art. 1° Fica suprimida a alínea 1" do Art. 10  dá Lei n° 

1.865, de 06 de dezembro de 1999. 

Art. 20  Esta Lei entrará em vigor na data e sua 

publicação. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-sphiveira lique-se: 

Hamilton/Ode Martínez 
Secretário Municipal de Administração 
e Recursos Humanos 

o 

IDMINISTRAÇÃO CCMTR.ANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Posta.I 53 - CEO 95860 000 - TAQUARI - 0$ 
CNPJ: 88.067.780/0001 -38 - Fon(-_, : ( 1) 653-1266 - Fax; (SI) (33-23r1 



Prefeitura Municipal de Taquai 
Estodo do Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N° ...................... 

"Suprime alínea 'f' do Art. l 0  da Lei n° 1.85, de 
06-12-99, desconstituindo a data de 02 de 
novembro como Ponto Facultativo Municipal". 

Art. 1° Fica suprimida a alínea T do Art. l da dei n O  

1.865, de 06 de dezembro de 1999. 

Art. 20  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-sp6iveira lique-se: 

Hamilton/Ode Martínez 
Secretárío 	 pal de Administração 
e Recursos Humanos 

8 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n°011/2003 	 Taquari, 12de fevereiro de 2003. 

Senhor Presidente: 

Os municípios têm direito à escolha de 04 datas 

durante o ano para comporem o quadro de feriados municipais, devendo uma 

destas obrigatoriamente ser a Sexta-Feira Santa. Por outro lado há a 

possibilidade da definição, através de Lei, de datas para constituírem Ponto 

Facultativo Municipal, o que afeta estritamente o serviço público municipal. 

Ocorre, Nobres Vereadores, que o Congresso NaciDnal 

decretou, em 19 de dezembro de 2002, a Lei n° 10.607, a qual, por sua reze 

alterou o Art. 1 0  da Lei no 662, de 06-04-1949, a "Lei dos Feriados". Com esta 

alteração, a data de 02 de novembro (Dia de Finados) passou a ser consideada 

Feriado Nacional. 

Assim sendo, faz-se necessário alterar a Lei Municipal 

n° 1.865, visto que a alínea "f" do Art. 1 0  prevê aquela data como Pnto 

Facultativo Municipal, visto que, após a edição da Lei Federal 10.607, fica 

incompatível a co-existência de Ponto Facultativo e Feriado na mesma data. 

Certos do entendimento, firmamo-nos. 

Atenciosamente, 

Ci(Mndo Zo Ns é isiins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Luís Santos da Rosa 
DD. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊIC 
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MEMORANDO INTERNO 	 N° 016/2003 

PARA: 	KSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 	' (ASSESSOIUA JURÍDICA 

II SECRETARIO DA FAZENDA 	 111 ......................................... 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REFERENTE SUPRESSÃO DA ALÍNEA "F" DO ART. 10  DA LI 
1.865— EXP. DE MOTIVOS 011/2003. 

DATA: 	12-02-2003 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA NO PROJETO DE LEI REFERENTE À SUPRESSÃO DA ALÍNEK 

"F" DO ART. 1° DA LEI N° 1.865, DE FORMA QUE A DATA DE 02 DE NOVEMBRO NÃO SEJA MATS 

CONSIDERADA PONTO FACULTATIVO MUNICIPAL, UMA VEZ QUE FOI DECRETADA COMO 

FERIADO NACIONAL. ACrERAçÕEs E SUGESTÕES 'OR PARTE DOS SECRETÁRIOS E ASSESSORI 

JURÍDICA DEVEM SER ASSINALADAS NOS ESPAÇOS ABAIXO, ASSINADAS E DEVOLVIDAS A EST 

SETOR. 

OBS. 1: 

Assinatura 
OBS. 2: 

Assinatura 
OBS. 3: 

Assuiaflira 
OBS. 4: 

Assinatura 



Prefeitura Municipal de Taquari 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MEM ORANDO .  

Da: 

Para: 	 ............ 
Sr.(a)JÇ 	........ ------ kL.------- .............................. . ............ .................... ......... .------------- 
SoJictamosL 

....L.. 
....... 

t.t IO.,bO 

..ii.. 	.....z. 	...L 
Taquari, LL.  ... de 	....de 2OO 

	

asis 	Fjí1 
GRANOSEFP, Taquari. RS 50 tls 2x50 



Prefeitürci Municipal de Tciqu 
Estado do Rio Grande do Sul 

j no 1.865, de 06 de dezembro de 1999. 

"bisciplina a instituiçao de ponto 

facultativo no Município". 

NAMIR LUIZ TANTSCH, Prefeito Municipal de 

Taquari, Estado do Rio Grande do Sul. 

FAÇO SABER, no uso das atribuiçaes que me cànfere a 

Lei Organica do Município, que a Camãra Municipal aprovou e eu sanckno a 

seguinte Lei: 

Art. 1 °  - Além dõs dias estabelecidos como feribdos 

municipais, estadual e federais nao haverá expediente nas repartiçaes  públicas 

do município de Taquori, excetuados ós serviços essenciais, nas seguintes 

datas: 

Segunda-feira; e Terça-feira de Carnaval; 

Quarta-feira de Cinzas, no turno da manha; 

Quinta-feira Santa, rio turno da tarde; 

15 de outubro, bia do Professor, somente nas 

Escolas Municipais; 

28 de outubro, bia do Servidor Público, excetolnas 

Escolas Municipais; 

02 de novembro, bia de Finados; 

24 e 31 de dezembro, no turno da tarde. 

1° - Atendendo razaes de interesse público, poderá a 

administraçao determinar, excepcionalmente, expediente normal em qualqier 

das datas constantes deste Artigo. 

Art. 2° - O Poder Executivo poderá decretar, 

mediante justificativa fundamentada no interesse público, a observancia de 

"Ponto Facultativo" nas repartições públicas municipais, em outras datas nao 

definidas no Artigo anterior, por ocorrncia de fato ou eventos especiais, sm 

prejuízo dos serviços essenciais. 

Parágrafo Único - Na hipótese de "Ponto Facultati'o" 
instituído nos termos deste Artigc, será obrigatória a compensaçao das horas 
nao trabalhadas. 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCLf\ 
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Prefeitura Municipal de Taquari: 
Estado do Rio Grande do Sul 

Art. 30 - Revogadas as disposições em contrrio, 

especialmente a Lei n° 1.721, de 31 de dezembro de 1997, esta Lei entrará em 
vigor na data de sua publicaçao. 

GABINETE bQ PREFEITO MUNICIPAL bE 
TAQUARI, 06 de dezembro de 1999. 

Namir Luiz Jantsch 

Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Joao Carlos de Quadros Coutinho 

Secretário Municipal da Administraço 

e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCI 
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$ Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  10.607, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2002. 

Dá nova redação ao art. 1 Q da Lei nQ 662, de 6 de 
abril de 1949, que "declara feriados nacionais os dias 
1P de janeiro, lo de maio, 7 de setembro, 15de 
novembro e 25 de dezembro", e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 100  art. 10  da Lei no 662 ,  de 6 de abril de 1949, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10  São feriados nacionais os dias 1 0  de janeiro, 21 de abril, 1° de maio, 7 de 
setembro, 2 de novembro, 15 de novembro e 25 de dezembro." (NR) 

Art. 20  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 30  Revoga-se a Lei n° 1.266. de8de dezembro de 1950, que declara feriados nacionais os dias 
que menciona. 

Brasilia, 19 de dezembro de 2002; 181 1  da Independência e 114 0  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Francisco Weffort 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 20.12.2002 

http://www.planalto.gov.br/ccivilü3/Leis/2002/L  1 0607.htm 	 2/02/03 
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$ Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N9  662, DE 6 DE ABRIL DE 1949. 

Declara Feriados Nacionais os Dias 1 0  de 
Janeiro, 1 0  de Maio, 7 de Setembro, 15 de 
Novembro e 25 de Dezembro. 

O PRESiDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 0  São feriados nacionais os dias 1 0  de janeiro, 21 de abril, 1 0  de maio, 7 de 
setembro, 2 de novembro, 15 de novembro e 25 de n° 
10.607de1912.200j 

Ad. 20 - Só serão permitidas nos feriados nacionais atividades privadas e administrativas 
absolutamente indispensáveis. 

Ar!. 30  - Os chamados "pontos facultativos" que os Estados, Distrito Federal ou os 
Municípios decretarem não suspenderão as horas normais do ensino nem prejudicarão os atos 
da vida forense, dos tabeliães e dos cartórios de registro. 

Ad. 40 - Esta Lei entrará em vigor ,  na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Brasilia, 6 de abril de 1949; 1280  da lndépendéncia e 610  da República. 

EURICO GASPAR DUTRA 

* Nota: Texto redigitado e sujeito a correções. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil03/LeisiLo662.htm 	 12/02/03 



... PrefeituraMunicipal de TaqÚari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.23.2, de 13 de março de 2003. 

"Altera a denominação da 1 
Schmeling, no Bairro Caleira, 
mesma a denominar-se 'Rua 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS 

Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que 

a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu 

seguinte Lei: 

Art. 1 0  A Rua Rudolfo Schmeling, local 

Caieira, assim denominada pela Lei n° 2.120, de 19 de abril de 

denominar-se "Rua do Tanino". 

Art. 2° Esta Lei entrará em vigor na 

publicação. 

a Rudolfo 
3ssando a 
Tanino'." 

S, Prefeito 

ne confere 

sanciono a 

no Bairro 

2, passa a 

ta de sua 

Art. 30  Revogam-se as disposições em contr 

GABINETE DO PREFEITO MIJNICII 
TAQUARI, 13 de março de 2003. 

CIa 	 d '  
Prefeito Municipal 

e Publique-se: 

Hamiltoi Oliveira de (artínez 
Secretário Municipal d Administração 
e Recursos Humanos 

ADMtNISTRAÇÃO COM TRANSPARÊ 
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Prefeitura Municipal de T. ari 
Estado do Rio Grande do Sul 

APR0VD0 

.. i...Q 3  
ACOMISSÃOTÉCNICÂ 

ROJETO DE LEI N° 
Em.....ÇV.?..Q-..../...Q3 	 - 

'-7/ 	 "Altera a denominaçao da 	a Rudolfo 
Schmeling, no Bairro Caieira, passando a 
mesma a denominar-se 'Rua do Tanino'." 

Art. 1 0  A Rua Rudolfo Schmeling, localizada no Bairro 

Caleira, assim denominada pela Lei n° 2.120, de 19 de abril de 2002, pasa a 

denominar-se "Rua do Taninó". 

Art. 20  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 30  Revogam-se as disposições em contrário. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Reg 
	

bUque-se: 

Harnilton Olivei de Martínez 
Secretário Mun pai de Administração 
e Recursos Hui 

ADMINISTRAÇÃO COM TR.ANSPARÊN i..A 
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ir 
Prefeitura Municipal de Taquai 

Estado do Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N° ................ 

"Altera a denominação da Rua Riidolfo 
Schrneling, no Bairro Caieira, passando a 
mesma a denominar-se 'Rua do Tanino'." 

Art. 1° A Rua Rudolfo Schmeling, localizada no 

Caieira, assim denominada pela Lei n° 2.120, de 19 de abril de 2002, passa a 

denominar-se "Rua do Tanino". 

Art. 20  Esta Lei entrará em vigor na data dé sua 

publicação. 

Art. .30  Revogam-se as disposições em contrário. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

ique-se: 

Hamilton cIiveir de Martínez 
Secretário MuniipaI de Administração, 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRÃNSPARÊNCA 

kua Osvaiclo Aranha. 1790 - Cx. Postal 53 - CF1' 95860 000  
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Ésfado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n°012/2003 
	

Taquari, 13 de fevereiro dê 2003. 

Senhor Presidente: 

A Lei n° 2.120,  de 19 de abril de 2002, altérou a 

denominação da "Rua do Tanino", situada no Bairro Caieira, passando a msma a 

se chamar "Rudolfo Schmeling". 

Ocorre que os moradores da referida rua, atual 

"Rudolfo Schmeling", não são favoráveis a esse novo nome, motivo pelo qual nos 

apresentaram, verbalmente e através de abaixo-assinado (cópia anexa), 

solicitação para que a mesma retome ao nome antigo. 

Assim sendo, consistindo essa Casa no palo da 

vontade popular, submetemos a Vossa apreciação Projeto de Lei renomendo a 

relerida rua, para que volte a se chamar "Rua do Tanino". 

Certos da atenção, subsrevemo-nos. 

Atenciosamente, 

Cla ndo d ?tins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Luís Santos da Rosa 
DD. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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MEMORANDO INTERNO 
	

N° 017/ 

PARA: 	'(SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 	LI ASSESSOIUA JURÍDICA 

Ei SECRETÁRIO DA FAZENDA 	 II ......................................... 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REFERENTE A ALTERAÇÃO DA RUA ÍRUDOL O 
SCHMELING PARA RUA DO TANINO - EXP. DE MOTIVOS 012/2003. 

DATA: 	13-02-2003 

SOLICJTAMOS A ANÁLISE E RUBRICA NO PROJETO DE LEI REFERENTE À ALTERAÇÃO tA 

DENOMINAÇÃO DA RUA RUDOLFO SCHMELING PARA RUA DO TANINO DENOMINAÇ/O 

ANTERIOR), PEDIDO ORIGINÁRIO DE ABAIXOASSINADO E ORDEM DO PREFEITO MUNICIP1L 

ALTERAÇÕES E SUGESTÕES POR PARTE DOS SECRETÁRIOS E ASSESSORIA JURÍDICA DEVEM SER 

ASSINALADAS NOS ESPAÇOS ABAIXO, ASSINADAS E DEVOLVIDAS A ESTE SETOR. 

OBS. 1 

Assinatura 
OBS. 3: 

Assinatura 
OBS. 4: 

Asssnatura 



__ 	Prefeitura Municipal de Taquciri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.120, de 19 de abril de 2002. 

"Altera denominação de rua da 
Cidade e dá outras providências" 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeio Municipal de 

Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que mel confere a Lei 

Orgânica, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 

Art. 1°- Fica alterada a denominação da Rua do Tahino, situada no 

Bairro Caieira, passando para "Rua Rudolfo Schmeling". 

Art. 20  - Esta Lei entra em vigor na data de sua 

Art. 30 -, Revogam-se as disposições em contrário especialmente 

as Leis n°s. 796, de 2210411970 e 1.344, de 1110511990. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
	

19 de abril 
de 2002. 

Claudio Laurindo dos Reis Mar 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publiquese:: 

Hamilton Oliveira de Martínez 
Secretário Municipal de Administração 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSP NCIA 
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Abaixo assinado dos moradores da Rua Tanino que foi trocado de nome 
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Abaixo assinado dos moradores da Rua Tanino que foi trocado d.e nome para 

Ruo1fo Schrneling , que solicitam o retorno do nome antigo: 
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PrefeitUra Municipal de. Taquai 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.233, de 13 de março de 2003. 

Altera dispositivo da Lei n° 2.221, de 
03-02-2003, retificando a ce1ência 
de 'Auxiliar Administrativo' para 
'Secretário de Escola'. 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, 

Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere 

a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

Art. 100  Inciso IV do Art. 10  da Lei n°2.221, de 03 de 

fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"IV— COLEGIO NOSSA SENHORA DA CONCEIÇAO 

Cargos 	 Vagas 	 Padrão 
Professor 	 011 	 Lei n° 1505/94 

Secretário de Esõola 	01 	 04" 

Art. 20  Esta Lei entrará em vigor na data 	sua 

publicação. 

GABINETE DO PREFEITO 
	

1910 
TAQUARI, 13 de março de 2003. 

Clauàtdo dgVefins 
Prefeito Municipal 

e Publique-se: 

Harni1to) Oliveira d Martínez. 
Secretário MunicipI de Administração 
e Recursos Humanas 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊN IA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860 000 - TAQUARI ~ RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-33 - Fone: (51) 653- 1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeitura Municipal de TAuari 
Estado do Rio Grande do Sul 

- 	 lEm../7J2í03103. r ACOMISSAOTECNICA 

PROJETO DE LEI NO . ..01/03 

Pr 	, Câmara Municipal de Taguari 

/ 	 Altera dispositivo da Lei n° 2.221, de 
03-02-2003, retificando a cedência 
de 'Auxiliar Administrativo' para 
'Secretário de Escola'. 

Art. 1 °  O Inciso IV do Art. 1 0  da Lei n°2.221, de 03 de 

fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"IV— COLÉGIO NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO 

Cargos 	 Vagas 	 Padrão 
Professor 	 01 	 Lei n° 1505194 

Secretário de Escola 	01 	 04" 

Art. 20  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

ri 
Hamilton'0Iiveir4 de Martínez 
Secretário MuniipaI de Administração 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO COM TIANSPARÊNCIA 

Rua Osvaido Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CE!' 95860 000 - l'A(LiARl - P8 
CNRJ: 88.067.780/0001 - 	- Fone: (51) 653-1266 - Fax: (91) 653-2311t1 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estada do Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N° ............ 

Altera dispositivo da Lei n° 2.221, de 
03-02-2003, retificando a cedência 
de 'Auxiliar Administrativo' para 
'Secretário de Escola'. 

Art. 1 0  O Inciso IV do Art. 1° da Lei n°2.221, de 03 de 

fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"IV— COLÉGIO NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO 

Cargos 	 Vagas 	 Padrão 
Professor 	 01 	 Lei n° 1505194 

Secretário de Escola 	01 	 04' 

Art. 20  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

/ 
Hamilton ©live de Martínez 
Secretário Mur ipal de Administração 
e Recursos Hu anos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

RLIa Osvalcio Aramha, 1790 - Cx. Posta' 53 CEP 95860 000 - TAQUARI - 03 
CNPJ 88067 780/0001 - 	- 7one (61) Sj -1 66 - 1 d\ (51) 65 3-3 14 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 	 - 

Exp de Motivos n° 01 5/2003 	 Taquari, 14 de fevereiro de 2003. 

Senhor Presidente: 

A Lei n° 2.221, de 03 de fevereiro de 2003, aprovada 

na sessão de 31 de janeiro de 2003, foi remetida a essa Casa com a descrição 

incorreta do cargo do servidor a ser cedido para o Colégio Nossa Senhora da 

Conceição, devendo ser "Secretário de Escola", e não "Auxiliar Administrativo', 

haja visto o padrão de vencimento do cargo de Auxiliar Administrativo ser "03" (Lei 

n° 1.747198 - Plano de Carreira). 

No intuito de corrigir este equívoco, remetemos o 

Projeto em pauta. 

Certos da justa compreensão dos Nobres Vereadores 

subscrevemo-nos. 

Atenciosamente, 

ClaM((io dohf4tins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Luís Santos da Rosa 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

ADMINISTRAÇÃO COM TÍANSPARÊNCIA 

Rua Osvaiclo Aranha, 1790 - Çx. Postal 53 - CRP 95860 000 - TAQUARI - 
CNPJ 88 067 780/0001 - 	- Fone (H) 65 - 1 	- Fd\ (51) 65 -2 'l4 



Prefeitura Municipal de Taquari 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MEMOANDO 

Da: 

Para: 

Sr.(a) 

	

Solicitamos ............ .. coi 	 i2çi.q 	 Jw-çç\..... 

... O.................... 

................................................O. 

	

Taquar,J.zd 
	

de 

GRANOSEM .Taquari - 
	 Lilian Mariã Rezs Kern 

(Portaria 0V312002 Scc. a Edtcn e 



MEMORANDO INTERNO 	 N° 021/2003 

PARA: 	YSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 	11 ASSESSORIA JURÍDICA 

0 SECRETÁRIO DA FAZENDA 	 o ......................................... 
DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REFERENTE A ALTERAÇÃO (CORREÇÃO) DO PADRÃO DO 
CARGO DE AUX. ADMINIST. DA LEI N° 2.221 - EXP. DE MOTIVOS 015/2003. 

DATA: 	14.02.2003 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA NO PROJETO DE LEI REFERENTE ALTERAÇÃO 

(CORREÇÃO) DO PADRÃO DO CARGO DE AUX. ADMINIST. DA LEI N° 2.221. 

ALTERAÇÕES E SUGESTÕES POR PARTE DOS SECRETÁRIOS E ASSESSORIA 

JURÍDICA DEVEM SER ASSINALADAS NOS ESPAÇOS ABAIXO, ASSINADAS E 

DEVOLVIDAS A ESTE SETOR. 

/ Assinatura 
OBS. 2: 	

JJ Pli 	LXkCJQ cL-tk cLi 
JOL3 	 CAJ'D 

rO JCoj-tc 	L "y 	C'rr5 	 .. /YL,- 

OBS. 3: 

Assinatura 
roffiW 

Assinatura 



___ 	Prefetura EI unicipal de Tciquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n°2.221, de 03 de fevereiro de 2003. 
'-, 

"Autoriza o Poder Executivo a ceder, po4f 
tempo determinado, recursos humanos, 
para as Entidades Educacionais 
Conveniadas, cumprindo com os 
dispositivos da Lei n° 1750, de 11-05-1998, 
e dá outras providências". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 

Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atilbuições que me confere a Lei 

Orgânica do Município, que à Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a 

seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a ceder, pelo 

prazo de 1 (um) ano, renovável por igual período, recursos humanos para exercerem 

atividades nas Entidades Educacionais Conveniadas, de acordo com os dispositivos da 

Lei n° 1.750, de 11 de maio de 1998, com carga horána de 22 (vinte e duas) horas 

semanais para Professores e 40 (quarenta) horas semanais para os demais cargos, 

assim distribuídos: 

- ESCOLA BARRETO VIANNA 

Cargos 	 Vagas 	 Padrão 

Professor 	 04 	 Lei n° 1505194 

II - CASA DA CRIANÇA "CECI LEITE COSTA" 

Cargos Vagas Padrão 

Professor . 	 03 Lei n° 1505194 

Auxiliar de Recreação 01 03 

Servente 03 	. 01 

Merendeira 03 01 

III - ESCOLA ESPECIAL "SÃO RAPHAEL" 

Cargos Vagas. Padrão 

Professor 06 Lei n° 1505194 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860 000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780!0001.-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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II Prefeitura Munici
40  
pal de Taquari 

Estado do Rio Grande do Sul 

Cargos 

Professor 

Auxiliar Administrativo 

Cargos 

Auxiliar de Recreação 

Servente 

IV - ÔOLÉGIO NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO 

Vagás Padrão 

01 Lei n° 1505194 

01 04 

V-. LAR SÃO JOSÉ 

Vagas Padrão 

01 03 

01 01 

§ 1 1  -'Considera-se a cedência, para os efeitos da presente 

Lei, de remanejo do quadro de pessoal da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 

visando dar início ao ano letivo de 2003, conforme calendário escolar de cada 

estabelecimento de ensino. 

Art. 20  O salário a ser pago aos Professores de que trata o 

Art. l, estão em conformidade com a Lei n°1505, de 14 de setembro de 1994 (Plano de 

Carreira do Magistério), e os demais cargos serão regidos pela Lei n° 1.747, de 28 de• 

abril de 1998. 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 03 
de fevereiro de 2003. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Hamilton Oliveira de Martínez 
Secretário Municipal de Administração 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Posta! 53 CEP 95860 000 TAQUARI - P8 
CNPJ: 88.067.780/0001-33 - Fore: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeilura Municipal de. Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.235, de 20 de março de 2003. 

Abre Crédito Especial no valor de 
R$ 10.860,20 e aponta recurso. 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 
Municipal de Taquan, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere 
a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  Fica aberto um Crédito Especial de R$ 
10.860,20 (dez mil e oitocentos e sessenta reais e vinte centavos), para atender 
a seguinte dotação orçamentária: 

06— SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
02 - Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE 

12.122.0046.2062 - Merenda Escolar— FNDE 
3.3.90.30.00.00.00 - Material de Consumo .......................................R$ 10.860,20 

Art. 20  Servirá de recurso para a cobertura do crédito 
de que trata o Art. l, o reôurso proveniente da União, através do Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação. 

Art. 3° Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 20 de março de 2003. 

CIaâ (do d?rtins 
Prefeito Municipal 

e Publique-se: 

HarniltotíOliveirae Martínez 
Secretário MunicipI de Administração 
e Recursos Humans 

ADMtNISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860 000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-33 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefetura Municipá e Tciquori 
Estado do Ro Grande do Sul 

APROVADO 

Muncpa de Taguari 

PROJETO DE LEI N° .... ......4/03 

Abre Crédito Especial no valor de 
R$ 10.860,20 e aponta recurso. 

Art. 1° Fica aberto um Crédito Especial de R$ 
10.860,20 (dez mil e oitocentos e sessenta reais e vinte centavos), para atender 
a seguinte dotação orçamentária: 

06 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
02 - Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE 

12.122.0046.2062 - Merenda Escolar— FNDE 
3.3.90.30.000000 - Materiài de Consumo ...... . ................................ R$ 10.860,20 

Art. 20  Srvirá de recurso para a cobertura do crédito 
de que trata o Art. 1 0 , o recurso proveniente da União, através do Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação. 

Art. 3° Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

vi 
Reg 

Hamilton Oliveu 
Secretário Muni 
e Recursos Hur 

buque-se: 

de Martínez 
pai de Administração 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal L'/Y/VÁ' 

iDMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvalclo Aranha, 1790 - Cx. Posta! 53 - CFP 95860 000 - TAQUAR! - P8 
CNPJ 88067 780/00ffl-'S -1 one '(]) 6Y-169 - Fd\ (31) h5-211 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

GIO 
 

PROJETO DE LEI N° ............... 

Abre Crédito Especial no valor de 
R$ 10.860,20 e aponta recurso. 

Art. 1° Fica aberto um Crédito Especial de R$ 
10.860,20 (dez mil e oitocentos e sessenta reais e vinte centavos), para atender 
a seguinte dotação orçamentária: 

06— SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
02 - Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE 

12.122.0046.2062 - Merenda Escolar - FNDE 
3.3.90.30.00.00.00 - Material de Consumo .......................................R$ 10.860,20 

Art. 20  Servirá de recurso para a cobertura do crédito 
de que trata o Art. 1 0, o recurso proveniente da União, através do Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação. 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-e f. bIique-sè: 

Hamiltor Oliveirde Martínez 
Secretário Muni9pal de Administração 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃÕ COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Çx. Postal 53 - CEI 95860 000 - TAQUAPI - P8 
CN.RJ: 88.067.780/0001 33 -. Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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 Prefeitura Municipal de Taquari 	
f 

Estadb do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n° 01912003 	 Taquari, 11 de março de 2003. 

Senhor Presidente: 

O presente projeto refere-se à abertura de Crédito 

Especial no valor de R$ 10.860,20 (dez mil e oitocentos e sessenta reais e vinte 

centavos), que se faz necessáno devido a repasse orçamentário efetuado 

recentemente pela União, e que não estava previsto na ocasião da elaboração do 

Orçamento deste Município para 2003. 

Certos da compreensão, subscrevemo-nos. 

Atenciosamente, 

ClaudúÇ(áo dos 	1óiÇs 
Prefeito Municipal 

4—) 
Ao Exmo. Senhor 
Luis Santos da Rosa 
DO. Presidente da Câmara Muhicipal 
N/CIDADE 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaftlo Aranha, 1790 - Cx. Posal 53 CEl 95860 000 - 'FAQUAR! 
CNPJ 88067 780/000l- 	Hn (l) 65H266 - 1 dX (51) 651-2341 



MEMORANDO INTERNO 	 N° 028/2003 

PARA: 	SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 'ASSESSORIA JURÍDICA 

SECRETÁRIO DA FAZENDA 	 [1 ......................................... 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REFERENTE A CRÉDITO ESPECIAL NO VALOR DE R$ 

10.860,20— EXP. DE MOTIVOS N° 01.9/2003. 

DATA. 	11-03-2003 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA NO PROJETO DE LEI REFERENTE A ABERTURA DE CRÉDITO 

ESPECIAL NO VALOR DE R$ 10860,20, REF. A REPASSE DA UNIÃo. ALTERAÇÕES E SUGESTÕES 

POR PARTE DOS SECRETÁRIOS E ASSESSORIAJURÍDICA DEVEM SER ASSINALADAS NOS ESPAÇOS 

ABAIXO, ASSINADAS E DEVOLVIDAS A ESTE SETOR. 

Assinatura 
OBS. 2: 

Assinatura 
OBS. 3: 



Memorando 

Ao Gabinete 

•Sr. José 

Solicitamos a abertura de um Crédito Especial de R$ 10.860,20 (dez mil oitocentos e 
sessenta reais com vinte centavos), para atender a seguinte dotação orçamentária: 

06 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA,02 - MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE,12.122.0046.2062 - MERENDA ESCOLAR - FNDE 
3.3.90.30.00.00.00 - Material de Consumo,R$ 10.860,20 

Servirá de recurso para a cobertura do crédito de que trata o Art. 1, o recurso proveniente 
da! União, através do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. 

ti 1" 

Çj 

JfelTéerC s q Canfoso 
$ecretár 	6 Fazerr' 

/ffl 
MunIeI.aÇ 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei no 2.236, de 20 de março de 2003. 

Abre Crédito Especial no valor de 
R$ 9.700,00 e aponta recurso. 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 
Municipal de Taquan, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições què me confere 
a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. jO  Fica aberto um Crédito Especial de R$ 9.700,00 
(nove mil e setecentos reais), para atender as seguintes dotações orçamentánas: 

07.' SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
01 - Serviços Urbanos 

1 5452.0069. 1065— Desap. c/ Abertura de Ruas 
4.4.90.51.00.00.00 - Obras e Instalações .................... .... ................. ... R$ 9.700,00 

Art. 2° Ficam reduzidas as seguintes dotações 
orçamentárias: 

07- SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
01 * Serviços Urbanos 

16.482.0059.1024 - Construção de Moradias Populares 
4.4.90.51.00.00.00 - Obras efnstalações ................ ... ......................... R$ 9.700,00 

Art. 30  Servirá de recurso para a cobertura do crédito 
de que trata o Art. 1 0, a redução constante do Art. 2 0 . 

Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE 
TAQUARI, 20 de março de 2003. 

Registr se e Publique-se: 

Har/ilton Oliveira de 	rtínez 
Secretário Municipal de Administração 
e Recursos Humanos 

DO PREFEITO MUNICIPAL DE 

CIaué4á'uno d ins 
Prefeito Municipal 

ADMINISTÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860 000 - TAQUARI RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



[1 • 
Prefeitura

1 
 Municipal ae Taquar. 

EstadodoRioGrandedoSL 	 - 

APROVADO 	
( 

ROJETO' DE LEI N° 2 ..06/03. 

Abre Crédito Especial no valor de 
R$ 9.700,00 e aponta recurso. 

Art. 1° Fica aberto um Crédito Especial de R$ 9.700,00 
(nove mil e setecentos reais), para atender as seguintes dotações orçamentánas: 

07- SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
01 - Serviços tirbanos 

15.452.0069.1065 - Desap. c/ Abertura de Ruas 
4.4.90.51.00.00.00 - Obras e Instalações ............................................R$ 9.700,00 

Art. 2° Ficam Reduzidas as seguintes dotações 
orçamentárias: 

07- SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
01 - Serviços (Jrbanos 

16.482.0059.1024 - Construção de Moradias Populares 
4.4.90.51.00.00.00 - Obras e Instalações ............................................R$ 9.700,00 

Art. 31  Servirá de recurso para a cobertura do crédito 
de que trata o Art. 1 0, a redução constante do Art. 2 0 . 

Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Publique-se: 

Hamilton!veira d Martínez 
Secretário MunicipI de Administração 

-- e Recursos Humaros 

DMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Çx. Postal 53 - CEP 95860 000 - TAQUARI 
CNPJ: 88.067.780/0001-33 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N° ................ 

Abre Crédito Especial no valor de 
R$ 9.700,00 e aponta recurso. 

Art. 1° Fica aberto um Crédito Especial de R$ 9.700,00 
(nove mil e setecentos reais), para atender as seguintes dotações orçamentánas: 

07 - SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
01 - Serviços Urbanos 

15.452.0069.1065— Desap. c/ Abertura de Ruas 
4.490.51.00.00.00 - Obras e Instalações ............... ............................. R$ 9.700,00 

Art. 2° Ficam Reduzidas as seguintes dotações 
orçamentárias: 

07- SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
01 - Serviços Urbanos 

16.482.0059.1024 - Construção de Moradias Populares 
4.4.90.51.00.00.00 - Obras e Instalações ............................................R$ 9.700,00 

Art. 3 0  Servirá de recurso para a cobertura do crédito 
de que trata o Art. 1 0 , a redução constante do Ad. 2 0 . 

Art. 40 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Publique-se: 

HamiIton.Q)veira dp Martínez 
Secretário Municipl de Administração 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇAÕ COM JRANSPARÊNCIA 

RUO Osvaldo Aranha, 1.790 — Cx. Postal 53 — CEI 95860 000 TAQUARI 08 
CNPJ 88 067 780/0001 — 	— orle (5]) 65 — 1266 — 1 cix (51) 65 -2J1'! 
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Prefeitura Municipal de Taquari 	1<  
- 	Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos no 02012003 	 Taquari,1 1 de março de 2003. 

Senhor Presidente: 

O Projeto de Lei desta feita remetido refere-se a 

abertura de Crédito Especial no valor de R$ 9.700,00 (nove mil e setecentos 

reais), que representa a realocação de recursos, haja visto o cancelamento da 

construção de casas populares anteriormente prevista, sendo então estes 	7' 
recursos direcionados para a abertura de rua no Loteamento Feyh, no Bairro 

Santo Antônio. 

Contando com o apoio dessa Casa, subscrevemo-nos. 

Atenciosas saudações. 

Cla"(Ç?ndo dí1rtins 

Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Luís Santos da Rosa 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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MEMORANDO INTERNO 	 N° 029/2003 

PARA: 	'à SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 	I4SSESSORIA JURÍDICA 

SECRETÁRIO DA FAZENDA 	 U ......................................... 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REFERENTE A CRÉDITO ESPECIAL NO VALOR DE R$ 

9.700,00 - EXP. DE MOTIVOS N°  020/2003. 

DATA: 	11-03-2003 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA NO PROJETO DE LEI REFERENTE A ABERTURA DE CRÉDITO 

ESPECIAL NO VALOR DE R$ 9.700,00, REF. A DESAPROPRIAÇÂO PARA ABERTURA DE RUA. 

ALTERAÇÕES E SUGESTÕES POR PARTE DOS SECRETÁRIOS E ASSESSORIA JURÍDICA DEVEM SER 

ASSINALADAS NOS ESPAÇOS ABAIXO, ASSINADAS E DEVOLVII)AS A ESTE SETOR. 

Assinatura 
OBS. 2: 

Assinatura 
OBS. 3: 

OBS. 4: 

Assinatuça 



MEMORANDO 

AO GABINETE 

SR. JOSE 

Solicitamos a abertura de um Crédito Especial de R$ 9.700,00 (nove mil e setecentos 
reais), para atender as seguintes dotações órçamentárias: 

07 - SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO,01 - SERVIÇOS URBANOS, 
15.452.0069.1065 - DESAP. CI ABERTUTA DE RUAS,4.4.90.51.00.00.00 - Obras e 
Instalações R$ 9.700,00 

Ficam Reduzidas as seguintes dotações orçamentárias:07 - SECRETARIA DE 
OBRAS E SANEAMENTO,01 - SERVIÇOS U:RBANOS,16.482.0059.1024 - CONSTRUÇÃO DE 
MORADIAS POPULARES,4.4.90.51 .00.00.Õ0 - Obras e Instalações,R$ 9.700,00 

eíCer Co Crdoso 
$ecretáriotLiliFazenda 



Prefeitura Municipal de. Taquari 
Estado dõ Rio Grande do Sul 

Lei no 2.237, de 26 de março de 2003. 

Autoriza :0 Poder Executivo a efetuar 
Aditamento de Convênio com o Banco Rural 
S.A., referente a concessão de empréstimos 
sob consignação aos servidores públicos 
municipais. 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 
Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER., no uso das atribuições que me confere 
a Lei Orgânica do Município, que Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei:. 

Art. jO  Fica o Poder Executivo autonzado a celebrar 

Aditamento ao Convênio com ø Banco Rural S.A, autorizado pela Lei no 2.206, de 

12 de dezembro de 2002, para concessão de empréstimo sob consignação aos 

funcionários públicos municipais. 

Art. 20  As cláusulas que permeiam o aditamento ao 

Convênio mencionado no Art. anterior encontram-se dispostas na Minuta anexa, 

constituída de 01 (uma). página numerada e provida do timbre do "Sistema 

Financeiro Rural", e que, após assinada, passa a fazer parte da presente Lei. 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 26 de março de 2003. 

Cia&do dUidsál2íris 
Prefeito Municipal 

e Pubhque-se: 

hamlltofl-'UIIveIra dG1arflnez 
Secretário Municipal d Administração 
e Recursos Humanos! 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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ADITAMENTO AO CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TAQUARI / RS, E O BANCO RURAL S/A, EM 12 DE NOVEMBRO DE 2002. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI, com endereço na Rua Oswaldo Aranha, 1790, Centro, 
Taquari IRS, inscrita no CNPJ sob o n° 88.067.780/0001-38, neste ato representada pelo seu prefeito 
senhor Cláudio Laurindo dos Reis Martins,  doravante denominada CONVENENTE; 

BANCO RURAL S/A, com sede no Rio de Janeiro / RJ, na Avenida Presidente Wilson, 165, 6° andar, 
inscrito no CNPJ/MF sob o n° 33.124.959/0001-98, por seus representantes legais, doravante denominado 
CONVENIADO. 

As partes acima nomeadas e qualificadas celebraràm um Convênio para os fins nele mencionados em 12 de 
novembro de 2002. 

Nesta data, resolvem aditar o referido Convênio, acrescentando o inciso V à Cláusula Quarta, conforme 
abaixo: 

"V- Acatar até o limite de 30% (trinta por cento) como margem consignável, considerando os 
vencimentos fixos (bruto) dos servidores". 

Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do Convênio ora aditado. 

Fica eleito o foro da Comarca de Taquari / RS, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente 
convênio, com exclusão de qualquer Outro. 

E, por se acharem justas e conveniadas, as partes firmam este instrumento, em 2 (duas) vias, juntamente com 
as testemunhas abaixo indicadas, para que produzaii todos os efeitos de direito que lhe são próprios. 

Taquari / RS, 18 de fevereiro de 2003. 

AQILIARI 

CláuWo Laurindo dos 	Marfins - Prefeito 

1' 
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CI: 
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4 IfP 	 1 
Prefeitura MunicipJ(e Taquari 

Estado do Rio Grande do Sul 	
APR 

A COMISSO TÉCNICA 	PROJETO DE LEI N° ...... 9../ 3 	 a 
	e Ta Ui 

........... 1 
Autoriza o Poder Executivo a efetuar 

L •41. jIdeTa.. Aditamento de Convênio com o Banco Rural 
y ; S.A., referente a concessao de empréstimos 

sob consignação aos servidores públicos 
municipais. 

Art. 1 0  Fica o Poder Executivo autoriado a celebrar 

Aditamento ao Convênio com o Banco Rural S.A., autorizado pela Lei n°2.206, de 

12 de dezembro de 2002, para concessão de empréstimo sob consignação aos 

funcionários públicos municipais. 

Art. 20  As cláusulas que permeiam o aditamento ao 

Convênio mencionado no Art. anterior encontram-se dispostas na Minuta anexa, 

constituída de 01 (uma) página numerada e provida do timbre do "Sistema 

Financeiro Rural", e que, após assinada, passa a fazer parte da presente Lei. 

Art. 3 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-e/e Publique-se: 

Hamiltonliveira de Martínez 
Secretário Munic pai da Administração 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvalcio Aranha, 1790 - Çx .Postal 53 - CFP 95860 000 - TAQIJAPd - P8 
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A PPOVA DO 	
1 

Em 	 /03 

ADITAMENTO AO CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM A P4I!E1TURA MUNICIPAL DE 
TAQUARI / RS, E O BANCO RURAL SIA, ËM 12 DE NOVEMBR/tE 2002. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI, com endereço na Rua Oswaldo Aranha, 1790, Centro, 
Taquari /RS, inscrita no CNPJ sob o n° 88.067.780/0001-38, neste ato representada pelo seu prefeito 
senhor Cláudio Laurindo dos Reis Martins, doravante denominada CONVENENTE; 

BANCO RIJR&L S/A, com sede no Rio de Janeiro / Ri, na Avenida Presidente Wilson, 165, 6° andar, 
inscrito no CNPJ/MF sob o n° 33.124.959/0001-98, por seus representantes legais, doravante denominado 
CONVENIADO. 

As partes acima nomeadas e qualificadas celebraram um Convênio para os fins nele mencionados em 12 de 
novembro de 2002. 

Nesta data, resolvem aditar o referido Convênio, acrescentandc o inciso V à Cláusula Quarta, conforme 
abaixo: 

"V- Acatar até o limite de 30% (trinta por cento) como margem consignável, considerando os 
vencimentos fixos (bruto) dos servidores". 

Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do Convênio ora aditado. 

Fica eleito o foro da Comarca de Taquari / RS, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente 
convênio, com exclusão de qualquer outro. 

E, por se acharem justas e conveniadas, as partes firmam este instrumento, em 2 (duas) vias, juntamente com 
as testemunhas abaixo indicadas, para que prodiizam todos os efeitos de direito que lhe são próprios. 

Taquari / RS, 18 de fevereiro de 2003. 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N° ................... 

Autoriza o Poder Executivo a efetuar 
Aditamento de Convênio com o Banco Rural 
S.A., referente a concessão de empréstimos 
sob consignação aos servidores públicos 
municipais. 

Art. 10  Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar 

Aditamento ao Convênio com o Banco Rural S.A., autorizado pela Lei n°2.206, de 

12 de dezembro de 2002, para concessão de empréstimo sob consignação aos 

funcionários públicos municipais. 

Art. 2° As cláusulas que permeiam o aditamento ao 

Convênio mencionado no Art. anterior encontram-se dispostas na Minuta anexa, 

constituída de 01 (uma) página numerada e provida do timbre do "Sistema 

Financeiro Rural", e que, após assinada, passa a fazer parte da presente Lei. 

Art. 3° Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre7e e Publique-se: 

Hamilton liveira de Martínez 
Secretário Munic pai da Administração 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaklo Aranha, 1790 Cx. Potal 53 CEP 95860 000 - TAQUARI - P8 
CNPJ: 88.07.780/00-33 - Fone: (51) 553-1255 - Fax: (51) 653-2344 



Prefe ítura Municipal de Taquri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n° 01 812003 	 Taquari, 07 de março de 2003. 

Senhor Presidente: 

A Lei n°2.206, de 12 de dezembro de 2002 autorizou o 

Executivo a celebrar Convênio com o Banco Rural S.A. para concessão de 

empréstimos sob consignação aos funcionários públicos municipais. 

Ocorre que é necessário o aditamento do referido 

Convênio, por motivo de não ter constado o limite consignável, que deve ser de 

30 % (trinta por cento) sobre os vencimentos fixos dos servidores. 

Assim, tendo sido os termos do Convênio aprovados 

por essa Casa, qualquer alteração torna-se passível do exame por parte dos 

Nobres Legisladores. 

Certos da atenção, firmamo-nos. 

Atenciosas saudações. 

Cla ido  ~oUs~~àrtins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Luís Santos da Rosa 
Presidente da Câmara Münicipalde Vereadores 
N/CIDADE 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

lua Osvaiclo Araiiha, ] 790 - Cx. Pota! 53 - CFP 95860 000 - TAQUAPJ -  RIS 
CNP.l: 88.067.780/0001-33 	Fõne: (51) G5-1266 	Fax: (51) 653-2344 
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MEMORANDO INTERNO 	 N° 025/2003 

PARA: 	SECRETÁRIO DE ADMH'ISTRAÇÂO 	.ASSESSORIA JURÍDICA 

11 SECRETÁRIO DA FAZENDA 	 Li ......................................... 

DE: 	SECRETARIA GE1AL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REFERENTE .A ADITAMENTO DE CONVÊNIO COM O 
BANCO RURAL - EXP. DE MOTIVOS N°  018/2003. 

DATA: 	07-03-2003 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA NO PROJETO DE LEI REFERENTE AO ADITAMENTO DE 

CONVÊNIO COM O BANCO RURAL S.A.. ALTERAÇÕES E SUGESTÕES POR PARTE DOS 

SECRETÁRIOS E ASSESSORIA JURÍDICA DEVEM SER ASSINALADAS NOS ESPAÇOS ABAIXO, 

ASSINADAS E DEVOLVIDAS A ESTE SETOR 

OBS. 1: 

Assinatura 
OBS. 2: 



P1 Prefetura Municipal de. aquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.238, de 26 de março de 2003. 

Cria ós cargos de "Encarregado de Meio 
Ambiente e Vigilância Sanitária" e 
"Encarregado de Atividades de Apoio", 
alterando a redação da tabela constante no 
.Art. 19 da Lei n° 1.747, de 28.04-1998, e dá 
outras providências. 

CLAIJDIO LAUR(NDO Dos REIS MARfiNS, 
Prefeito Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me 
confere a Lei Orgânica do Município, que Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

ArL 10  Fica extinto o cargo de Chefe do Setor de 
Meio Ambiente"., código 1-4, constante da tabela do ArL 19 da Lei n° 
1.747, na seção "Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente". 

Art 2° Ficam criados os cargos de "Encarregado 
de Meio Ambiente e Vigilâricia Sanitária" e "Encarregado de Atividades 
de Apoio", alterando-se a redação da Tabela constante do Art. 19 da Lei 
ti°  1.747, na seção "Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente", 
incluindo-se os cargos mencionados, conforme especificações a seguir: 

Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente 
N° de Cargos e Denominação 	. Código 

Função  
01 Ehcarregado de Meio Ambiente e 1-2 

Vigilância_Sanitária  
01 Encarregado de Atividades de Apoio 1-2 

Art..3° As atribuições referentes aos cargos 
criados por esta Lei são as constantes do Anexo 1, constituído de 01 
página numerada e provida de timbre oficial. 

ADMINISTRAÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 Çx Postal 53 - CEP 95860 000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/000133 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 

/11  



Prefetura Municipal de. Taquari 
rj.. Estado do Ro Grande do Sul 

Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 26 de março de 2003- 

Clau ndo eis 
Martins 

Prefeito Municipal 
e Publique-se: 

Hamifton Oliveira 
Secretário Munici 
e Recursos Hum 

Martínez 
de Administração 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860 000 - TAQUARI - RS 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

LEI N° 2.238 

ANEXO 1 

Encarregado de Meio Ambiente e Vigilância Sanitária 

Atribuições: 
Coordenar e planejar .as atividades da equipe responsável pela fiscalização relativa à 
observância das normas, leis .e posturas municipais. Receber sugestões e 
reclamações, prestar informações à comunidade referente ao Meio Ambiente no 
âmbito territorial do Município, tais como: desmatamento, agentes poluidores, cortes 
de árvores, queimadas, caça e pesca, explorações minerais, movimentações de terra 
e licenciamento ambiental, bem como quanto à questões sanitárias, como alvarás 
sanitários, criações, abates e comércio de animais, cozinhas industnais, comércio de 
produtos animais, reservatórios de água potável, instalações prediais de esgotos 
sanitários, piscinas de uso coletivo, serviços de desinsetizações e desratizações. 
Planejar o sistema de contrcie e, concessão de alvarás sanitários. Assessorar no 
planejamento e execução de trabalhos técnicos. Prestar informações das ações  de 
fiscalização ambiental e sanitána 'aos Conselhos Municipais do Meio Ambiente e de 
Saúde, respectivamente. Coordenar a execução de tarefas de segurança 
epidemiológica, sanitána e ambiental, de acordo com a legislação vigente. Programar 
e promover a execução de programas de planejamento na área sanitária, 
preservação do meio ambiente e educação ambientai Realizar outras tarefas afins e 
condizentes com suas atribuíções 

Encarregado de Atividades de Apoio 

Atribuições: 
Assessorar o responsável técnico da "Unidade Sanitána Central". Supervisionar a 
organização de flchános, arquivõs, pastas. Supervisionar a marcação de fichas, o 
atendimento ao público, a digitação de programas. Encarregar-se do controle das 
perícias médicas dos servidores estaduais Fiscalizar a limpeza da "Unidade 
Sanitána Central" e dos ambulatórios. Encarregar-se de efetuar pedidos de materiais 
e controlar os estoques dos mesmos. Planejar ações de melhoria no funcionamento 
do setor pertinente às suas atividadës. Realizar outras tarefas afins e condizentes 
com suas atribuições. 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 Cx. Postal 53 - CEP 95860 000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-33 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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M.EM.O..ANI.Q INTE&NO 	 N° 00812003 

PARA. LI SECRETÁRIO DA FAZENDA 	SECRETÁRIO DE ADMINISTRACÃO 

11 ASSESSOR1A JURÍDICA 	II SMEC 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNFO: (IRIA (iS CÃRCOS DE "CHEFE DEDICr1AÇÂO DoS PRÕ(.RAMAS DA SAÚDE" 
E "RESPONSÁVEL PELO SETOR DE MEIO AMBIENTE"..EXTINGUE O CARGO 
DE "CIIEFE.DOSETOR DEMEIOAMBfflNTE', ALTERANDO A REDAÇÃ&DA 
TABELA CONSTANTE NO ART. 19 DA LEI N° 1.747, DE 28-04-1998, E DÁ 
OIflSROV1p1:CTS. 

DATA: 29.01.2003 
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Taquari, 21 de fevereiro de 2003. 

Da: Secretaria da Administração e Recursos Humanos 
Para: Secretaria do Gabinete do Préfeito 

Em relação ao Projeto de Lei n° .. . . Exposição de Motivos 
n° 01712003, sugerimos o que segue: 

O termo "Coordenador" é utilizado no Cap. III, do Quadro dos Cargos em 
Comissão e Funções Gratificadas, art. 19, da Lei n° 1.747198 para denominar CC S. 
Para os CC 2 é utilizado o termo "Encarregado". Sugerimos alterar a denominação 
de "Coordenador de Meio Ambiente e Vigilância Sanitária" para "Encarregado de 
Meio Ambiente e Vigilância Sanitária", a fim de manter a coerência do Quadro. 

Alterar a descrição dos cargos conforme segue: 

Encarregado de Meio Ambiente e Vigilância Sanitária 

Atribuições: 

Coordenar e planejar as atividades da equipe responsável pela 
fiscalização relativa à observância das normas, leis e posturas municipais. Receber 
sugestões e reclamações, prestar informações à comunidade referente ao Meio 
Ambiente no âmbito territorial do Município, tais como: desmatamento, agentes 
poluidores, cortes de árvores, queimadas, caça e pesca, explorações minerais, 
movimentações de terra e licenciamento ambiental, bem como quanto à questões 
sanitárias, como alvarás sanitários, criações, abates e comércio de animais, cozinhas 
industriais, comércio de produtos animais, reservatórios de água potável, instalações 
prediais de esgotos sanitários, piscinasde uso coletivo, serviços de desinsetizações 
e desratizações. Planejar o sistema de controle e concessão de alvarás sanitários. 
Assessorar no planejamento e execução de trabalhos técnicos. Prestar informações 
das ações de fiscalização ambiental e, sanitária aos Conselhos Municipais do Meio 
Ambiente e de Saúde, respectivamente. Coordenar a execução de tarefas de 
segurança epidemiológica, sanitária e ambiental, de acordo com a legislação vigente. 
Programar e promover a execução de programas de planejamento na área sanitária, 
preservação do meio ambiente ,e educação ambiental. Realizar outras tarefas afins e 
condizentes com suas atribuições. 



Encarregado de Atividades de Apoio 

Atribuições: 

Assessorar o responsável técnico da "Unidade Sanitária Central". 
Supervisionar a organização de fichários, arquivos, pastas. Supervisionar a 
marcação de fichas, o atendimento ao público, a digitação de programas. 
Encarregar-se do controle das pendas médicas dos servidores estaduais. Fiscalizar 
a limpeza da uUnidade  Sanitária Central" e dos ambulatórios. Encarregar-se de 
efetuar pedidos de materiais e controlar osestoques dos mesmos. Planejar ações de 
melhoria no funcionamento do setor pertinente às suas atividades. Realizar outras 
tarefas afins e condizentes com suas atribuições. 

HAMILTON OLIVEIRA D 
SECRETÁRIO DA ADMI1 
RECURSOS HUMANOS 



Prefeitúra Municipal de Taquari 
ESTDO DO RIO GRANDE DO SUL 

M[M ORN 110 

Da: 

Para: 

Sr. ( 

SoIictamos . 

' cQ 
ÇÍk 

Taquari±d 

GRANa 2x' 

o 



Taquari, 20 de janeiro de 2003. 

Da: Secretaria Municipal de Saúde 
Para: Gabinete do Sr. Prefeito 

Memorando 

Exposição de motivos 

• 	Faz-se necessário à extinção do FG4-CC4 devido este não ser 
utilizado. 

Necessitando criar com a extinção deste dois novos FGs-CCs 
suprindo assim a deficiência em Outro setor e mantendo o cargo 
semelhante ao extinto, somente em menor remuneração. 

Francisco Model fiendier 
Secr. da Saúde e M. Ambiente 

iíiiu [aurifi 	s Martia 
r 

Estetarnarjs L. Coiombo 
Enfermeira Intensivista 

COREN 69.608 
CPF 716497940/53 

Prevenção é o melhor remédio. 
Rua Coronel Manoel Lautert, 1473 - CEP 95860-000 - Taquari-RS 

Fone: (Oxx51) 653-1071 
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CLSE: AGENTr DE FISCALIZAÇÃO I 	 O&-ii 
GRUPO: FiSCALIZAÇÃO E \/1GLANC1A 	. 

ff,ENTrI1c.AÇÂO: 	a) código. FV LO1.07 
b) Referncias A, B, C, D 

ATRi8tJÇÔES: 
De,siço Snblie: 	 e xrr a 11C21 .ÇYQ riativa a 	 ieis e poStilraS 

raunicipiS. 
Desaiçk AnaItça: xttta a vai aç4 reIivii a stvaca 

Jç$ 	ç!ie 	 e dados, eiiutndo 

tc de ~o oa 	itaiida inú, pxi, 	ír 	i bdo ugets e 
redançt)es e prc nali& 	à eftiez a Meio Abi1e N-atin 	kl-'Ès çouo: (3atani, 

et 	dte, cOr~rs de árvoles , quda. caça e 	cxpiç& 	mo ir itaçfe de tetra; â 
ika 	triis, criaçôe, bae e nérco 

mai. 	vaók de ttia pelvei, iv 	 deP5gom ais, p ciaa de ur c4eiivo, eMç 

i 	.i.ntetizaç& e de 	 tab c'io: oerar e 	de vecirk, pedee e axi.rnais 
- ve quando 	aii$o de eeitos aei, 	rciimido ua i'hdez eotante ei 	ternqfla, 

a rnoço de veci1o• mw 	 wrfflcar e íeg*r irreuIaidaâes xo taispoiie deittro 
ew iúii 	 tdo o abe do 	 ea-var e Itahas de raprtes Coletívos e 

sieti'os, no ponl de 	i1arqe. erniiai, iterids,. tarf, daç, 	tabe.aa horáiios. lo~s de 
ett3k de 	evuio de egrança de gexe doa eoa; Obras e Vaço, iaia como: estado de 

raç, de cxitraçe, omstrçe iehs e cIrdtinas, ropagi. rede de urïilãçc* pbIca, áreas de 
area dc raü 	nene, 	era, e d 	vçes de râs; à Ieid1.str1a e Coa 	o, tais corno '  

e 	tnca á 	a coareio ar 	e, ias, iRd'stla, xi*rcio, 	4os e abige; a oeas 
ánas uc'eks de 	iiç 	Io wpio; esiabeIçcr «ias de  fiari1vçà; operas icx'ttsdoes e 
tern'inis opeiar etieis de coi smicaçe rcap 	ilzarse peb estino inaI de produtos s.penddos; 
- 	a p jee e ex uç& de & tallio taiie efetuar lo 	nOzi1c de preços; condazir vekado 

1 	qi: 	se:ço de f ciii 'o; 	ar tareIa M3ns. 

CONDIÇÕES DE TRA13ALJ-1OS 
a) Gal: carga, licâna iani de 30 toias; 

1b) speciaI: o ecerccio dDCF-fgv padr xigir a. pret,açrJ de wr,^ços \ iibdos, doiiings e tradw; s.jefto a 
trabalho ex eno e de'iahgado; aee. 'ente ac pbUco. 

RECRLYFAMENTO: 

) 
Fena: geral; 

)) Riiioa' 
Instnçes krmal: 20  Grm conpleo 
Idade 18 anos çiIeos; 
0~ coaffbriw 	niçea r adoras do proceso selelivc. 

ASCENSÃO FJNCLONAL: 
Progrs'; 

Por Mezcciaento: segado 	ric estabeiecdos ïi reg aaito; nt rs'ddt mtaime de tt (3) ao de 	rcia 

em que e1í' -er Si~ 
Por antiguidade: Inc viuú.Túwo de sci (6) anos ne rericia A; 

Preuioço: 

LOTAÇÃO: em Órgos e 	gadcio de exociço .e ivi&os de !iscallzdo 

7g2214e 07•O8.96 aIt.0 as tribuiç&s dwa çlas»e de Cargo. 

() Decreto t: 12, l71/03J23& alterou as-afflbtlk~  e re, iados dessa CM de cargo. 
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Descrição do Cargo 

Assessorar- o responsável técnico da Unidade Sanitária 
Central 
iôranizar-fichárió , arquives , pastas,1iberação de férias e 

rernanejamentodos íuncionários 
Supervisionar-rnarcaçAo.de fichas,atendirnento ao 

píib.lip,digi1açâo de prograrnas,atetidos médicos, fichas pontõs de 
funcionário e executá-los se necessário 

Fiscaiizar4inipeza da Unidade SanitáreÁnibuItó.ris. 
Encartgar-.se  de pedids de materiais., períôia médicas 

(€staduais) e: controle de.estoque. 
•Plia. :p.rllr 	•arnrttpde setor de 

-ira bâlhci. 
'Responsável .pdofUnc nosoprarios.especahzados. e 

:sePentei): 
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Prefeiturà Mwidpcil de Tcqucri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n°2.119, de 11 de abril de 2002. 

"Concede reajuste no valor padrão de 
referência dos servidores públicos 
municipais, e dá outras providências". 

CLAUDIO LAURINDO Dos REIS MARTINS, Prefeito 

Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul. 
FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 

Orgânica do Município, quê a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1 0 - 0 valbr padrão de referência, constante do Art. 1 0  da 
Lei n° 1.996, de .06 de abril de 2001, derivado do .Art. 28 da Lei n° 1.747, de 28 de 
abril de 1998, para fins de cálculo de vencimentos e proventos dos servidores 
públicos municipais ativos, inativos, pensionistas e do magistério, passa a ser de 
R$ 198,00 (cento e noventa e oito reais). 

Parágrafo Unico - As tabelas de vencimento por categoria, 
padrão e nível são as constantes do Anexo 1, provido de 2 (duas) páginas 
numeradas, que passam a fazer parte integrante desta Lei. 

Art. 20  - Os vencimentos dos cargos provenientes das Leis nos. 
2.008101, 2.084101, 2.098102, 2.099102, 2.108102 e o cargo de Enfermeiro 
constante na Lei n°2.080/01 terão reajuste de 10 % (dez por cento). 

Art. 30  - As despesas decorrentes da presente Lei, correrão à 
conta .da seguinte rubrica: 

3.1.90.11.00 —Vencimentos e Vantagens Fixas 
Art. 4° - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei 

entrará em vigor na data de sua publicação, sendo seus efeitos retroativos à data 
de 1 0  de abril de 2002. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 11 de 

abril de 2002. 

CIa ndos1artins 
Prefeito Municipal 

e Publique-se: 

Haniiltõt Oliveira 
	

Martinez 
Secretário Municij da Adrnínistraçã:o 
e Recursos Huma 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860 000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone/fax: (51) 653-1266 



Prefeitura MwkipaI de Taquciri 
Esfado do Rio Grande do Sul 

ANEXO 1 

- CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 
COEFICIENTE SEGUNDO A CLASSE 

PADRÃO Coef. 
A 

Valor Coef. 
 B 

Valor Coef. 
 C 

Valor Coef. 
 D  

Valor 

01 1,25 247,50 1,31 259,38 1,37 271,26 1,44 285,12 
02 1,32 261,36 1,38 .27.3,24 1,43 283,14 1,49 295,02 
03 1,43 283,14 1,48 293,04 1,54 304,92 1,59 314,82 
04 1,57 310,86 1,70 336,60 1,76 348,48 1,85 366,30 
05 1,80 356,40 1,85 1 366,30 1,90 376,20 2,00 396,00 
06 2,10 415,80 2,15 425,70 2,23 441,54 2,30 455,40 
07 - 2,53 500,94 2,67 528,66 2,80 554,40 2,95 584,10 
08 

[ 	
3,35 663,30 3,65 722,70 3,90 772,20 420 831,60 

09 4,20 831,60 4,50 :891,00 4,75 .940,50 5,00 990,00 
10 - 5,07 1003,86 5,35 1059,30 5,62 1112,76 5,901168,20 

II- CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

PADRÃO COEFICIENTE VALOR 
01 1,42 281,16 
02 2,08 .  411,84 
03 2,86 566,28 
04 3,34 661,32 
05 4,38 867,24 
06 . 6,14 1215,72 
07 7,52 1488,96 

ADMINISTIRA.çÃo COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 CEP 95860 000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone/fax: (51) 653-1266 
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Prefeitura Mwikipal de Tcquri 	1 
Estado do Rïo Grande do Sul 

III - FUNÇÕES GRATIFICADAS 

PADRÃO COEFICIENTE VALOR 
01 0,71 140,58 

02 1,04 205,92 
03 1,43 283,14 
04 1,67 330,66 
05 2,19 433,62 

06 3,07 607,86 
07 3,76 744,48 

IV - MAGISTÉRIO 

Níveis Coef. A Valor Coef. B Valor Coef. C Valor 

N 1 1,43 283,14 1,54 304,92 1,65 326,70 

N 2 1,90 376,20 2,00 396,00 2,10 415,80 

N 3 2,00 396,00 2,10 415,50 2,20 435,60 

N 4 2,10 415,80 2,20 435,60 2,30 455,40 

ADMINISTÇÃQ COM TNSPARÊN•CIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860 000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - F.one/fax: (51) 653-1266 



Prefeitura Municipal de Tciquari 
Estadó do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos no 017I20O 	 Taquari, 17 de fevereuo de 2001 

Senhor Presidente: 

A política adotada pela administração municipal tem como 
prioridade a otimização do serviço público, visando a adequação dos cargos em 
relação à funcionalidade das atribuições executadas pelos mesmos. 

Nesse sentido, propõe-se com o presente Projeto de Lei a 
alteração no quadro da Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente, extinguindo-
se o cargo de Chefe do Setor de Meio Ambiente (CC4-FG4) e criando-se os cargos 
de "Encarregado de Atividades de Apoio" e "Encarregado de Meio Ambiente e 
Vigilância Sanitária", ambos com a remuneração FG2-CC2. 

Busca-se assim, Nobres Vereadores, a adequação dos 
cargos em função da demanda de trabalho dentro da Secretaria da Saúde, 
permanecendo um responsável pelo Seto.r de Meio Ambiente, cumulativo à Vigilância 
Sanitária, abrindo-se para mais um cargo de Encarregado de Atividades de Apoio, 
porém ambos com a remuneração total perfazendo aquela do cargo extinto, o que, 
obviamente, não aumenta a despesa com pessoal. 

Certos da compreensão dos Nobres Pares, subscrevemo-
nos, manifestando votos de estima e apreço. 

Atenciosamente, 

Claoindo d ins 
Prefeito Municipai 

Ao Exmo. Senhor 
Luís Santos da Rosa 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaiclo Aranha, 1790 - Çx, Postal 53 - CFl 95860 000 - TAQUART - P8 
CNPJ: 88.067.780/000138 - Fone: (5fl 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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Prefehura Municipcd déquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

APROVA O 
	

[ACOMISSÂOTÉCNZCA 

ETO DE LEI N° 	
dmar........ 

Criã os cargos de "Encarregado de Meio Ambiente e 
Vigilância Sanitária" e "Encarregado de Atividades de 
Apoio", alterando a redação da tabela constante no 
Art. 19 . da Lei no 1.747, de 28-04-1998, e dá outras 
providências. 

Art. 1° Fica extinto o cargo de "Chefe do Setor de Meio 
Anbiente", código 1-4, constanté da tabela do Art. 19 da Lei n° 1.747, na seção 
".ecretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente". 

Art. 2° Ficam; criados os cargos de "Encarregado de Meío 
Aí rbiente e Vigilância Sanitária" e "Encarregado de Atividades de Apoio", alterando-
sE a redação da Tabela constante do Art. 19. da Lei n° 1.747, na seção "Secretaria 
M inícipal da Saúde e Meio Ambiente", incluindo-se os cargos mencionados, 
Ci nforme especificações a seguir: 
S cretaria Mun!cipal da Saúde e Meio Ambiente 

LN de .Cargos e Função . 	 .. 	Denominação Código 
01 

L 
Encarregado de Meio Ambiente e Vigilância 

. 	 Sanitária  
1-2 

L 	01 Encarregado de Atividades de Apoio 1-2 
Art. 3° As atribuições referentes aos cargos criados por 

e La Lei são as constantes do Anexo. 1, constituído de 01 página numerada e provida 
d timbre oficial. 

Art. 4° Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
pt blicação. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Lrefeito Municipal

R gistre-s 	lique-se: 

R tmilton Olivei 
	

Martínéz 
S('cretário Mur 
	

de Administração 
e R.ecursos Hu 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvalcio Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CF.P 95860 000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-33 - Fone: (51) 653 1266 - Fax: (51) 653-2344 



3 

PrefeifúraIi1 t'ii ifi.i' I de Taquar il 

- APROVADO 

LEI N° ......... 	
[EM... 

ANEXO 1 

Encarregado de Meio Ambiente e Vigilânciaanítária 

A tribuições: 
Coordenar e planejar as atividadés da equipe responsável pela fiscalização relativa à 
o )servância das normas, leis e posturas municipais. Receber sugestões e 
r( clamações, prestar informações à comunidade referente ao Meio Ambiente no 
âiibito territorial do Município, tais como: desmatamento, agentes poluidores, cortes 
d árvores, queimadas, caça e pesca, explorações minerais, movimentações de terra 
e licenciamento ambiental, bem como quanto à questões sanitárias, como alvarás 
s 3nitários, criações, abates e comércio de animais, cozinhas industriais, comércio de 
p odutos animais, reservatórios de água potável, instalações prediais de esgotos 
s 3nitários, piscinas de uso coletivo, serviços  de desinsetizações e desratizações. 
F anejar o sistema de controle e concessão de alvarás sanitários. Assessorar no 
p anejamento e execução de trabalhos técnicos. Prestar informações das ações de 
fi ;calização ambiental e sanitária aos Conselhos Municipais do Meio Ambiente e de 

aúde, respectivamente. Coordenar a execução de tarefas de segurança 
e iderniológica, sanitária e ambiental, de acordo com a legislação vigente. Programar 
e promover a execução de programas de planejamento na área sanitária, 
p eservação do meio ambiente e educação ambiental. Realizar outras tarefas afins e 
c )ndizentes com suas atribuições. 

Encarregado de Atívidades de Apoio 

A tribuições: 
Assessorar o responsável técnico da uUnidade  Sanitária Central". Supervisionar a 
o ganização de fichários, arquivos, pastas. Supervisionar a marcação de fichas, o 

:endimento ao público, a digitação de programas. Encarregar-se do controle das 
prícias médicas dos servidores estaduais. Fiscalizar a limpeza da "Unidade 

nitária Central" e dos ambulatórios. Encarregar-se de efetuar pedidos de materiais 
e controlar os estoques dos mesmos. Planejar ações de melhoria no funcionamento 
d setor pertinente às suas atividades. Realizar outras tarefas afins e condizentes 
e m suas atribuições. 
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Prefeturci Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N° ........... 

Cria os cargos de "Encarregado de Meio Ambiente e 
Vigilância Sanitária" e "Encarregado de Atividades de 
Apoio", alterando a redação da tabela constante no 
Art. 19 da Lei n° 1.747, de 28-04-1998, e dá outras 
providências. 

Art. 1° Fica extinto o cargo de "Chefe do Setor de Meio 
Ambiente", código 1-4, constante da tabela do Art. 19 da Lei n° 1.747, na seção 
"Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente". 

Art. 2° Ficam criados os cargos de "Encarregado de Meio 
Ambiente e Vigilância Sanitária" ë "Encarregado de Atividades de Apoio", alterando-
se a redação da Tabela constante do Art. 19 da Lei n° 1.747, na seção "Secretaria 
Municipal da Saúde e Meio Ambiente", incluindo-se os cargos mencionados, 
conforme especificações a seguir: 
Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente 
N° de Cargos e Função Denominação _Çódigç 

01 Encarregado de Meio Ambiente e Vigilância 
Sanitária  

1-2 

01 Encarregado de Atividades de Apoio  1-2 
Art. ° 4s atribuições referentes aos cargos criados por 

esta Lei são as constantes do Anexo 1, constituído de 01 página numerada e provida 
de timbre oficial. 

Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Claüdio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Regi 

Hamilton Oliveira 
	

Martínez 
Secretário Munici 
	

de Administração 
e Recursos Hum 
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LEI N°. 

ANEXO 1 

Encarregado de Meio Ambiente e Vigilância Sanitária 

Atribuições: 
Coordenar e planejar as atividades da equipe responsável pela fiscalização relativa à 
observância das normas, leis e posturas municipais. Receber sugestões e 
reclamações, prestar informações à comunidade referente ao Meio Ambiente no 
âmbito territorial do Município, tais corno: desmatamento, agentes poluidores, cortes 
de árvores, queimadas, caça e pesca,explorações minerais, movimentações de terra 
e licenciamento ambíental, bem como quanto à questões sanitárias, como alvarás 
sanitários, criações, abates e comércio de animais, cozinhas industriais, comércio de 
produtos animais, reservatórios de água potável, instalações prediais de esgotos 
sanitários, piscinas de uso coletivo, serviços de desinsetizações e desratizações. 
Planejar o sistema de controle e concessão de alvarás sanitários. Assessorar no 
planejamento e execução de trabalhos técnicos. Prestar informações das ações de 
fiscalização ambiental e sanitária aos Conselhos Municipais do Meio Ambiente e de 
Saúde, respectivamente. Coordenar a execução de tarefas de segurança 
epidemiológica, sanitária e ambiental, de acordo com a legislação vigente. Programar 
e promover a execução de programas de planejamento na área sanitária, 
preservação do meio ambiente e educação ambiental. Realizar outras tarefás afins e 
condizentes com suas atribuições. 

Encarregado de Atividades de Apoio 

Atribuições: 
Assessorar o responsável técnico da "Unidade Sanitária Central". Supervisionar a 

• organização de fichários, arquivos, pastas. Supervisionar a marcação de fichas, o 
atendimento ao público, a digitação de programas. Encarregar-se do controle das 
perícias médicas dos servidores estaduais. Fiscalizar a limpeza da "Unidade 
Sanitária Central" e dos ambulatórios. Ehcarregar-se de efetuar pedidos de materiais 
e controlar os estoques dos mesmos. Planejar ações de melhoria no funcionamento 
do setor pertinente às suas atividades. Realizar outras tarefas afins e condizentes 
com suas atribuições. 
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___ 	Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.239, de 26 de março de 2003. 

"Abre Crédito Especial, aponta recurso". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARfiNS, Preféito 
Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere 
a Lei Orgânica do Município, que Câmara Municipal aprxvou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica aberto um Crédito Especial de R$ 7.032,40 
(sete mil e trinta e dois reais e quarenta centavos), para atender as seguintes 
dotações orçamentánas: 

06— SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
02— Maniítenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE 

12.122.0046.2063 - MERENDA ESCOLAR - ESTADUAL 
3.3.90.30.00.00.00 - Material de Consumo .........................................R$ 7.032,40 

Ait2° Servirá de recurso para a cobertura do crédito 
de que trata o Art. 1,  o recurso proveniente da Estado, através da contrapartida 
da Merenda. 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 26 de março de 2003. 

CIakdo d íns 
Prefeito Municipal 

Regisre Publique-se:  se 

Hamilton'Oi1ire Martínez 
Secretário Municipl de Administração 
e Recursos Humahos 

AD]\4INIS']TR.AÇÃO COMI 'TR..ANSPARÊNCIA 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Of. Gab. n°119/2003 
	

Taquari, 06 de maio de 2003. 

Senhor Presidente: 

Verificando a Lei n° 2.239, de 26 de março de 2003, 

demo-nos por conta de que houve Um erro de grafia na questão do apontamento 

de rubrica orçamentária constante no Art. l. 

Ocorre que, no caput do referido artigo, constou 

corretamente o valor do Crédito Especial, de R$ 7.032,40 (sete mil e trinta e dois 

reais e quarenta centavos), porém, no item "Material de Consumo", constou "R$ 

7.032,10", erro este que passou deépercebido por nós e por essa Câmara por 

ocasião da votação do projeto. 

Assim sendo, solicitamos Vossa aquiescência para 

podermos corrigir tal desfalque, sendo que esse ato não prejudicará em nada a 

aplicação da Lei, sendo que, assim o fazendo, republicaremos a mesma na 

imprensa oficial. 

Atenciosaménte, 

Cia £11Md~ndo 	 artíns 
Prefeito Municipal 

1  ) Ao Exmo. Senhor 
Luís Santos da Rosa 
Presidente da Câmara Municipal. de Vereadores 
N/CIDADE 
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Prefeitura Municipal de. Toquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.239, de 26 de março de 2003. 

"Abre Crédito Especial, aponta recurso". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 
Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere 
a Lei Orgânica do Município, que Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 

Alt. jO  Fica aberto um Crédito Especial de R$ 7.032,40 
(sete mil e trinta e dois reais e quarenta centavos)., para atender as seguintes 
dotações orçamentárías: 

06— SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
02— Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MOE 

12.1220046.2063 - MERENDA ESCOLAR - ESTADUAL 
3.3.90.30.00.00.00 - Material de Consumo ..... .................................... R$ 7.032,10 

Art. 21  Servirá de recurso para a cobertura do crédito 
de que trata o Art. 1 0, o recurso proveniente da Estado, através da contrapartida 
•da Merenda. 

Art. 30  Esta •Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE. DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 26 de março de 2003. 

Prefeito Municipal 

e Publique-se: 

Hamilton Oliveira de Mà 
Secretário Municipal de 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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Prefeitura Municipal de I quari 
Estado do Rio Grande do Sul 

APROVD0 	 ACOMISSÂOTÉCNICA 

Em.4..Q3 .../..Q3 ..... 

PRDJ.ETODELEIN° 	

2tr. 	
... 

Pr&dente C a 	uncIpaI de TagwarL. 	 • 	ldnte 1 i ' a Munklpal de Tag ' 

"Abre Crédito Especial, aponta recurso". 

Art. jO  Fica aberto um Crédito Especial de R$ 7.032,40 
(sete mil e trinta e dois reais e quarenta centavos), para atender as seguintes 
dotações orçamentárias: 

06— SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
02— Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE 

12.122.0046.2063 - MERENDA ESCOLAR - ESTADUAL 
3.3.90.30.00.00.00 - Material de Consumo .........................................R$ 7.032,10 

Art. 2 0  Servirá de recurso para a cobertura do crédito 
de que trata o Art. 1, o recurso proveniente da Estado, através da contrapartida 
da Merenda. 

publicação. 	
Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
/ 	 Prefeito Municipal 
 " ,ffl   1  

Reg 

Hamilton/O!{veir/de Martínez 
Secretário Muniáipal de Administração 
e Recursos Humanos 
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Prefeitura Municipal de. Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N° ............... 

"Abre Crédito Especial, aponta recurso". 

Art. 1 0  Fica aberto um Crédito Especial de R$ 7.032,40 
(sete mil e trinta e dois reais e quarenta centavos), para atender as seguintes 
dotações orçamentárias: 

06 -  SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
02 - Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE 

12.122.0046.2063 - MERENDA ESCOLAR - ESTADUAL 
3.3.90.30.00.00.00 - Material de Consumo .........................................R$ 7.032,10 

Art. 20  Servirá de recurso para a cobertura do crédito 
de que trata o Art. l', o recurso proveniente da Estado, através da contrapartida 
da Merenda. 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-sç' e ublique-se: 

Hamilton.'Oflveir/de Martínez 
Secretário Muniáipal de Administração 
e Recursos Humanos 

1~1;'? 
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Prefeiturà Municipal de. Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n° 02312003 	 Taquari, 25 de março de 2003. 

Senhor Presidente: 

Encaminhamos Projeto de Lei solicitando a abertura de 

um Crédito Especial no valor de R$ 7.032,40 (sete mil e trinta e dois reais e 

quarenta centavos), referente a inclusão orçamentária de repasse estadual de 

recurso sobre merenda escolar. 

Atenciosamente, 

Claí4do dIins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Luis Santos da Rosa 
DD. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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MEM 

MEMORANDO INTERNÕ 	 N° 035/2003 

PARA: 	11 SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 	11 ASSESSORLA JURÍDICA 

'NISECRETÁRIO DA FAZENDA 	 11 ......................................... 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REFERENTE A CRÉDITO ESPECIAL DE R$ 7.032,40 .- EXP. DE 

MOTIVOS N° 023/2003. 

DATA: 	25-03-2003 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA NO PROJETO DE LEI REFERENTE A ABERTURA DE CRÉDITO 

ESPECIAL NO VALOR DE R$ 7.032,40 REF. REPASSE GOVERNO ESTADUAL SOBRE MERENDA 

ESCOLAR, NESTA DATA SOLICITADO PELA SECRETARIA DA FAZENDA, BEM COMO SOLICITAÇÃO 

VERBALDE QUE O PROJETO SEJA REMETIDO AINDA NESTA DATA PARA A CÂMARA DE 

VEREADORES, SENDO QUE PAtA ISTO SOLICITAMOS A ESPECIAL ATENÇÃO DOS SECRETÁRIOS E 

ASSESSORIA JURÍDICA. ALTERAÇÕES E SUGESTÕES POR PARTE DOS SECRETÁRIOS E ASSESSORIA 

JURÍDICA DEVEM SER ASSINALADAS NOS ESPAÇOS ABAIXO, ASSINADAS E DEVOLVIDAS A ESTE 

SETOR. 

OBS. 1 

OBS. 2: 

OBS. 3: 

Assinatura 

C:\MEMORADOS  - 2003\mem035-2003.doc10:29 



MEMORANDO 

AO GABINETE 

SR. JOSÉ 

Solicitamos a abertura um Crédito Especial de R$ 7032,40 (sete mil e trinta e dois reais 
com quarenta centavos), para atender as seguintes datações orçarnentárias: 

06— SECRETARiA DE EDUCAÇÃO  E CULTURA,02 - MANUTENCÃO E 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE,12.122.0046.2063 - MERENDA ESCOLAR 
,ESTADUAL,3.3.90.30.00.00.00 - Material de ConsumoR$ 7032,10 

Servirá de recurso para a çóbertura do crédito de que LrdLd o Art. 1,  o 
mcurso proveniente da Estado, através da Contra partida da Merenda. 

1/1 
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Prefeitura Municipal de. Taquari 
. r. 	 Esiado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.240, de 27 de março de 2003. 

"Autoriza o Poder Executivo a contratar 
em caráter emergencial, por tempo 
determinado, Professor de Matemática, 
para a Secretaria Municipal de Educação 
e Cultura e dá outras providências".. 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 
Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere 
a Lei Orgânica do Município, que Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 

A,t. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, 
em caráter emergencial, pelo prazo de 03 (três) meses, recursos humanos para 
exercerem atividades na Secretaria Municipal da Educação e Cultura, assim 
distribuídos: 

Escola Cargo Vaga Disciplina 	. Carga 	H. Padrão 
___ ________  semanal ___ 

E.M..E.E Professor 01 	. Matemática 22 h Lei n° 1.505 
Osvaldo 	E. 
Brandão  

Parágrafo único. Considera-se em caráter emergencial, para 
os efeitos da .presente Lei, a falta de recursos humanos na Secretaria Municipal 
de Educação e Cultura, para o ideal desenvolvimento das atividades educacionais 
no ano letivo de 2003. 

Art. 20  O postulante ao cargo de professor deverá apresentar 
"Curriculum Vitae" para a Secretaria Municipal de Educação e Cultura, e a opção 
de contratação deverá recair no profissional com Licenciatura Plena ou Curta para 
o exercício da função. 

Parágrafo único. Não havendo interessados com habilitação 
Plena ou Curta, a escolha deverá recair sobre aquele que estiver cursando 
Licenciatura co.rn maior tempo de freqüência no Curso ., ou comprovar exercício de 
docência na respectiva disciplínà. 

Art. 30 o salário a ser p.ago ao Cargo de que trata o Art. 1 0, é 
de conformidade com a Lei n°1.505, de 14-09-1994 (Plano de Carreira do 
Magistério). 

Art.. 4° Os encargos advindos da presente Lei serão providos 
pela seguinte dotação orçamentária: 

E 
ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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Prefeilura Municipal de Taquari 
21444~ 	 Estado do Rio Grande do Sul 

06— SERETARIA DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
03 - Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental - 

FUNDEF 
12.361.0047.2016 - Manutenção do Ensino Fundamental - FUNDEF 
3.1 .90.1 1.02.00 - Venc. e Vantagens Fixas dos Professores - FUNDEF 

Art. 50  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 27 de 
março de 2003. 

Cla% ' lo d ' tins 
Prefeito Tdunicipal 

Rei,t 	e Publique-se: 
/1)1 

Harilf'Oliveir&Martínez 
Secretário Municipalie Administração 
e Recursos Humano 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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4.m 	Prefeitura Municipal de. Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n° 02212003 	 Taquari, 24 de março de 2003. 

Sehor Presidente: 

O Projeto de Lei que ora remetemos consiste em 

proposta de contratação emergencial de professor de matemática para a Escola 

Municipal Osvaldo Ferreira Brandão. 

Ocorre que o crescente número de alunos matriculados 

no ensino público municipal demanda na necessidade do aumento do quadro de 

professores, o que particularmente acabou causando problema para o 

atendimento dessa disciplina naquela escola. 

As.im sendo, não nos resta •outra opção se não a 

conrataçâo emergencial de professor, sob pena de prejudicarmos o ano letivo de 

2003 e o desempenho dos alunos afetados por essa situação. 

Certos da costumeira atenção, subscrevemo-nos. 

Atenciosamente, 

CIau o d Çrtins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Luís Santos da Rosa 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
NICIDADE 
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MEMORANDO INTERNO 	 N° 034/2003 

PARA: )L SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 	11 ASSESSORLA JURÍDICA 

SECRETÁRIO DA FAZENDA 	 U ......................................... 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REFERENTE A CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL PROFESSOR 
DE MATEMÁTICA SMEC - EXP. DE MOTIVOS N° 022/2003. 

DATA: 	24-03-2003 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA NO PROJETO DE LEI REFERENTE A CONTRATAÇÃO 

EMERGENCIAL DE PROFESSOR DE MATEMÁTICA PARA A ESCOLA OSVALDO F. BRANDÃO, NESTA 

DATA SOLICITADO PELA SMEC, BEM COMO SOLICITAÇÃO VERBALDE QUE O PROJETO SEJA 

REMETIDO AINDA PARA A SESSÃO DE 25-03, SENDO QUE PARA ISTO SOLICITAMOS A ESPECIAL 

ATENÇÃO DOS SECRETÁRIOS E ASSESSORIA JURÍDICA. ALTERAÇÕES E SUGESTÕES POR PARTE 

DOS SECRETÁRIOS E ASSESSORIA JURIDICA DEVEM SER ASSINAL4DAS NOS ESPAÇOS ABAIXO, 

ASSINADAS E DEVOLVIDAS A ESTE SETOR 

SECRETARIA DA FAZENDA.. APONTAR A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

OBS.I: t,/ 	

. ........ .24'zA.çJ 	 ... 

.t ......... 	 f1A.- ......  

f/J44 tr_ 

OBS. 2 

OBS. 3 

Assinatura 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SÜL 

M[MORNO 
Da: 	 3uoce 	1J- q  
Para: 	 A.e 
S. (a) 

Solicitamos: PJ 	-Qi1(fCL.O.JS 	vt9y.*e... ........... 

_.2 	O.CrOe ....-. ............ 

....................................&.,....2. 	 À5OS 

............... 

ti 	

rjecQ 	 J 
Taquari, 	/ 	 [de 2003 

........................ 

GRANOSEWta 1ljII 	 LitVIII 
ooa Sec. de dUCaÇã0 e Cu'tura) 

SIItC 4r!cfr.' 	
portriaO1S/2 



Prefeitura Municipal de. Taquari 
Éstado do Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N° .............. 

"Autoriza o Poder Executivo a contratar 
em caráter emergencial, •por tempo 
determinado, Professor de Matemática, 
para a Secretaria Municipal de Educação 
e Cultura e dá outras provid&ncias". 

Art. 1 1  Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, em 
caráter emergencial, pelo prazo de 06 (seis) meses, prorrogável por mais 03 (três) 
meses, recursos humanos para exercerem atividades na Secretaria Municipal da 
Educação e Cultura, assim distribuídos: 

Escola Cargo Vaga Disciplina Carga 	H. Padrão 
semanal  

E.M.E.F. Professor 01 Matemática 22 h Lei n° 1.505 
Osvaldo 	F. 
Brandão  

Parágràfo único. Considera-se em caráter emergencial, para 
os efeitos da presente Lei, a falta dè recursos humanos na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, para o ideal desenvolvimento das atividades educacionais no 
ano letivo de.2003. 

Art. 2° O postulante ao cargo de professor deverá apresentar 
"Curriculum Vitae' para a Secretana Municipal de Educação e Cultura, e a opção 
de contratação deverá recair no profissional com Licenciatura Plena ou Curta para 
o exercício da função. 

Parágrafo único. Não havendo interessados com habilitação 
Plena ou Curta, a escolha deverá recair sobre aquele que estiver cursando 
Licenciatura com maior tempo de freqüência no Curso, ou comprovar exercício de 
docência na respectiva disciIina. 

Art. 30  O salário a ser pago ao Cargo de que trata o Art. l, é 
de conformidade com a Lei n° 1.505, de 14-09-1994 (Plano de Carreira do 
Magistério). 

/~C  

ADMINISTRAÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860 000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-33 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeitura Municipal de. Tciquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Art. 40  Os encargos advindos da presente Lei serão providos 
pela seguinte dotação orçamentária:, 	 - 

06 - SECRETARIA DA EDUCAÇAO E CULTURA 
03 - Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental - 

FUNDEF 
12.361.0047.2016 - Manuter'ção do Ensino Fundamental - FUNDEF 
3.1.90.11.02.00 - Venc. e Vantagens Fixas dos Professores - FUNDEF 

,Art. 50  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

/ 

e Publique-se: 

HaníltonOliveie Martínez 
Sedretáno Municipl de Adn inistração 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃc COM TRANSPARÊNCIA 

Rua OsvaldoAranha, 1790 - Cx. Posta! 53 - CEP 95860 000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-33 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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Prefeitura Municíp4 Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

A P 	V A D O 

ACOMISSÂOTÉCNICA 

• 	 1 ROJETO DE LEI N° ...... Q7./03 	_______________ 

•••••, .. 	 "Autoriza o. Poder Executivo a contratar 
em caráter emergencial, por tempo 
determinado, Professor de Matemática, 
para a Secretaria Municipal de Educação 
e Cultura e dá outras providências". 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, em 
caráter emergencial, pelo prazo de 06 (seis) meses, prorrogável por mais 03 (três) 
meses, recursos humanos para exercerem atividades na Secretaria Municipal da 
Educação e Cultura, assim distribuídos: 

iJfl  

Escola 	TCargo Vaga 	- Disciplina Carga 	H. Padrão 
semanal  

E.M.E.F. Professor 01 Matemática 22 h Lei n° 1.505 
Osvaldo 	F. 
Brandão  

Parágrafo único. Considera-se em caráter emergencial, para 
os efeitos da presente Lei, a:falta dê recursos humanos na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, para o ideal desenvolvimento das atividades educacionais no 
ano letivo de 2003. 

Art. 20  O postulante ao cargo de professor deverá apresentar 
"Curnculum Vitae" para a Secretaria Municipal de Educação e Cultura, e a opção 
de contratação deverá recair no profissional com Licenciatura Plena ou Curta para 
o exercício da função. 

Parágrafo úniCo. Não havendo interessados com habilitação 
Plena ou Curta, a escolha deverá recair sobre aquele que estiver cursando 
Licenciatura com maior tempo de freqüência no Curso, ou comprovar exercício de 
docência na respectiva disciplina. 

Art. 30  O salário a ser pago ao Cargo de que trata o Art. l, é 
de conformidade com a Lei n° 1.505, de 14-09-1994 (Plano de Carreira do 
Magistério). 

U  1  N,  
ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaiclo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860 000 - TAQUARI - P\S 
CNPJ: 88067.780/0001-33 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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r.F1 Prefeitura Municipal de Taquari -- 
Estado do Rio Grande do Sul 

Art. 4 0  Os encargos advindos da presente Lei serão providos 
pela seguinte dotação orçamentária: 

06— SECRETARIA DA EDUCAÇAO E CULTURA 
03 - Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental - 

FUNDE.F 
12.361.0047.2016 - Manutenção do Ensino Fundamental - FUNDEF 
3.1.90.11.02.00 - Venc. e Vantagens Fixas dos Professores - FUNDEF 

Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

e 

Hamilton/Olí'eira d Martínez 
Secretário Municipél de Administração 
e Recursos Humnos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Ç. Postal 53 - CEP 95860 000 - TAQUARI - P\S 
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ff 	Câmara Municipal de Taguari 
Rio Grande do Sul 

Senhor Presidente: 

O Vereador que este subscreve, de conformidade com o 
Regimento Interno (art. 153, II), requer a V. Exa., seja incluída a 
seguinte emenda ao Projeto de lei n° 2.907/03: 1 A P R o,v A DO 

1  Em 

Emenda n° 1: 	 PT&deIfleÇ7 Municipal de TauarI 

Altere-se a expressão " ........pelo prazíáe 06 (seis) 
meses, prorrogavel por mais 03 (tres) meses ...........pela expressao 
pelo prazo de 03 (três) meses .......". 

Sala das Sessões, 25 de março de 2003. 

Ver. João Bàtista 

Rua Daniel Bizarrn, 10- Cx. Posta! 72- TaquaruRS 
CEP: 95860-000 - Telefax: (051) 653:1420 

Site: www.camarataquari.com.br  e—mail: camara@camarataquari.com.br  
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Prefeitura Municipal de. Taquari 
NffiM~ 	 Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.24.1, de 09 de abril de 2003. 

"Abre Crédito Especial, aponta recurso". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 
Municipal de Táquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere 
a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica aberto um Crédito Especial de R$ 
53.504,49 (cinqüenta e três mil e quinhentos .e quatro reais e quarenta e nove 
centavos), para atender as seguintes dotações orçamentárias: 

6—SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
01 - Secretária de Educação 

12.361.00111004—Ampliação do Sist. Cornp. e Material Permanente 
4.4.90.52.00.00.00—Material Permanente ................................... .... R$ 10.000,00 

06— SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
04 - Educação Infantil 

12.361.0011.1004 - Ampliação do Sist. Comp. e Material Permanente 
4.4.90.52. 00.00. 00 - Material Permanente ..........................................R$ 7.000,00 

06— SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
03— Fundo Desenv. do Ensino Fundam. - FUNDEF 

12.361.0011.1004 - Ampliação do .Sist.. Comp. e Material Permanente 
4.4.90.52. 00. 00.00 - Mateila) Permanente .............. . ......................... R$ 36.504,49 

Art. 20  Os créditos de que trata o artigo anterior, serão 
cobertos pelos recursos provenientes do superávit financeiro (saldo do passivo 
potencial, referente da transferência das contas 58023-6 .(R$ 36.50449) e 8013-6 
(R$ 17.000,00). 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI ;  09 de abril de 2003. 	

ClaW  u47 dokWà&Affins 
Prefeito Municipal 

e Publique-se: 

Hanlilfôri' Oliveira de1artínez 
Secretário Municipal dp Administração 
e Recursos Humanos 

ADMtNISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Çx Posta! 53 - CEP 95860 000 - TAQUARI -  RS 
CNPJ: 88.067.780I000133 -Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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Prefeitura Municipal de laquaru 
Estado do Rio Grande do Sul  

1 	APRI VADO 

TiissÃO TÉCNICA 

Emfl 	
OJETO DE LEI N° .2,.9.J,..O.t03 

t.  
"Abre Crédito Especial, aponta recurso". 

Art. 1 0  Fica aberto um Crédito Especial de R$ 
53.504,49 (cinqüenta e três mil e quinhentos e quatro reais e quarenta e nove 
centavos), para atender as seguintes d tações orçamentárias: 

06— SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
01 - Secretária de Educação 

12.361.0011.1004 —Ampliação do Sist. Comp. e Material Permanente 
4.4.90.52.00.00.00 - Material Permanente .......................................R$ 10.000,00 

06— SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
04 - Educação Infantil 

12.361 .0011.1004 - Ampliação do Sist. Comp. e Material Permanente 
4.4.90.52.00.00.00 - Material Permanente ..........................................R$ 7.000,00 

06— SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
03 - Fundo Desenv. do Ensino Fundam. - FUNDEF 

12.361.0011.1004 -Ampliação do Sist. Comp. e Material Permanente 
4.4.90.52.00.00.00 - Material Permanente ........................................R$ 36.504,49 

Art. 20  Os créditos de que trata o artigo anterior, serão 
cobertos pelos recursos provenientes do superávit financeiro (saldo do passivo 
potencial, referente da transferência das contas 58023-6 (R$ 36.504,49) e 8013-6 
(R$ 17.000,00). 

Art. 3° Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-7e Publique-se: 

Hamilton O iveir de Martmnez 
Secretário Mun cipal de Administrção 
e Recursos Humanos 

A )MINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvalcio Aranha, 1790 - Cx. .PotaI 53 -. 0FF 95860 000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/000138 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Estado do Rio Grande do Sul 

i 

PROJETO DE LEI N° ............... 

"Abre Crédito Especial, aponta recurso". 

Art. 1° Fica aberto um Crédito Especial de R$ 
53.504,49 (cinqüenta e três mil e quinhentos e quatro reais e quarenta e nove 
centavos), para atender as seguintes dotações orçamentárias: 

06— SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
01 - Secretária de Educação 

12.361.0011.1004 - Ampliaçãq do Sist. Comp. e Material Permanente 
4.4.90.52.00.00.00 - Material Permanente .......................................R$ 10.000,00 

06— SECRETARIA DE EDUCAÇÃO  E CULTURA 
04— Educação Infantil 

12.361.0011 i 004 - Ampliação do Sist. Comp. e Material Permanente 
4.4.90.52.00.00.00 —Material Permanente ..........................................R$ 7.000,00 

06— SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
03 - Fundo Desenv. do Ensino Fundam. - FUNDEF 

.12.361.0011.1004 - Ampliação do Sist. Comp. e Material Permanente 
4.4.90.52.00.00.00 - Material Permanente ........................................R$ 36.504,49 

Art. 20  Os créditos de que trata o artigo anterior, serão 
cobertos pelos recursos provenientes do superávit financeiro (saldo do passivo 
potencial, referente da transferência das contas 58023-6 (R$ 36.504,49) e 801 3-6 
(R$ 17.000,00). 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. H 
Registre#

0iveii

ublique-se: 

Hamiltor de Martínez 
Secretário Municipal de Administração 
e Recursos Humanos 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860 000 - TAQUARI - P5 
CNPJ: 88.067.780/0001-33 - Fone: (5) 653-1266 - Fax: (5) 653-2344 



Prefeitura Municimpal de Tq1 
1 

Estao do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n° 02412003 	 Taquari, 26 de março de 2003. 

Senhor Presidente: 

Encaminhamos Projeto de Lei referente a abertura de 

Crédito Especial para alocação Ide recursos provenientes do superávit financeiro 

	

(saldo do passivo potencial, referente a transferencia das contas 58023-6, no 	' V 

valor de R$ 36.504,49, e 8013-6, no valor de R$ 17.000,00). 

Atenciosas saudações. 

Cla do 	 rtins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Sen.hor 
Luís Santos da Rosa 
DO. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N!CIDADE 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvalcio Aranha, 1790 - Cx. Posta! 53 - CER 95860 000 - TAQUARI - 
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MEMORANDO INTERNO 	 N° 036/2003 

PARA: ' SECRETÁRIO DE ADMTNISTRAÇÃO 	ASSESSORIA JURÍDICA 

4 SECRETÁRIO DA FAZENDA 	 [1 ......................................... 

DE: 	SEC:RETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REFERENTE A CRÉDITO ESPECIAL DE R$ 53.504,49 - EXP. DE 

MOTIVOS N°  024/2003. 

DATA: 	26-03-2003 

SOUCITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA NO PROJETO DE LEI REFERENTE A ABERTURA DE CRÉDITO 

ESPECIAL NO VALOR DE R$ 53.504,49 REF. SUPERAVIT FINANCEIRO, NESTA DATA SOLICITADO 

PELA SECRETARIA DA FAZENDA. ALTERAÇÕES E SUGESTÕES POR PARTE DOS SECRETÁRIOS E 

ASSESSORIA JURÍDiCA DEVEM SER ASSINALM)AS NOS ESPAÇOS ABAIXO, ASSINADAS E 

DEVOLVIDAS A ESTE SETOR 

OBS. 1 

OBS. 2: 

Assinatura 
OBS. 3: 

Assinatura. 
OBS. 4: 

Assinatura 

C:\MEMORANDOS  - 2003\mern036-2003.doc 14:46 



MEMORANDO 

AO GABINETE 

SR. JOSÉ 

Solicitamos a abertura de um Crédito Especial de R$ 
53.504,49 (cinqüenta e três mil, quinhentos e quatro reais com quarenta e nove 
reais), para atender as seguintes dotações orçamentárias: 

06 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA,01 - 
Secretária de Educação,12361.0011.1004 - AMPLIAÇAO DO SIST. COMP. E 
MATERIAL PERMANENTE, 4.4.90.52.00.00.00 - Material Permanente,R$ 
10.000,00, 06 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, 04 - Educação 
lnfantil,12.361.0011.1004 - AMPLIAÇÃO DO SIST. COMP. E MATERIAL 
PERMANENTE, 4.4.90.52.00.0000 - Material Permanente, R$ 7.000,00,06 - 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, 03 - Fundo Desenv. Do Ensino 
Fundam. - FUNDEF,12.361.0011.1004 - AMPLIAÇÃO DO SIST. COMP. E 
MATERIAL PERMANENTE,4.4.90.52.00.00.00 - Material Permanente, R$ 
36.504,49 

Os créditos a que se refere o artigo anterior, serão 
cobertos: pelos recursos proveniente do superávit financeiro (saldo do passivo 
potencial, referente da transferência das contas 58023-6 (R$ 36.504,49) e 801 3-6 
(R$ 17.000,00). 

Cd1SO  

4
,inleia 

 



Prefeitura Municipal de. Taquari 
~~O4~ 	 Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.242, de 09 de abril de 2003. 

"Abre Crédito Suplementar, aponta recurso". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 
Municipal de Táquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere 
a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica aberto um Crédito Suplementar de R$ 
272.985,22 (duzentos e setenta e dois mil e novecentos e o.itenta e cinco reais e 
vinte e dois centavos), para !ater  as seguintes dotações orçamentárias: 

06 -  SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
01 - Secretária de Educacão 

1.2; 122.0046.2013— Manut. do Gabinete da Secretária 
3.3.90.30.00.00.00 - Materiàl de Consumo ................ . ........ . .......... . .... R$ 5.000,00 
3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serv. Terceiros - PJ ............. . ................. R$ 9.000,00 

06—SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
02- Manut. e Desenv. do Ensimo Fundamental - MDE 

12.361 .0047.2024 - Manut e Desenv. do Ensimo Fundamental 
3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serv. Terceiros - PJ .............................R$ 29.645,37 

12.364.0050.2020 - Auxilio Aos Professores Municipais 
3.3.90.48.01.00.00—Auxiliô Finan elro a Estudantes .... . ............... ..... R$ 5.000,00 

26.453.0028.2017 -  Transporte de Estudantes 
3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serv. Terceiros - PJ . ............................. R$ 30.000,00 

06 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
03— Fundo Desenv.. do Ensino Fundam. - FUNDEF 

12.361.00091010 - Manut. do Ensimo Fundamental - FUN.DEF 
3.3.90.39.00.00.00 - Outrcs Serv. Terceiros - PJ .... . .... . ..................... R$ 4.50000 

12.361 .0047.2017—Transporte de Estudantes 
3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serv. Terceiros - PJ ..............................R$ 64.000,00 

ADMINISTRACÃO: COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860 000 - TAQUARI - P8 
CNPJ: 88.067.780/00033 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeitra Municipal de. Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

06— SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
04 - Educção Infantil 

12.365.0041.2014 - Manut. da Educação Infantil 
3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serv. Terceiros - PJ ................................R$ 4.900,00 

08- SECRETARIA DE SAUDE E MEIO AMBIENTE 
01— Secretária da Saúde •- ASPS 

10.301.0035.2056— Distribuição de Remédios 
3.3.90.32.00.00.00 - Material de Distribuição Gratuita .... . ................. R$ 58.996.37 

08- SECRETARIA DE SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
03— ProQrama de Assistência Básica - PAB 

10.301 .0035.2056 - Distribuição de Remédios 
3.3..90,.32.00..0000 - Material de Distribuição Gratuita ......................R$ 61.943,48 

Art. 20  Os créditos de que trata o artigo anterior, serão 
cobertos pelos recursos provenientes do superávit financeiro (saldo do passivo 
potencial), referente a transferência das contas 580.23-6 (R$ 68.500,00)., 8013-6 
(R$ 83.545,37), 58044-9 (R$ 61.943,48) e 7954-9 (R$ 58.996,37). 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE 
TAQUARI, 09 de abril de 2063. 

DO PREFEITO MUNICIPAL DE 

Clau  
Prefeito Municipal 

e .Publique-se: 

HamiItõnOIiveira NMartínez 
Secretário MunicipaI'e Administração 
e Recursos Humano 

ADMINISTRAÇO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. .Posal 53 - CEF 95860 000 - TAQUARI - RS 
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Prefetrci Municipal de Tpq'uar 
Estddo do Rio Grande do Sul 

APROVADO 

A COMISSÃO TÉCNICA 	
/.s2.. 

Em....O..í./. Q.4 i...O. ....PR )JETO DE LEI N° .2. /•03 

PYidjtUara Municipal de Taguari 

Municipal de Taquarl 

"Abre Crédito Suplementar, aponta recurso 

Art. .10  Fica aberto um Crédito Suplementar de R$ 
272.985,22 (duzentos e setenta e dois mil e novecentos e oitenta e cinco reais e 
vinte e dois centavos), para atender as seguintes dotações orçamentánas: 

06— SECRETARIA DE EDUCAÇÃO  E CULTURA 
01 - Secretária de Educação 

12.122.0046.2013 - Manut. do Gabinete da Secretária 
3.3.90.30.00.00.00 - Material de Consumo ...................... . .................. R$ 5.000,00 
3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serv. Terceiros - PJ ........................... .... R$ 9.000,00 

06— SECRETARIA pE EDUCAÇÃO E CULTURA 
02- Manut. e Desenv. do Ensimo Fundamental - MDE 

12.361.0047.2024 - Manut. e Desenv. do Ensimo Fundamental 
3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serv. Terceiros - PJ .............................R$ 29.645,37 

12.364.0050.2020 - Auxilio Aos Professxes Municipais 
3.3.90.48.01.00.00 - Auxilio Financeiro a Estudantes .........................R$ 5.000,00 

26.453.0028.2017— Transporte de Estudantes 
3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serv. Terceiros - PJ ..............................R$ 30.000,00 

06— SECRETARIA D,E EDUCAÇÃO E CULTURA 	 1 
03 - Fundo Desenv. do Ensino Fundam. - FUNDEF 

12.361 .0009.1010 —Manut. do Ensimo Fundamental - FUNDEF 
3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serv. Terceirps - PJ ....................... ........ R$ 4.500,00 

12.361.0047.2017 - Transporte de Estudàntes 
3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serv. Terceiros - PJ ..............................R$ 64.000,00 

06— SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
04 - Educação, Infantil 

12.365.0041.2014 — Manut. da Edücação Infantil 
3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serv. Terceiros - PJ .............. . ................. R$ 4.900,00 

IDMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Çx. Posta! 53 - CFP 95860 000 - TAQUARI - P8 
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Prefeiluro MuÃicipal de Tcaquciri 
ZQ A 	Estado do Rio Grande do Sul 

08- SECRETARIA DE SAUDE E MEIO AMBIENTE 
01 - Secretária da Saúde - ASPS 

10.301.0035.2056 - Distribuição de Rrnédios 
3.3.90.32.00.00.00 - Material de Distribuição Gratuita ......................R$ 58.996.37 

08 - SECRETARIA DE SAUDE E MEIO AMBIENTE 
03 - Programa de Assistência Básica - PAB 

10.301.0035.2056 - Distribuição de Remédios 
3.3.90.32.00.00.00 - Material ce Distribuição Gratuita ......................R$ 61.943,48 

Art. ,  20  Os créditos de que trata o artigo anterior, serão 
cobertos pelos recursos provenientes do superávit financeiro (saldo do passivo 
potencial), referente a transferência das contas 58023-6 (R$ 68.500,00), 8013-6 
(R$ 83.545,37), 58044-9 (R$ 61.943,48) e 7954-9 (R$ 58.996,37). 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Claudio Launndo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Re.istrse ublique-se: 

Hamilton Oli eira e Martínez 
Secretário MunicpaI de Administração 
e Recursos Humanos 

t/ 
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Esfado do Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N° ............... 

"Abre Crédito Suplementar, aponta recurso". 

Art. 1 0  Fica aberto um Crédito Suplementar de R$ 
272985,22 (duzentos e setenta e dois mil e novecentos e oitenta e cinco reais e 
vinte e dois centavos), parà atenderas seguintes dotações orçamentánas: 

06— SECRETARIA DE EDUCAÇÂO E CULTURA 
01 - Secretária de Educação 

12.122.0046.2013 - Manut. do Gabinete da Secretána 
3.3.9030.00..00.00.— Material de Consumo .........................................R$ 5.000,00 
3.3.90.39. 00. 00. 00 - Outros Serv. Terceiros - PJ ... . ..... . ..................... R$ 9.000,00 

06— SEcRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
02 - Manut. e Desenv. do Ensimo Fundamental - MDE 

12.361 .0047.2024 - Manut. e Desenv. do Ensimo Fundamental 
3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serv. Terceiros - PJ .............................R$ 29.645,37 

12.364.0050.2020 —Auxilio Aos P.rofêssores Municipais 
3.3.90.48.01.00.00 - Auxilio Financeiro a Estudantes .........................R$ 5.000,00 

26.453.0028.2017 - Transporte de Estudantes 
3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serv. Terceiros - PJ .................. . ........... R$ 30.000,00 

06 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
03— Fundo Desenv. do Ensino Fundam. - FUNDEF 

12.361.0009.1010 - Manut. do Ensimo Fundamental - FUNDEF 
3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serv. Terceiros - PJ ............................... R$4.500,00 

12.361 .0047.2017 - Transporte de Estudantes 
3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serv. Terceiros - PJ ..................... . ........ R$ 64.000,00 

06— SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
04 - Educação Infantil 

12.365.0041.2014 — Manut. da Educação Infantil 
3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serv. Terceiros - PJ ...................... . ......... R$ 4.900,00 

ADMINISTRAÇAO COM TRANSPARÊNCIA 
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08- SECRETARIA DE SAUDE E MEIO AMBIENTE 
01 - Secretária da Saúde - ASPS 

10.301 .0035.2056 - Distribuição de Remédios 
3.3.90.32.00.00.00 - Material de Distribuição Gratuita .......... . ........... R$ 58.996.37 

08- SECRETARIA DE SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
03 - P.roQrama de Assistência Básica - PAB 

10301 .0035.2056 - Distribuição de Remédios 
3.3.90.32.00.00.00 - Material de Distribuição Gratuita ................... ...R$ 61.943,48 

Art. 20  Os créditos de que trata o artigo anterior, serão 
cobertos pelos recursos prçvenientes do superávit financeiro (saldo do passivo 
potencial), referente a transferência das contas 58023-6 (R$ 68.500,00), 8013-6 
(R$ 83.545,37), 58044-9 (R$ 61 .943 ,48) e 7954-9 (R$ 58.996,37). 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Claudio Launndo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

/ 

/C 
Hamilton ølteira,Lie Martinez. 
Secretário Munic,Ypal de Administração 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO .COM TRANSPARÊNCIA 
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• 
Prefetr Mrncp& de Tqvn 

Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n° 025/2003 	 Taquari, 26 de março de 2003. 

Senhor Presidente.: 

Encaminhamos mais um Projeto de Lei referente a 

abertura de Crédito Suplementar, para alocação de recursos provenientes do 

superávit financeiro, saldo do passivo potencial, referente a transferência das 

contas 58023-6, no valor de R$ 68.500,00, e 8013-6, no valor de R$ 83.545,37, 

58044-9, no valor de R$ 61.943,48 e7954-9, no valor de R$ 58.996,37. 

Atenciosarnente, 

Cla%do d&ins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Luís Santos da Rosa 
Da Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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MEMORANDO INTERNO 	 N° 037/2003 

PARA: 	b<SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 	[ASSESSORJA JURÍDICA 

SECRETÁRIO DA FAZENDA 	 [1 ......................................... 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REFERENTE A CRÉDITO SUPLEMENTAR DE R$ 272985,22 - 

EXP. DE MOTI\TOS N°  025/2003. 

DATA: 	26-03-2003 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA NO PROJETO DE LEI REFERENTE A ABERTURA DE CRÉDITO 

SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$ 272.985,22 RER SUPERAVIT FINANCEIRO, NESTA DATA 

SOLICITADO PELA SECRETARIA DA FAZENDA. ALTERAÇÕES E SUGESTÕES POR PARTE DOS 

SECRETÁRIOS E ASSESSOPJA JURÍDICA DEVEM SER ASSINALADAS NOS ESPAÇOS ABAIXO, 

ASSINADAS E DEVOLVIDAS A ESTE SETOR. 

OBS. 1 

Assin.atura 
OBS. 2: 

Assinfatura 
OBS. 3: 

C:\MEMORANDOS  - 2003\rnem037-2003.cloc 15:01 



Memorando 

Ao Gabinete 

Sr. José 

Solicitamos a abertura de um Crédito Suplementar de R$ 
272.985,22 (duzentos e setenta e dois mil, novecentos e oitenta e cinco reais com 
vinte e dois centavos), para atender as seguintes dotações orçamentárias: 

06— SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA,01 - Secretária de 
Educação,12.122.0046.2013 - MANUT. DO GABINETE DA SECRETARIA, 
3.3.90.30.00.00.00 - Material de Consumo R$ 5.000,00,3.3.90.39.00.00.00 - 
Outros Serv. Terceiros - PJ, R$ 9.000,00,06 - SECRETARIA DE EDUCAÇAO E 
CULTURA,02 - Manut. E Desenv. do Ensimo Fundamental - MOE, 
12.361.0047.2024 - MANUT. E DESENV. DO ENSIMO FUNDAMENTAL, 
3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serv. Terceiros - PJ, R$ 29.645,37, 
12.364.0050.2020 - AUXILIO AOS PROFESSORES MUNICIPAIS, 
3.3.90.48.01.00.00 - Auxilio Financeiro a Estudantes R$ 5.000,00, 
26.453.0028.2017 - TRANSPORTE DE ESTUDANTES,3.3.9039.00.00.00 - 
Outros Serv. Terceiros - PJ R$ 30.000,00, 06 - SECRETARIA DE 
EDUCAÇAO E CULTURA, 03 Fundo Desenv. Do Ensino Fundam. - FUNDEF, 
12.361.0009.1010 - MANUT. DO ENSIMO FUNDAMENTAL - FUNDEF, 
3.3.90.39.00.00.00 — Outros Serv. Terçeiros— PJ, R$ 4.500,00,12.361.0047.2017 
- TRANSPORTE DE ESTUDANTES, 3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serv. Terceiros 
- PJ R$ 64.000,00, 06 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA,04 - 
Educação Infantil, 12.365.0041.2014 - MANUT. DA EDUCAÇAO INFANTIL, 
3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serv. Terceiros - PJ, R$ 4.900,00, 08 - SECRETARIA 
DE SAUDE E MEIO AMBIENTE, 01 - Secretária da Saúde - ASPS, 
10.301.0035.2056 - DISTRIBUIÇÃO DE REMÉDIOS, 3.3.90.32.00.00.00 - 
Material de Distribuição Gratuita R$ 58.996.37, 08 - SECRETARIA DE SAUDE E 
MEIO AMBIENTE, 03 - Programa . de Assistência Básica - PAB, 
10.301.0035.2056 - DISTRIBUIÇÃO DE REMÉDIOS, 3.3.90.32.00.00.00 - 
Material de Distribuição Gratuita R$ 61.943,48, 

Os créditos a que se refere o artigo anterior, serão cobertos: pelos 
recursos proveniente do superávit financeiro (saldo do passivo potencial), 
referente da transferência das contas 58023-6 (R$ 68.500,00), 8013-6 (R$ 
83.545,37), 58044-9 (R$ 61.943,48) e 7954-9 (R$ 58.996,37) 

Cos r4oS0 	 . 

o 	 1610 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.243, de 09 de abril de 2003. 

"Abre Crédito Especial e aponta recurso". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 
Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que .me confere 
a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. jO  Fica aberto um Crédito Especial de R$ 3.000,00 
(três mil reais), para atender as seguintes dotações orçamentárias: 

08— SECRET. DA SAUDE E MEIO AMBIENTE 
04— Departamento de Assistênclá Social 

08.243.0027.2008 - Manut. do Comdica e Cons. Tutelar 
3.3.90.48.00.00.00 - Outros Auxílios Financeiros - PF .... .... . .......... .... R$ 3.000,00 

Art. 20  Os créditos de que se refere o artigo anterior 
serão cobertos pela seguinte dotação orçamentária: 

08— SECRET. DA SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
04— Departamento de Assistência Social 

08.243.0027.2008 - Manut. do Comdica e Cons. Tutelar 
3.3.90.39.00.00M0 - Outros Serviços de Terceiros - PJ ....... . .... . ........ R$ 3.000,00 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 09 de abril de 2003. 

CIa 	do2d2rhns 
Prefeito Municipal 

Registï se e Publique-se: 
/L.  

Hamilton Oliveira 	artínez 
Secretário Municipal e Administração 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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Prefeitura Municipol de Tqirnri 
Estado do RIO Grande do Sul 	

A R 

TA 1 0 MISSOTrONit. 	 Em J 	....o3. 

Em 	
PROJETO DE LEI N° .2...14/.03 	PresIdente MuncjpaIde 

/ te" 	 "Abre Crédito Especial e aponta"recurso". 

Art. 1° Fica aberto um Crédito Especial de R$ 3.000,00 
(três mil reais), para atender as seguintds dotações orçamentárias: 

08 - SECRET DA SAUDE E MEIO AMBIENTE 
04— Departamento de Assistência Social 

08.243.0027.2008 - Manut. do Comdica e Cons. Tutelar 
3.3.90.48.00.00.00 - Outros Auxílios Financeiros - PF .......................R$ 3.000,00 

Art. 20  Os créditos de que se refere o artigo anterior 
serão cobertos pela seguinte dotação Qçamentária: 	 fr 

08— SECRET. DA SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
04 Departamento de Assistência Social 

08.243.0027.2008 - Manut. do Corndica e Cons. Tutelar 
3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - PJ .....................R$ 3.000,00 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Claudio Lauhndo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-só 

Hamilton Oliveira de artínez 
Secretário Municipal 
	

Administraçãõ 
e Recursos Humano 
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1 
Estado do Rio Grande do Sul 

2 

PROJETO DE LEI N° 	. 

"Abre Crédito Especial e aponta recurso". 

.Art. 1° Fica aberto um Crédito Especial de R$ 3.000,00 
(três mil reais), para atender as seguintes dotações orçamentárias: 

08 - SECRET. DA SAUDE E MEIO AMBIENTE 
04 - Departamento de Assistência Social 

08.243.0027.2008 - Manut. do Comdica e Cons. Tutelar 
3.3.90.48.00.00.00 - Outros Auxílios Financeiros - PF .......................R$ 3.000,00 

Art. 20  Os créditos de que se refere o artigo anterior 
serão cobertos pela seguinte dotação orçamentária: 

08— SECRET. DA SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
04 - Departamento de Assistência Social 

08.243.0027.2008 - Manut. do Comdica e Cons. Tutelar 
3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - PJ .....................R$ 3.000,00 

Art. 31  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-sê 

Hamilton OIveira de arunez 
Secretário Municipal e Administração 
e Recursos Humano 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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Prefe itura Munidpcil de Tcqucri 
Estado do Rio Grande do Su 

Exp. de Motivos n° 026/2003 	 Taquari, 03 de abril de 2003. 

Senhor Presidente: 

Faz-se necessária a abertura de crédito especial no 

valor de R$ 3.000,00, em decorrência da alteração da sede do Conselho Tutelar, 	7) 
(1 

haja vista a locação de imóvel pertencente a pessoa fisica, devendo então ser 

alterada a alocação do recurso utilizado para o pagamento do referido aluguel. 

Atenciosamente, 

Claudio LãUriê6 dots 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Luís Santos da Rosa 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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MEMORANDO INTERNO 	 N° 04112003 

PARA: XSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 	kASSESSORIA JURÍDICA 

SECRETÃRIO DA FAZENDA 	 II ......................................... 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI ABERTURA CRÉDITO ESPECIAL DE R$ 3.000,00 - EXP. DE 

MOTIVOS N°  026/2003. 

DATA. 	03-04-2003 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA NO PROJETO DE LEI REFERENTE A ABERTURA DE CRÉDITO 

ESPECIAL NO VALOR DE R$ 3.000,00 (MUDANÇA DE SEDE DO CONSELHO TUTELAR). 

ALTERAÇÕES E SUGESTÕES POR PARTE DOS SECRETÁRJOS E ASSESSORIA JURÍDICA DEVEM SER 

ASSINALADAS NOS ESPAÇOS ABAIXO, ASSINADAS E DEVOLVIDAS A ESTE SETOR. 

OBS. 1: 

Assinatura 
OBS. 2 

Assinatura 
OBS. 3: 

Assinatura 
OBS. 4: 

Assinatura 
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MEMORANDO 

AO GABINETE 

SR. JOSE 

Solicitamos a abertura de um Crédito Especial de R$ 3000,O0 (três mil 
reais), para atender as seguintes dotações orçamentárias: 

08 - SECRET. DA SAUDE E MEIO AMBIENTE,04 - Departamento de 
Assistência Social.08.243.0027.2008 - Manut. Do Condica e Cons. 
Tutelar,3.3.90.48.00.00.00 - Outros Auxílios Finananceiros - PF R$ 3000,00 

Os créditos a que se refere o artigà anterior, serão cobertos: 

08 - SECRET. DA SAUDE E MEIO AMBIENTE,04 - Departamento de 
Assistência Social,08.243.0027.2008 - Manut. Do Condica e sons. Tutelar 

3.3.90.39.00.00.00 - Outros Serviços Terceiros - PJ R$ 3.000,00 

e&ir CJa Caxioso 
secretárfra fazendO 

Bis ,gllu 	 IItItI 
Uru flg Mu&CI' 



Prefeitura Municipal de. Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.244, de 09 de abril de 2003. 

"Desafeta trecho de via pública de sua 
destinação de bem público de uso comum da 
população e autoriza o Poder Executivo a 
doar o mesmo à empresa Milênia 
Agrociências S/A, •e autoriza o Poder 
Executivo a receber em doação da mesma 
empresa área de terras destinada à via 
pública e dá outras providências ." 

CLAUDIO LÀURINDO Dos REIS MARfiNS, Prefeito Municipal de 
Taquan, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei Orgânica 
do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

ArL 1° Fica o Poder Executivo autorizado a receber em doação da 
empresa Milênia Agrociências. SIA, uma área de terras destinada à utilização em via 
pública, no desvio realizado na Av. Júlio de Castilhos por força da Lei 1.848, de 21 de 
setembro de 1999, nas proximidades da sede da empresa doadora, tendo a área a 
seguintes descrição: "uma área de formato irregular, sem benfeitorias, pertencente a 
empresa Milênia Agmciências SIA localizada na zona 4, quarteirão 132, a ser doada para 
o Município de Taquan, com área súperficial 4.742,00 m2 (quatro mil setecentos e 
quarenta e dois mil metros quadrados) com as seguintes medidas e confrontações: frente 
a oeste com 30,00 rn, divide-se com a Avenida Farrapos, fundos ao leste com 12,00 rn, 
divide-se com estrada municipal que vai a Fazenda Lengler, ao norte com 295,00, divide-
se parte com a Milênia Agroclências S/A e parte com propriedade de Frederico Damião 
Amt Bavaresco e ao sul com'igual largura de 295,00 m, divide-se com propriedade da 
Milênia Agroclências SIA. E.sta área deverá ser desmembrada de urna área maior com a 
superfície de 2ha. 6.568 m 2  matriculada sob o n. 12.817." 

Parágrafo único. A via pública a ser constituída na área descrita no 
"caput" deste artigo será mantida e conservada em boas condições de uso às custas da 
Empresa Milênia Agrociências S/A pelo período de 5 .(cinco) anos, a contar da publicação 
da presente lei. 

Art. 20  'Fica o Poder Executivo autorizado a doar à empresa Milênia 
Agrociências S/A, uma área de terras que servia de via pública, nas proximidades da 
sede da empresa mencionada, tendo a área a seguinte descrição: "uma área de formato 
irregular, com 7.170,00 m 2  (sete mil cento e setenta metros quadrados) sem benfeitorias, 
pertencente ao Município deraquari, localizada na Zona 4, no quarteirão 132, qual foi 
doada ao Município pela empresa Milênia S/A, através da Lei 1.848, de 21 de setembro 
de 1999, e que a partir desta retorna a empresa Milênia Agrociências SIA, .com as 
seguintes medidas e confrontações: frente ao sul com 20,00m, divide-se com a Avenida 
Júlio de Castilhos, fundos ao norte com 12,00 m, divide-se com Estrada Municipal que vai 
a Fazenda Lengler, ao oeste com 335,00 m, divide-se com propriedade de Milênia 
Agrociências S/A deverá ser desmembrada de um área maior com a superfície de 2 ha 
4.340,00 m2, matriculada sob o n. 9.964." 

E 
ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA. 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. .PotaI 53 - CEF 95860 000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/000133 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



- 

..- 

 

Prefeitura Municipal de. Taquari 
o: 
	

Estado do Rio Grande do Sul 

1 0  As áreas descntas nos artigos 1 °  e 20  desta lei constam de Mapa, 
Memorial descritivo e matrículas do. Registro de Imóveis, que passam a fazer parte 
integrante da presente Lei.. 

20  A doação de que trata o "caput" deste artigo fica condicionada ao 
atendimento, pela empresa Milênia Agrociências S/A, das seguintes obrigações: 

dotar a via pública existente na área descrita no art. 1 0  de perfeitas 
condições de trafegabilidade; 

II - implantar, em todo o trajeto, rede de iluminação pública. 

§ 30  A liberação da área descrita no "caput" deste artigo se fará após a 
inspeção de comissão formada por 3 (três) membros do Poder Executivo e 3 (três) 
membros do Poder Legislativo, que emitirão laudo sobre o atendimento das obrigações 
mencionadas no § 20  deste artigo. 

Art. 3° Fica o Poder Executivo autorizado a tomar as medidas 
necessárias para implantação do traçado previsto no levantamento topográfico para a 
abertura da via pública. 

Art. 4°  As despesas decorrentes da transferência dos imóveis 
descritos nos artigos 1 0  e 2 serão suportadas pela empresa Milênia Agrociências 
SIA. 

Art. 50  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 09 de abril de 
2003. 

CIa 	itdo d%?ns 
Prefeito Municipal 

e Publique-se: 

Secretàno Municipala Administração 
e Recursos Humanos 

ADMINISFRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 170 - Cx. Postal 53 - CEP 95860 000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-33 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



lOW 
Prefeitura Municipal de Taquari 

Estado do Ro Grande do Sul 

Exp. de Motivos no 02912003 	 Taquan, 07 de abril de 2003. 

Senhor Presidente: 

Trata o presente Projeto de Lei de pedido de autorização 
para receber em doação área de terras de propriedade da empresa Milênia 
Agrociências SIA e, ao mesmo tempo, doar área de terras à referida empresa. 

As mencionadas áreas, conforme pode ser visualizado 
pela documentação acostada ao presente Projeto de Lei, se destinam à alteração do 
traçado da rua Júlio de Castilhos, sendo que a área que hoje é utilizada como 
estacionamento passará a pertencer à empresa, sendo alterado o acesso à Fazenda 
Lengler com um traçado em tinha reta que desembocará na Avenida Farrapos. 

O desvio da Rua Júlio de Castilhos naquele local se faz 
necessário por uma questãà de segurança, haja visto o tráfego de grande número de 
caminhões que utilizam o estacionamento, trancando muitas vezes o trânsito, além 
deste assunto constituir pauta de reuniões realizadas recentemente com o fim de 
encontrar-se uma saída para esse impasse, das quais essa Câmara é conhecedora. 

Acreditamos ser esta uma saida plausível aos anseios da 
população (usuános) e da empresa, por apresentar-se como solução para ambas as 
partes, sem prejuízo ao erário público. 

Certos de que o presente Projeto de Lei merecerá desse 
Egrégio Poder a atenção com que sempre fomos distinguidos, subscrevemo-nos, 
manifestando nossos votos de estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

Cla 	 dos 
Prefeito Municipal 

n~ 

Ao Exmo. Senhor 
Luís Santos da Rosa 
Presidente da Câmara Municipal dé Vereadores 
N/CIDADE 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx, Postal 53 - CEP 95860 000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-33 -Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653 - 2344 



1, r 

Prefeitura Municipal de Taquari 
Sul 

O presente memorial tem por objetivo descrever duas áreas 
de terra, uma pertencente à Prefeitur.a Municipal de Taquari e outra a Milênia 
Agrociências S/A. 

Área 01: Uma área, de formato irregular, sem benfeitorias, 
pertencente a Milênia Agrôciências S/A localizada na zona 4 , quarteirão 132, 
a ser doada para Prefeitura Municipal de Taquari, com área superficial de 
4.742,00 m2 ( quatro mil setecentos e quarenta e dois mil metros quadrados) 
com as seguintes medidas e confrontações: frente ao .oe.se.eom 3000 m 
divide-se com a Av. Farrapos, fundos aõ leste com 12,00 m divide-se com 
estrada municipal que vai a Fazenda Lengler, ao norte com295,00 m divide-se 
parte com propriedade, de Milênia Agociências S/A e parte com propriedade 
de Frederico Damião Arnt Baváresco e ao sul com igual largura de 295,00 m 
divide-se com propriedade da Milênia Agrociências SIA. Esta área devera ser 
desmembrada de uma área maior com a superfície de 2ha. 6.568,00 m2 
matriculada sob o n° 12.817. 

Área 02: Uma área, de formato irregular, com 7.170,00 m2 ( 
sete mil cento e setenta metros qüadrados )' sem benfeitorias, pertencente a 
Prefeitura Municipal de Taquari, localizada na zona .4, no quarteirão 132, a 
qual foi doada Agrociências S/A através 
da Lei 1.848 de 21 de setembro de 1999 e que a partir desta..retorna à Milênia 
AgrociênciaS1., ëõm as gtïints meffÍdas e confrõntãçõês: frente ao sur 
com 20,00 m divide-se com a :Av. Julio de Castilhos, fundos ao norte com 
12,00 m divide-se côl strãáEMüffiipãTue vai a Fazenda Lengler, ao oeste 
com 335,00 m divide-se com própriedade de Milênia A~Iências S/A e ao 
leste com a ntënã medida e3T5DU nïdivide-se com propriedade de Milêiiiã 
Agrociência SIA. Esta área deverá ser desmembrada de uina.ár-ea-maiõr com a 
superfície de 2 há 4.34O,ODn2ak1-sb o n° 9.964. 

Resp. téc.:___________________________ 
Enga Marglireth Mariante Ferreira, CREA 50284 

Margreth tarinc [erreira 
Engenheira Civil 

CREA 50284 

ADIMIINIS'TRAÇÃO C OuVI 'TIRANSPAIRÊ NCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI -. RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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LIVRO N.)  2 - REGISTRO GERAL 	
rT 

TAQUAnI, ICI 	de 	 •I)f\NE Tilíl 	 de 1990 	1 	Dl 

liMA /UEA DE TEOR!, situada no lugar doriontinado "Cpodo 
rio í1i;Ui'ito desta cidade de Taqi.iari/RS. , com a extensao 

:tiptr('ií.;i aI tio dois H:ct.are:s, sois mil., quirihntos P. s ;senta e 
oi t. i i rlloLrt)s quadrados (2ha.6.568,fl1)rn2. , *m Eurnia de um poligno 

cüm cinco (05) ladoS i.'e.tos, medindo, ao OESTE, 288,00m; 
ía7r.fiil() ErpnLP a !'lv.. Farrapos; ao 5UI.)[Ií.STE,, c:orn o cnmprimeno de 
293, flUm. , div i.d-sn com L rras dp E recicri co Darniao Arnt. Bnvarpsc 
o cri,n ri:t.as clp.Joao Ho]io Oeichenbar.h; ao NORTE, com in:ve1 de H( 

L anaharro Ci.jnh Neto, por uma linha quebrada f'orrTiFida por 03 ( 
c.jínrtnin; rip reta cuja ori:entaçao o qrarideza sao as segti.ir:tos : 
ii ro,an prr,ohciici.j1.ar  a í\v. farrapos, cern 126,00rn. dpstp ponto ri 
Seltníl].ve-sp para a CJ reçan norte, paraie.lamf3rite a Au. Farrapos 
com 72,O(.Jm. , deste novo ponto desenvolve-se para a diroçeo oeste, 
)Pr[iríidir::t.tlarmente a Av. FaPiapos coi 72,00m. onde rinoont ra a pro 
pri.F Au. Farrapos Echando o polígono. CADA5THADA NO INChA sob n  

050.í)77.íJ23.221 DV 4/70; area total: 52,7Iia.; modulo: 10,01w.; 
2,íJiia. Exnrc{cio dp,19í39. 

PROií.i[.fiJfl5: HDMEUOCRNABARRO_CUNIIANELO, ETC nP  217.696.220/49 
arititinistraujor 

 
clp emnpi.esa, e supímulher-  MARIA APARECTDA SILVA CA - 

NAFI TOlDO GUNHA, nd\/oq acla, h ras i. lei ros , res.id ent es e rJorni. ciii ados 
a o .i dado do 1 aquari/OS 

li nqPRnL L 	 4 	 m 

	

QÇ 02,Eis. Di, reqnP0l.,Mat 0P 	.500 em 25/10/79. (Desem - 
hrnint.o - Phl..co, ürc.to de Sede Municipal 	... d a/OS., em 
29/12/09, LQ 72,Fi.s..1.34,n 	9.006). 

H-03.-12.017-0R[JT.nR23.1i15, 22/10/93. COMPRA E VENDA. Pb1lco, T 
belinnato desta Comarca de Taquari/RS., em 15/10/93, 	130, Fls. 
UJA, r1 9  1.7.199. OUTORG/1N LES VENDEDORES: HOMERO CRNABÍ\RRO CUNHA NE 
10, cI/oc; n 6(305882275-SOP/RS, Filho de Homero Voges Cunha e Li: 
sUe 'Scimil li.nçj Cunha e /rn. MARIA APARECIDA SILVA CANABARRO CUNHA 
F.j1h 	rio Orlando Rod.rigums da Silva.' e Cedilia Rosa da Silva, EIC 
nP 'tí)O. 661. 340/72 e da E 1/Ro ng 7025034153-5SP/EIS , acima qual i ri.-
cados. OUTORGADO COMPRADOR: DEFENSA INDUSTRIA DE DEFENJ5IVOS AGRÍ-
LOulS_/A. com  sede em PortoAlegre/R5, e rMíca nesta cidade d 
Taquori7?ïS., inscrita noCGC/MF sob r2 89.406.177/0002-87, neste 
aito representada por seu procurador, JOS 	HENRIQUE LIMA HETZEL,. 
brasileiro, casado, induLririo, CIC nQ l67.987.4O0/i9, residen-
te e  donmicildo ndsta cidade de Taquari/OS * PREÇO: CR 222. 654. 
L$UO,HU eqlJalente 	 de janeiro de 1993, USS 16.000,00. 
DOU FÊ. o-7 

R02/12.017. PROT. nQ 27.433, em 16 de..fevereiro de 1.998. Registrado em 02 de 
março de 1.998. TÍTUtO: NANDAI» JUDICIAL E TERIIO DE PENHORA. FORtIA DO 
T.TULO: Mandado Judicial Sra. Dra.- Vanesa Gaetal de 
Maga]he.s. MM Juíia -- de -Dlreito desta...Comarca de Taquari - RS, extraído dos 
Autos da Aco Precatória nO 3447, acompanhado do Termo de Penhora, extraído 
dos Autos do Processo de Execuço F1ca1 nO 96.0019046-4 da 2 Vara de 

	

Ci'. ! 	 CONTINUA NO ViPSO  
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Ofício do Registro dê Imóveis da Comarca de Taquari 

LIVRON.° 2 - REGISTRO GERAL 
MITRÍCUI.A 

01v 12.817 

Eceeuções Fiscais da Just.iç.a Federal de Porto Alegre - RS, o'qual está datado 
de 26 de agosto de 1.997 e assinadd pelo Sr. Jogo Batista Peixoto Heireles, 
Diretor de Secretaria. EXEÇUTAIXi: DEFENSA INDOSTRIA DE DEFENSIVOS AGRÍCOLAS 
S/A.(n.o consta a sua qualificação). XEQOENTE: FAZENDA•NACIONAL (n&o consta a 
sua qual1ficaç.o). OBJEIV DA PENHORA: 0(8) bein(ns) constante(s) nesta 
matrícula. VALOR DA CAUSA:R$ 7.359.415,39. DEPOSITÁRIO: Consta no referido 
Termo:"Tendo-ee a empresa executada por intimada da penhora efetivada, na 
pessoa de'sou(ua) presentant.elegai,Sr(a) José Henriq,uë Lima etzel, RG nQ 
3009112751-SSP/RS, CPF/MF nQ 167.987.400-49 infra firmado(a). E ciente o(a) 
referido(a) presentante legal, na qualidade de 

dUlei.V 
 1 	dé ue deve 

cumprir o encargo com fidelidade e sob as penas d E 	 ,' Valério 
Pereira dos Reis,Oficial dos Registros Públicos,d 	 o m 1 nihil 

O Oficial -  
- 

R--03/12.617. PROT. n2 28.732, em 09.07.99. Registrado e.08.99. P!flRA. 
TII1JLO E FORMA: Certido Judicial expedida pela Bel. Victórja Tas1n Soares, 

Escriv& Judicial do Primeiro Oficio Privativo do Cível da Comarca de Port 
Alegre, a qual foi extraida do fito de Execução Contratual sob n 
01195688906, datado de 17.11.98 e assinada pela Bel. Victória Tasein Soares, 
Excrivgo Judicia].. AUTOR: PARTICIPAÇES 19 DE NOVEHBRO S.A. pessoa Jurídica d 
Direito Privado, inscrita no CGC/HF sob nQ 57.420.895/0001-30, ôom sede n' 
capital, do Estado de So Paulo, na Av. lhiraera, 2033. DANDADOS: CENTRA 
DE COOPERATIVAS DE PRODUTORES RURAIS IX) RIO GRANDE DO SUL - CENTRALSUL, 
inscrita no CGC/1IF sob nQ 92764.547/0001-81; NAVEGAÇÃO E COtIERCIÚ I.AJEALX SA, 
.inscritano CGC/tlF sob nQ 9l.157.529/0001730; ,TRANS)RTADORA CHARUA LTDA, 
inscrita, no CGC sob n2 92.754.662/0001-75; CIAGRAt1 COtIPANHIA DE ARMAZN 
GRANELEIROS SA, inscrita no CGC/11F sob nQ 92.871.300/0001-64; DEFENSA 
INDUSTRIA DE DEFENSIVOS AGRÍcOLAS SA, inscrita no 	CGC/HF 	sob. 	n 
89.406.177/0001-04; tIINERAÇAO IRAPUÁ, inscrita no CGC/HF sob n 
97783.323/0001-17, todás com sede emPorto Alegre - RS, na Rua Andrade Neves 
106; QUIMICA TAQUARI - PRODUTOS. AGRÍCOLAS E VETERINÁRIOS SA, inscrita xi 
CGC/MF sob nQ 87.863.726/0001-36, com sede nesta cidade de Taquari -. RS, xi 
Av. Júlio de Castilho,/rr2 0['JIÇ1 DA PENHORA:.0(à) hem(né) consta neat 
matrícula. VAWR DA CAUSA: R$ 2(39.312,19. DE)4tkIO: LEOE)NIOkCISCO 
SCHROEDER. N2 OK BENS P1HORLSJ  Seis (06). 3aee d -cã1u10 para\ os 
emolumentos: R$ 4.3.94.885,33. E\alério Pererad Re1e Wi'ial Idos 
Registros Públicos, dou fé e 	ein9. Emol. R$.935,c  

/ 	7 	 \ \\ I\ 	 s \\ \ ) 

- -----------------------------
ficia  

AV04/12.817. PROT. nQ 28.980, ei'25 de outubro de 1.999. 1bd6 em 29 de 
outubro de 1.999. Avrho para oede'idos fins que, recebi a Cart,a Precatória 
Judicial de Registro de Puhora, extraída dos Autós do Processo de Execüço 
Fiscal sob n2 703/96 e aseinadapelo Eno. Sr. Dr. Maro Seto; Takegurna, i. 

IL 	v1 	 w 
datado de 05 de outubro de 1.999, tendo como parte' Autora, ESTADO DO PARANA; e 

CONTINUA A. FOLHAS No 



Oficio do Registro de Imóveis da Comarca de Taquari 

LIVRO N2  2 - REGISTRO GERAL 
FLS. 1 MAT 	LA 

TAQUÁ1, 	9  dc  OUTR0 	 99 	02 12.817 

como parte executada, DEFENSA 5/A, a qual determina o registro da penhora dc 
imóvel. objeto da pnte matrícula e foi impugnado 	los motivos ecarados r 
Nota de Impugcaç. 	.2 33/99; cuja averbação é feit 	nos te o do 	ov. 	Ç 
18'96 	r/ns 	 retra dos Re :3 	aRe :stro 

R 05/12 817 PROl 	29.146, em 07 de janeiro de 2 00 	RA TÍTULO 
FORMA: Mandado judicial expedido pelo Exmo. Sr. Dr. Asele Leandro Machado, MM 
Juiz de Direito Plantonista desta Comarca de Taquari, datado de 06 de janeir 
de 2000, extraído dos Autos do Processo n2 8547; e Carta Precatória expedida 
pei.a Exrna. Sra. Dra. Lieje Aparecida de Souza Gouvela Bonetti, MM. Juíza d 
Direito da Comarca de Maripgá, no Estado do Paraná, datado de 05 de janeiro d€ 
2000, a qual foi. extraída do Processo de Execução Fiscal nQ 703/96. ( 
referido Mandado está assinado pela Sra. Sandra Maria dos Santos - de ordem - 
Escrivã Judicial desta Comarca e ratificado pelo Exmo. Sr. Dr. Assis Leandrc 
Machado, acima mencionado, no Processo de Dúvida nQ 849/167, conforme decisão, 
a saber:"Em face do exposto, com base no art. 201 da Lei nQ 6.015/73, JULGC 
IMPROCEDENTE a dúvida nestes autos suscitada e, independentemente de enventual 
recurso pelos legitimados previstos no art. 202 da mesma lei, e, portanto, dc 
trânsito em julgado, DETERMINO que o Oficial suscitante cumpra o mandado a ele 
dirigido, providenciando o registro da penhora e a remessa, a este Juízo, de 
cópia atualizada das matrículas. Para tanto, nestes autos, expeça--se mandado 
ao referido Oficial, acompanhado de cópia, desta sentença, fazendo dele parte 
integrante. Oportunarnente, , após ciência ao interessado (DEFENSA 6/A e ao 
M.P, arquive-se com baixa,lndependenternente do pagamento de custas, consoante 
art. 207 da Lei nP 6.015/7. Da mesma forma, junte-se aos autos da precatório 
nQ 8.547, desta Vara, cópia de Fls 02/05 e desta decisão, bem ainda, após o 
regresso da colega titular, que se encofitra em férias, dê-se-lhe ciência a 
respeito do presente, para adoção das providências administrativas que reputar 
cabíveis. DjLInt.Em 12/01/2.000. (Ass) Assis Leandro Machado:. Juiz de 
Direito Plantonista. CREDOR: A FAZENDA PI3BLICA DO ESTADO JX 
PARANÁ. DEVEDOR: DEFENSA S.A. OBJI) DA PENHORA: Imóvel de Matrículà. nQ 12.817 
(conforme consta no termo de pen1'or lavrado e assinado pela Escrivã Judicial, 
Sandra Maria dos Santos). DEPqSIÃRIO: ODAIR FIINO FERRONATO. VALOR I 
CAUSA: R. 1.612.625,23. N2 DE B PENHORAWS: Setf (O7JBas de 9k110 pare 
os emolumentos: R$ ?30.4O3,6O.EVá1ério Perera,dos Rei 	fici'p.l do 
Registros 	hlicos, dou fé 	 77,866288fU.  

INCORPORAÇAO, confcrme contrato arquivado na Junta 	mercial de Estado d 
Parana-PE, sob nQ 98 2 913478, em 14 de janeiro de 1999 e na Junta Comercia: 
deste Estado do Rio Grande do Sul, foi arquivado sob n2 18 1 9154, em 26 d 
Janeiro de 1999 com a Re-ratificação do Laudo de Avaliação aruivada '!4 aqueL 
Junta Comercial sob nP 200 0257019 0,em 17 de novembro de 2000 e Junt 

-' croscite fotccop 	Ó nCçJI 

-CtJ coutntO 

d tõ, 	 3 
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ELS. 	MATFÍCUL 

02v 1.817 

Comerciál sob n2 2011618, em 30 de Janeiro de 2001. EtVRESA, INWRRRADA: 
DEFENSA - INDOSTRIA DE DEFENSIVOS AGRÍCOLAS S/A, já qualificada. F1iPRZ5A 
INGORPORAtXJRA: 1'lILENIA AGRO C1NCIAS 5/A, pessoa jurídica de direito privado, 
estabelecida na cidade de Londrina - PR, na Rua Pedro Antonio de Souza, n2 400 
e inscrita no CNPJ nQ 74.075.490/ 0001-21. ItIOVEL: A totalidade do imóvel 
desta mátrícula. VMDR: R$ 996,72. AVALIAÇAO FISC1L: R$ 996,72. I.T.B.I. No 
incide, cfe Guia nQ 042 da Prefeitura Hunicipal de Taquari. Eu,<, Vera tiaria 
Pereira Paraná, Substituta do Oficial dos Registro Públicos em exercício, 
conforme Portaria n2 017/2000 desta Comarca. Emol.R$ 46,50 .........- 

O Oficial: 	 r-r 

1 •  

7' 

7/ 

continua n ts. n 
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LIVO N.° 2 	REGISTRO GERAL 
1 	FI,S. 	MATflICI, 

4-  \ 	

i'AQ(iAr. 	11( 	de 	 MD Ii [0 	 rIr' 	e 	135 	(.1,1. 	9.96 

IM1.i\IEL : .IML\ 1 R1-\I1ï0 DET [01365 cciii benFeitorias, c o m a ó rea super ri 
drIr 501,11 riri..i., 	r17r10I.r -JS o setenta e oito me L.i.'o 	q.iarirados 

rIiIiJLiF3íiHi dr-elmett'cjs riLiarirados (7.2713,50rn2. ) , situada na zona tu-
ei clrj rIJ.sI'.riiin rios La c.i.dade rio Taquari/OS, parte .iniegranLe de 

lula 	cea maior coin 2ha.. 1 I . 3111], (]0m2. dentro das seguintes c;oníronta 
.,rrre: [FIlIEi, ao SUl. , pela í\iei*ia Julio do Castiliios; Fundos, ao 
1011' (Ii, 1, 1 er]tostar. r-. o [ri torras rio Frederico Damnian í\rfli Ba\/aresco 
el los 111-3, 	liniriliom cern iii. Las de Fi.íudori,co Damn.tao f\j.'nL í3a'l/arnsco; e, 
aÍ) ''sL, per].a fi\I0í1 i. da ilar.rapns e pai.'te com terras do Carlos Mo - 
dn Lo Mci 1. 1 	Drj'nljes e outros . [[\DPISTRDDA NO IN;nD sob nQ 0513 .07 
2.1353.3313 DI] 13 03 	 total: 2,4ha.; m'd.Ftsca].: iii,íJtia. ; nQ do 
ulnÍ.LÍ':Lsca.i.s: 1I,l.3iia.; 	[Mi1 : 2,Oha. 
PElO 1313 i[í[( lOS : JO'O iiiïio RE_I.[H[NODCH, corretor, [.113 r ig 1373.922.6 
513/1)1 O lua esposa L(JLY FRANCK REI[I-1ENBACFI, do lar, brasileiros, 

.rripieri i.s e do ÍFIi.ÍIj Ii.ado s na Rua Se Lo de 'Setembro , 1 .s te cidade 

rin i e qlia i/o s. 
RqriLPi..O '3-RL' , F],s.55nP 77.128 em 27112/71.0F. 	. 
R-U.1--9 .961m-DR[]T.nO 11-1.510], 06.03.85. COMPRA E VENDA. Public , 
cio D.J.s Lrital de Jaba', Comarca de Taquari/RS 	em 26/121133 1  L34, 

[(.5. 3/j , 	2.539. OUTÓR [fINTES \/END[DL1RE 5: JOTI[J iiLLi.0 1313 ICHENB/ -  ICti 

ir n/m. (('CV 1 RANCK REICi-I[NBRCH, acima qUaliFicados. OtiTORGADO COM 
1 1 13f\D0il: DO. GENIS DM613 B[CKM1.JXFLL)01, F1mncinnrio pub].ico, [[13 n 
(15 .3.l.2'i .51313//0), casado pelo regime da comunhao universal de bens 
num Ana Maria Dorrçalvns MuxÍ'eldt, cio lar, brasileiros, resident.es 
1 rlornir.ilI.i.adns na Ru 'Osvai.rio Ara a; r .. a 2idade de Taquari/RS. 
[mUÍlIÇO: LF] 	3.[í1Li.(.11]I1 DOU [. DC. 

R-02--9.961i-PROT.nQ 23.415, 22/10/93. COMPRA E VENDA. Pib1ico, Ta 
belionoto desta Comarca de Taquari/R5., em 15/10/93, LQ 130, Fls. 
11113, flQ 1.7.199. OIJTORGÍINTES VENDEDOR ES 	CENI5 OMAR BECK MUXF'ELDT, 
Filho d Henrique Muxt'eldt; e [dita Oeck MuxFeldt e s/m. ANA Mf( - 
RIA GONÇ[ILVES MUFELD'F, advogada, 131/1313 nQ 13026671605-5SP/RS, f'i-
lUa de Orlando Güt erres [onçal ves e Maríisa Ros zanly Gonçalves, 
acima qualificados. OUTORGADO COMPRADOR: DEFENSA INDÚST'RIA DE DE 
[ENSIVOS A13RfC.OLAS 5 A. com  sede em PortoAlegre/RS e Fabrica nes 
La TdT'. do Taquari 135., inscrita no 131313/ME sob nQ 89.406.177/00 
02-137, nest e ato- representado por seu procurador, J0S HENRIQuE 
LIMA HETZCL, bresi1e1'o, casado, industririo, 13113 nQ 167.987.400 
119, residente e domicjU do nesta cidade de Taquari/R5. PREÇO: 

CR$ 125.243.100,00 e ivalent 	 e janeiro de 1993 a US$ 
9.000,00. DOU FÉ. o 

R-03/9.964. PROT. nQ 27.433, em 16 de fevereiro de 1.998. Registrado em 02 dE 
março de 1.998. TÍTULO: MANDADO JUDICIAL E TERMO DE PENHORA. F011A IX 
TÍTULO: Mandado Judicial expedido-pI"Exma -  Sra. Dra. Vanessa Gastai d 
Magalhes, MM. Juíza de Direito desta Comarca de Taq,uari-- RS, extraído ' do 
Aotoe cia Açâlo Precatória nQ 3447, acompanhado do-Termo de Penhora, extraídc 

I(31F0 rua a 	syIa ta1lcepr- O lur(i 	 CONTINUA NO VERSO 

TSA. 239í10 
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Qlzv ____ 	 19.964 
dos Autos do' Processo de Exedução. Fiscal n2 .96.0019046-1—da 2 Var& de 
Execuções Fiscais da Justiça Federalde Porto Alegre - RS, o qu.l esta. datàdo 
de 26 de agosto de 1.997 e assinado pelo Sr. João Batjsta. Peixoto 1eireles, 
Diretor de Secretaria. EX1ÇUTA1: DEFENSA INDUSTRIA. DE DEFENSIVOS .AGRfOOIS 
S/A.'(no consta a sua qualificação). XEQOENTE: FAZENDA NACIONAL (nAo o'onstaa 
sua qualificação).OBJEm.fl&PHÕRA:Qs) bem(ns), constarite(e) . nesta 
matrícula. VAI.QR DA CAUSA R$ 7.359.415,39;DEPOSITÁRI0:•Consta flO: referido 
Termo:Tendo-se a empresa exècutada por intimada da penhora efetivada, na 
pessoa de seu(ua) presentante legal, Sr(a) José Henrique Limaetzel, RG n 
3009112751-SSP/RS, CPF/1Fn2 167:987.400-49, infra firmado(a). E ciente o(a) 
referido(a) presentante legal, na qualidade de de itário e, e deve 
cumprir o encargo com fidélidade e sob as penas d lei Eü 	 a1rio 
Pereira dos Reis,Oficial dos Registros PC.bllcos,d ué e a 	o. 	1. nihi]. 

R-04/9.964. PROT. n2 28.732, em09.07.99. Registrado em '0S08.99. PKNHORÊ. - 
TfflJID R FO1A: Certidão Judidial.expedida pela Bel. Victória Tasin Soares, 

Escrivã Judicial do Primeiro Oficio Privativo do Cível da Comarca de Porto 
Alegre, a qual foi extraída :do feito de. Execução Contratual sob nQ 
01195668906, datado de 17.11.96 e assinada pela Bel. Victôr.a Tasein Soares, 
Excrivo Judicix].. AUTOR: PARTICIPAÇES 19 DE NOVEIiBRO S.A. pessoa juridica de 
Direito Privado, inscrita no CGC/1iF sob n2 57.420.895/0001-30, com sede na 
capital do Estado de S&o Paulo, na Av. Ihirauera, 2033. D1ANDOS: CENTRAL 
DE C(X1PER.ATIVAS DE PRODUTORES RURAIS LO RIO GRANDE . DO SUL - CENTRALSUL, 
ins(,rito, no CGCAIF sob n2 92.764.547/0001-81; NAVEGAÇÃO E COtRCIO, 1.MEALO SA 

inse a rit no CGC/HF sob nQ 91.157 .529/0001-30; .TRANSP0R'ALORA CHARUA tTDA 
inscrita no CGC.soh nQ 92.754.662/0001-75; CIAGRH cO1IPANHIA DE AR1AZNs 
GRPNELEIROS SA, inscrita, no CGC/HF sob n2, 92.871.300/0001-64;. DEFENSA - 
INDUSTRIA DE DEFENSIVOS AGR1OLAS SA, inscrita no CGCi1F 'sob .nQ 
89.406.177/0001-04; I1INERAÇZO IRAPUÁ', inscrita no CGC/HF > sob nQ 
97.783323/0001--i.7, todas coï sc1e em Porto Alegre. - RS, na Rua Andrade Neves 
106; QUIMICA TAQUARI - PRODUTOS AGRÍCOLAS E VETERINÁRIOS SA, inscrita no 
CGC/MF sob nQ 87.863726/0001-36, , sede nesta cidade de Taquari - RS, na 
1w. 311110 à 	 J e Castilho, s/nQ. OB 	1)Ê PENHORA: O(s) hem(ns) cõnsta nesta 
isa tr icula. VAlOR Di CAUSA: R$ 26 36 .312,  19. DET

5,0Te 

	LE01DNJO:. FRANCISCO 
SCHROEDER. N 	DE BENS PENHO 	. Seis. (06). 
emolumentos: 'R$ 4.394.885,33 	, 	" Irio Pe 	s
Registros P11hli.cos,.dou.fé 	assi. Eiol. R$.93 	.  

O Oficial: 

Av.05/0.064 PROT. nQ 28.980, em 25 de outubro de 1.99 
outubro de 1.999 Averbo pera os devidos fins .'que, ree-b 
Judicial de Registro de Penhora, ëxtraída dos Autos do 
Fiscal..soh n2 703/96 e assinada.:pelo Eo. Sr. Dr. Mano 
Juiz de Direito d. 12 Vara Cível da Comarca de Maringá, 

ydd em 29 d€ 
a Carta . Precat.ônie 

Processo de Execuçâc 
Seto Takeguma, M. 

no Estado do Paraná, 

CONTINUA A POLHAS N. 
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TAQtJAR 	29 	dc OUTUBR.Ü - 	 dc 19 99 
	

02 	9.964 

(JrOad.o de 05 de outÀ).bro de 1.999, tendo como parte Autora, ESTADO DO PARANA; e 
coroo parte executada, DEFENSA 5/A, a qual determina o registro da penhora do 
Imóvel objeto da 	3ente mtricu1a e foi impugnaøpelos motivos exarados na 
Nota de impugnaçãc\ rj9 33/99; cuja averbação é feita ro—trmo 	Prov. nQ 
10/96-CGJ/S. Eu? 	Va1rio Pereira dos Ris, Ofici1 	o 	egistros 
Públicos, dou 	sino. Emol. R$ nihil. . - . 

46~~  

. . 
	/. . 	. . . 	-- 

O Oficial: 

R--06/9.964. PROT nO 29146, em 07 de janeiro de. 	- TÍTULO E 
FOI1A: Mandado judicial expedido pelo Exrno. Sr. D 	Leandro Machado, 

MM. Juiz de Direito Plantonista desta Comarca de Taquari, datado de 06 de 
janeiro de 2.000, extraído dos Autos do Processo nO 8547; e Carta Precatória 
expedida pela Eoia. Sra. Dra. Lieje Aparecida de Souza Gouvela Bonetti, MM. 
Juíza de Direito da Comarca de Maringá, no Estado do Paraná, datado de 05 de 
janeiro de 2000, a qual foi extraída do Processo de Execução Fiscal nO 
703/96. O referido Mandado está assinado pela Sra. Sandra Maná. dos Santos - 

de ordem - Escrivã Judicial desta Comarca e ratificado pelo %Exmo. Sr. Dr. 
Assie Leandro Machado, acima mencionado, no Processo de IXvida nO 849/167, 
conforme decisão, a saber:"Em face do exposto, com base no art 1. 201 da Lei nO 
6015/73, JULGO IMPROCEDENTE a dúvida nestes autos suscitada e, 
independentemente de enventa1 recurso pelos legitimados previstos no art. 
202 da mesma lei, e, portanto, do trânsito em julgado, DETERMINO que o 
Oficial suscitante cumpra o mandado a ele dirigido, providenciando o registro 
da penhora e a remessa, a este Juízo, de cópia atualizada das matrículas. 
Para tanto, nestes autos, expeça-se mandado ao referido Oficial, acompanhado 
de cópia, desta sentença, fazendo dele parte integrante. Oportunamente, 
após ciência ao interessado (DEFENSA S/A e ao M.P., arquive-se com 
baixa, independentemente do pagamento de custas, consoante art. 207 da Lei nO 
6.015/73. Da mesma forma, junte-se aos autos da precatório nO 8.547, desta 
Vara, cópia de Fie. 02/05 e desta decisão, bem ainda, após o regresso da 
colega titular, que se encontra em férias, dê-se-lhe ciência a respeito do 
presente, para adoção das providências administrativas que reputar cabíveis. 
Dil.Int.Ern 12/01/2.000. (Ase.) Assis Leandro Machado. Juiz de Direito 
Plant.onista." CREIX)R:. A FAZENDA POBLICA IX) ESTADO IX) PARANÁ. DEVEDOR: DEFENSA 
S.A. OBJETO DA PENHORA: Imóvel Matrícula nO 9.964 (conforme consta no termo 
de penhora lavrado e .assinao \pela Escrivã Judicial, Sandra Maria dos 
Santos). DEPOSITÁRIO:' ODAIR 1  \FI}MINo FERRONATO. VALOR DA CAUSA: R$ 
.1.612.825,23. NU DE BENS PENHpS: Sete (07). (a,dálcu10 	a os 
emolumentos: R 230.4O3,60.Eu - -',Vá1énio Pereira 	'os Rei, Oficial dos 
Registros Públicos, dou f"a8sino 	mol.77,86628 ... . 

R-07/9964. PROT. nO 30.058, em 07 de fevereiro de 2001. TÍTULO E FORtIA: 
INGORPORAÇÂO, conforme contrato arquivado na Junta Comercial de Estado di 
Parana-PR, sob nO 98 2 913478, em 14 de janeiro de 1999 e na Junta Comercia: 

0: 
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deste Estado do Rio Grande do Sul, foi arquivado 80b nQ 18 1 9154, em 26 de 
janeiro de 1999 com a Re-ratificaço do Laudo de Avaliaç&o arquivada naquela 
Junta Comercial sob nQ 20 O 0257019 0,em 17 de novembro de 2000 e nessa Junta 
Comercial sob n9 2011618, em 30 de janeiro de 2001. EMPRESÃ INtXJRIRM: 
DEFENSA - INDOSTRIA DE DEFENSIVOS AGRÍCOLAS S/A, já qualificada. 
INcDRPORA1XRA: NILENIA AGRO CINCIAS 5/A, pessoa jurídica de direito privado, 
estabelecida ná cidade de Lôndrina - PR, na Rua Pedro Antonio de Souza, nQ 400 
e inscrita no CNPJ nQ 74.075.490/ 0001-21. lltVKL: A totalidade do imóvel 
desta matricula. VALOR: R$ 560,66. AVALIAÇ.W FIScL: R$ 560,66. I.T.B.I. No 
incide, efe Guia nQ 039 da Prefeitura Municipal de TaquarL Eu,, Vera Naria 
Pereira Paraná, Substituta do Oficial dos Registro Pb11coa em exercício, 
conforme Portaria n2 017/2000 desta Comarca. Emol.R$ 45,20 .........- 

O Oficial: 

Continua a (Is. n 
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MEMORANDO INTERNO 	 N° 043/2003 

PARA: 	SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 	ASSESSOPJA JURÍDICA 

[1 SECRETÁRIO DA FAZENDA 	 {] ......................................... 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REFERENTE A ALTERAÇÃO TRAÇADO DE RUA JUNTO À 

MILÉNIA - EXP. DE MOTIVOS N°  029/2003. 

DATAS 	07-04-2003 

SOLICITAMOS A ANÁUSE E RUBRICA NO PROJETO DE LEI REFERENTE A ALTERAÇÃO TRAÇADO 

DE RUA JUNTO À MILÉNIA, CONFORME AS DISPOSIÇÕES ALI CONSTANTES. O PROJETO FOI 

SOLICITADO VERBALMENTE ÀS 10 F, NESTA DATA, PELO ASSESSOR JURÍDICO MARCOS P. N. DE 

FREITAS, INCLUSIVE QUE O MESMO SEJA INCLUÍDO AINDA NA PAUTA DA SESSÃO DE 08-04-03. 

ALTERAçÕEs E SUGESTÕES POR PARTE DOS SECRETÁRIOS E ASSESSORIA JURíDICA DEVEM SER 

ASSINALADAS NOS ESPAÇOS ABAIXO, ASSINADAS E DEVOLVIDAS A ESTE SETOR. 

OBSr: 
ÇLo'-- 

.... L... 	.. 
tÁ.. 	 kJi.CA. 

£L.. .......................................... ........... /................. .... . ... ... ... .... ................. ............ 

............../J.LLil 
Assinatur 

OBS. 2: 

Assrnatura 
OBS. 3: 

Assinatura 
leiliffil  

Assinatura 

C:\MEMOR.ANDOS  - 2003\mem043-2003.doc 10:32 • 
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	 Prefeitura Municipal de Taquari 

joSuI 	
APROVADO 

FPresl

O presente nemoriai tem por objetivo descreve?uas áreas 
de terra, uma pertencente à Prefeitura Municipal de Taquari e outra a Milênia 
Agrociências S/A. 

Área 01: Uma área, de formato irregular, sem benfeitorias, 
pertencente a Milênia Agrociências S/A localizada na zona 4 , quarteirão 132, 
a ser doada para Prefeitura Municipal de Taquari, com área superficial de 
4.742,00 m2 ( quatro mil setecentos e quarenta e dois mil metros quadrados) 
com as seguintes medidas e confrontações: frente ao oeste com 30,00 m 
divide-se com a Av. Farrapos, fundos aõ leste com 12,00 m divfde-secom 
estrada municipal que vai a Fazenda Lengler, ao norte com 295,00 m divide-se 
parte com propriedade de Milênia Agociências S/A e parte com propriedade 
de Frederico Damião Arnt Bavaresco e ao sul com igual largura de 295,00 m 
divide-se com propriedade da Milênia. Agrociências S/A. Esta área devera ser 
desmembrada de uma área maior com a superfície de 2ha. 6.568,00 m2 
matriculada sob o n° 12.817. 

Área 02: Urna área, de formato irregular, com 7.170,00 m2 ( 
sete mil cento e setenta metros quadrados ) sem benfeitorias, pertencente a 
Prefeitura Municipal de Taquari, localizada na zona .4, no quarteirão 132, a 
qual foi doada Agrociências S/A através 
da Lei 1.848 de 21 de setembro de 1999 e que a partir destaietorna à Milênia 
Agrociências'S.A., cõm assegüirites niTdas e confrontações: frente ao sur 
com 20,00 m divide-se com a Av. Julio de Castilhos, fiind..os ao norte com 
12,00 m divide-se côÏiEtradâMi'ii1iaTque vai a Fazenda Lengler, ao oeste 
com 335,00 m divide-se com propriedade de Milênia A.grociências S/A e ao 
leste com a memá Ínedid de15DUnfdTvTde-se com propriedade de Miléhia 
Agrociência S/A. Esta área deverá ser desmembrada de urna áreaniaior com a 
superfíciede2há4.34O0in bon°9.964. 

Resp. téc.: 
Eng3  Marg .reth MarianteFerreira, CREA 50284 

Mararelh Iarianic Ferreira 
Engenheira CwiI 

CREA 50284 

• DMINIS'I'RAÇÃO C OIVI 'TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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APROVADO 
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IPROJE'TO JESTRADA LEM ALTA INTERNA DA NILMIA E ASS.O PELLA 

AJOATA 1 	 DESCRIÇÃO 

MIMPUA 

EMISSÃO DATA 	 TITU'O 

DS8 01. 'NA 03.09 LEVANTAM ENTO TOPOGRÁFICO 

VIT0' 	
PL.ANIME7RICO 

06$: EXECUÇODO  LEV4NTAMENJE 	
uivo 

TO. TOPOGRAFIA 8OLINA LTOA. 	DO DO 
DESV4HO 

E'CALA 1• 2000 

oDDDDDDDD 

ITT 
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Prefeilura Mwiiciuil e Tciqua1 
Estado do Rio Grande do Sul ____________ 

1 	APROVADO 

Em4./2. 

PROJETO DE LEI N° -  - '-' 

• 	 - - 
	y 	1 	23 e... 	"Desafeta trecho de via pública de sua 
UIIU d 	201.."" 	

destinação de bem público de uso comum 
• 	 ,,,, 	 da população e autoriza o Poder Executivo 

"" •'"' -- a doar o mesmo à empresa Milênia 
Agroclências S/A, e autoriza o Poder 
Executivo a receber em doação da mesma 

• 	 empresa área de terras destinada à via 
pública e dá outras providências ." 

Art. 10  Fica o Poder Executivo autorizado a receber em doação da 
empresa Milênia Agrociências S/A, uma área de terras destinada à utilização em via 

• 	 pública, no desvio realizado na Av. Júlio.de Castilhos por força da Lei 1.848, de 21 de 
• 	 setembro de 1999, nas proximidades da sede da empresa doadora, tendo a área a 

seguintes descrição: "uma área de formato irregular, sem benfeitorias, pertencente a 
•  empresa Milênia Agrociências S/A localizada na zona 4, quarteirão 132, a ser doada 

para o Município de Taquari, com área súperficial 4.742,00 m2 (quatro mil setecentos 
e quarenta e dois mil metros quadrados) com as seguintes medidas e confrontações: 
frente a oeste com 30,00 m, divide-se com a Avenida Farrapos, fundos ao leste com 

•  12,00 m, divide-se com estradamunicipal que vai a Fazenda Lengler, ao norte com 
295,00, divide-se parte com a Milênia Agrociências SIA e parte com propriedade de 
Frederico Damião Amt Bavaresco e ao sul com igual largura de 295,00 m, divide-se 
com propriedade da Milênia Agroclências S/A. Esta área deverá ser desmembrada de 
uma área maior com a superfície de 2ha. 6.568 m2  matriculada sob o n. 12.817." 

• 	 Parágrafo único. A via pública a ser constituída na área descrita no 
• 	 "caput" deste artigo será mantidae conservada em boas condições de uso às custas 

da Empresa Milênia Agrociências S/A pelo período de 5 (cinco) anos, a contar da 
• 	 publicação da presente lei. 

Art. 2° Fica o Poder Executivo autorizado a doar à empresa Milênia 
Agrociências S/A, uma área de terras que servia de via pública, nas proximidades da 
sede da empresa mencionada, tendo a área a seguinte descrição: "uma área de 
formato irregular, com 7.170,00 m 2  (sete mil cento e setenta metros quadrados) sem 
benfeitorias, pertencente ao Município de Taquan, localizada na Zona 4, no quarteirão 

• 	 132, qual foi doada ao Município pela empresa Milênia SIA, através da Lei 1.848, de 
• 	 21 de setembro de 1999, e que a partir desta retoma a empresa Milênia Agrociências 

• 	 SIA, com as seguintes medidas e confrontações: frente ao sul com 20,00m, divide-se 

\y 	

com a Avenida Júlio de Castilhos, fundõs ao norte com 12,00 m, divide-se com 
Estrada Municipal que vai a Fazenda Lengler, ao oeste com 335,00 m, divide-se com 
propriedade de Milênia Agrociências SIA deverá ser desmembrada de um área maior 
com a superfície de 2 ha. 4.340,00 m 2, matriculada sob o n. 9.964." 

ADMINISTRAÇÃO .COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Os\Jalclo Aranha, 1790 - Cx. .Pàstal 53 CEP 95860 000 - TAQUARI - P8 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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Prefetutc Municipal de Taquar 
Estado do Rio Grande do Sul 

1 °  As áreas descritas nos artigos 10  e 20  desta lei constam de Mapa, 
Memorial descritivo e matrículas do Registro de Imóveis, que passam a fazer parte 
integrante da presente Lei. 

§ 2°  A doação de que trata o caput" deste artigo fica condicionada ao 
atendimento, pela empresa Milênia Agrociências S/A, das seguintes obrigações: 

- dotar a via pública existente na área descrita no art. 1 0  de 
perfeitas condições de trafegabitidade; 

li - implantar, em todo o trajeto, rede de iluminação pública. 
§ 30  A liberação da área descrita no "caput" deste artigo se fará após 

a inspeção de comissão formada por 3 (três) membros do Poder Executivo e 3 (três) 
membros do Poder Legislativo, que emitirão laudo sobre o atendimento das 
obrigações mencionadas no § 20 deste ailigo. 

Art. 3° Fica o Poder, Executivo autorizado a tomar as medidas 
necessárias para implantação do traçado previsto no levantamento topográfico para a 
abertura da via pública. 

Art. 40  As despesas decorrentes da transferência dos imóveis 
descritos nos artigos 1 0  e 20 serão suportadas pela empresa Milênia 
Agrociências S/A. 

Art. 50  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

HamiltonOt*eira d Martinez 
Secretário Municip'l da Admiiiistração, 
e Recursos Humaios 

/ 11  

ADMINISRAÇÃO, COM TRANSPARÊNCIA 

Fua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx.•.Postal 53 - 0FF 95860 000 - TAUARJ - 
CNPJ: 88.067.7801000133 - Fone: (5 1 ) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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I1 • Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do, Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N° ......................... 

"besafeta trecho de via pública de sua 
destinação de bem público de uso comum 
da população e autoriza o Poder Executivo 
a doar o mesmo à empresa Milênia 
Agrociências S/A, e autoriza o Poder 
Èxecutivo a receber em doação da mesma 
empresa área de terras destinada .à via 
pública e dá outras providências ." 

Alt 1° Fica o Poder Executivo autorizado a receber em doação da 
empresa Milênia Agrociências S/A, uma área de terras destinada à utilização em via 
pública, no desvio realizado na iv. Júlio de Castilhos por força da Lei 1.848, de 21 de 
setembro de 1999, nas proximidades da sede da empresa doadora, tendo a área a 
seguintes descrição: "uma áreade formato irregular, sem benfeitorias, pertencente a 
empresa Milênia Agrociências S/A localizada na zona 4, quarteirão 132, a ser doada 
para o Município de Taquari, com área superficial 4.742,00 m2 (quatro mil setecentos 
e quarenta e dois mil metros quadrados) com as seguintes medidas e confrontações: 
frente a oeste com 30,00 m, divide-se com a Avenida Farrapos, fundos ao leste com 
12,00 m, divide-se com estrada municipal que vai a Fazenda Lengler, ao norte com 
295,00, divide-se parte com a Mdênia Agrociências S/A e parte com propriedade de 
Frederico Damião Amt Bavaresco e ao sul com Águal largura de 295,00 m, divide-se 
com propriedade da Milênia Agrociências S/A Esta área deverá ser desmembrada de 
uma área maior com a superfícié de 2ha. 6.568 m 2  matriculada sob o n. 12.817." 

Parágrafo úniço. A via pública a ser constituída na área descrita no 
"caput" deste artigo será mantida e onservada em boas condições de uso às custas 
da Empresa Milênia Agrociências SIA pelo período de 5 (cinco) anos, a contar da 
publicação da presente lei. 

Art. 2° Fica o Poder Executivo autorizado a doar à empresa Milênia 
Agrociências SIA, uma área de terras que servia de via pública, nas proximidades da 
sede da empresa mencionada, tendo a área a seguinte descrição: "uma área de 
formato irregular, com 7.170,00 m 2  (sete mil cento e setenta metros quadrados) sem 
benfeitorias, pertencente ao Município de Taquari, localizada na Zona 4, no quarteirão 
132, qual foi doada ao Município pela empresa Milênia SIA, através da Lei 1.848, de 
21 de setembro de 1999, e que a partir desta retoma a empresa Milênia Agrociências 
SIA, com as seguintes medidas e confrontações: frente ao sul com 20,00m, divide-se 
com a Avenida Júlio de Castilhos, fundos ao norte com 12,00 m, divide-se com 
Estrada Municipal que vai a Fazenda Lengler, ao oeste com 335,00 m, divide-se com 
propriedade de Milênia Agrociências SIA deverá ser desmembrada de um área maior 
com a superfície de 2 ha. 4.340,00 m 2, matriculada sob o n. 9.964." 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Ru6 Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Posta! 53 - CEP 95860 000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-33 - Fone: (Si) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 

H 



-11 

ra Municipal de. Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

1 0  As áreas descntas nos artigos 1 0  e 21  desta lei constam de Mapa, 
Memorial descritivo e matrículas do Registro de Imóveis, que passam a fazer parte 
integrante da presente Lei. 

2°  A d ação de que trata o "caput" deste artigo fica condicionada ao 
atendimento, pela empresà Milênia Agrociências SIA, das seguintes obrigações: 

1 - dotar a, via pública existente na área descrita no art. 1 0  de 
perfeitas condições de fraegabilidade; 

II— implantar, em todo o trajeto, rede de iluminação pública. 

§ 3 0  A libração da área descrita no °caput" deste artigo se fará após 
a inspeção de comissão formada .por 3 (três) membros do Poder Executivo e 3 (três) 
membros do Poder Legislativo, que emitirão laudo sobre o atendimento das 
obrigações mencionadas no § 2 0  déste artigo. 

Art. 30  Fica o Poder Executivo autorizado a tomar as medidas 
necessárias para implantação do traçado previsto no levantamento topográfico para a 
abertura da via pública. 

Art. 40  As despesas decorrentes da transferência dos imóveis 
descritos nos artigos 1 0  e 2 0  serão suportadas pela empresa Milênia 
Agrociências S/A. 

Art. 50  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-s1  P que-se: 

Hamílton/0 eira d Martínez 
Secretário Municip 1 da Administração 
e Recursos Huma&os 

ADMINIStRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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Prefeilura MuniciaI de. Toquari 
Estadp do Rio Grande do Sul 

Lein° 2.245, de 09 de abril de 2003. 

"Concede reajuste no valor padrão de 
referência dos servidores públicos 
municipais, e dá outras providências". 

CLAUDO LAURINDO Dos REIS MARTINS, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 
Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a 
seguinte Lei: 

Art. 1 0  O valor padrão de referência, constante do Art. lO  da Lei n° 

2.119, dell deabrilde2002edaLein°2.121,de 19deabnlde2002, derivado do Art. 

28 da Lei n° 1.747, de 28 de abril de 1998, para fins de cálculo de vencimentos e 

proventos dos servidores públicos municipais ativos, inativos e pensionistas e do 

magistério, passa a ser de R$ 220,00 duzentos e vinte reais). 

Parágrafo único. As tabelas de vencimento por categoria, padrão e 

nível são as constantes do Anexo 1, provido de 2 (duas) páginas numeradas, que passam 

afazer parte integrante desta Lei. 

Art. 20  Os vencimentos dos cargos provenientes das Leis n°. 

2.22012003 e 2.22812003 terãr  reajuste de 11,11 % (onze vírgula onze por cento). 

Art. 3° As despesas decorrentes da presente Lei, correrão à conta 

da seguinte rubrica: 

3.1.90.11.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas 

Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, sendo 

•seus efeitos retroativos à data de 1 0  de abril de 2003.. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 09 de abril 
de 2003. 
	

Cla&no d2éains 
Prefeito Municipal 

Har~Íltdh Oliveira de M 
Secretário Municipal da 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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P1 Prefeitura Municipal de. Taquari 
1 

Estado do Rio Grande do Sul 

MEXO 1 

1- CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 
COEFICIENTE SEGUNDO A CLASSE 

PADRÃO Coef.A Valor Coef.B Valor Coef.0 Valor CoeED Valor 
01 1,25 275,00 1,31 288,20 1,37 301,40 1,44 316,80 
02 1,32 291),40 1,38 .303,60 1,43 314,60 1,49 327,80 
03 1,43 314,60 1,48 	- 325,60 1,54 338,80 1,59 349,80 
04 1,57 .345,40 1,70 374,00 1,76 387,20 1,85 407,00 
05 1,80 396,00 1,85 407,00 1,90 418,00 2,00 440,00 
06 2,10 462,00 2,15 473,00 2,23 490760 2,30 506,00 
07 2,53 556,60 2,67 587,40 2,80 616,00 2,95 649,00 
08 3,35 737,00 3,65 803,00 3,90 858,00 4,20 924,00 
09 4,20 924,00. 4,50 990,00 4,75 1.045,00 5,00 1.100,00 
10 5,07 1.115,40 5,35 1.177,00 5,62 1.236,40 5,90 1.298,00 

TI-CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

PADRÃO COEFICIENTE VALOR 
01 1,42 312,40 
02 2,08 457,60 
03 2,86 629,20 
04 3,34 734,80 

- 05 4,38 . 	 963,60 
06 6,14  1.350,80 
07 1 	7,52 1.654,40 

ADMINISTRAdÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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Níveis Coef A Valor.  CoefB Valor CoefC Valor 
N.° 1 1,43 314,60 1,54 338,80 1,65 363,00 
N° 2 1,90 418,00 2,00 440,00 23 10 462,00. 
N.° 3 2,00 440,00 2,10 462,00 2,20 484,00 
N.° 4 2,10 462,00 2,20 484,00 2,30 506,00 

2 

i( 

P1 Prefeitura Municipal de. Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

III- FUNÇÕES GRATIFICADAS 

PADRÃO COEFIC [ENTE VALOR 
01 0,71 156,20 

- 02 	 . 1,04 228,80 
03 1,43 314,60 
04 1,67 367,40 
05 2,19 481,80 
06 3,07 675,40 
07 3,76 827,20 

IV- MAGISTÉRIO 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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PIbJETO DE LEI N° .2.,.9.L5.tQ3 

- APROVADO 

::. 

Pr.l 	

ara 

"Concede reajuste no valor padrão de 
referência dos servidores públicos 
municipais, e dá outras providências". 

Art. 1 0  O valor padrão de referência, constante do Art. 1 0  da 

.ei no 2.119, de 11 de abril de 2002, derivado do Art. 28 da Lei n° 1.747, de 28 de 

bril de 1998, para fins de cálculo de vencimentos e proventos dos servidores 

)úbkcos municipais ativos, inativos, pensionistas e do magistério, passa a ser de 

$ 220,00 (duzentos e vinte reais). 

Art. 20  Os vencimentos dos cargos provenientes das Leis nos. 

2.22012003 e 2.22812003 terão reajuste de 11,11 % (onze vírgula onze por cento). 

Art. 30  .As despesas decorrentes da presente Lei, correrão à 

:onta da seguinte rubrica: 

3.1.90.11 00 - Vencimentos e Vantagens Fixas 

Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

;endo seus efeitos retroativos à data de lO  de abril de 2003. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Hamilton Oliveira de Martínez 
Secrétário Municipal da Administração 
e Recuros Humanos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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APROVADO 

. 

ANEXO 1 	 •Pr&

1- CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 
COEFICIENTE SEGUNDO .A CLASSE 

LPA ?lO  Cocf.A Valor Coef.B Valor Cocf.0 Valor Coef.D Valor 
1,25 275,00 1,31 288,20 1,37 301,40 1,44 316,80 

2 1,32 290,40 1,38 303,60 -. 1,43 314,60 1,49 327,80 

3 1,43 314,60 1,48 325,60 - 1,54 338,80 1,59 349580 

4 1,57 345,40 1,70 374,00 1,76 387,20 1,85 407,00 

5 1,80 396,00 1,85 407,00 1,90 418,00 2,00 440,00 

6 2,10 462,00 2,15 473,00 2,23 490,60 2,30 506,00 

E 7 2,53 556,60 2,67 
- 

587,40 2,80 
_ 

616,00 2,93 649,00 

fl 8 3,35 737,00 3,65 803,00 3,90 858,00 4,20 924,00 

9 4,20 924,00 4,50 990,00 4,75 1.045,00 5,00 1.100,00 

Fi 5,07 1.115,40 5,35 1.177,00 5,62 1.236,40 5,90 - 1.298,00 

11-CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

PADRÃO COEFICIENTE VALOR 	- 
01 -  1,42 _312,40 
02 - 2,08 1 	 _457,60 

03 2,86 629,20 
04 3,34 

_ 
_734,80 

E 05 4,38 963,60 

06 - 6,14 1.350,80 

E 	07 7,52 
_ 
_1.654,40 

4O 
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ROVAD 

III- FUNÇÕES GRATIFICADAS 	 J 

ADRÃO COEFICIENTE VALOR 

01 0,71 156,20 

02 1,04 228,80 

03 1,43 314,60 

04 1,67 367,40 

05 2,19 481,80 

06 3,07 675,40 

07 3,76 827,20 

IV- MAGiSTÉRIO 

íveis Coef A Valor CoefB Valor CoefC Valor 

'L° 1 1,43 314,60 1,54 338,80 1,65 363,00 

. 0 2 1,90 418,00 2,00 440,00 2,10 462,00 

'.° 3 2,00 440,00 2,10 462 5 00 2,20 484,00 

'L° 4 2,10 462,00 2,20 484,00 2,30 506,00 

fl 
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Câmara Municipal de Taguari 
:Ro Grande do Sul 

•Senhor Presidente: 

O Vereador que este subscreve, de conformidade com o 
Regimento Interno (art. 152, II), requer a V. Exa. a inclusão da seguinte 
emenda ao Projeto de lei n° 2.915/03: 

AP OVADO 

Emenda n° 01: 	 74=. 

Altere-se o art. 1°, passando a ser do seguinte teor: 

"Art. l - O valor iadrão de referência, constante do art. 
lo da Lei n° 2.119, de 11 de abril de 2002 e da Lei n° 2.121, de 19 de 
abril de 2002, derivado do art. 28 da Lei n° 1.747, de 28 de abril de 1998, 
para fins de cálculo de vencimentos e proventos dos servidores públicos 
municipais ativos, inativos e pensionistas e do magistério, passa a ser de 
R$ 220,00 (duzentos e vinte reais)". 

Parágrafo Unico - As tabelas de vencimento por 
categoria, padrão e nível são, as constantes do Anexo 1, provido de 2 
(duas) páginas numeradas, que passam a fazer parte integrante desta 
Lei". 

Sala das Sessões, 08 de abril de 2003. 

Ve toV 	a 

Rua Daniel Bizarro, 10— Cx. Postal 72— Taquar!IRS 
CEP: 95860-000 - Telefax: (051) 653:1420 

1.... 	a ......I. .._......._IO_........__S_.._ 
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Prefebura Municípal de Tquri 
Estado dc) Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N° .................. 

"Concede reajuste no valor padrão de 
referência dos servidores públicos 
municipais, e dá outras providências". 

Art. l O valor padrão de referência, constante do Art. 1 0  da 

Lei n° 2.119, de 11 de abril de 2002, derivado do Art. 28 da Lei no 1.747, de 28 de 
/ 

abnl de 1998, para fins de cafculo de vencimentos e proventos dos servidores 

públicos municipais ativos, inativos, pensionistas e do magistério, passa a ser de 

R$ 220,00 (duzentos e vinte reais). 

Art. 20  Os vencimentos dos cargos provenientes das Leis nos 

2.22012003 e 2.22812003 terão reajuste de 11,11 % (onze vírgula onze por cento) 

Art. 30  As despesas decorrentes da presente Lei, correrão à 

conta da seguinte rubrica: 

3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas 

Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

sendo seus efeitos retroativos à data de 1° de abril de 2003. 

Claudio Laurindo dos Reis. Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Hamilton Oliveira de Martínez 
Secretário Municipal da Administração 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO .COM T1ANSPARÊNCIA 

Rua Osvalcio Aranha, 1.790 - Cx. Postal 53 CRI 95860 000 - TAQUARI - RS 
CNRJ: 88.067.780/0001-33 - F one:  (5]) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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Prefeitura Muridpd de Tquiri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n° 02712003 	 Taquari, 04 de abril de 2003. 

Senhor Presidente: 

Objetivando atender o que estabelece a Lei n°2.118, de 

11 de abnl de 2002, que "fixa normas para o cumprimento do que dispõe o inc. X 

do Art. 37, da CF, sobre a revião geral e anual das remunerações e subsídios 

dos servidores públicos municipais, dos Poderes Executivo e Legislativo", e, sendo 

estabelecido através daquela o mês d, abril para a revisão das remunerações e 

subsídios, encaminhamos o anexo Projeto de Lei para concessão de reajuste no 

valor padrão de referência dos Servidores. Públicos Municipais. 

Com à aprovação do presente Projeto de Lei, o valor 

padrão de referência terá um reajuste de 11,11% (onze vírgula onze por cento), 

estendido a todos os servidores, incluindo ativos, inativos, comissionados e 

contratados emergencialmente. O mesmo índice (11,1 1%) estender-se-á aos 

servidores contratados pelas Leis núme?os 2.220103 e 2.228103. 

Atenciosamente, 

Cl ido 	eins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 	 . 
Luís Santos da Rosa 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

ADMINISTRAÇÃO .COM TEANSFARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. .Pcsta 53 - CER 95860 000 TAQUARI - 
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MEMORANDO INTERNO 	 N° 042/2003 

PARA: 	SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 	ASSESSORIA JURíDICA 

'L SECRETÁRIO DA FAZENDA 	 II ......................................... 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REFERENTE A REAJUSTE NO VALOR IADR}O DE 
REFERÊNCIA - EXP. DE MOTIVOS N° 027/2003. 

DATA: 	04-04-2003 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA NO PROJETO DE LEI REFERENTE A REAJUSTE DO VALOR 

PADRÃO DE REFERÊNCIA (REAJUSTE SALARIAL DOS SERVIDORES), PARA R$ 220,00, 

REPRESENTANDO UM AUMENTO DE 11,11 %, INCIDINDO TAMBÉM SOBRE AS LEIS 2.220/03 E 

2.228/03, RETROATIVO A 1° DE ABRIL DE 2003. ALTERAÇÕES E SUGESTÕES POR I'ARTE DOS 

SECRETÁRIOS E ASSESSORIA JURÍDICA DEVEM SER ASSINALADAS NOS ESPAÇOS ABAIXO, 

ASSINADAS E DEVOLVIDAS A ESTE SETOR. 

OBS. 1 

Assinatura 
OBS. 2: 

Assinatura 
OBS. 3: 

Assinatura 
OBS. 4: 

Assinatura 

C:\MEMQRANDOS  - 2003\mem042-2003.doc 09:26 



Prefeitura Municipal de Taquari 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MEMORANDO 

Da: 	5ct .... 
Para: 	Sçç 
Sr. (a) 	 )t)1.LA) 

SoIictamos 	 kQíO 	 O..VA&Q. 

.Pc%MAOIR 	 M .... k. ....A4 	2I19,. 
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!Ç1.L. .... 	 Q. 
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1' 4 .0i P3. 	Taquari, .... .'(rio 	..................de 2003 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

MEMQANDO 

Da:ecoc ......... 

Para: Ser t2Tf- c- 	 c 	2kLt.ç 

Sr.(a): 

Solicitamos:  

j ...........cQ.........: 
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Prefeitur;ú Municipal de. Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.246, de 09 de abril de 2003. 

"Cria e extingue cargos na 
Câmara Municipal e dá outras 
providências". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito Municipal 
de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 
Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a 
seguinte Lei: 

Art. :1° Ficam criados os cargos de Assistente Legislativo - 
CC5IFG5, e Chefe de Limpezar_ CC2I.FG2, na Câmara Municipal. 

Parágrafo único. As especificações dos cargos criados 
neste artigo, são as que const'm do Anexo 1 e li desta Lei. 

Att, 2° Aos Cargos em Comissão ou Função Gratificada 
da Câmara Municipal aplicar-se-ão as disposições relativas ao Regime Jurídico 
Único a que se encontram os servidores do Município, ocupantes de postos de 
confiança. 

Art. 30  As despesas decorrentes desta Lei serão atendidas 
por conta de dotações orçaméntárias próprias da Câmara Municipal. 

Art. 4° Ficam extintos 2 (dois) cargos de Assistente de 
Bancadas - CC31FG3, criados através da Lei n° 2.139, de 16 de maio de 2002 e 1 
cargo de Chefe de Limpeza CCI1FG1, criado através da Resolução n° 882, de 02 
de maio de 1997. 

Att 50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Ait 60  Fica revogada a Resolução n° 882, de 02 de maio 

de 1997. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 09 
de abril de 2003. 

Clagndo 	e1rtins 
Prefeito Municipal 

Regis ee PubIique-se 

Hamilton Lveira de artínez 
Secretáriounicipal e Administração 
e Recursos Humano 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, :1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860 000 - TAQUARI - PS 
CNPJ: 88.067.780/0001.-33 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

ANEXO 1 

CATEGORIA FUNCIONAL: Assistente Legislativo 
PADRÃO DE VENCIMENTO: CC5JFG5 

- ATRIBUICÕES 

a) assistência direta à Assessoria Legislativa; 
b.) assistência aos Vereadores; 

coordenar e elaborar os serviços de divulgação da Câmara, elaborando 
material para inclusão na página eletrônica da Câmara; 
elaborar o expediente e roteiro das Sessões ;  
assistência às Comissões Técnicas; 
organizar audiências; 
agenda das atividades c'ficiais 
organização da documntaçâo da Câmara; 
outras atividades inerentes à Assistência Legislativa. 

II— CONDIÇÕES DE TRABALHO 

geral: jornada semanal de 30 toras. 
especial: sujeito a trabalho em sábados, domingos e feriados, inclusive à 
noite. 

lii - REQUISITOS 

idade mínima de 18 anos; 
instrução: 1 0  grau completo; 

•c) atestado admissionai 

VI— PROVIMENTO 

De livre nomeação e exoneração por parte do Presidente. O exercício 
da FG é privativo de servidor efetivo da Câmara Municipal ou estável de outro 
órgão, colocado à disposição do Legislativo Municipal. 

m 
ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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Prefeitura Municipal de. Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

ANEXO II 

CATEGORIA FUNCIONAL: Chefe de Limpeza 
PADRÃO DE VENCIMENTO: ÇC2IFG2 

- ATRIBUIÇÕES 

coordenar os serviços de limpeza e conservação das dependências da 
Câmara Municipal; 
elaborar planilha de controle para aquisição de produtos utilizados nos 
serviços de limpeza e cafezinho; 
fixar o dia da semana para a limpeza geral de todas as dependências; 
proceder o controle para que a sala dos Vereadores esteja permanentemente 
abastecida com chá e cafezinho; 
providenciar para qu.e . a Sala dos Vereadores e o Plenário estejam 
devidamente em ordem por ocasião da realização das Sessões, inclusive com 
o serviço de chá e cafezinho; 

O acompanhar o andamento dos serviços de higiene e limpeza; 
outras atividades inerentes a Chefe de Limpeza. 

CONDICÕES DE TRABALHO 

.c) geral: jornada semanal de 30 horas. 
d) especial: sujeito a trabalho em sábados, domingos e feriados, inclusive à 

noite. 

REQUISITOS 

idade mínima de 18 anos; 
instrução: 1 1  grau imcompleto; 
atestado admissional. 

VI- PROVIMENTO 

De livre noméação e exoneração por parte do Presidente. O exercício 
da FG é privativo de servidor efetivo da Câmara Municipal ou estável de outro 
órgão, colocado à disposição do Legislativo Municipal. 

ADMINISTRÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
Muni 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860 000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-33 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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Câmara Municipal de Taguari 
Rio Gra 

VAO 

Em..;2. 	P."I.  . . 

1 

APROVADO 

Projeto de lei n° 2.909/03 	LÊii 
A :OMISSÂO TÉCNICA 	

"Cria e extingue cargos na Câmara Em, 	
e dá outras providências". 

Ipa 

A Câmara Municipa. aprova. 

Art. l - Ficam criados os cargos de Assistente Legislativo - 
(.C5/FG5, e Chefe de Limpeza - CC2/FG2, na Câmara Municipal. 

Parágrafo Único - As especificações dos cargos criados neste 
rtigo, são as que constam do An.exo 1 e II desta Lei. 

Art. 20  - Aos Cargós em Comissão ou Função Gratificada da 
Câmara Municipal aplicar-se-ão as disposições relativas ao Regime 
i urídico Único a que se encontram os servidores do Município, 
(cupantes de postos de confiança. 

Art. 3° - As despesas decorrentes desta Lei serão atendidas 
or conta de dotações orçamentárias próprias da Câmara Municipal. 

Art. 40  - Ficam extintos 2 (dois) cargos de Assistente de 
1 ;ancadas - CC3/FG3, criados através da Lei n° 2.139, de 16 de maio de 

002 e 1 cargo de Chefe de. Limpeza - CC1/FG1, criado através da 
1 .esolução n° 882, de 02 de maio de 1997. 

Art. 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6° - Fica revogada a Resolução n° 882, de 02 de maio de 

1997. 
Sala das Sessões, 25 de março de 2003. 

r.Lz a . Pos d 	a 
Presidente. 

V 	Jacob Ely, 
1° Secretáriojl 

Ver. RQifTiï Martins, 
2° Secretário. 

Rua Daniel Bizarro, 10— Cx. Postal 72— Taquari/RS 
CEP: 95860-000 - Telefax: (051) 653:1420 

Site: www.camarataquari.com.br  e—mail: camara@camarataquari.com.br  



Câmara Municipal de Taguari 
Rio Grande do Sul 

. 	APROVADO 
- 	. 	

i, ii 	/ 	•, 
[ APROVADO . 	 Em..&..L@' 

E m 	 ............. . IÊ ............ 

/ 	 Pr&dente C 	r Municipal de TaQurl 

ANEXO 1 

CATEGORIA FUNCIONAL: Assistente Legislativo 
PADRÃO DE VENCIMENTO: CC5IFG5 

1— ATRIBUICÕES 

assistência direta à Assessoria Legislativa; 
assistência aos Vereadores; 

e) coordenar e elaborar os serviços de divulgação da Câmara, 
elaborando material para inclusão na página eletrônica da Câmara; 
elaborar o expediente e roteiro das Sessões; 
assistência às Comissões Técnicas; 
organizar audiências; 
agenda das atividades oficiais 
organização da dõcumentação da Câmara; 
outras atividades inerentes à Assistência Legislativa. 

II— CONDICÕES DE TRABALHO 

geral: jornada semanal de 30 horas. 
especial: sujeito a trabalho em sábados, domingos e feriados, 
inclusive à noité. 

III REOUISITOS 

idade mínima de 18 anos; 
instrução: l grau completo; 

e) atestado admissional. 

Vi— PROVIMENTO 

De livre nomeação e exoneração por parte do Presidente. O 
exercício da FG é privativo de servidor efetivo da Câmara Municipal 
ou estável de outro órgão, colocado à disposição do Legislativo 
Municipal. 

Rua Daniel Bizarro, 10— Cx. Postal 72— TaquariJRS 
CEP: 95860-000 - Telefax: (051) 653:1420 

Site: www.camarataquari.com.br  e-mail: camaracamarataquari.com.br  
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:H 	 1 -- 
Câmara Municipal de Taguari 

Rio Grande do Sul 
APROVADO 

nrnc em.. 

ANEXO II 

IATEGORIA FUNCIONAL: Chefe de Limpeza 
ADRÃO DE VENCIMENTO: CC2/FG2 

1— ATRIBUIÇÕES 
coordenar os serviços de, limpeza e conservação das dependências 
da Câmara Municipal; 
elaborar p.lanilha de controle para aquisição de produtos utilizados 
nos serviços de linpeza e cafezinho; 
fixar o dia da semana para a limpeza geral de todas• as 
dependências; 
proceder o controle para que a sala dos Vereadores esteja 
permanentemente: abastecida com chá e cafezinho; 
providenciar para que a Sala dos Vereadores e o Plenário estejam 
devidamente em:  ordem por ocasião da realização das Sessões, 
inclusive com o serviço de chá e cafezinho; 
acompanhar o andamento dos serviços de higiene e limpeza; 
outras atividades inerentes a Chefe de Limpeza. 

II - CONDIÇÕES DE TRABALHO 
e) geral: jornada semanal de 30 horas. 
d) especial: sujeito a tràbalho em sábados, domingos e feriados, 

inclusive à noite. 

III - REQUISITOS 
idade mínima de 18 anos; 
instrução: l grau imcompleto; 
atestado admissional. 

VI— PROVIMENTO 
De livre nomeação e exoneração por parte do Presidente. O 

exercício da FG é privativo de servidor efetivo da Câmara Municipal 
ou estável de outro órgão, colocado à disposição do Legislativo 
Municipal. 

Rua Daniel Bizarro, 10— Cx. Postal 72— Taquari/RS 
CEP: 95860-000 — Telefax: (051) 653:1420 

Site: www.camarataquari.com.br  e—mail: camaracamarataquaru.com.br  
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14 . Prefeitúra Municipal de Taquari 
Est.ido do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.247, de 23 de abril de 2003. 

"Autoriza o Poder Executivo a colaborar 
com mão-de-obra, material de construção 
e transporte na remoção de pessoas e 
SeUS respectivos pertences, ocupantes 
clandestinamente de imóveis constituintes 
do patrimônio público municipal." 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 
Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere 
a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: i 

Art. jO  Fica o Poder Executivo autorizado a colaborar 
com mão-de-obra, material de construção e transporte de pessoas e seus 
respectivos pertences, ocupantes clandestinamente de imóveis constituintes do 
patrimônio público municipal. 

Art. 20  A remoção dar-se-á a critério da Administração 
Municipal, toda vez que a ocupação clandestina do imóvel pertencente ao 
Município constituir situaç o de risco ao patrimônio público. 

Art. 30  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei 
correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

07— SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
01 - Serviços Urbanos 

15.452.0057.2033— Manutenção dos Serviços Urbanos 
3.3.90.30.00 - Material de Consumo  

Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, gerando seus efeitos até o dia 30 de junho de 2003. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 23 de abril de 2003. 

	

ClaáÇ4do 	qtins 
Prefeito Municipal 

Regise- e e Publique-se 

Hamf(ftiraMartÍnez 
SecMtário Municipal e Administração 
e Recursos Humanos1 

ADIVIINIS']ITRAÇÃO C OPvI 'I'RANSPARÊNC 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 Cx. Pota1 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



ÍÇ 	 n' -4' 	1,44'422 

/ 
r- 	e 

A C )MISSÃO TÉCNICA 

Presid 	Câmara Mucp! de Taqua-I 

Estpdo do Rio Grande do Sul 
APROVADO 

Em...J 

PROJETO DE LEI NO2 .900/03 
.' / 

"Autoriza o Poder Executivo a colaborar 
com mão-de-obra, material de construção 
e transporte na remoção de pessoas e 
seus respectivos pertences, ocupantes 
clandestinamente de imóveis constftuintes 
do patrimônio público municipal." 

Art. 10  Fica o Poder Executivo autorizado a colaborar 
com mão-de-obra, material de construção e transporte de pessoas e seus 
respectivos pertences, ocupantes clandestinamente de imóveis constituintes do 
patrimônio público municipal. 

Art. 20  A remoção dar-se-á a critério da Administração 
Municipal, toda vez que a ocupação clandestina do imóvel pertencente ao 
Município constituir situação de riscb ao patrimônio público. 

Art. 30  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei 
correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

07— SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
01 - Serviços Urbanos 

15.452.0057.2033 - Manutenção dos Serviços Urbanos 
3.3.90.30.00 - Material de Consumo 

At 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-e Publique-se: 

Hamilton Clive0 de Martínez 
Secretário Municipal de Administração 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARËNCIA. 

Cnn Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Põstal 53 CEP 95350 000 - 'FACUACI - 0$ 
CNPJ 8$ O6 780/000 - 	- hone (31) 03 - 1266 - 	(31) 63 -2 
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Câmara MuncIpa de Tai1 
Rio Grande do Sul 

Senhor Presidente: 

Os Vereadores que este subscrevem, de conformidade 
m o Regimento Interno ('art. 153, II) requerem a V. Exa., a inclusão da 
gui.nte emenda ao Projeto de lei n° 2.900/03: 

A P R VADO 

Ern 

Emenda n° i: 

Inclui-se a seguinte expressão ao art. 4 0 : " ....., gerando 
eus efeitos até o dia 30 de junho de 2003". 

Sala das Sessões, 22 de abril de 2003. 

..... 
Ver. Jose Elia,  

(1. ...... 

Ver. João 4ti 

Rua Daniel Bizarro, 10— cx.Posta! 72— Taquari/RS 
CEP 95860-000 - Telefax: (051). 653:1420 

Sito: www.camarataquari.com.br  e—mail: camaracamarataquari.com.br  

/ 
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Prefeitura Municipal de Taquari 

Estado do o Gra n de d oSL. 

PROJETO DE LEI N° ................. 

"Autoriza o Poder Executivo a colaborar 
com mão-de-obra, material de construção 
e transporte na remoção de pessoas e 
seus respectivos pertences, ocupantes 
clandestinamente de imóveis constituintes 
do patrimônio público municipal." 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a colaborar 
com mão-de-obra, material de construção e transporte de pessoas e seus 
respectivos pertences, ocupantes clandestinamente de imóveis constituintes do 
patrimônio público municipal. 

Art. 20  A remoção dar-se-á a critério da Administração 
Municipal, toda vez que a ocupação clandestina do imóvel pertencente ao 
Município constituir situação de risco ao patrimônio público. 

•Art. 30  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei 
correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

07 - SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
01 - Serviços Urbanos 

15.452.0057.2033 - Manutenção dos Serviços Urbanos 
3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

7/ 
Claúdío Laurindo dos Reis Martins 

Prefeito Municipal 

Registre-e Publique-se: 

Hamilton liveir de Martínez 
Secretário Municipal de Administração 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Os\'aldo Aranha, 1790 Cx. [ staI.5 - CRP 95$60 000 - TAQUARI - 
CNP,i: $$0i7,7$0/(01- 3$ - Fou: (5 ) 553- 313(3 - 1: (SI) (353-2341 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n° 01312003 	 Taquari, 13 de fevereiro de 2003. 

Senhor Presidente: 

O Município de Taquari possui imóveis constituintes do 

Patrimônio Público Municipal ocupados clandestinamente por pessoas excluídas 

socialmente, que não tiveram outra opção de moradia a não ser a invasão de 

propriedade alheia, no cso pública, ainda mais suscetível a esse tipo de 

acontecimento. 

Ocorre .que, em alguns casos, especialmente na área 

ocupada pelo Britador (Sècretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços 

Urbanos), esta ocupação acaba pèrfazendo enorme risco ao patrimônio público e 

aos próprios ocupantes, no tocante ao estado precário das habitações 

improvisadas no local, na iminência da ocorrência de sinistro que pode causar 

maiores prejuízos ao erário público. 

Assim sendo, elaboramos o Projeto de Lei anexo, de 

forma a possibilitar o déslocamento dessas pessoas a áreas mais seguras, 

participando o Município com mâõ-de-obra e materiais para a construção de 

novas habitações. 

Contando com a compreensão dos Nobres Edis, 

firmamo-nos. 

Atenciosas saudações. 

Cla'indo 	 dins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Luís Santos da Rosa 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

ADMINISTRAÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Pua Osvalcio Aranha, 1790 Çx, Postal 53 - CEO 95860 000 - TAÇLJAR! - OS 
CNP.J: 88.067.780/0001-33 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2346 



MEMORANDO INTERNO 	 N° 019/2003 

PARA: 	[]ECRETÁR1O DE ADMINISTRAÇÃO 
	

D ASSESSO RIA JURÍDICA 

[1 SECRETÁRIO DA FAZENDA 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REFERENtE REMOÇÃO DE PESSOAS DE ÁREAS PÚBLICAS 

INVADIDAS - EXP. DE MOTIVOS N °  013/2003. 

DATA: 	13-02-2003 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA NO PROJETO DE LEI REFERENTE A REMOÇÃO  DE PESSOAS 

E OBJETOS QUE OCUPAM CLANDESTINAMENTE ÁREAS PÚBLICAS, EM ESPECIAL ATENÇÃO AO 

CASO RELATADO NO MEMORANDO ANEXO. PONTUE-SE QUE A SECRETARIA DE OBRAS NÃO 

POSSUÍA MAIS SUBSÍDIOS PARA 'CARACTER1ZAR A SITUAÇÃO, SENDO QUE OPTAMOS POR 

ELABORAR UM PROJETO DE FO'RMA MAIS ABRANGENTE, VISTO QUE É ILEGAL A LEI SER 

DIRECIONADA AO BENEFÍCIO DE APENAS UM ENTE. ALTERAÇÕES E SUGESTÕES POR PARTE 

DOS SECRETÁRIOS E ASSESSORIA JURÍDICA LEVEM SER ASSINALADAS NOS ESPAÇOS ABAIXO, 

ASSiNADAS E DEVOLVIDAS A ESTE SETOR 

OBS. 2:  

A 	 .p..  
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 I. 	 - 

ssinatura 
OBS. 3: 

Assinatura 
OIIS. 4: 

Assinatura 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Èstado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.248, de 23 de abril de 2003. 

"Altera a redação do Artigo 2 0  da Lei no 
1.690, de 30-07-1997, que dispõe sobre o 
Conselho Municipal de Habitação". 

'CLAIJDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 
Municipal de Taquan, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere 
a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 

M. 1° Fica alterada a redação do caput do Art. 2 0  da 
Lei n° 1.690, de 30 de julho de 1997, passandoa ser a seguinte: 

Art 2 0  - O Conselho Municipal de Habitação será 
constituído de .  10 (dez) membros, a saber 	 - 

/ - 05 (cinco) representantes do Poder Executivo, com 
suplentes: 

01 (um)' titular e 01 (um) suplente representantes da 
Secretaria Municipal da Fazenda; 
01 (um) titular e 01 (um) suplente representantes da 
Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente, 
01 (um) titular e 01 (um) suplente representantes da 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 
01 (um) titular e 01 (um) suplente representantes de 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico, Social e Turismo; 
01 (um) titular e 01 (um) suplente representantes do 
Departamento de Assistência SociaL 

II-. 05 (cinco) representantes das seguintes entidades, 
com suplentes: 

01 (um) titular e 01 (um) suplente do Lions Clube; 
01 (um) titular e 01 (um) suplente do Rotary Clube; 

c,) 01 (um) titular e 01 (um) suplente da EMA TER-
ASCAR; 

d)'. 01 (um) titular e 01 (um) suplente da Pastoral 
Social; 

e) 01 (um) titular e 01 (um) suplente da Liga das 
Associações de Moradores de Bairros - LIAMBAT. 

Art. 21  O Parágrafo Primeiro do art. 2 0  da Lei n° 1.690, 
de 30 de julho de 1997, passa avigorar com a seguinte redação: 

"Prágrafo primeiro - O Presidente e a diretoria do 
Conselho Municipal de Habitação serão eleitos de acordo com os critérios a 
serem estabelecidos no Regimento Interno do Conselho (NR)." 

ADI\/HNIS'I'} AÇÃO COrvi 'I'IRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001 -38 -Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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P1 Prefeitúra Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

4rt. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 23 de abril de 2003. 

CIai do 	1rtins 
Prefeito Municipal 

Registrg-9h e Publique-se: 

/at 
Hamilton Oliveira 	Martínez 
Secretário Municipaljde Administração 
e Recursos Humand 

ADyIINISrRAÇÃO CONII rRANSPARÊ NCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 Cx. Postal 53 - CEP 95860000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fcne: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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prefe ítura MrncupJ de Tqnm 
Estado do Rio Grande do Sul 

- V A D O 

COMISSÃO TÉCNICA 1 
PROJETO DE LEI N° ?... 9 ......03  

"Altera a redacão do Aiao 2 0  d 
	

no i Aqn 

9. 

de 30-07-1997, que dispõe sobre o Conselho 
Municipal de Habitação". 

Art. 1° Fica alterada a redação do caput do Art. 2 0  da Lei n° 
1.690, de 30 de julho de 1997, passando a ser a seguinte: 

"Art 21  - O Conselho Municipal de Habitação será 
constituído de 10 (dez) membros, a saber: 

/ - 05 (cinco) representantes do Poder Executivo, com 
suplentes: 

a,) 01 (um) titular e 01 (um) suplente representantes da 
Secretaria Municipal da Fazenda; 
01 (um) titular e 01 (um) suplente representantes da 
Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente; 
01 (um) titular e 01 (um) suplente representantes da 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 
01 (um) titular e 01 (um) suplente representantes da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, 
Social e Turismo; 
01 (um) titular e 01 (um) suplente representantes do 

epartamento de Assistência Social. 
II - 05 (cinco) representantes das seguintes entidades, com 

suplentes: 
01 (um) titular e 01 (um) suplente do Lions Clube; 
01 (um) titular e 01 (um) suplente do Rotary Clube; 
01 (um) titular e 01 (um) suplente da EMA TER- ASCAR; 
01 (um) titular e 01 (um) suplente da Pastoral Social; 
01 (um) titular e 01 (um) suplente da Liga das 
Associações de Moradores de Bairros— LIAMBAT. (NR)" 

Art. 2 0  O Parágrafo Primeiro do art. 2 0  da Lei n° 1.690, de 
30 de julho de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Parágrafo primeiro - O Presidente e a diretoria do 
Conselho Municipal de Habitação serão eleitos de acordo com os critérios a serem 
estabelecidos no Regimento lnteii o do Conselho (NR)." 

Art. 3 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Publique-se: 

Hamiltdn 'oliveira e Martínez 
Secretário Municipal de Administração 
e Recursos Humanos 

A )MINISRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Os\iaidO Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860 000 - TAQUARI - P3 
CNPJ: 88.067.780i'0001 -38 - Fone: (51) 553-1266 - Fax: (51) 553-2344 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n° 02812003 	 Taquari, 04 de abril de 2003. 

Senhor Presidente: 

A implementação de ações sociais referentes a 
habitação, saneamento básico e outras, visando a promoção social, depende da 
participação do município nos projetos advindos das diversas esferas 
governamentais. 

Para tanto, é necessário que o município tenha 
constituído um forte e atuante Conselho Municipal de Habitação, que tem a 
atribuição de organizar as políticas públicas na área habitacional, além do 
gerenciamento do Fundo Municipal de Habitação. 

Ocorre que o Conselho Municipal de Habitação de 
Taquari foi constituído através da Lei n° 1.690, de 30 de julho de 1997, porém, 
infelizmente, não teve a eficácia esperada e encontra-se inativo já há, no mínimo, 
três anos. 

No intuito de renovar a composição desse Conselho, 
alterando inclusive a representatividade nos diversos órgãos constituintes, é que 
propomos o anexo Projeto de Lei, de forma que nosso município possa tratar a 
área de habitação com a devida atenção. 

Nestes termos, õptmos por alterar a Lei no 1.690, de 
30-07-1997, formatando-se um novo modelo de representação do Conselho. 

Atenciosamente, 

Cl ndo &artins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Luís Santos da Rosa 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Ai- anha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860 000 - TAQUAPI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-33 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeitura Municipal de Taquari 

	

- 	Estado do Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N° ................ 

"Altera a redação do Artigo 2° da Lei no 1.690, 
:de 30-07-1997, que dispõe sobre o Conselho 
Municipal de Habitação". 

Art. 10  Fica alterada a redação do caput do Art. 2 11  da Lei no 
1.690, de 30 de julho de 1997, passando a ser a seguinte: 

"Art 20  - O Conselho Municipal de Habitação será 
constituído de 10 (dez) membros, a saber 

/ - 05 (cinco) representantes do Poder Executivo, com 
suplentes: 

01 (üm) titular e 01 (um) suplente repiesentantes da 
Secretaria Municipal da Fazenda; 
01 (um) titular e 01 (um) suplente representantes da 
Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente; 
01 (um) titular e 01 (um) suplente representantes da 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 
01 (um) titular e 01 (um) suplente representantes da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, 
Social e Turismo; 
01 (um) titular e 01 (um) suplente representantes do 
Departamento de Assistência SociaL 

II - 05 (cinco) representantes das seguintes entidades, com 
suplentes: 

01 (um) titular e 01 (um) suplente do Lions Clube 
01 (um) titular e 01 (um) suplente do Rotary Clube; 

à) 01 (um) titular e 01 (um) suplente da EMA TER- ASCAR; 
01 (urn) titular e 01 (um) suplente da Pastoral Soda!; 
01 (um) titular e 01 (um) suplente da Liga das 
Associações de Moradores de Bairros - LIAMBAT. (NR)" 

Art. 21  O Parágrafo Primeiro do art. 2 0  da Lei n° 1.690, de 
30 de julho de 1997, passa a vigorar oom a seguinte redação: 

"Parágrafo primeiro - O Presidente e a diretoria do 
Conselho Municipal de Habitação seráo eleitos de acordo com os critérios a. serem 
estabelecidos no Regimento Interno do Conselho (NR)." 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publiãação. 	
fI,J 

Claudio Launndo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

	

Hamilton liveira 	Martínez 
Secretário Municij 1 de Administração 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Csvaldo Aranha, 1790 Çx. Postal 53 - CEP 95860 000 - TAQUARI - RS 
CPJ: 88.067.780/0001-33 - For(è: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



MEMORANDO INTERNO 	 N° 044/2003 

PARA: 	SECRETÁJUO DE ADMTNIST.RAÇÃO 	SSESSOR1A JURÍDICA 

11 SECRETÁRIO DA FAZENDA 	 [1 ......................................... 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REFERENTE A ALTERAÇÃO ART. 20  DA LEI 1.690,DE 30-07-97 
- EXI'. DE MOTIVOS N° 028/2003. 

DATA 	0704-2003 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA NO PROJETO DE LEI REFERENTE A ALTERAÇÃO DO ART. 2° 

DA LEI 1.690, DE 30-07-97, TORNANDO-O MAIS EFICAZ E REPRESENTATIVO, VISTO O MESMO 

ESTAR INATIVO, PREEJUDICANDO O ENCAMINHAMENTO DE ASSUNTOS NA ÁREA 

HABITACIONAL. ALTERAÇÕES E SUGESTÕES POR PARTE DOS SECRETÁRIOS E ASSESSO.RIA 

JURÍDICA DEVEM SER ASSINALADAS NOS ESPAÇOS ABAIXO, ASSINADAS E DEVOLVIDAS A ESTE 

SETOR 

OBS. 1: 
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Prfeitura Municipal de Taquari 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
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Da: j 

Para: 
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Prefeitura Municipal de aquari 
Esado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.249, de 23 de abril de 2003. 

"Abre Crédito Suplementar, aponta recurso" 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Preféito 
Municipal de Taquan, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere 
a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. V Fica aberto um Crédito Suplementar de R$ 
175.000,00 (cento e setenta e cinco mil reais), para atender as seguintes 
dotações orçamentárias: 

07— SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
01 - Servicos Urbanos 	 - 

16.482.0059.1024 - Cons'truções de Moradias Populares 
4.4.90.51.00.00.00 - Obras e Instalações ............. . ....... . ..... . ........... R$ 175.000,00 

Art. 20  Os créditos de que trata o artigo antenor, serão 
cobertos pelos recursod provenientes do Convênio com a União, conforme 
Contrato de Repasse n°013005713/2001, Processo n°2616.013005713/2001. 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 23 de abnl de 2003. 

CIa&ndo  ~owèiÜàrüns 
Prefeito Municipal 

e Publique-se: 

Hamilton Oliveira de1artínez 
Secretário Municipal4e Ádministração 
e Recursos Humanosk 

ADMINIS'I'IRAÇÃO COIIVI 'TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNP.J: 88.067.780/000138 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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Preehm Municipal d'e Yqr 
Estado do Rio Grande do Sul 

- 

A COMISSAO TECNICA 

Em...?

PROJETO DE LEI N° 2e922./03 

Pesi 	niara Municipal de Taguari 

Z

PR A O O 

nicipal de Taguari 

"Abre Crédito Suplementar, aponta recurso". 

Art. l Fica aberto um Crédito Suplementar de R$ 
175.000,00 (cento e setenta e cinco mil reais), para atender as seguintes 
dotações orçamentárias: 

07— SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
01 - Serviços Urbanos 

16.482.0059.1024 - Construções de Moradias Populares 
4.4.90.51.00.00.00 - Obras e Instalações .......................................R$ 175.000,00 

Art. 20  Os créditos de que trata o artigo anterior, serão 
cobertos pelos recursos provenientes do Convênio com a União, conforme 
Contrato de Repasse n° 01300571312001, Processo n° 2616.01300571312001. 

54 
Art. 3° Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-7 

Hamilton Olivei
,  

ra e Martínez 
Secretário Munic aI de Administração 
e Recursos Humanos 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal E 

DMINISTRAÇÃO COi TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Ox. Fostal 53 CEF 95860 000 TAQUARI - 
CNPJ: 88.067.780/0001-33 - Fone: (5])6531266 - Fax: (51) 653-2:344 



fflVÁ 
101 Prefeiturà Municipal de. Taquari 

Estado do Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N° ............... 

"Abre Crédito Suplementar, aponta recurso". 

Art. jO  Fica aberto um Crédito Suplementar de R$ 
175.000,00 (cento e setenta e cinco mil reais), para atender as seguintes 
dotações orçamentárias: 

07— SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
01 - Serviços Urbanos 

16.482.0059.1024 — Construções de Moradias Populares 
4.4.90.51.00.00.00 - Obras e Instalações . ..................................... .R$ 175.000,00 

Art. 20  Os créditos de que trata o artigo anterior, serão 
cobertos pelos recursos provenientes do Convênio com a Uniâo, conforme 
Contrato de Repasse n° 01300571 312001, Processo n°2616.013005713/2001. 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

rA 

Registre-7 P Fique-se: 

Hamilton Oliveira e Martínez 
Secretário Munic ai de Administração 
e Recursos Humanos 

Claudio Launndo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860 000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-33 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeitura Municipal de. Toquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n° 03112003 	 Taquari, 15 de abril de 2003. 

Senhor Presidente: 

Encaminhamos Projeto de Lei referente a abertura de 

Crédito Suplementar no valor de R$ 175.000,00 (cento e setenta e cinco md 

reais), de forma que os créditos serão cobertos por recursos provenientes da 

União, conforme Contrato de Repasse n° 01300571312001, Processo n° 

2616.01300571312001. 

Atenciosamente, 

í 

Clau êÉhdodúWis2 ?ns 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Luís Santos da Rosa 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - GEP 95860 000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



MEMORANDO INTERNO 	 N° 04912003 

PARA: 	kSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 	ASSESSOR1A JURÍDICA 

' SECRETÁRIO DA FAZENDA 	 [1 ......................................... 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REF. A ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR 
DE R$ 175.000,00- EXP. DE MOTIVOS N° 031/2003. 

DATA: 	15-04-2003 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRJCA NO PROJETO DE LEI REFERENTE À ABERTURA DE CRÉDITO 

SUPLEMENTARNO VALOR DE R$ 175000,00. ALTERAÇÕES E SUGESTÕES POR PARTE DOS 

SECRETÁRIOS E ASSESSORIA JURÍDICA DEVEM SER ASSINALADAS NOS ESPAÇOS ABAIXO, 

ASSINADAS E DEVOLVIDAS A ESTE SETOR 

OBS. 1 

Assrnatura 

C:\MEMORANDOS  .- 2003\mem049-2003.doc 09:06 



Ao GABINETE 

Sr.JOSÉ 

Solicitamos a abertura um Crédito Suplementar de R$ 
175.000,00 (cento e setenta e cinco mil reais), para atender as seguintes 
datações orçamentárias: 

07 - SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO,01 - 
Serviços Hurbanos, 16.482.0059.1024 - Construções de Moradias Populares 
4.4.90.51.00.00.00 - Obras e lnstalações,R$ 175.000,00 

Os créditos de que trata o artigo anterior, serão cobertos 
pelos recursos provenientes do Convenio com a União, conforme Contrato de 
Repasse n° 01300571312001, Processo n° 2616.01300571312001. 

5cerfer a Cafãso 
Secretár da Fazenda i lido@ Luuiif 	is ui 

MunfcJ& 



Prefeitura Municipal de Taquari 
m4.m 

Estado do lRio Grande do Sul 

Lei n° 2.250, de 23 de abril de 2003. 

"Abre Crédito Suplementar, aponta recurso". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Preféito 
Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere 
à Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. jO  Fica aberto um Crédito Suplementar de R$ 
190.000,00 (cento e noventa mil reais), para atender as seguintes dotações 
orçamentárias: 

07— SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
01 - Serviços Urbanos 

15.452.0069.1032— Asfaltamento e Calçamento de Ruas 
4.4.90.51.00.00.00 - Obras e Instalações ....................... . ................ R$ 120.000,00 

15.452.0057.1031 —Construção de Pontes e Bueiros 
4.4.90.51 .00.0O00 - Obras e Instalações ..........................................R$ 70.000,00 

Art. 2° Os créditos de que trata o artigo anterior, serão 
cobertos pelos recursos das seguintes dotações orçamentánas: 

03 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 
RECURSOS HUMANOS 

01 - Secretaria de Administração 
04.128.0007.2045— Contribuições Previdenciárias 
3.1.90.13.02.01.00 - INSS - Servidores .... . ........................... . ......... R$ 100.000,00 

07— SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
01 - Serviços Urbanos 

17.511.0060.1029 - Const. de Rede de Água e Reservatório 
4.4.90.51.00.00.00 - Obras e Instalações ..........................................R$ 20.000,00 

05— SECRETARIA DA FAZENDA 
01 - Secretaria da Fazenda 

04.123.0105.1063 - Pagamento de Prédios - Adquiridos em Leilão 
4.6.90.71.00.00.00 - Principal da Divida Resgatado .................... ..... R$ 70.000,00 

li  
ADT\/IINIS'I'IR.AÇÃO COIVI 'TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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Prefeitura Municipal de 	1 

Estado do Rio Grande do Sul 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 23 de abril de 2003. 

CIa'rindo ditins 
Prefeito Municipal 

Registre-ft

/

e e Publique-se: 

Hamilton'flira dIartínez 
Secretário Municipal d Administração 
e Recursos Humanos 

1. 

AD]VIINIS'I'RAÇÃO Cclvi 'I'RANSPAIRÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860000 - TAQUARI - RS 
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1. 

A PJV A D O 

A COMISSÃO TÉCNICA 	 Em. 

Em. ?4...i ..Q 	PROJETO DE LEI N° 
24X 

Preside tmara Munkial de Taguari 	 "Abre Crédito Suplementar, aponta recurso" 

Estado do Rio Grande do Sul 

Art. 1° Fica aberto um Crédito Suplementar de R$ 
190.000,00 (cento e noventa mil reais), para atender as seguintes dotações 
orçamentárias: 

07— SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
01 - Serviços Urbanos 

15.452.0069.1032 —Asfaltamerito e Calçamento de Ruas 
4.4.90.51.00.00.00 - Obras e Instalações ....................................................R$ 120.000,00 

15.452.0057.1031 - Construção de Pontes e Bueiros 
4.4.90.51 .00.00.00 - Obras e Instalações ..........................................R$ 70.000,00 

Art. 2 1  Os créditos de que trata o artigo anterior, serão 
cobertos pelos recursos das seguintes dotações orçamentárias: 

02— GABINETE DO PREFEITO 
04 - Assessoria Juridica 

02.091.0010.2047 - Pagamento de Precatórios 	 / 
3.3.90.91.01.00.00 - Sentenças Judiciais - Principal ............. . .................... R$ 100.000,00 

07— SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
01 - Serviços Urbanos 

17.511.0060.1029 - Corrst. de Rede de Água e Reservatório 
4.4.90.51 .00.00.00 - Obras e Instalações ... ................................................. R$ 20.000,00 

05—SECRETARIA DA FAZENDA 
01 - Secretaria da Fazenda 

04.123.0105.1063 - Pagamento de Prédios - Adquiridos em Leilão 
4.6.90.71.00.00.00 - Principal da Divida Resgatado ...................................R$ 70.000,00 

Art. 3 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-s7 Publique-se: 

Hamilton 011 eira 	Martinez 
Secretário Munici ai de Administração 
e Recursos Hum nos 

DMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860 000 - TAQUARI - RS 
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- 	 L 
prefeitura Mci de Taquarl 

u 	 Estado do Rio Grande do Sul 

çi/ôyAoo 

1 
Of. Gab. n°  10412003 

Assunto: Mensagem Retificativa 

Senhor Presidente: 

Através deste, encaminhamos Mensagem Retificativa 
ao Projeto de Lei referente à Exp. de Motivos n °  03212003, que "abre Crédito 
Suplementar, aponta recurso", no valor de R$ 190.000,00. 

Solicitamos que, no Art. 2 °  do referido Projeto, seja 
considerada a seguinte fonte de recurso, em substituição à existente ("Sentenças 
Judiciais - Pagamento de Precatórios - 04. Assessoria Jurídica - 02. Gabinete do 
Prefeito"): 

"03 - Secretaria de Administração e Recursos Humanos 
01. - Secretaria de Administração 

04.128.0007.2045 - Contribuições Previdenciárias 
3.1.90.13.02.01.00 - INSS - Servidores .........................................R$ 100.000,00" 

Outrossim, caso seja aceitado o presente instrumento, 
solicitamos que seja devolvido junto com o projeto votado, munido de carimbo 
com o devido despacho dessa Casa. 

Atenciosamente, 

CIa4do d Qs 
Prefeito Municipal 

Ao Exrno. Senhor 
Luís Santos da Rosa 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/Cl DADE 

.D]\4INISTFRAÇÃO C OIVI 'TRANSPARÊ N CIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 

147............... raquari, 22 de abril de 2003. 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Of. Gab. no 10412003 
	

Taquari, 22 de abril de 2003. 

Assunto: Mensagem Retificativa 

Senhor Presidente: 

Através deste, encaminhamos Mensagem Retificativa 
ao Projeto de Lei referente à Exp. de Motivos n° 03212003, que "abre Crédito 
Suplementar, aponta recurso', no valor de R$ 190.000,00. 

Solicitamos que, no Art. 20  do referido Projeto, seja 
considerada a seguinte fonte de recurso, em substituição à existente ("Sentenças 
Judiciais - Pagamento de Precatórios —04. Assessoria Jurídica —02. Gabinete do 
Prefeito'): 

"03— Secretaria de Administração e Recursos Humanos 
• 	 01. - Secretaria de Administração 

04.128.0007.2045.— Contribuições Previdenciánas 
3.1.90.13.02.01.00 - INSS - Servidores ........... . ......... . ................... R$ 100.000,00" 

Outrossim, caso seja aceitado o presente instrumento, 
solicitamos que seja devolvido junto com o projeto votado, munido de carimbo 
com o devido despacho dessa Casa. 

Atenciosamente, 

Claffndo 2WeldWíris 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Luís Santos da Rosa • 	. 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

AD}\/JJNIS'rRAÇÃO COrvi TFIR.ANSPARÊNCIA 

Rua Osvaido Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



MEMORANDO 

DA: SECRETARIA DA FAZENDA 

PARA; GABINETE 

Solicitamos enviar urna mensagem retificativa ao 
projeto de lei da exp.motivos 03212003 nos seguintes termos; 

Alterar no artigo segundol a fonte de recurso: 
De: 02- Gabinete do Prefeito 

04- Assessoria Jurídica 
• 02.091.0010.2047- Pagamentos de precatórias 

3.3.90.91.01 .0()00 Sentenças judiciais-principal 
R$ 100.000,00 

PARA:03-Sec De Administração e Recursos Humanos 
0 1 -Secretária de Administração 
04.128.0007.2045 - Contribuiçôes Previdenciárias 
3.1.90.13.02.01.00 - INSS - Servidores 

R$ 100.000,00 

J{e&fer 
Secretá 

unIcI 
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Prefeitura Municipal de Taquciri 
Estado do Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N° ............... 

"Abre Crédito Suplementar, aponta recurso". 

Art. 1° Fica aberto um Crédito Suplementar de R$ 
190.000,00 (cento e noventa mil reais), para atender as seguintes dotações 
orçamentánas: 

07— SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
01 - Serviços Urbanos 

15.452.0069.1032 —Asfaltamento e Calçamento de Ruas 
4.4.90.51.00.00.00 - Obras e Instalações ....................................................R$ 120.000,00 

15.452.0057.1031 - Construção de Pontes e Bueiros 
4.4.90.51.00.00.00 - Obras e Instalações ..........................................R$ 70.000,00 

Art. 20  Os créditos de que trata o artigo anterior, serão 
cobertos pelos recursos das seguintes dotações orçamentárias: 

02— GABINETE DO PREFEITO 
04 - Assessoria Jurídica 

02.09 1 .0010.2047 - Pagamento de Precatórios 
3.3.90.91.01.00.00 - Sentenças Judiciais - Principal ..................................R$ 100.000,00 

07— SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
01 - Serviços Urbanos 

17.511.0060.1029 - Const. de Rede de Água e Reservatório 
4.4.90.51.00.00.00 - Obras e Instalações ....................................................R$ 20.000,00 

05— SECRETARIA DA FAZENDA 
01 - Secretaria da Fazenda 

04.123.0105.1063— Pagamento de Prédios - Adquiridos em Leilão 
4.6.90.71.00.00.00 - Principal da DIvida Resgatado ...................................R$ 70.000,00 

Art. 3 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Reistres 	Publique-se: 

Hamiltonbl eira 	Martinez 
Secretánô Munici ai de Administração 
e Recursos Hu nos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvalcio Aranha, 1790 - Çx:.Postai 53 - CEP 95860 000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-33 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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Prefeitura Municipal de. Taquari 

Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n°032/2003 	 Taquari, 15 de abril de 2003. 

Senhor Presidente: 

Encaminhamos Projeto de Lei referente a abertura de 

Crédito Suplementar no valor de R$ 190.000,00 (cento e noventa mil reais), de 

forma a possibilitar a implementação da pavimentação de diversas ruas no 

Município. 

Atenciosamente, 

CiaáoW 	d rtins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 	
1 

Luís Santos da Rosa 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

ADMINISTRAÇÃO. COM  TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvalcio Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860 000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-33 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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MEMORAN DO 

AO GABINETE 

SR. JOSÉ 

Solicitamos a abertura de um Crédito Suplementar de R$ 
190.000,00 (cento e noventa mil reais), para atender as seguintes datações 
orçamentárias: 

07 - SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO,01 - 

Serviços Hurbanos,15.452.0069.1032 - Asfaltamento e Calçamento de 
Ruas,4.4.90.51 .00.00.00 - Obras e Instalações,R$ 120.000,00,15.452.0057.1031 
- Construção de Pontes e Bueiros,4.4.90.51.00.00.00 - Obras e Instalações,R$ 
70.000,00, 

Os créditos de que trata o artigo anterior, serão cobertos 
pelos recursos das seguintes dotações orçamentárias: 

02 - GABINETE DO PREFEIT0,04 - Assessoria Juridica, 
02.091.0010.2047 - Pagamento de Precatórios,3.3.90.91 .01.00.00 - Sentenças 
Judiciais - Principal,R$ 100.000,00, 07 - SECRETARIA DE OBRAS E 
SANEAMENTO,01 - Serviços Hurbanos,17.511.0060.1029 - Const. De Rede de 
Agua e Reservátório,4.4.90.51.00.'00.00 - Obras e Instalações,R$ 20.000,00,05 - 
SECRETARIA DA FAZENDA,01 - Secretaria da Fazenda,04.123.0105.1063 - 
Pagamento de Predios - Ad. Qu em Leilão,4.6.90.71.00.00,00 - Principal da 
Divida Resgatado,R$ 70.000,00, 

5CetTfer Cjlka Caroso 
Secretári 	a Fazenda 	 ç,nicInr 



MEMORANDO INTERNO 	 N° 050/2003 

PARA: 	ECRETÁIuO DE ADMINISTRAÇÃO 	JASSESSORIA JURÍDICA 

M. SECRETÁRIO DA FAZENDA 	 O ......................................... 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REF. A ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR 

DE R$ 190.000,00— EXP. DE MOTIVOS N° 032/2003. 

DATA. 	15-04-2003 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA NO PROJETO DE LEI REFERENTE À ABERTURA DE CRÉDITO 

SUPLEMENTARNO VALOR DE R 190.000,00. ALTERAÇÕES E SUGESTÕES POR PARTE DOS 

SECRETÁRIOS E ASSESSORIA JURÍDICA DEVEM SER ASSINALADAS NOS ESPAÇOS ABAIXO, 

ASSINADAS E DEVOLVIDAS A ESTE SETOR 

OBS. 1: 

Assinatura 
OBS. 2: 

Assinatura 

C:\MEMORANDOS  - 2003\mem050-2003.d.oc 09:21 



Prefeitura Municipal de aquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei no 2.251, de 23 de abril de 2003. 

"Abre Crédito Especial e aponta recurso". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefèito 
Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere 
a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica aberto um Crédito Especial de R$ 
50.000,00 (cinqüenta mil reais), para atender as seguintes dotações 
orçamentárias: 

06— SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
02- Manut. e Desenv. do Ensino Fundamental - MDE 

12.361 .0009. 1010 — Const. Recup. eAmpl. de Prédio Escolar 
4.4.9051 .00.00.00 - Obras e Instalações .... . ..................................... R$ 50.000,00 

Art. 20  O crédito a que se refere o artigo anterior será 
cobérto pelo Convênio assinado com a União, Processo N° 
2616.01346633612001, através do Contrato de Repasse n° 01346633612001. 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 
23 de abril de 2003. 

CIa 	1íqndo 	ïtins 
Prefeito Municipal 

Regist,re-e e Publique-se: 
(1 

Hamilto 	liveira 	artínez 
Secretário Municipal e Administração 
e Recursos Humanos 

ADIIVIINIS']TRAÇÃO COI\'I 'TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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A COMISSÃO TÉCNICA 

,'...Q ...... > ROJETO DE LEI N° .2.9.:4iCi 

Prefe ítura Murnc Vdép 	Tqi 
Estado do Rio Grande do Sul 

A t 9.V M LJ U 

Em 

4 

Para MunsI de1Mj 

"Abre Crédito Especial e aponta recurso". 

Art. 1° Fica aberto um Crédito Especial de R$ 
50.000,00 (cinqüenta mil reais), para atender as seguintes dotações 
orçamentárias: 

06— SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E CULTURA, 
02 - Manut. 'e Desenv. do Ensino Fundamental - MDE 

12.361.0009.1010—Const. Recup. eAmpl. de Prédio Escolar 
4.4.90.51.00.00.00 - Obras e Instalações ..........................................R$ 50.000,00 	

) (9 
Art. 20  O crédito a que se refere o artigo anterior será 

coberto pelo Convênio assinado com a União, Processo N° 
261601346633612001, através do Contrato de Repasse n° 01346633612001. 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Reaistre-se)&P 

Hamilton Oli 4ie 
	

Martínez 
Secretário Mur 
	

de Administração 
e Recursos Hu 	s 

DMINISRAÇÃO COM RANSPARÊNCIA 

Fua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - ÇEP 95860000 - TAUARI - 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N° ........ 

"Abre Crédito Especial e aponta recurso". 

Art. 1° Fica aberto um Crédito Especial de R$ 
50.000,00 (cinqüenta mil reais), para atender as seguintes dotações 
orçamentárias: 

06— SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E CULTURA, 
02 - Manut. e Desenv. do Ensino Fundamental - MDE 

12.361.0009.1010 — Const. Recup. eAmpl. de Prédio Escolar 
4.4.90.51.00.00.00 - Obras e Instalações ....................... . ..... . ............ R$ 50.000,00 

Art. 20  O crédito a que se refere o artigo anterior será 
coberto pelo Convênio assinado com a União, Processo N° 
2616.01346633612001 através do Contrato de Repasse n° 01346633612001. 

Art. 3b Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Claudio Launndo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-si Pu 	ue-se: 

Hamilton Õ eira d Martínez 
Secretário Municip de Administração 
e Recursos Human s 

ADI1VIINISTRAÇÃO COIVI TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado dc> Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n°034/2003 	 Taquari, 16 de abril de 2003. 

Senhor Presidente: 

Encaminhamos Projeto de Lei visando alocar recursos 

advindos, da União em prol da construção de Quadra Esportiva da Escola 

Municipal de Ensino Fundamental Emilio Shenk, que devem ser enquadrados no 

orçamento Municipal, visto não estarem previstos na ocasião de sua elaboração. 

Atenciosamente, 

Cla if'do d tins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Luís Santos da Rosa 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

ADP\4INIS'rRAÇÃ0 COIIV[ 'IRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 -'Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



MEMORANDO INTERNO 	 N° 05312003 

PARA: 	SECRETÁR1O DE ADM1MSTRAÇÃO "ASSESSORL& JURíDICA 

SECRETÁR1O DA FAZENDA 	 [J ......................................... 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REFERENTE A ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL NO 
VALOR DE R$ 50.000,00 - EXP. I)E MOTIVOS N °  034/2003. 

DATA: 	16-04-2003 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA NO PROJETO DE LEI REFERENTE A ABERTURA DE CRÉDITO 

ESPECIAL NO VALOR DE R$ 50.000,00 (REF. RECURSO QUADRA ESPORTES EMÍLIO SCHENK). 

ALTERAÇÕES E SUGESTÕES POR PARTE DOS SECRETÁRIOS E ASSESSORIA JURÍDICA DEVEM SER 

ASSINALADAS NOS ESPAÇOS ABAIXO, ASSINADAS E DEVOLVIDAS A ESTE SETOR. 

OBS. 1: 

Assinatura 
OBS. 2: 

Assinatura 
OBS. 3: 

Assinatura 

OBS. 4: 

Assinatura 

C:\MEMORANDOS  - 2003\mem053-2003.doc 15:05 



MENORANDO 

AO GABINETE 

SR JOSE 

Soltcitamos a abertura de um Crédito Especial de R$ 50.000,00 
(cinqüenta mil reais), para atender as seguintes dotações orçamentárias: 

06— SECRET. DA EDUCAÇÃO E CULTURA, 	02,Manut. E 
Desenv. Do Ensino fundamental - MDE,12.361.0009.1010 - Const. Recup. E 
Ampi. De Prédio Escolar,4.4.90.51.00.00.00 - Obras e InstalaçõesR$ 50.000,00 

Os créditos de que se refere o artigo anterior serão cobertos pelo 
seguinte Convênio Assinado com a União Processo N° 2616.01 3466336/2001, 
com o Contrato de Repasse N°013466336/2001 

kdIlO [auii 	is 
Munjcjcr' 

e&[er Ca CayoSO 
$ecretár 	Fazenda 



law 
Prefeitura Municipal de Taquari 

NW00 	 Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.252, de 23 de abril de 2003. 

"Concede reajuste no subsídio do Prefeito 
e do Vice-Prefeito de Taquari e dá outras 
providências". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 
Municipal deTaquan, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere 
a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. jO  Os subsídios do Prefeito e do Vice-Prefeito, 
fixados na Lei n° 1.943, de 17 de agosto de 2000, face ao reajuste de 11,11% 
(onze vírgula onze por cento) concedido aos funcionários públicos municipais, nos 
termos da Lei n° 2.245, de 09 de abril de 2003, passam a ser de R$ 8.873,46 (oito 
mil, oitocentos e setenta e três reais com quarenta e seis centavos) e R$ 2.218,36 
(dois mil, duzentos e dezoito reais com trinta e seis centavos), respectivamente. 

Art. 20  As despesas decorrentes da presente Lei 
correrão a conta da seguinte dotação orçamentária: 

3.1.90.11.03.00- Subsídios. 
Art. 30  Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, e produzirá seus efeitos a partir de 1 0  de abril de2003. 
Art. 40  Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 23 de abril de 2003. 

Cla%fido dW7«4ins 
Prefeito Municipal 

Registre-te e Publique-se: 
/. 

Hamilton Oliveira 	Martínez 
Secretaria Municipal de Administração 
e Recursos Human 

ADIVIINIS'TRAÇÃO C OPvI TERANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001 -38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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Câmara Mun.LcpadeTagua1 
Rio Grande do Sul 

A 

P/iâMa;0a;--~M1

V  A D O 

_ 

[A c. MISSÃ0 TÉCNICA P )jetO de lei n°  2.919/03 
unidpal de Taguari 

I .. 	 ...... 

"Concede reajuste no subsídio do Prefeito 
e do Vice-Prefeito de Taquari e dá outras 
providências". 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAQUARI, 
n) uso de suas atribuições legais, e de conformidade com o art. 40,  da Lei n°  
1 943, de 17 de agosto de 2000, aprova: 

Art. l - Os subsídios do Prefeito e do Vice-Prefeito, fixados 
ni Lei n°  1.943, de 17 de agosto de 2000, face ao reajuste de 11,11% (onze 
v rgula onze por cento) concedido aos ftjncionários públicos municipais, nos 
t mios da Lei n° 2.245, de 09 de abril de 2003, passam a ser de R$ 8.873,46 
(1  qto mil, oitocentos e setenta e três reais com quarenta e seis centavos) e 
2 218,36 (dois mil, duzentos e dezoito reais com trinta e seis centavos), 
r spectivamente. 

Art. 2° - As despesas decorrentes da presente Lei correrão a 
c rnta da seguinte dotação orçamentária: 

3.1.90.11.03.00- Subsídios. 
Art. 30 

- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, e 
p oduzirá seus efeitos a partir de 10  de abril de 2003. 

Art. 40 
- Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 14 de abril de 2003. 
/ 	-  

\er. Lu sant

/

os da osa, 
Presidente. 

Ver. 	Jacob E1y 
10 Secretáric(Y 

Ver. R6ffíiacir Martins, 
2° Secretário. 

Rua Daniel Bizarro, 10— Cx. Posta! 72— Taquari/RS 
CEP: 95860-000 - Telefax: (051) 653:1420 

Site: www.camarataquari.com.br  e—mail: camaracamarataquari.com.br  



Prefeitura Municipal de aquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.253, de 23 de abril de 2003. 

"Concede reajuste no subsídio dos 
Secretários Municipais de Taquari e dá 
outras providências". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 
Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere 
a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  Os subsídios dos Secretárlõs Municipais, 
fixados na Lei n° 1.945, de 17 de agosto de 2000, face ao reajuste de 11,11% 
(onze vírgula onze por cento) concedido aos funcionários públicos municipais, nos 
termos da Lei n° 2.245, de 09 de abril de 2003, passam a ser de R$ 2.218,36 
(dois mil, duzentos e dezoito reais com trinta e seis centavos). 

Art. 20  As despesas decorrentes da presente Lei 
correrão a conta da seguinte dotação orçamentária: 

3.1.90.11.03.00- Subsídios. 
Art 30  Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, e produzirá seus efeitos a partir de 1° de abril de 2003. 
Art. 40  Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 23 de abril de 2003. 

CIa do'%iartins 
Prefeito Municipal 

e Publique-se: 

HarríiltonOliveira d Martínez 
Secretaria Municipade Administração 
e Recursos Humano 

AD IVEINI S'TRAÇÃ o co ivi 'ri ANSPARÊ INI C LA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Câmara Mun1cjja(d.eaguar 
Rio Grande do Sul 

Projeto de lei n° 2.921/03 	 1 
A (3MSSÃO TÉCNICA 	

"Concede reajuste nos subsídios dos 
Em.. /..Q 	 Vereadores e na verba de represen- 

tação do Presidente da Câmara Mu 
Pra m mara Muncpa e Taguari 

- 	 nicipal e dá outras providências". 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAQUARI, 
to uso de suas atribuições legais, e de conformidade com a Lei n° 1.944, de 
7 de agosto de 2000, aprova: 

Art. l - Os subsídios dos Vereadores, fixados na Lei no 
.944, de 17 de agosto de 2000, face ao reajuste de 11,11% (onze vírgula 
nze por cento) concedido aos funcionários públicos municipais, nos termos 
a Lei n° 2.245, de 09 de abril de 2003, passam a ser de R$ 2.218,36 (dois 

i iii, duzentos e dezoito reais com trinta e seis centavos). 
Art. 2° - A verba de representação do Presidente da Câmara 

assa a ser de R$ 554,57 (quinhentos e cinqüenta e quatro reais com 
inqüenta e sete centavos). 

Art. 3° - As despesas decorrentes da presente Lei correrão a 
(unta da seguinte dotação orçamentária: 

3.1.90.1 1.03.00.00 Subsídios. 
3.1.90.11.04.00.00 - Repres. Mensal. 
Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, e 

j roduzirá seus efeitos a partir de 10  de abril de 2003. 
Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 14 de abril de 2003. 

Ver. Luiz Santos da Rosa, 
Presidente. 

Ver. Pédrõ Jaco 
1 0  

Ver. :ir  Martins, 
2° Secretário. 

Rua Daniel Bizarro, 10 - Cx. Postal 72- TaquarilRS 
CEP: 95860-000 - Telefax: (051) 653:1420 

Site: www.camarataquari.com.br  e-mail: camara@camarataquari.com.br  



Prefeitura Municipal de aquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.254, de 23 de abril de 2003. 

"Concede reajuste nos subsídios dos 
Vereadores e na verba de representação do 
Presidente da Câmara Municipal e dá outras 
providências". 

CLA(JDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 
Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atrIbuições que me confere 
a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. lO  Os subsídios dos Vereadores, fixados na Lei n° 
1.944, de 17 de agosto de 2000, face ao reajuste de 11,11% (onze vírgula onze 
por cento) concedido aos funcionários públicos municipais, nos termos da Lei n° 
2.245, de 09 de abril de 2003, passam a ser de R$ 2.218,36 (dois mil, duzentos e 
dezoito reais com trinta e seis centavos). 

Art. 20  A verba de representação do Presidente da 
Câmara passa a ser de R$•554,57 (quinhentos e cinqüenta e quatro reais com 
cinqüenta e sete centavos). 

Art. 30  As despesas decorrentes da presente Lei 
correrão a conta da seguinte dotação orçamentária: 

3.1.90.11.03.00.00- Subsídios. 
3.1.90.11.04.00.00 - Repres. Mensal. 
Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, e produzirá seus efeitos a partir de 1 0  de abril de 2003. 
Art. 50  Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 23 de abril de 2003. 

CIÁdO 	(1ins 
Prefeito Municipal 

e Publique-se: 

Secretaria Municipal d Administração 
e Recursos Humanos \. 

ADI\/HNIS'ITRAÇÃO CO1\'l 'TRANSPAIRÊNCIA 

Rua Osvaido Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



mara Mun íc i  ai dear 
Rio Grande do Sul 	APROVADO 

...... 

to de lei n° 2.920/03 	___ __ 

"Concede reajuste no subsídio dos 
Secretários Municipais de Taquari 
e dá outras providências". 

T. COMISSÃO TÉCNICA 

........................... 

_______ r te Câmara Muncipa de Taguari -- 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAQUARI, 
Ii) uso de suas atribuições legais, e de conformidade com o art. 2°, da Lei n° 
1945, de 17 de agosto de 2000, aprova: 

Art. l - Os subsídios dos Secretários Municipais, fixados na 
Li n° 1.945, de 17 de agosto de 2000, face ao reajuste de 11,11% (onze 
v rgula onze por cento) concedido aos funcionários públicos municipais, nos 
t(rmos da Lei n° 2.245, de 09 de abril de 2003, passam a ser de R$ 2.218,36 
( ois mil, duzentos e dezoito reais com trinta e seis centavos). 

Art. 2° - As despesas decorrentes da presente Lei correr.o a 
e )nta da seguinte dotação orçamentária: 

3.1.90.11.03.00- Subsídios. 
Art. 30 - Esta Lei entra em vigor na data de sua pub1icaç.o, e 

p oduzirá seus efeitos a partir de l de abril de 2003. 
Art. 40 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 14 de abril de 2003. 
V; 
	

os 
	'2 

Presidente. 

1° Secretário// 

Ver, 	ir Martins, 
2° Secretário. 

-- 	 Rua Daniel Bizarro, 10— Cx. Postal 72— TaquariIRS 
CEP: 95860-000 - Telefax: (051) 653:1420 

Site: www.camarataquari.com.br  e—mail: camaracamarataquari.com.br  



Prefeitura Municipàl de aquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei no 2.255, de 23 de abril de 2003. 

"Dá denominação a rua da Cidade - Rua 
Alfredo Izidorio Garcia da Silva". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 
Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere 
a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica denominada de rua Alfredo Izidorio 
Garcia da Silva a rua "F', que inicia na rua Eraldo Eberle de Freitas, no 
Loteamento Parque do Meio. 

Art. 20  Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 	 - 

Art. 30  Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 23 de abril de 2003. 

Cla 'f1?ndo Z 	 rtins 
Prefeito Municipal 

e Publique-se: 

Hamiltón Oliveira d Martínez 
Secretaria Municipalde Administração 
e Recursos Humano 

AD JVIINI STFRAÇ ÃO CO PvlI 'I'RAN SPARÊ NC IA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Câmara Mun1cpall de Taguari 
ry 	 Rio Grande do Sul 

APROVADO 
-11  

STNTE. P ojeto de lei n° 2.912/03 
ra  

Da. denominaçao a rua da Cidade - 

Rua Alfredo Izidorio Garcia da Silva" 

A Câmara Municipal aprova: 

Art. 1° - Fica denominado de rua Alfredo Izidorio 
(arcia da Silva a rua "F", que inicia na rua Eraldo Eberle de Freitas, no 
1 oteamento Parque do Meio. 

Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua 
p Llblicaçào. 

Art. 30 
- Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 03 de abril de 2003. 

Wdl _dío~S i /Iv  i r a 

J JSTIFICATIVA: 
"uniculum Vitae" em anexo. 

Sala das Sessões, 03 de abril de 2003. 

Ver.  4&o~S~1lveira 

Rua Daniel B izarro, 10— Cx. Postal 72 
- Taquari/RS 

CEP: 95860-000 - Telefax: (051) 653:1420 
Site: www.camarataquari.com.br  e—mail: camaracamarataquari.corn.br  
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j 	Prefeitura Municipal de Taquari 

Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.256, de 14 de maio de 2003. 

"Abre Crédito Suplementar, aponta recurso". 

CLAUDIO LAURINDO Dos REIS MARTINS, Preféito 
Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere 
a Lei Orgânica, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a 
seguinte Lei; 

Art. jO  Fica aberto um Crédito Suplementar de R$ 
70.000,00 (setenta mil reais), .para atender as seguintes dotações orçarnentárias: 

08— SECRETARIA DA SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
01 —Secretaria da Saúde - ASPS 

10.301.0034.2036— Manut. dos Serv. da Saúde 
3.3.90.30.00.00.00 - Material de Consumo ............ . .......................... R$ 45.000,00 

10.301.0035.2056 —Distribuição de Remédios 
3.3.90.32.00.00.00 - Material de Distribuição Gratuita ......................R$ 25.000,00 

Art. 20  Servirá de recurso para cobertura do crédito de 
que trata o Art. 1 0, o recurso proveniente da seguinte dotação: 

08 - SECRETARIA DA .SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
01 - Secretaria da Saúde - ASPS 

10.122.0011.1008 Aquisição de Equip. e Mat. Permanente 
4.4.90.52.00.00.00 - Equipamentos e Material Permanente . ............ R$ 70.000,00 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 
14 de maio de 2003. 

'áV Cl do d ns â  
Prefeito Municipal 

Regis5r, se e Publique-se: 

Ham(lto Oliveira de artínez 
Secretário Municipal •e Administração 
e Recursos Humano 

ADIrVHNISTITRAÇÃO COIIVI 'I'IRANSPARÊ NCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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idi  deTuori It 	 . 	 e. Prefetur 	rn Mua  
Estado do Rio Grande do Sul 	A R O V A D O 

A COMISSÃO TÉCNICA 	 Em 

i..Q.3 
Pre5lffltfan1ara Municipal de Ta uari 

47k,.... P1 OJETO .DE LEI N° ..........tP.3  
MnicipaI Taua 

"Abre Crédito Suplementar, aponta recurso". 

Art. jO  Fica aberto um Crédito Suplementar de R$ 
70.000,00 (setenta mil reais), para atender as seguintes dotações orçamentánas: 

08—SECRETARIA DA SAUDE E MEIO AMBIENTE 
01 -. Secretaria da Saúde - ASPS 

10.301.0034.2036 - Manut. dos Serv. da Saúde 
3.3.90.30.00.00.00 - Material de Consumo .......................................R$ 45.000,00 

10.301.0035.2056 - Distribuição de Remédios 
3.3.90.32.00.00.00 - Material de Distribuição Gratuita ......................R$ 25.000,00 

Art. 20  Servirá de recurso para cobertura do crédito de 
que trata o Art. 1,  o recurso proveniente da seguinte dotação: 

08— SECRETARIA DA SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
01 - Secretaria da Saúde - ASPS 

10.122.0011.1008 —Aquisição de Equip. e Mat. Permanente 
4.4.90.52.00.00.00 - Equipamentos e Material Permanente .............R$ 70.000,00 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 	,. 

Reg 

Hamilton' O1iveira , e Martínez 
Secretário Municipal de Administração 
e Recursos Humanos 

AD]\4INIS'TRAÇÃ0 COM 'TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (1) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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__ 	 \Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n° 035/2003 
	

Taquari, 28 de abril de 2003. 

Senhor Presidente: 

O Projeto de Lei que ora encaminhamos refere-se a 

remanejamento de dotações dentro do órgáo Secretaria da Saúde e Meio 

Ambiente, no tocante a verba reservada para a compra de ônibus, sendo que, 

como esta compra foi adiada, os recursos serão alocados para a compra de 

medicamentos e material de consumo. No momento em que o mencionado 	/ 

veiculo for adquindo, a dotação será lançada como crédito especial, tendo como 

recurso a verba que virá da União, para esse fim específico. 

Atenciosamente, 

CIa i .Çrndo dtrtins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Luís Santos da Rosa 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

AD]V[INISTRAÇÃO COMI TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeitura Municipal de aquari 
Estado do iRio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N° . 

"Abre Crédito Suplementar, aponta recurso". 

Art. 10  Fica aberto um Crédito Suplementar de R$ 
70.000,00 (setenta mil reais), para atender as seguintes dotações orçamentánas: 

08 - SECRETARIA DA SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
01 - Secretaria da Saúde - ASPS 

10.301 .0034.2036 - Manut. dos Sèrv. da Saúde 
3.3.90.30.00.00.00 - Material de Consumo .......................................R$ 45.000,00 

10.301.0035.2056 - Distribuição de Remédios 
3.3.90.32.00.00.00 - Material de Distribuição Gratuita ......................R$ 25.000,00 

Art. 20  Servirá de recurso para cobertura do crédito de 
que trata o Art. 1 0, o recurso proveniente da seguinte dotação: 

08—SECRETARIADASAÚDEEMEIOAMBIENTE 
01 - Secretaria da Saúde - ASPS 

10.122.0011.1008 —Aquisição de Equip. e Mat. Permanente 
4.4.90.52.00.00.00 - Equipamentos e Material Permanente .......... ... R$ 70.000,00 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 	

#) 

Hamilton O1iveira,e Martmnez 
Secretário Municipal de Administração 
e Recursos Humanos 

AD]VIINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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MEMORANDO INTERNO 	 N° 05812003 

PARA. 	' .SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 	' ,ASSESSORTA JURÍDICA 

( SECRETÁRIO DA FAZENDA 	 [1 ......................................... 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REFERENTE A ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO 
VALOR DE R.$ 80.000,00— EXP. DE MOTIVOS N° 035/2003. 

DATA: 	28-04-2003 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA NO PROJETO DE LEI REF. A EXP. DEMOTIVOS N° 035/2003, 

REF. A ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$ 80.000,00 - REMANEJAMENTO 

PARA COMPRA DE MEDICAMENTOS SAÚDE. ALTERAÇÕES E SUGESTÕES POR PARTE DOS 

SECRETÁRIOS E ASSESSORJA JURÍDICA DEVEM SER ASSINALADAS NOS ESPAÇOS ABAJXO, 

ASSINADAS E DEVOLVIDAS A ESTE SETOR 

OBSI: 

............. . ....... . ........................................ CRC/RS63.981. ....... .............................................. 
 

Assinatura 
OBS, 3: 

Assinatura 

OBS. 4: 

Assinatura 

C:\MEMORANDOS  - 2003\mem058-2003.doc 11:50 
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Memorando 

Ao Gabinete 

Sr. José 

Solicitamos a abertura de um Crédito Suplementar de R$ 80.000,00 
(ostenta mil reais), para atender as seguintes dotações orçamentárias: 

08 - SECRETARIA DA SAUDE E MEIO AMBIENTE, 01 - Secretária 
da Saúde - ASPS, 10.301.0034.2036 - Manut. Dos Serv. Da Saúde, 
3.3.90.30.00.00.00 - Material de Consumo, R$ 55.000,00, 10.301.0035.2056 - 
Distribuição de Remédios, 3.3.90.32.00.00.00 - Material de Distribuição Gratuita, 
R$ 25.000,00. 

Servira de recurso para cobertura do credito de que trata o Art. 1, 
recurso proveniente da seguinte dotação: 

08 - SECRETARIA DA SAUDE E MEIO AMBIENTE, 01 - Secretária da 
Saúde - ASPS, 10.122.0011.1008 - Aquisiçao de Equip. e Mat. Permanente, 
4.4.90.52.00.00.00 - Equipamentos e Material Permanente, R$ 80.000,00. 

Pedro 	1ROS 	
MilïlIií 

CRC/RS 63.981 	 iduo 
®rMUn1cfn,-'  



Prefeitura Municipal de. Taquari 
- 	Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.257, de 28 de maio de 2003. 

"Dá denominação à rua da Cidade - 
(Rua Frutoso de Oliveira Bastos)". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 

Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere 

a Lei Orgânica, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica denominada de rua Frutuoso de Oliveira 

Bastos a TK 45, que inicia na Rodovia Aleixo Rocha da Silva, passando pela rua 

Orestes José Rodrigues, indo até a rua Campo Romero. 

Art. 20  •Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 30  Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 

TAQUARI, 28 de maio de 2003. 

C lâ'á?ndo iartins 
Prefeito Municipal 

Registre e e Publique-se: 

Hamilton Oliveira de artinez 
Secretário Munidpal 	Administração 
e Recursos Humanos 

ADMtNISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860 000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/000133 - Fone: (51) 653-1266 - Fax (51) 6532344 



COr7 1 

o5e2 

nicloal 	uari 
Ri.o Grande do Sul 

A 	 TrM!cA 

Em. f.3 	03 

eto de lei no 2.926/03 	 77 .................... 
Prenr .;hI 

"Dá denominação à rua da Cidade - 
(Rua Frutuoso de Oliveira Bastos)". 

A Câmara Municipal aprova: 

Art. 1° - Fica denominado de rua Frutuoso de Oliveira 
Bastos a TK 45, que inicia na Rodovia Aleixo Rocha da Silva, passando 
pela rua Orestes José Rodrigues, indo até a rua Campo Romero. 

Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 09$le-mio de 2003. 

JUSTIFICATIVA: 
"Curriculum Vitae" em anéxo. 

Sala das Sessões, 09 de fijiie 2003. 

Ver. José E1is Prisco 

Rua Daniel Bizarro, 10— Cx. Postal 72— TaquariIRS 
CEP: 95860-000 - Telefax: 405V 653:1420 

Site: www.camarataquari.com.br  e—mail: camaracamarataquari.com.br  



Prefeitura Municipal deTaquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Of. Gab. no 12812003 
	

Taquan, 21 de maio de 2003. 

Senhor Presidente: 

Em resposta ao Of. no 127103, datado de 13 de maio de 

2003, visando instruir o Projeto de Lei no 2.926103, informamos que, consultando 

os arquivos e mapas, o Setor de Cadastro do Município constatou a inexistência 

de denominação oficial da TK 45, que inicia na Rodovia Aleixo Rocha da Silva, 

passando pela Rua Orestes José Rodrigues, indo até a Rua Campo Romero, bem 

como não há logradouro público com a denominação de "Frutuoso de Oliveira 

Bastos". 

Atenciosamente, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Luís Santos da Rosa 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

ADMINIS'FRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvalcio Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860 000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/000133 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.258, 09 de junho de 2003. 

"Abre Crédito Especial, aponta recurso" 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 
Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere 
a Lei Orgânica, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a 
seguinte Lei: 

Art. 1° Fica aberto um Crédito Especial de R$ 5.000,00 
(cinco mií reais), para atender as seguintes dotações orçamentárias: 

06— SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
04— Educacão Infantil 

12.365.0041.2014 - Manut. da Educação Infantil 
3.3.90.48.00.00.00 - Outros Aux. Financeiros a Pessoas Físicas .......R$ 5.000,00 

Art. 20  Servirá de recurso para cobertura do crédito de 
que trata o Art. 1 0, o recurso proveniente da seguinte dotação: 

06— SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
04— Educação Infantil 

12.365.0041.2014 - Manut. Da Educação Infantil 
3.3.90.30.00.00.00 - Material de Consumo ... ............................... ....... R$ 5.000,00 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 09 de junho de 2003. 

Prefeito Municipal 

Hamilton Oliveira de l)lartínez 
Secretário Municipal/Ia Administração 
e Recursos Humands 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.78010001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



__ 	 t7 
1 	 o Prefedur Mwiicipal dceTaquari 

Estado do Rio Grande do Sul 

. COMISSÃO TÉCNICA 

Em..Qf1./fipROJETO DE LEI NO .... 
 

. 	 Pvs 	CflwaMuflIcipadeta4uar 
Presi 	e a. ara Murnclpal de Ta uarl 

"Abre Crédito Especial, aponta recurso" 

Art. 1° Fica aberto um Crédito Especial de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais), para atender as seguintes dotações orçamentárias: 

06— SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
04- Educação infantil 

12.365.0041.2014 - Manut. da Educação Infantil 
3.3.90.48.00.00.00 - Outros Aux. Financeiros a Pessoas Físicas .......R$ 5.000,00 

Art. 20  Servirá de recurso para cobertura do crédito de 
que trata o Art. 1 0  o recurso proveniente da seguinte dotação: 

06— SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
04— Educação Infantil 

12.365.0041.2014 - Mànut. Da Educação Infantil 
3.3.90.30.00.00.00 - Material de Consumo ....................... .................. R$ 5.000,00 

Art. 30 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 1" 

t'egistrese e v»tIque1.se: 
Hamilton Oliveira de Mai -tínez 
Secretário Municipal da Administração 
e Recursos Humanos 

A. )MINISTRAÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osva]clo Aranha, 170 - Cx. Postal 53 - CFP 95860 000 - TAQUAPT - P\S 
CNPJ: 88.067.780/000b-33 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344. 



Prefeiturci Municipal de Taquciri 
Estado do Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N° .................... 

"Abre Crédito Especial, aponta recurso" 

Art. 1 1,  Fica aberto um Crédito Especial de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais), para atender as seguintes dotações orçamentárias: 

06— SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
04 - Educação Infantil 

12.365.0041.2014 — Manut. da Educação Infantil 
3.3.90.48.00.00.00 - Outros Aux. Financeiros a Pessoas Físicas .......R$ 5.000,00 

Art. 20  Servirá de recurso para cobertura do crédíto de 
que trata o Art. 11 0 , o recurso proveniente da seguinte dotação: 

06— SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
04 - Educação Infantil 

12.365.0041.2014 - Manut. Da Educação Infantil 
3.3.90.30.00.0000 - Material de Consumo . .............. . ......................... R$ 5.000,00 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 	1 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-së e Pblique-se: 
Hamitton Oliveira de Martínez 
Secretário Munidipal da Administração 
e Recursos Hurdanos 

ADMINISTAÇÃQ COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Çx. Postal 53 - CEP 95860 000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-33 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-23.44 

)II 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Exp.de Motivosin° 03712003 	 Taquari, 26 de maio de 2003. 

Senhor Presidente: 

Encaminhamos Projeto de Lei visando a abertura de 

Crédito Especiaino valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), no sentido de realocar 

recursos dentro da unidade "Secretaria de Educação e Cultura", de forma a 

possibilitar o pagamento de auxílio financeiro para as mensalidades dos cursos de 

30  grau dos professores municipais, de acordo como estabelecido em Lei. 

Atenciosamente, 

Cla rído dQ ins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Luís Santos da Rosa 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Çx. Postal 53 - CEP 95860 000 - TAQUARI - P8 
CNPJ: 88.067.780Y0001-33 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



MEMORANDÔ INTERNO 	 N° 067/2003 

PARA: 	SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 	11 ASSESSORIA JURÍDICA 

SECRETÁRIO DA FAZENDA 	 1] ......................................... 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJiTO DE LEI REFERENTE ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL NO VALOR 
DE R$ 5.000,00 - EXP. DEMOTIVOS N° 037/2003. 

DATA: 	26-05..2003 

SOUCITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA NO PROJETO DE LEI REF. ABERTURA DE CRÉDITO 

ESPECIAL NO VLOR DE R$ 5.000,00, PARA PAGAMENTO DE AUXÍLIO FACULDADE AOS 

PROFESSORES MINICIPAIS, SOLICITADO PELA SECRETARIA DA FAZENDA. ALTERAÇÕES E 

SUGESTÕES POR L'ARTE DOS SECRETÁRIOS E ASSESSORIA JURÍDICA DEVEM SER ASSINALADAS 

NOS ESPAÇOS ABAIXO, ASSINADAS E DEVOLVIDAS A ESTE SETOR. 

OBS. 1: 

Assinatura 
OBS. 2: 

Assinatura 
OBS. 3; 

Assinatura 
OBS. 4; 



Memorando 

Ao gabinete 

Sr. José 

Solicitamos a abertura de um Crédito Especial de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais), para atender as seguintes dotações orçamentárias: 

06 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA,04 - 
Educação Infantil,12.365.0041.2014 - Manut. Da Educação Infantil, 
3.3.90.48.00.00.00 - Outros Aux. Financeiros a Pessoas Físicas R$ 5.000,00 

Servira de recurso para cobertura do credito de que trata o 
Art. 1,  o recurso: 

06 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA,04 - 
Educação Infantil, 12.365.0041.2014 - Manut. Da Educação Infantil, 
3.3.90.30.00.00.00 - Material de Consumo,R$ 5.000,00 

MuaIct& 

Pedro A. Q. Ramos 
CRC/RS 63.981 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n°2.259, de 20 de junho de 2003. 

"Autoriza o Poder Executivo Municipal a 
celebrar Temio Aditivo ao Convênio 
celebrado entre o MUNICIPIO DE TAQUARI 
(RS) e o Sindicato dos Municipários de 
Taquari (SIMTA), visando dar continuidade à 
possibilidade dos servidores efetuarem 
compras no comércio local, através da 
entidade sindical conveniada, mediante 
desconto em folha de pagamento". 

CLAUDIO .LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 
Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uo das atribuições que me confere 
a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a se.guint Lei: 

Art. 10  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
celebrar Termo Aditivo ao Convênio com o Sindicato dos Municipários de Taquari 
- SIMTA, visando 4ar continuidade à possibilidade dos servidores efetuarem 
compras no comércio local, através da enhidade sindical conveniada, mediante 
desconto em folha ie pagamento, incluindo-se a modalidade de compra de 
equipamentos de informática. 

Art. 20  As normas que regem o presente Convênio 
constam do Termo Aditivo de Convênio, constituído de 02 (duas) páginas, 
devidamente numeraas e providas do timbre da Prefeitura Municipal de Taquan, 
que fica fazendo partb integrante desta Lei. 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 20 de junhp de 2003. 

.4 	 1 

Cia4do 	 rtins 
Prefeito Municipal 

e PubliqueLse: 

Haniftõn OliveiradèMartínez 
Secretário Municipalfda Administração 
e Recursos Humano 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
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TERNO ADITIVO ao CONVÊNIO celebrado 
entre o MIJNIC±PIO DE TAQtJ.ARI(RS) e 
o SINDICATO DOS MUNICIPÁRIOS DE 
TAQtJRI - SINTA, visando dar 
continuidade à possibilidade dos 
servidores municipais efetuarem 
compras no comércio local, através 
da entidade sindicial conveniada, 
mediante desconto em folha de 
pagamento. 

O MUNICÍPIO DE TAQURI(RS), aqui e 
adiante denornHado simplesmente Município, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Senhor CLAUDIO LAURINDO 
DOS REIS MRTIS e o SINDICATO DOS MUNICIP.ÁRIOS DE TAQUARI - 
SINTA, denorrinado simplesmente SINDICATO, entidade 
estabelecida ePi Taquari, na rua General Osório, 1909, CNPJ n° 
9i.235976/0001-24, neste ato representado por seu Presidente, 
S=. Vânius Viana Nogueira, brasileiro, casado, C?F n° 
294.591.250-34) residente e domiciliado em Taquari(RS), na 
rua Visconde do Rio Branco, 321-A, celebram o presente TERMO 
DIT.IVO ao conVênio firmado entre a partes, sob as cláusulas 
e condições seguintes: 

CL.USULA PRIIRA 	O presente Termo Aditivo tem como 
objetivo inserir um Parágrafo Segundo na redação da Cláusula 
Primeira do Convênio original firmado pelas partes, que passa 
a ter a seguinte redação., renumerando, por conseguinte, o 
anterior Parágrafo Único: 

Cláusula Primeira: 

Parácrafo Primeiro : (...) 

Paragrmzo Segundo : O prazo estatelecado no paragrafo 
anteri,or quanto ao parcelamento, poderá ser de até 24 
(vinte e quatro) meses, exclusivamente no caso de 
aquisição de equipamentos de informática. 

CLÁUSULA SEGJNEA : Permanecem em vigor todas as demais 
Cláusulas e tondições estipulada no Convênio original, que 
não conflitem, com aa disposições do presente Termo Aditivo. 

ADMJNISTBAÇÃO COM TRANPARÊNCJA 
Rua Osvaldo Ararha, 1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUAR - RS 

CNPJ: 88.067.70/0001-38-Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeítura 8uncp& de Taquar 
Estado do Rio Grande do Sul 

CLÁUSULA TERCEIRA : O presente Termo Aditivo entra em vigor a 
partir de sua assinatura, rnantidas as demais condições 
existentes na Cláusula Quinta. 

E, para firmeza e validade do que 
ficou convencionado, lavrou-se este instrumento em 
duas tias de igual teore forma, que depois de lido e 
achadõ conforme, é assinado pelas partes convenentes 
e pelas testemunhas indicadas. 

Taquari(RS), 20 de junho de 2003. 

C1b"JiàtYf

EPresite:dO

t±ns  
Prefeito 	 (RS) 

Veira 
flffA 

ADMIN1STAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 11790 - Cx. Posfai 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
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Estado do Rio Grande do SL  

APROVADO LE
PR )JETO DE LEI N° 	 ........ 

 

PeesIdete Cniara MuncipaI de Taguari 

A COMISSÃO TECNICA 

"Autoriza o Poder Executivo Municipal a 
celebrar Termo Aditivo ao Convênio 
celebrado entre o MUNICIPIO DE TAQUARI 
(RS) e o Sindicato dos Municipários de 
Taquari (SIMTA), visando dar continuidade à 
possibilidade dos servidores efetuarem 
compras no comércio local, através da 
entidade sindical conven iada, mediante 
desconto em folha de pagamento". 

Art. jO  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
celebrar Termo Aditivo ao Convênio com o Sindicato dos Municipários de Taquari 
- SIMTA, visando dar continuidade à possibilidade dos servidores efetuarem 
compras no comércio local, através da entidade sindical conveniada, mediante 
desconto em folha de pagamento, incluindo-se a modalidade de compra de 
equipamentos de informática. 

Art. 20  As normas que regem o presente Convênio 
constam do Termo Aditivo de Convênio, constituído de 02 (duas) páginas, 
devidamente numeradas e providas do timbre da Prefeitura Municipal de Taquari, 
que fica fazendo parte integrante desta Lei. 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-se e ublique-se: 

Hamilton bflveira d Martmnez 
Secretário Municipa da Administração 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Iua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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Pref&tura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

T APROVADO 

Em..] 	 .... 

4/................................. 
Presldeflte'Càmara Municpa( de Taguari 

TERMO ADITIVO ao CONVÊNIO celebrado 
entre o MUNICÍPIO DE PAQUARI(RS) e 
o SINDICATO DOS MUNICIPÁRIOS DE 
TAQUARI - SINTA, visando dar 
continuidade à possibilidade dos 
servidores municipais efetuarem 
compras no comércio local, através 
da entidade sindicial conveniada, 
mediante desconto em folha de 
pagamento. 

O MUNICÍPIO DE TAQUARI(RS), aqui e 
adiante denominado simplesmente Município, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Senhor CLAUDIO LAURINDO 
DOS REIS MARTINS e o SINDICATO DOS MtJNICIPÁRIOS DE TAQUARI - 
SINTA, denominado simplesmente SINDICATO, entidade 
estabelecida em Taquari, na rua General Osório, 1909, CNPJ n° 
93.235976/0001-24, neste ato representado por seu Presidente, 
Sr. Vânius Viana Nogueira, brasileiro, casado, CPF n° 
294.591.250-34, residente e domiciliado em Taquari(RS), na 
rua Visconde do Rio Branco, 321-A, celebram o presente TERNO 
ADITIVO ao convênio fírmado entre as partes, sob as cláusulas 
e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIIRA 	O presente Termo Aditivo tem como 
objetivo inserir um Parágrafo Segundo na redação da Cláusula 
Primeira do Convênio original firmado pelas partes, que passa 
a ter a seguinte redação, renumerando, por conseguinte, o 
anterior Parágrafo Único: 

Cláusula Primeira: 

Parágrafo Primeiro : 

Parágrafo Segundo : O prazo estabelecido no parágrafo 
anterior quanto ao parcelamento, poderá ser de até 24 
(vinte e quatro) meses, exclusivamente no caso de 
aquisição de equipamentos de informática. 

CLÁUSULA SEGtA : Permanecem em vigor todas as demais 
\ \ 	 Cláusulas e condições estipulada no Convênio original, que 

não conflitem com as disposições do presente Termo Aditivo. 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.78010001 -38- Fone: (51) 653-1266 - Fax (51) 653-2344 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do SLÃI APROVADO 

................................ 

CLÁUSULA TERCEIRA O presente Termo Aditivo entra em vigor a 
partir de sua assinatura, mantidas as demais condições 
existentes na Cláusula Quinta. 

E, para firmeza e validade do que 
ficou convencionado, lavrou-se este instrumento em 
duas vias de igual teor e forma, que depois de lido e 
achado conforme, é assinado pelas partes convenentes 
e pelas testemunhas indicadas. 

Taquari(RS) ......de .....de 2003. 

Claudio Lauríndo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal de Taquari (RS) 

Vanius Visas Nogueira 
Presidente do Sfl.ffA 

1'estemv.nl)as: F1 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001 -38- Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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Prefeitura Municípal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Su 

PROJETO DE LEI N° ........................ 

"Autoriza o Poder Executivo Municipal a 
celebrar Termo Aditivo ao Convênio 
celebrado entre o MUNICIPIO DE TAQUARI 
(RS) e o Sindicato dos Municipários de 
Taquan (SIMTA), visando dar continuidade à 
possibilidade dos servidores efetuarem 
compras no comércio local, através da 
entidade sindical conveniada, mediante 
desconto em folha de pagamento". 

Art. l Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
celebrar Termo Aditivo ao Convênio com o Sindicato dos Municipários de Taquari 
- SIMTA, visando dar continuidade à possibilidade dos servidores efetuarem 
compras no comércio tocai, através da entidade sindical conveniada, mediante 
desconto em folha de pagamento, incluindo-se a modalidade de compra de 
equipamentos de informática. 

Art. 2e As normas que regem o presente Convênio 
constam do Termo Aditivo de Convênio, constituído de 02 (duas) páginas, 
.devida•mente numeradas e providas do timbre da Prefeitura Municipal de Taquari, 
qe fica fazendo parte integrante desta Lei. 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-seheublique-se: 

Hamilton 	 Martínez 
Secretário 	da Administração 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
Rua Osvaido Aranha, 1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Pref&tura Municipa' de Taquari 
• 	 Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n°  03812003 	 Taquari, 02 de junho de 2003. 

Senhor Presidente: 

Considerando: 
- a informática como o sistema de informação e ferramenta de trabalho mais 

evoluída e utilizada nos dias atuais; 
- a aquisição de equipamentos de informática como um investimento de extrema 

importância, revertendo inclusive para a área sócio-ôultural e consistindo em 
aprimoramento também nas atividades desenvolvidas no trabalho; 

- a existência de convênio com o Sindicato dos Servidores Municipais - SI.MTA com 
vistas a emissão de Ordens de Compra junto ao comércio local, e o interesse 
daquela entidade em ampliar e diversificar a gama de produtos/bens com a 
possibilidade de serem adquiridos junto a outras modalidades de 
estabelecimentos comerciais, não só de alimentos, medicamentos e vestuário, 
visando sempre a melhoria das condições dos municipários; 

- 	o interesse por parte dos servidores em adquirirem equipamentos de informática 
para uso doméstico (microcomputador, impressora, scanner e demais periféricos), 
porém através de um sistema de parcelamento dos valores dos equipamentos, 
com valores à vista muito elevados face aos rendimentos percebidos pelos 
mesmos; 

Encaminhamos, a esse Poder, Projeto de Lei, com vistas a 
firmar Termo Aditivo ao Convênio celebrado com o Sindicato dos Municipários de Taquari 
(SIMTA), autorizado pela Lei n° 2.152, de 12 ae julho de 2002, que visava "a 
possibilidade dos servidores efetuarem compras no comércio local, através da entidade 
sindical conveniada, mediante desconto em folha de pagamento", porém estendendo-se, 
agora, essas possibilidades para a aquisição de equipamentos de informática. Assim, 
para os servidores interessados em adquirir tais equipamentos, abre-se a opção de haver 
desconto emfolha de pagamento no prazo de 24 (vinte e quatro) meses (somente na 
mcdalidade de informática), devido a inviabilidade de arcar-se com parcelas de até 6 
vezes, conforme é regido pelo convênio atualmente vigente. 

Desta forma, a proposta é que permaneça o convênio 
original com as mesmas regras no que tange ás demais compras, inclusive com o limite 
de 40% de comprometimento dos salários. 

Atenciosamente, 

Cl 4dodi'wrtins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Luis Santos da Rosa 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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TERMO ADITIVO ao CONVÊNIO celebrado 
entre o MUNICÍPIO DE TAQUARI(RS) e 
o SINDICATO DOS MUNICIPÁRIOS DE 
TAQUARI - SINTA, visando dar 
continuidade à possibilidade dos 
servidores municipais efetuarem 
compras no comércio local, através 
da ent.idade sindicial conveniada, 
mediante desconto em folha de 
pagamento. 

O MUNICÍPIO DE TAQUARI(RS), aqui e 
adiante denominado simplesmente Município, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Senhor CLAUDIO LAtJRINDO 
DOS REIS MARTINS e o SINDICATO DOS MtJNICIPÁRIOS DE TAQUARI - 
SIMTA, denominado simplesmente SINDICATO, entidade 
estabelecida em Taquari, na rua General Osório, 1909, CNPJ n° 
93.235976/0001-24, neste ato representado por seu Presidente, 
Sr. Vânius Viana Nogueira, brasileiro, casado, CPE' n° 
294.591.250-34, residente e domiciliado em Taquari(RS), na 
rua Visconde do Rio Branco, 321-A, ceiebrán o presente TERMO 
ADITIVO ao convênio firmado entre as partes, sob as cláusulas 
e condições seguintes: 

•CLAUStJLA PRIMEIRA : O presente Termo Aditivo tem como 
objetivo inserir um Parágrafo Segundo na redação da Cláusula 
Primeira do Convênio original firmado pelas partes, que passa 
a ter a seguinte redação, renumerando, por conseguinte, o 
anterior Parágrafo Único: 

Cláusula Primeira: 

Parágrafo Primeiro : ( ... ) 

Parágrafo Segundo : O prazo estabelecido no parágrafo 
anterior quanto ao parcelarnento, poderá ser de até 24 
(vinte e quatro) meses, exclusivamente no caso de 
aquisição de equipamentos de informática. 

CLtJSULA SEGUNDA : Permanecem em vigor todas as demais 
Cláusulas e condições estipulada no Convênio original, que 
não conflitem com as disposições do presente Termo Aditivo. 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA. 
Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1 266 - Fax: (51) 653-2344 
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CLtJSULP TERCEIRA O presente Termo Aditivo entra em vigor a 
partir de sua assinatura, mantidas as demais condições 
existentes na Cláusula Quinta. 

E, para firmeza e validade do que 
ficou convencionado, lavrou-se este instrumento em 
duas vias de igual teor e forma, que depois de lido e 
achado conforme, é assinado pelas partes convenentes 
e pelas testemunhas indicadas. 

Taquani(RS) ......de .....de 2003. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal de Taquari(RS) 

Vanius Viana Nogueira 
Presideste do SI1frA 

• 	Tes temh: 	 • 	 / 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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MEMORANDO INTERNO 	 N° 07012003 

PARA: )C SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 	kSSESSORTA JURÍDICA 

11 SECRETÁRIO DA FAZENDA 	 1] ......................................... 

DE: 	SECRETARI.A GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REFERENTE A TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO COM O 
SIMTA, VISANDO A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA 
PELOS SERVIDORES - EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N°  038/2003. 

DATA: 	02-06-2003 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA NO PROJETO DE LEI ANEXO, REFERENTE A TERMO 

ADITIVO AO CONVÊNIO COM O SIMTA, VISANDO A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 

INFORMÁTICA PELOS SERVIDORES, MEDIANTE DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO. A 

MINUTA DE TERMO ADITJVO 101 ELABORADA PELA ASSESSORJA JURÍDICA, E O PROCESSO TEVE 

ORIGEM EM PROTOCOLO ENCAMINHADO PELO SIMTA, EM 26-03-2003. ALTERAÇÕES E 

SUGESTÕES POR PARTE DOS SECRETÁRIOS E ASSESSORIA JURÍDICA DEVEM SER ASSINALADAS 

NOS ESPAÇOS ABAIXO, ASSINADAS E DEVOLVIDAS A ESTE SETOR. 

OBS. 1: 

Assinatura 
OBS. 3 

Assinatura 

C:\MEMORANDOS  - 2003\mem070-2003.doc 10:44 
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TERMO ADITIVO ao CONVÊNIO 
celebrado entre o MUNICÍPIO DE 
TAQUARI(RS) e o SINDICATO DOS 
MUNICIPÁRIOS DE TAQUARI - 
SIMTA, visando dar continuidade 
à possibilidade dos servidores 
municipais efetuarem compras no 
comércio local, através da 
entidade sindicial conveniada, 
mediante desconto em folha de 
pagamento. 

O MUNICÍPIO DE TAQURI(RS), aqui e adiante 
denominado simplesmente Município, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Senhor CLAiJDIO LAURINDO DOS REIS MP.RTINS e o SINDICATO DOS 
MUNICIPÁRIOS DE TAQUARI - SIMTA, denominado simplesmente SINDICATO, 
entidade estabelecida em Taquari, na rua General Osáriõ, 1909, CNPJ n° 
93.235976/0001-24, neste ato representado por seu Presidente, Sr. Vânius 
Viana Nogueira, brasileiro, c.asado, CPF n° 294.591.250-34, residente e 
domiciliado em Taquari(RS), na rua Visconde do Rio Branco, 321-A, 
celebram o presente TERMO ADITIVO ao convênio firmado entre as partes, 
sob as cláusulas e condições seguintes; 

CLÁUSUlA PRIMEIRA O presente Termo Aditivo tem como objetivo inserir um 
Parágrafo Segundo na redação  da Cláusula Primeira do Convênio original 
firmado pelas partes, que passa a ter a seguinte redação, renumnerando, 
por conseguinte, o anterior Parágrafo Único: 

Cláusula Primeira: 

Parágrafo Primeiro : ( ... ) 

Parágrafo Segundo : O prazo estabelecido no parágrafo anterior 
quanto ao parcelamento, poderá ser de até 24 (vinte e quatro) 
meses, exciusivamente no caso de aquisição de equipamentos de 
informática. 

CLÁJJSULA SEGUNDA 	Permanecem em vigor todas as demais Cláusulas e 
condições estipulada no Convênio original, que não conflitem com as 
disposições do presente Termo Aditivo. 

CLÁUSULA TERCEIRA : O presente Termo Aditivo entra em vigor a partir de 
sua assinatura, mantidas as demais condições existentes na Cláusula 
Quinta. 

E, para firmeza e validade do que ficou 
convencionado, lavrou-se este instrumento em duas vias de igual 
teor e forma, que depois de lido e achado conforme, é assinado 
pelas partes convenentes e pelas testemunhas indicadas. 
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Taquari, 26 de março de 2003. 

o 

Senhor Prefeito: 

Considerando: 
- a informática como o sistema de informação e ferramenta de trabalho mais 

evoluída e utilizada nos dias atuais.; 
- a aquisição de equipamentos de informática como um investimento de 

extrema importância, revertendo inclusive para a área sócio-cultural e 
consistindo em aprimoramento também nas atividades desenvolvidas no 
trabalho; 

- a existência de convênio com o Sindicato dos Servidores Municipais - 
SIMTA com vistas a emissão de Ordens de Compra junto ao comércio 
local, e o interesse daquela entidade em ampliar e diversificar a gama de 
produtos/bens com a possibilidade .de serem adquiridos junto a outras 
modalidades de 'estabelecimentos comerciais, não só de alimentos, 
medicamentos e vestuário, visando sempre a melhoria das condições dos 
municipários; 
o interesse por parte dos servidores em adquirirem equipamentos de 
informática para uso doméstico (microcomputador, impressora, scanner e 
demais periféricos), porém através de um sistema de parcelamento dos 
valores dos equipamentos, com valores à vista muito elevados face aos 
rendimentos percebidos pelos mesmos, 

Solicitamos ao Poder Executivo seja firmado Termo 
Aditivo ao convênio já firmado com o SIMTA, que visava "a possibilidade dos 
servidores efetuarem compras no comércio local, através da entidade sindical 
conveniada, mediante desconto em folha de pagamento", porém estendendo-
se essa possibilidades para .a "aquisição de equipamentos de informática". E 
importante que essa inclusão conste com a possibilidade de parcelar em até 
24 vezes, devido a inviabilidade de arcar-se com parcelas de até 6 vezes, 
conforme é regido pelo convênio anterior, porém esse período de 24 vezes só 
deverá ser válido para a aquisição de equipamentos de informática, 
permanecendo as demais compras do mesmo modo, inclusive com o limite de 
40% de comprometimento dos salários. 

No aguardo de resposta, subscrevemo-nos. 

Fo1and Fabianny Plartins 

Rapresentants dos Servidores a 
Tesoureiro do SIMTA 



,..- .. 	 ........ 	 . •0•• 

Opinamos pela remessa de projeto de lei à Câmara de Vereadores 
para•efetuar aditamento ao convmo, já que os motivos expostos são 
razoáveis e entendemos que voem ao encontro dos interesses tanto do 
Município quanto dos servidóres. 

Éo parecer. 
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Prefeitura Mwiidpal de Tczquczri 
Estado dc). Rio Grande do Sul, 

Ordem de Serviço n° 00912001 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito Municipal de 
Taquan, no uso de suas atribuições legais, 

Resolve: 

A elaboração de Contratos e Licitações deve ser sohcitada 

ao Setor de Licitações e Contratos através de Memorando assinado pelo requerente, 

visado pelo Secretário da Fazenda, com a indicação da devida dotação orçamentária e 

homologado pelo Prefeito Municipal. 

Os Contratos devem ser requeridos junto ao Setor de 

Licitações e Contratos no prazo mínimo de 05 (cinco) dias úteis antes do início da 

vigência dos mesmos. 

Os Convênios devem ser requeridos junto à Assssoria 

Jurídica, obedecendo os prazos previstos na Ordem de Serviço ri°  00212001 para envio de 

Projeto de Lei à Câmara Municipal de Taquan. 

Todos os Contratos e Convênios elaborados nos setores 

competentes (Contratos: Setor de. Licitações e Contratos; Convênios: Assessona 

Jurídica), deverão ter 01 (uma)  via arquivada no Setor e outra via arquivada junto à 

Assessona de Gabinete, que regularizará o arquivamento por ordem de numeração. 

5....Os Termos de Convênio ou Contratos entre o Município e 

qualquer ente, datados a partir de 02 de janeiro de 2001, deverão ter cópia remetida pelos 

Setores competentes à Assessoria de Gabinete, que centralizará o arquivo. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 26 de março 
de 2001. 

ClaÚdiõ' Láufirido dos"RéisMártíns 

/ 	 :• 	

Prefeito Municipal 

Hamiltorí Oliveira e\Martinez 
Secretário Municipale Administração 
e Recursos Humano&' 

AIIMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860 000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 T Fone/fax: (51) 653-1266 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.260, de 20 de junho de 2003. 

"Dá denominação a rua da Cidade - 
(Rua Osvaldo dos Santos Machado)". 

CLAUDIO LAURINDO Dos REIS MARTINS, Prefeito 
Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, io uso das atribuições que me confere 
a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal  aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 10  Fica denominada de rua Osvaldo dos Santos 
Machado a Viela 535, que inicia na rua Pedro K. Renner, no Bairro Léo Alvirn 
Faller. 

Art. 20  Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 30  Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 20 de junho de 2003. 

Cia /WÊàndo~k4Ís;4artins 
Prefeito Municipal 

Registre-e e Publique-se: 

"Humano

HamiltoW artínez  
Secretári a Administração 
e Recurs  

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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Çâmara Municipa' dguari 
Rio Grande do Sul 

A COM ISSÃO TÉCNICA 
: 

.... 
Projeto de lei no 2.929/03 	 ............ ri  

APRO 9VADO 

Em ..... L2.i?{e...ií 	 "Dá denominação à rua da Cidade - 
(Rua Osvaldo dos Santos Machado)". 

Presidefite CâmárâMunicipaI de Taguari 

/ V 

A Câmara Municipal aprova: 

Art. l - Fica denominado de rua Osvaldo dos Santos 
Machado a Viela 535, que inicia na rua Pedro K. Renner, no Bairro Léo 
Alvim Failer. 

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 30 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 02 de junho de 2003. 

Ver lveira 

Justificativa: 
"Curriculum Vitae" em anexo. 

Sala das Sessões, 02 de junho de 2003. 

Ver. aIveira 

Rua Daniel Bizarro, 10— Cx. Postal 72— Taquari/RS 
CEP: 95860-000 - Telefax: (05.1) 653:1420 

Site: www.camarataquari.com.br  e—mail: camara@camarataquari.com.br  



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Of. Gab.n° 13612003 	 Taquari, 27 de maio de 2003. 

Senhor Presidente: 

Em atenção aos Of. n° 133103, 134103 e 135103, dessa 

Casa Legislativa, temos a informar o que segue: 

A Viela 370, que inicia na Av. 20 de Setembro, não possui denominação 

oficial e não existe praça ou outro logradouro público com a denominação 

de "AMBACOVIS"; 

A praça de táxi situada em frente ao Hospital São José não possui 

denominação oficial; 

O Beco 295,que inicia na Rua Otto Rentz,no Bairro Prado, e aVia55r 

que inicia na Rua Pedro K. Renner, noBèitroLéo Lavim Failer não 

puern epocem.receberdenominaçãooflciaL 1  

Atenciosamente, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Luis Santos da Rosa 	 C0W'E COM A 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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II1 Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.261, de 25 de junho de 2003. 

"Autoriza o Poder Executivo a firmar convênio 
com o Hospital de Caridade São José, para 
manutenção de serviços de saúde prestados 
pela municipalidade e dá outras providências". 

CLAUDIO LAtJRI•NDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 
Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 
Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. jO  Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênio 
com o Hospital de Caridade São José, inscrito no CNPJ sob o n° 
92.812.04910021-00, para manutenção de serviços de saúde prestados pela 
municipalidade, até 30 dó junho de 2004, renovável até 30 de março de 2005, não 
havendo manifestação de uma das partes até 16 de junho de 2004, da seguinte 
forma: 

- repasse financeiro para o pagamento de consultas médicas 
realizadas no Hospital, por 7 (sete) médicos obedecendo escala, por mês, 24 
•(vinte e quatro) horas por dia, com 2 (dois) médicos em regime de sobreaviso, 
disponibilizando o Município o valor de R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos 
reais) mensais; 

II - Disponibilizar R$ 2.000,00 (dois mii reais) mensais 
repassados pelo SIA/SUS para pagamento de 4 (quatro) cesáreas mensais, com 
o custo individual de R$ 500,00 (quinhentos reais) cada uma. 

III - disponibilizar o valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais) 
mensais., .repassados pelo SIA/SUS, para atendimento de procedimentos 
ambutatoriais no Hospital; 

IV - disponibilizar o valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais), 
repassados pelo SIA/SUS para exames de Raio X, de conformidade com a tabela 
de tipos e preços dos exames, fornecida pelo Hospital, autorizada pela Secretaria 
da Saúde e que fará parte integrante do Termo de Convênio; 

V - Disponibilizar R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais) por 
mês para atendimento do plantão médico de urgência. 

VI - Disponibilizar o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) por 
mês para pagamento de 5 (cinco) exames de endoscopia, autorizados pela 
Secretaria da Saúde. 

VII - Disponibilizar o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) 
para pagamento de até 10 (dez) consultas na área especializada nos chamados 
de urgência do hospital São José. 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Art. 20  O Convênio tem a finalidade de viabilizar o custeio e a 
manutenção dos serviços de saúde prestados pela Municipalidade através de 
Convênio .com o Hospital de Caridade São José, com o objetivo primordial de 
proporcionar o atendimento adequado e condigno à população que necessite dos 
serviços prestados pela Municipalidade, através da Instituição e do Sistema 
Unico de Saúde - SUS. 

Art. 30  A Entidade conveniada obriga-se a prestar, 
mensalmente, as contas da aplicação do repasse financeiro, mediante documento 
que comprove a aplicação da parcela recebida. 

Art. 40  São penalidades e causas de rescisão do ajuste 
aquelas estabelecidas no Termo de Convênio, que fará parte integrante desta Lei, 
constante de 06 (seis) páginas numeradas. 

Art. 50  As despesas decorrentes da presente Lei, correrão por 
conta das seguintes dotações orçamentárias: 

- Os ítens 1, II, IV, V, VI e VII do Art. 1 0  correrão por conta de: 
ASPS - 10.301.0034.2043 - Auxílio a Entidades 
3.3.50.41.00.00.00 - Contribuições 

li - O item III do Art. 1 0  correrá por conta de: 
PAB - 3.3.90.36.01.00.00- Outios Serviços de Terceiros - Pessoas Jurídicas 

Art. 6° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 25 de 
junho de 2003. 

CIa o d s 
•Prefeito Municipal 

e Publique-se: 

Ham1Itn Oliveira ^Martinez 
Secretário Municipal \ia Administração 
e Recursos Humano 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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Estado do Rio Grande do Sul 

MINUTA DE TERMO DE CONVÊNIO 

CONVÊNIO que entre si celebram, de um lado, o MUNICIPIO DE TAQUARI, 

pessoa jurídica de direito público, CNPJ n° 88.067.78010001-38, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, Sr. Claudio Laurindo dos Reis Martins, brasileiro, solteiro CPF n° 097.276.630-

87, devidamente autorizado pela Lei Municipal n° 2040, de 30 de agosto de 2001, doravante 

denominado simplesmente MUNICPIO e, de outro lado, a "SOCIEDADE EDUCAÇÃO E 

CARIDADE - HOSPITAL DE CARIDADE SÃO JOSÉ", CNPJ n° 92.812.04910021-00, Entidade 

Filantrôpica, de Personalidade Jurídica de Direito Privado, com sede :neste Município, 

estabelecida na Rua Marechal Deodoro, no 1390, neste ato representada por sua Diretora, Sra. 

Teolide Tereza Secretti, brasileira, solteira, CPF n° 433.740.770-72, residente e domiciliada em 

Taquari, doravante denominada simplesmente HOSPITAL, mediante o estabelecimento das 

seguintes cláusulas: 

Cláusula Primeira: Com o objetivo de manter os serviços de saúde pública, prestados pela 

municipalidade, o HOSPITAL, se compromete a prestar serviços hospitalares e técnico 

profissionais de assistência à saúde, na comunidade de Taquari, através de encaminhamento da 

Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente, nos termos abaixo: 

- repasse financeiro para o pagamento de consultas médicas realizadas 

no Hospital, por 7(sete) médiços obedecendo escala, por mês, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 

com 2 (dois) médicos em regime de sobreaviso, disponibilizando o Município  o valor de R$ 

12.500,00 (doze mil e quinhentos reais) mensais; 

- Disponibilizar R$ 2.000,00 (dois mil reais) mensais repassados pelo 

SIA/SUS para pagamento de 4 (quatro) cesáreas mensais, com o custo individual de R$ 500,00 

(quinhentos reais) cada urra. 

- disponibilizar o valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais) mensais, 

repassados pelo SIA/SUS, para atendimento de procedimentos ambulatoriais no Hospital; 

•d) disponibilizar o alor de R$ 1 .000,00 (hum mil reais), repassados pelo 

SINSUS para exames de Raio X, de conformidade com a tabela de tipos e preços dos exames, 

fornecida pelo Hospital, autorizada pela Secretaria da Saúde e que fará parte integrante do Termo 

de Convênio; 

e) - Disponibilizar R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais) por mês para 

atendimento do plantão médico de urgência. 
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- Disponibilizar o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) por mês para 

pagamento de 5 (cinco) exames de endoscopia, autorizados pela Secretaria da Saúde, 

- Disponibilizar o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) para pagamento 

de até 10 (dez) consultas na área especializada nos chamados de urgência do hospital São José. 

§ 1 0  - A contratação dos profissionais médicos, bem como dos demais funcionários necessários à 

consecução dos objetivos elencados no caput será de exclusiva responsabilidade do HOSPITAL. 

§ 20  - 0 HOSPITAL compromete-se a seguir as normas que regem o SUS, no que diz respeito a 

intemações, procedimentos ambulatonais, exames laboratoriais e procedimentos do bloco 

cirúrgico. 

§ 31  - O HOSPITAL obriga-se a manter credenciamento com o SUS para continuidade do 

Convênio. 

Cláusula Segunda: O MUNICÍPIO, a títuló de contraprestação, repassará mensalmente ao 

HOSPITAL o valor correspondente aos serviços prestados conforme alínea "a", "b", "c", "d" "e", "r 
e "g" da Cláusula Primeira. 

§ 1 0  - Em qualquer hipótese o pagamento somente se efetivará mediante a apresentação das 

faturas referentes aos serviços prestados, devidamente aceitos pela Secretaria Municipal da 

Saúde e Meio Ambiente acompanhada do competente relatório de atendimento que conterá: 

nome do paciente; 

endereço, 

data do atendimento; 

tipo de procedimento realizado; 

valor. 

§ 20  - Os valores, por procedimentos, a serem repassados ao HOSPITAL e previstos na cláusula 

primeira ficarão sujeitos a revisão e alteração., na hipótese de haver entendimento entre as partes 

e, sempre, com aprovação do Conselho Municipal da Saúde. 

§ 30 
- As informações constantes nos respectivos relatórios, são com o objetivo de controle de 

fatura, sendo de responsabilidade do MUNICÍPIO, manter sigilo quanto aos mesmos, uma vez que 

os atendimentos prestados são da esfera íntima do paciente. 

Cláusula Terceira: •Os valores a serem repassados mensalmente ao HOSPITAL serão pagos, 

impreterivelmente, até o décimo primeiro dia do mês subseqüente ao vencido, através de depósito 

na conta bancária n°2.054-O, Agência 0671-8 - Banco do Brasil, em nome do Hospital São José. 

Parágrafo Único: O HOSPITAL se compromete a apresentar ao município, as faturas de 

prestação de serviços e respectivos relatórios, até o quarto dia, subseqüente ao mês vencido para 

fins de análise, revisão e emPenho) 
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Cláusula Quarta: O presente convênio vigorará até 30 de junho de 2004, a partir de sua 

assinatura, facultada •sua renovação automática, até 30 de março de 2005, caso não haja 

manifestação contrária por uma das partes até a data de 16 de junho de 2004. 

Cláusula Quinta: As fichas, autorizações, laudos de solicitação serão autorizados pela Secretaria 

Municipal da Saúde do Município. 

Cláusula Sexta: O HOSPITAL não poderá efetuar cobrança adicional de valores, a qualquer 

título, dos pacientes encaminhados nos termos do presente convênio. 

Cláusula Sétima: O HOSPITAL sujeitar-se-á a fiscalização do MUNICÍPIO no que se refere ao 

fiel cumprimento do presente convênio, através de servidor ou servidores da Secretaria Municipal 

de Saúde, previamente indicados à Direção, independente das atribuições que detém o Conselho 

Municipal de Saúde. 

Parágrafo Único: Visando a preservação de interesses recíprocos, quaisquer circunstâncias que 

possam caracterizar descumprimento dos termos deste convênio, deverão ser objeto de 

notificação escrita, com prazo de 3 (três) dias para resposta a qualquer das partes. 

Cláusula Oitava: Ficam ambas as partes sujeitas às seguintes penalidades, assegurado o direito 

de defesa: 

advertência, por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades, para as quais hajam 

concorrido; 

multas sobre o valor mensal atualizado da fatura: 

- de 2% (dois por cento) pelo descurnpnmento de cláusula estabelecida neste convênio ou 

rormas da legislação pertinente; 

li de 2% (dois por-  cento) nos casos de inexecução total ou parcial, execução imperfeita ou em 

desacordo com as especificações, e negligência na execução dos serviços conveniados; 

III - a multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% (trinta por cento) 

do valor mensal atualizado da fatura, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos que venha a 

ser causado ao interesse público e da possibilidade da rescisão do convênio. 

Parágrafo Único - O valor da multa será descontado dos pagamentos devidos pelo Convenente 

aoConveniado ou acrescida à respectiva fatura, no caso de a multa ser devida pelo Convenente 

ao Conveniado. -. 
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Cláusula Nona: Constituem motivos para a rescisão do presente convênio o não cumprimento de 

quaisquer de suas cláusulas e condições, bem corno os motivos previstos na Legislação referente 

a licitações e contratos administrativos, sem prejuízo das penalidades previstas na Cláusula 

Oitava e ainda: 

deixar a entidade Conveniada de manter Ccnvênio com o SUS; 

deixar o Município de repassar os valores previstos na Cláusula Pnmeira, dentro do prazo 

previsto na Cláusula Terceira; 

deixar ;a entidade Conveniada de prestar contas à Municipalidade, •no prazo previsto no 

Parágrafo Único da Cláusula Terceira; 

no caso de não serem as prestações de contas aprovadas pelo Conselho Municipal de Saúde - 

CMS. 

§ 10 - O Conveniado reconhece desde já os direitos do Convenente, em caso de rescisão 

administrativa prevista na legislação referente à Licitações :e Contratos Administrativos. 

§ 20  - Em caso de rescisão do convênio, se a interrupção das atividades em andamento puder 

causar prejuízo à população, será observado o prazo de 120 (cento e vinte) dias para ocorrer 

rescisão. Se neste prazo o Conveniado negligenciar a prestação dos serviços ora conveniados a 

multa cabível poderá ser duplicada. 

Cláusula Décima: As despesas decorrentes do presente Convênio, correrão por conta das 

seguintes dotações orçamentárias: 

Os ítens 1, II, IV, V, VI, VII correrão por conta de: 
ASPS - 10.301.0034.2043 - Auxílio a Entidades 

3:3.50A1.00..00.00 - Contribuições 
O itern til correrá por conta de: 
PAB - 3.3.90.36.01.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoas Jurídicas 
Parágrafo Unico: O MUNICIPIO, em havendo renovação do presente instrumento, compromete- 

se a alocar em seus próximos orçan:entos recursos necessários para fazerem frente aos 

compromissos assumidos por este Convênio 

Cláusula Décima Primeira: Quando encerrar a •cota •de procedimentos pelo SUS, todos os 

pacientes que demandarem os serviços previstos na Cláusula Primeira, objeto deste Convênio, 

com exceção das consultas médicas previstas no item "a", deverão portar 

encaminhamento/autorização da Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente, sendo o 

< 

	

	MUNICÍPIO responsável por estes encaminhamentos, ficando o HOSPITAL desobrigado de 

atender ao objeto deste contrato sem o respectivo encaminhamento dos pacientes. 
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Parágrafo Único: Seu responsável terá até 48 (quarenta e oito) horas úteis para apresentar a 

autorização/encaminhamento previsto na Cláusula supra. 

Cláusula Décima Segunda: Estão exduidos deste convênio, ainda que o HOSPITAL não tenha 

atingido a cota ou os valores especificados ra Cláusula Primeira: 

os atendimentos a pacientes possuidores de convênios particulares que cubram os 

procedimentos propostos nos anexos; 

OS exames de alta complexidade, de análises clínicas, patologia clínica e ultra-sonografia. 

Cláusula Décima Terceira: A parte que descumprir qualquer das cláusulas deste contrato, estará 

dando motivo para a rescisão •do mesmo, desde que a outra parte seja notificada do 

descumprimento que lhe está sendo imputado, assegurando-lhe a prévia defesa. 

Cláusula Décima Quarta: Das disposições gerais: 

o HOSPITAL limita-se a atender dentro de sua capacidade técnica e profissional, bem como 

dentro do limite financeiro do repasse previsto neste Contrato; 

.a divulgação deste convênio será feito em forma conjunta pelas partes, objetivando assim a 

divulgação fiei deste instrumento; 

as intemações decorrentes dos atendimentos realizados na urgência/emergência do 

HOSPITAL não estão incluídas no objeto deste convênio, com exceção das cesáreas de 

urgência. 

este Convênio não impede que o HOSPITAL prossiga oferecendo a comunidade em geral os 

seus serviços ambulatoriais e de urgência e emergência através dos convênios que já possui 

ou outros que venha a possuir; 

é de competência do profissional médico, que presta atendimento aos serviços ora 

•contratados, definir a realização do procedimento mais adequado, solicitando a internação ou 

transferência do paciente, buscando sempre resguardar integralmente a saúde do mesmo; 

K
s transferências de pacientes que necessitarem de tratamento que ultrapasse a resolutividade 

o HOSPITAL, ocorrerá com a colaboração e apoio do MUNICIPIO. 

cÕ 
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Cláusula Décima Quinta: Para dirimir eventuais litígios emergentes do presente Convênio, as 

partes elegem de comum acordo, o Foro da Comarca de Taquari, com exdusão expressa a 

qualquer outro. E, por estarem assim ajustados e conveniados, assinam o presente Termo de 

Convênio, o qual é elaborado em 03 (três) vias de igual teor e forma. 

Taquan,2de 	 de 2003. 

uiretora Hospital São José 

A(04e Qici o Mu 
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PROJETO DE LEI N° 	 / ""  

"Autoriza o Poder Executivo a firmar convênio 
com o Hospital de Caridade São José, para 
manutenção de serviços de saúde prestados 
pela municipalidade e dá outras providências". 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênio com 
o Hospital de Caridade São José, inscrito no CNPJ sob o no 92.812.04910021-00, 
para manutenção de serviços de saúde prestados pela municipalidade, até 30 de 
junho de 2004, renovável por igual período, não havendo manifestação de uma 
das partes até 16 de junho de 2004, da seguinte forma: 

- repasse financeiro para o pagamento de consultas médicas 
realizadas no Hospital, por 7 (sete) médicos obedecendo escala, por mês, 24 
(vinte e quatro) horas por dia, com 2 (dois) médicos em regime de sobreaviso, 
disponibilizando o Município o valor de R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos 
reais) mensais; 

II - Disponibilizar R.$ 2.000,00 (dois mil reais) mensais 
repassados pelo SIA/SUS para pagamento de 4 (quatro) cesáreas mensais, com o 
custo individual de R$ 500,00 (quinhentos, reais) cada uma. 

III - disponibilizar o valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais) 
mensais, repassados pelo SIA/SUS, para atendimento de procedimentos 
ambulatoriais no Hospital; 

IV - disponibilizar o valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais), 
repassados pelo SINSUS para exames de Raio X, de conformidade com a tabela 
de tipos e preços dos exames, fornecida pelo Hospital, autorizada pela Secretaria 
da Saúde e que fará parte integrante do.Termo de Convênio; 

V - Disponibilizar R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais) por 
mês para atendimento do plantão médico de urgência. 

VI - Disponibilizar o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) por 
:mês para pagamento de 5 (cinco) exames de endoscopia, autorizados pela 
Secretaria da Saúde. 

Vil - Disponibilizar o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) para 
pagamento de até 10 (dez) consultas na área especializada nos chamados de 
urgência do hospital São José. 
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Art. 2° O Convênio tem a finalidade de viabHizar o custeio e a 
n anutenção dos serviços de saúde prestados pela Municipalidade através de 
Convênio com o Hospital de Caridade São José, com o objetivo primordial de 
p op.orcionar o atendimento adequado e condigno à população que necessite dos 
s ?rviços prestados pela Municipalidade, através da Instituição e do Sistema Unico 
dSaúde — SUS. 

Art. 30  A Entidade conveniada obnga-se a prestar, 
n .ensalrnente, as contas da aplicação do repasse financeiro, mediante documento 
q e comprove a aplicação da parcela recebida. 

Art. 40  São penalidades e causas de rescisão do ajuste aquelas 
e ;tabelecidas no Termo de Convênio, que fará parte integrante desta Lei, 
c )nstante de 06 (seis) páginas numeradas. 

Art. 50  As despesas decorrentes da presente Lei, correrão por 
cnta das seguintes dotações orçamentárias: 

- Os ítens 1, II, IV, V, VI e VII do Art. 1 1  correrão por conta de: 
t.SPS - 10.301.0034.2043 —Auxílio a Entidades 
3 3.50.41.00.00.00 - Contribuições 

II - O item III dô Art. 1 1  corre.rá por conta de: 
F AB - 3.3.90.36.01.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoas Jurídicas 

Art. 60  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

F egistre-se e Publique-se: 

F amilton Oliveira de Martínez 
5 ecretário Municipal da Administração 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001 -38- Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



'.4 t 
r.. 

1 

Prefeitura Municipa' de Taquari 
Estado do Rio Grande do Su4 

1 	AP,ROVAOO 

Em.. J.. Q. 2 1 03 

.............................. 

MINUTA DE TERMO DE CONVÊNIO 	" 'Â 

CONVÊNIO que entre si celebram, de um lado, o MUNICÍPIO DE TAQUARI, 

p.ssoa jurídica de direito público, CNPJ n° 88.067.78010001-38, neste ato representado pelo 

P efeito Municipal, Sr. Claudio Laurindo dos Reis Martins, brasileiro, solteiro CPF no 097.276.630- 

8 ', devidamente autorizado pela Lei Municipal n° 2040, de 30 de agosto de 2001, doravante 

d nominado simplesmente MUNICÍPIO e, de outro lado, a "SOCIEDADE EDUCAÇÃO E 

C NRIDADE - HOSPITAL DE CARIDADE SÃO JOSÉ", CNPJ n° 92.81204910021-00, Entidade 

í: antrápica, de Personalidade Jurídica de Direito Privado, com sede neste Município, estabelecida 

ni Rua Marechal Deodoro, n° 1390, neste ato representada por sua Diretora, Sra. Teolide Tereza 

S cretti, brasileira, solteira, CPF n°433.740.770-72, residente e domiciliada em Taquari, doravante 

d 'nominada simplesmente HOSPITAL, mediante o estabelecimento das seguintes cláusulas: 

C ãusula Primeira: Com o objetivo de manter os serviços de saúde pública, prestados pela 

n inicipalidade, o HOSPITAL, se compromete a prestar serviços hospitalares e técnico 

pi:.fissionais de assistência à saúde, na comunidade de Taquari, através de encaminhamento da 

8 .cretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente, nos termos abaixo: 

- repasse financeiro para o pagamento de consultas médicas realizadas 

n 1 Hospital, por 7(sete) médicos obedecendo escala, por mês, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 

c m 2 (dois) médicos em regime de sobreaviso, disponibilizando o Município o valor de R$ 

1 1 .500,00 (doze mil e quinhentos reais) mensais; 

- Disponibilizar R$ 2.000,00 (dois mil reais) mensais repassados pelo 

S A/SUS para pagamento de 4 (quatro) cesáreas mensais, com o custo individual de R$ 500,00 

(c jinhentos reais) cada uma. 

- disponibilizar o valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais) mensais, 

r assados pelo SIA/SUS, para atendimento de procedimentos ambulatoriais no Hospital; 

- disponibilizar o valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais), repassados pelo 

S JSUS para exames de Raio X, de conformidade com a tabela de tipos e preços dos exames, 

fc iiecida pelo Hospital, autorizada pela Secretaria da Saúde e que fará parte integrante do Termo 

d( Convênio; 

- Disponibilizar R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais) por mês para 

ai ndimento do plantão médico de urgência. 
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- Disponibilizar o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) por mês para 

agamento de 5 (cinco) exames de endoscopia, autorizados pela Secretaria da Saúde. 

- Disponibilizar o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) para pagamento 

(e até 10 (dez) consultas na área especializada nos chamados de urgência do hospital São José. 

1 0  - A contratação dos profissionais médicos, bem como dos demais funcionários necessários à 

nsecução dos objetivos elencados no caput será de exclusiva responsabilidade do HOSPITAL. 

2° - O HOSPITAL compromete-se a seguir as normas que regem o SUS, no que diz respeito a 

i iternações, procedimentos ambulatoriais, exames laboratoriais e procedimentos do bloco 

irúrgico. 

31  - O HOSPITAL obriga-se a manter credenciamento com o SUS para continuidade do 

:onvênio. 

;láusula Segunda: O MUNICÍPIO, a titulo de contraprestação, repassará mensalmente ao 

I COSPITAL o valor correspondente aos serviços prestados conforme alínea "a", "b", "c", "d" "e", "f" 

"g" da Cláusula Primeira. 

1 0  - Em qualquer hipótese o pagamento somente se efetivará mediante a apresentação das 

1 aturas referentes aos serviços prestados, devidarnente aceitos pela Secretaria Municipal da Saúde 

Meio Ambiente acompanhada do competente relatório de atendimento que conterá: 

r) nome do paciente; 

L) endereço; 

) data do atendimento; 

1) tipo de procedimento realizado, 

.') 
valor. 

20  - Os valores, por procedimentos, a serem repassados ao HOSPITAL e previstos na cláusula 

rimeira ficarão sujeitos a revisão e alteração, na hipótese de haver entendimento entre as partes 

sempre, com aprovação do Conselho Municipal da Saúde. 

31  - As informações constantes nos respectivos relatórios, são com o objetivo de controle de 

etura, sendo de responsabilidade do MUNICÍPIO, manter sigilo quanto aos mesmos, uma vez que 

)s atendimentos prestados são da esfera íntima do paciente. 

-.1- 
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Cláusula Terceira: Os valores a serem repassados mensalmente ao HOSPITAL serão pagos, 

preteriveimente, .até o décimo primeiro dia do mês subseqüente ao vencido, através de depósito 

ria conta bancária no 2.054-0, Agência 0671 -8— Banco do Brasil, em nome do Hospital São José. 

Parágrafo Único: O HOSPITAL se compromete a apresentar ao município, as faturas de 

prestação de serviços e respectivos relatórios, até o quarto dia, subseqüente ao mês vencido para 

fins de análise, revisão e empenho. 

Cláusula Quarta: O presente convênio vigorará até 30 de junho de 2004, a partir de sua 

assinatura, facultada sua renovação automática, por igual período, caso não haja manifestação 

contrária por uma das partes até a data de 16 de junho de 2004. 

Cláusula Quinta: As fichas, autorizações, .laudos de solicitação serão autorizados pela Secretaria 

Municipal da Saúde do Município. 

Cláusula Sexta: O HOSPITAL não poderá efetuar cobrança adicional de valores, a qualquer 

lítulo, dos pacientes encaminhados nos termos do presente convênio. 

Cláusula Sétima: O HOSPITAL sujeitar-se-á a fiscalização do MUNICIPIO no que se refere ao 

fiel cumprimento do presente convênio, através de servidor ou servidores da Secretaria Municipal 

de Saúde, previamente indicados à Direção, independente das atribuições que detém o Conselho 

Municipal de Saúde. 

Parágrafo Único: Visando a preservação de interesses recíprocos, quaisquer circunstâncias que 

possam caracterizar descumprimento dos termos deste convênio, deverão ser objeto de notificação 

escrita, com prazo de 3 (três) dias para resposta a qualquer das partes. 

• Cláusula Oitava: Ficam ambas as partes sujeitas às seguintes penalidades, assegurado o direito 

de defesa: 

'a) advertência, por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades, para as quais hajam 

concorrido; 

1h) multas sobre o valor mensal atualizado da fatura: 

- de 2% (dois por cento) pelo descumprimento de cláusula estabelecida neste convênio ou 

normas da legislação pertinente; 
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11 • de 2% (dois por cento) nos casos de inexecução total ou parcial, execução imperfeita ou em 

d sacordo com as especificações, e negligência na execução dos serviços conveniados; 

li - a multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% (trinta por cento) 

d valor mensal atualizado da fatura, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos que venha a 

s r causado ao interesse público e da possibilidade da rescisão do convênio. 

P irágrafo Único - O valor da multa será descontado dos pagamentos devidos pelo Convenente 

a 1 Conveniado ou acrescida à respectiva fatura, no caso de a multa ser devida pelo Convenente 

a Conveniado. 

CáusuIa Nona: Constituem motivos para a rescisão do presente convênio o não cumprimento de 

q iaisquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos previstos na Legislação referente 

a licitações e contratos administrativos, sem prejuízo das penalidades previstas na Cláusula Oitava 

e ainda: 

a deixar a entidade Conveniada de manter Convênio com o SUS; 

h deixar o Município de repassar os valores previstos na Cláusula Primeira, dentro do prazo 

p evisto na Cláusula Terceira; 

c deixar a entidade Conveniada de prestar contas à Municipalidade, no prazo previsto no 

P rágrafo Único da Cláusula Terceira; 

d no caso de não serem as prestações de contas aprovadas pelo Conselho Municipal de Saúde - 

c . ',1S. 

§. 1' - O Conveniado reconhece desde já os direitos do Convenente, em caso de rescisão 

arninistrativa prevista na legislação referente à Licitações e Contratos Administrativos. 

20  - Em caso de rescisão do convênio, se a interrupção das atividades em andamento puder 

cusar prejuízo à população, será observado o prazo de 120 (cento e vinte) dias para ocorrer 

rscisão. Se neste prazo o Conveniado negligenciar a prestação dos serviços ora conveniados a 

n.ulta cabível poderá ser duplicada. 

Oláusula Décima: As despesas decorrentes do presente Convõnïo, correrão por conta das 

s guintes dotações orçamentárias: 

E s ítens 1, II, IV, V, VI, VII correrão por conta de: 
/ SPS - 10.301.0034.2043 - Auxílio a Entidades 

•3..3.50.41.00.00.00 - Contribuições 
..( tem III correrá por conta de: 

- 3.3.90.36.01.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoas Jurídicas 
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1 arágrafo Único: O MUNICÍPIO, em havendo renovação do presente instrunl'ento, compromete-

a alocar em seus próximos orçamentos recursos necessários para fazerem frente aos 

ornpromissos assumidos por este Convénio. 

;Iáusula Décima Primeira: Quando encerrar a cota de procedimentos pelo SUS, todos os 

.acientes que demandarem os serviços previstos na Cláusula Primeira, objeto deste Convênio, 

om exceção das consultas médicas previstas no item "a", deverão portar 

ncaminhamento/autorização da Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente, sendo o 

/IUNICÍPIO responsável por estes encaminhamentos, ficando o HOSPITAL desobrigado de 

.itender ao objeto deste contrato sem o respectivo encaminhamento dos pacientes. 

arágrafo Único: Seu responsável terá até 48 (quarenta e oito) horas úteis para apresentar a 

iutorização/encaminhamento previsto na Cláusula supra. 

(áusula Décima Segunda: Estão excluídos deste convênio, ainda que o HOSPITAL não tenha 

3tingido a cota ou os valores especificados na Cláusula Primeira: 

) os atendimentos a pacientes possuidores de convênios particulares que cubram os 

procedimentos propostos nos anexos; 

) os exames de alta complexidade, de análises clínicas, patologia clínica e ultra-sonografia. 

Cláusula Décima Terceira: A parte que descumprir qualquer das cláusulas deste contrato, estará 

Hiando motivo para a rescisão do mesmo, desde que a outra parte seja notificada do 

descumprimento que lhe está sendo imputado, assegurando-lhe a prévia defesa. 

Cláusula Décima Quarta: Das disposições gerais: 

o HOSPITAL limita-se a atender dentro de.sua capacidade técnica e profissional, bem como 

dentro do limite financeiro do repasse previsto neste Contrato; 

a divulgação deste convênio será feito em forma conjunta pelas partes, objetivando assim a 

divulgação fiel deste instrumento; 

as internações decorrentes dos atendimentos realizados na urgência/emergência do HOSPITAL 

não estão incluídas no objeto deste convênio, com exceção das cesáreas de urgência. 
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Senhor Presidente: 

O Vereador que este subscreve, de conformidade com o 
Regimento Interno (art. 153,. II), requer a V. Exa, a inclusão da seguinte 
emenda ao Projeto de lei n° 2.931/03. 

Emenda n° 1: 

Altere-se a expressão " ... renovável por igual período 
..", contida no art. 1,  pela expressão" ... renovável até 30 de março de 

2005 ...". 

1 	 Sala das Sessões, 24 de junho de 2003. 

72/7) 

erjv$ Lautert 

Rua Daniel Bizarro, 10— Cx. Postal 72— TaquarilRS 
CEP: 95860-000 - Telefax: (051) 653:1420 
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PROJETO DE LEI N° ....................... 

"Autoriza o Poder Executivo a firmar convênio 
com o Hospital de Caridade São José, para 
manutenção de serviços de saúde prestados 
pela municipalidade e dá outras providências". 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênio com 
o Hospital de Caridade São José, inscrito no CNPJ sob o no 92.812.04910021-00, 
para manutenção de serviços de saúde prestados pela municipalidade, até 30 de 
junho de 2004, renovável por igual período, não havendo manifestação de uma 
das partes até 16 de junho de 2004, da seguinte forma: 

- repasse financeiro para o pagamento de consultas médicas 
realizadas no Hospital, por 7 (sete) médicos obedecendo escala, por mês, 24 
(vinte e quatro) horas por dia, com 2 (dois) médicos em regime de sobreaviso, 
disponibilizando o Município o valor, de R$ 12500,00 (doze mil e quinhentos 
reais) mensais; 

II - Repsse de R$ 2.000,00 (dois 'mil reais) mensais 
repassados pelo SINSUS pai pagamento de 4 (quatro) cesáre's mensais, com o 
custo individual de R$ 500,00 (u.inhentos reais) cada uma. 

III - disponibi iikar Ovalor --- de.R$ 1 :0Ó0,00 (hum mil reais) 
mensais, repassados pelo SIA/SUS, para atendimento de procedimentos 

t ambulatoriais no Hospital; 
IV - disponibilizar o valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais), 

repassados pelo SIA/SUS para exames de Raio X, de conformidade com a tabela 
de tipos e preços dos exames, fornecida pelo Hospital, autorizada pela Secretaria 
da Saúde e que fará parte integrante do Termo de Convênio; 

V - Disponibilizar R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais) por 
mês para atendimento do plantão médico de urgência. 

VI - Disponibilizar o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) por 
mês para pagamento de 5 (cinco) exames de endoscopia, autorizados pela 
Secretaria da Saúde. 

VII - Disponibilizar o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) para 
pagamento de até 10 (dez) consultas 'na área especializada nos chamados de 
urgência do hospital São José. 
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PROJETO DE LEI N° ....................... 

"Autoriza o Poder Executivo a firmar convênio 
com o Hospital de Caridade São José, para 
manutenção de serviços de saúde prestados 
pela municipalidade e dá outras providências". 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênio com 
o Hospital de Caridade São José, inscrito no CNPJ sob o no 92.812.04910021-00, 
para manutenção de serviços de saúde prestados pela municipalidade, até 30 de 
junho de 2004, renovável por igual período, não havendo manifestação de uma 
das partes até 16 de junho de 2004, da seguinte forma: 

- repasse financeiro para o pagamento de consultas médicas 
realizadas no Hospital, por 7 (sete) médicos obedecendo escala, por mês, 24 
(vinte e quatro) horas por dia, com 2 (dois) médicos em regime de sobreaviso, 
disponibilizando o Município o valor de R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos 
reais) mensais; 

II -. Disponibilizar R$ 2.000,00 (dois mil reais) mensais 
repassados pelo SINSUS para pagamento de 4 (quatro) cesáreas mensais, com o 
custo individual de R$ 500,00 (quinhentos reais) cada uma. 

III - disponibilizar o valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais) 
mensais, repassados pelo SIA/SUS, para atendimento de procedimentos 
ambulatoriais no Hospital; 

IV - disponibilizar o valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais), 
repassados pelo SIA/SUS para exames de Raio X, de conformidade com a tabela 
de tipos e preços dos exames, fornecida pelo Hospital, autorizada pela Secretaria 
da Saúde e que fará parte integrante do Termo de Convênio; 

V - Disponibilizar R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais) por 
mês para atendimento do plantão médico de urgência. 

VI - Disponibilizar o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) por 
mês para pagamento de 5 (cinco) exames de endoscopia, autorizados pela 
Secretaria da Saúde. 

Vil - Disponibilizar o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) para 
pagamento de até 10 (dez) consultas na área especializada nos chamados de 
urgência do hospital São José. 
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Art. 21  O Convênio tem a finalidade de viabilizar o custeio e a 
manutenção dos serviços de saúde prestados pela Municipalidade através de 
Convênio com o Hospital de Caridade São José, com o objetivo primordial de 
proporcionar o atendimento adequado e condigno à população que necessite dos 
serviços prestados pela Municipalidade, através da Instituição e do Sistema Unico 
de Saúde - SUS. 

Art. 30  A Entidade conveniada obriga-se a prestar, 
mensalmente, as contas da aplicação do repasse financeiro, mediante documento 
que comprove a aplicação da parcela recebida. 

Art. 4° São penalidades e causas de rescisão do ajuste aquelas 
estabelecidas no Termo de Convênio, que fará parte integrante desta Lei, 
constante de 06 (seis) páginas numeradas. 

Art. 50  As despesas decorrentes da presente Lei, correrão por 
conta das seguintes dotações orçamentárias: 

- Os ítens 1, II, IV, V, VI e VII do Art. 1 0  correrão por conta de: 
ASPS - 10.301.0034.2043 - Auxílio a Entidades 
3.3.50.41.00.00.00 - Contribuições 

II - O item III do Art. 1 0  correrá por conta de: 
PAB - 3.3.90.36.01.00.09 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoas Jurídicas 

Art. 6° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Hamilton Oliveira de Martínez 
Secretário Municipal da Administração 
e Recursos Humanos 
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MINUTA DE TERMO DE CONVÊNIO 

CONVÊNIO que entre si celebram, de um lado, o MUNICÍPIO DE TAQUARI, 

pessoa jurídica de direito público, CNPJ no 88.067.78010001-38, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, Sr. Claudio Laurindo dos Reis Martins, brasileiro, solteiro CPF n° 097.276.630-

87, devidamente autorizado pela Lei Municipal n° 2040, de 30 de agosto de 2001, doravante 

denominado simplesmente MUNICÍPIO e, de outro lado, a "SOCIEDADE EDUCAÇÃO E 

CARIDADE - HOSPITAL DE CARIDADE SÃO JOSÉ", CNPJ no 92.812.04910021-00, Entidade 

Filantrópica, de Personalidade Jurídica de Direito Privado, com sede neste Município, estabelecida 

na Rua Marechal Deodoro, n° 1390, neste ato representada por sua Diretora, Sra. Teolide Tereza 

Secretti, brasileira, solteira, CPF n° 433.740.770-72, residente e domiciliada em Taquari, doravante 

denominada simplesmente HOSPITAL, mediante o estabelecimento das seguintes cláusulas: 

Cláusula Primeira: Com o objetivo de manter os serviços de saúde pública, prestados pela 

municipalidade, o HOSPITAL, se compromete a prestar serviços hospitalares e técnico 

profissionais de assistência à saúde, na comunidade de Taquari, através de encaminhamento da 

Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente, nos termos abaixo: 

- repasse financeiro para o pagamento de consultas médicas realizadas 

no Hospital, por 7(sete) médicos obedecendo escala, por mês, 24 (vinte e quatro) horas por dia 

com 2 (dois) médicos em regime de sobreaviso, disponibilizando o Município o valor de R$ 

12.500,00 (doze mil e quinhentos reais) mensais; 

- Disponibilizar R$ 2.000,00 (dois mil reais) mensais repassados pelo 

SIA/SUS para pagamento de 4 (quatro) cesáreas mensais, com o custo individual de R$ 500,00 

(quinhentos reais) cada uma. 

- disponibilizar o valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais) mensais, 

repassados pelo SINSUS, para atendimento de procedimentos ambulatoriais no Hospital; 

- disponibilizar o valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais), repassados pelo 

SINSUS para exames de Raio X, de conformidade com a tabela de tipos e preços dos exames, 

fornecida pelo Hospital, autorizada pela Secretaria da Saúde e que fará parte integrante do Termo 

de Convénio; 

- Disponibilizar R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais) por mês para 

atendimento do plantão médico de urgência. 
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- Disponibilizar o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) por mês para 

pagamento de 5 (cinco) exames de endoscopia, autorizados pela Secretaria da Saúde. 

- Disponibilizar o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) para pagamento 

de até 10 (dez) consultas na área especializada nos chamados de urgência do hospital São José. 

§ 1 0  - A contratação dos profissionais médicos, bem como dos demais funcionários necessários à 

consecução dos objetivos elencados no caput será de exclusiva responsabilidade do HOSPITAL. 

§ 20  - O HOSPITAL compromete-se a seguir as normas que regem o SUS, no que diz respeito a 

intemações, procedimentos ambulatoriais, exames laboratoriais e procedimentos do bloco 

cirúrgico. 

§ 30  - O HOSPITAL obriga-se a manter credenciamento com o SUS para continuidade do 

Convênio. 

Cláusula Segunda: O MUNICÍPIO, a título de contraprestação, repassará mensalmente ao 

HOSPITAL o valor correspondente aos serviços prestados conforme alínea "a", "b", 'c", "d" "e", "f" 

e "g" da Cláusula Primeira. 

§ 1 0  - Em qualquer hipótese o pagamento somente se efetivará mediante a apresentação das 

faturas referentes aos serviços prestados, devidamente aceitos pela Secretaria Municipal da Saúde 

e Meio Ambiente acompanhada do competente relatório de atendimento que conterá: 

nome do paciente; 

endereço; 

data do atendimento; 

tipo de procedimento realizado; 

valor. 

§ 20  - Os valores, por procedimentos, a serem repassados ao HOSPITAL e previstos na cláusula 

primeira ficarão sujeitos a revisão e alteração, na hipótese de haver entendimento entre as partes 

e, sempre, com aprovação do Conselho Municipal da Saúde. 

§ 30  - As informações constantes nos respectivos relatórios, são com o objetivo de controle de 

fatura, sendo de responsabilidade do MUNICÍPIO, manter sigilo quanto aos mesmos, uma vez que 

os atendimentos prestados são da esfera íntima do paciente. 
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Cláusula Terceira: Os valores a serem repassados mensalmente ao HOSPITAL serão pagos, 

impreterivelmente, até o décimo primeiro dia do mês subseqüente ao vencido, através de depósito 

na conta bancária no 2.054-0, Agência 0671-8 - Banco do Brasil, em nome do Hospital São José. 

Parágrafo Único: O HOSPITAL se compromete a apresentar ao município, as faturas de 

prestação de serviços e respectivos relatórios, até o quarto dia, subseqüente ao mês vencido para 

fins de análise, revisão e empenho. 

Cláusula Quarta: O presente convênio vigorará até 30 de junho de 2004, a partir de sua 

assinatura, facultada sua renovação automática, por igual período, caso não haja manifestação 

contrária por uma das partes até a data de 16 de junho de 2004. 

Cláusula Quinta: As fichas, autorizações, laudos de solicitação serão autorizados pela Secretaria 

Municipal da Saúde do Município. 

Cláusula Sexta: O HOSPITAL não poderá efetuar cobrança adicional de valores, a qualquer 

título, dos pacientes encaminhdos nos termos do presente convênio. 

Cláusula Sétima: O HOSPITAL Sujeitar-se-á a fiscalização do MUNICÍPIO no que se refere ao 

fiel cumprimento do presente convênio, através de servidor ou servidores da Secretaria Municipal 

de Saúde, previamente indicados à Direção, independente das atribuições que detém o Conselho 

Municipal de Saúde. 

Parágrafo Único: Visando a preservação de interesses recíprocos, quaisquer circunstâncias que 

possam caracterizar descumprimento dos termos deste convênio, deverão ser objeto de notificação 

escrita, com prazo de 3 (três) dias para resposta a qualquer das partes. 

Cláusula Oitava: Ficam ambas as partes sujeitas às seguintes penalidades, assegurado o direito 

de defesa: 

advertência, por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades, para as quais hajam 

concorrido; 

multas sobre o valor mensal atualizado da fatura: 

- de 2% (dois por cento) pelo descumprimento de cláusula estabelecida neste convênio ou 

normas da legislação pertinente; 
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II - de 2% (dois por cento) nos casos de inexecução total ou parcial, execução imperfeita ou em 

desacordo com as especificações, e negligência na execução dos serviços conveniados; 

III - a multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% (trinta por cento) 

do valor mensal atualizado da fatura, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos que venha a 

ser causado ao interesse público e da possibilidade da rescisão do convênio. 

Parágrafo Único - O valor da multa será descontado dos pagamentos devidos pelo Convenente 

ao Conveniado ou acrescida à respectiva fatura, no caso de a multa ser devida pelo Convenente 

ao Conveniado. 

Cláusula Nona: Constituem motivos para a rescisão do presente convênio o não cumprimento de 

quaisquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos previstos na Legislação referente 

a licitações e contratos administrativos, sem prejuízo das penalidades previstas na Cláusula Oitava 

e ainda: 

deixar a entidade Conveniada de manter Convênio com o SUS; 

deixar o Município de repassar os valores previstos na Cláusula Primeira, dentro do prazo 

previsto na Cláusula Terceira; 

deixar a entidade Conveniada de prestar contas à Municipalidade, no prazo previsto no 

Parágrafo Único da Cláusula Terceira; 

no caso de não serem as prestações de contas aprovadas pelo Conselho Municipal de Saúde - 

CMS. 

§ 1 0  - O Conveniado reconhece desde já os direitos do Convenente, em caso de rescisão 

administrativa prevista na legislação referente à Licitações e Contratos Administrativos. 

§ 20 - Em caso de rescisão do convénio, se a interrupção das atividades em andamento puder 

causar prejuízo à população, será observado o prazo de 120 (cento e vinte) dias para ocorrer 

rescisão. Se neste prazo o Conveniado negligenciar a prestação dos serviços ora conveniados a 

multa cabível poderá ser duplicada. 

Cláusula Décima: As despesas decorrentes do presente Convênio, correrão por conta das 

seguintes dotações orçamentárias: 

Os ítens 1, II, IV, V, VI, VII correrão por conta de: 
ASPS - 10.301.0034.2043 —Auxílio a Entidades 

3.3.50.41.00.00.00 - Contribuições 
O item III correrá por conta de: 
PAB - 3.3.90.36.01.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoas Jurídicas 
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Parágrafo Único: O MUNICÍPIO, em havendo renovação do presente instrumento, compromete-

se a alocar em seus próximos orçamentos recursos necessários para fazerem frente aos 

compromissos assumidos por este Convênio. 

Cláusula Décima Primeira: Quando encerrar a cota de procedimentos pelo SUS, todos os 

pacientes que demandarem os serviços previstos na Cláusula Primeira, objeto deste Convênio, 

com exceção das consultas médicas previstas no item "a", deverão portar 

encaminhamento/autorização da Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente, sendo o 

MUNICÍPIO responsável por estes encamirihamentos, ficando o HOSPITAL desobrigado de 

atender ao objeto deste contrato sem o respectivo encaminhamento dos pacientes. 

Parágrafo Único: Seu responsável terá até 48 (quarenta e oito) horas úteis para apresentar a 

autorização/encaminhamento previsto na Cláusula supra. 

Cláusula Décima Segunda: Estão excluídos deste convênio, ainda que o HOSPITAL não tenha 

atingido a cota ou os valores.especificados na Cláusula Primeira: 

os atendimentos a pacientes possuidores de convênios particulares que cubram os 

procedimentos propostos nos anexos; 

os exames de alta complexidade, de análises clínicas, patologia clínica e ultra-sonografia. 

Cláusula Décima Terceira: A parte que descumprir qualquer das cláusulas deste contrato, estará 

dando motivo para a rescisão do mesmo, desde que a outra parte seja notificada do 

descumprimento que lhe está sendo imputado, assegurando-lhe a prévia defesa. 

Cláusula Décima Quarta: Das disposições gerais: 

o HOSPITAL limita-se a atender dentro de sua capacidade técnica e profissional, bem como 

dentro do limite financeiro do repasse previsto neste Contrato; 

a divulgação deste convênio será feito em forma conjunta pelas partes, objetivando assim a 

divulgação fiel deste instrumento; 

as interriaçôes decorrentes dos ateridimentos realizados ria urgência/emergência do HOSPITAL 

não estão incluídas no objeto deste convênio, com exceção das cesáreas de urgência. 
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este Convênio não impede que o HOSPITAL prossiga oferecendo a comunidade em geral os 

seus serviços ambufatoriais e de urgência e emergência através dos corivênios que já possui 

ou outros que venha a possuir; 

é de competência do profissional médico, que presta atendimento aos serviços ora contratados, 

definir a realização do procedimento mais adequado, solicitando a internação ou transferência 

do paciente, buscando sempre resguardar integralmente a saúde do mesmo; 

as transferências de pacientes que riecessitàrem de tratamento que ultrapasse a resolutividade 

do HOSPITAL, ocorrerá com a colaboração e apoio do MUNICÍPIO. 

Cláusula Décima Quinta: Para dirimir eventuais litígios emergentes do presente Convênio, as 

partes elegem de comum acordo, o Foro da Comarca de Taquari, com exclusão expressa a 

qualquer outro. E, por estarem assim ajustados e conveniados, assinam o presente Termo de 

Convênio, o qual é elaborado em 03 (três) vias de igual teor e forma. 

Taqueri . ..... de .....................de 2003. 

Diretora Hõspital São José 

Prefeito Municipal 

Testemunhas: 
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MINUTA DE TERMO DE CONVÊNIO 

CONVÉNIO que entre si celebram, de um lado, o MUNICÍPIO DE TAQUARI, 

pessoa jurídica de direito público, CNPJ n° 88.067.78010001-38, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, Sr. Claudio Laurindo dos Reis Martins, brasileiro, solteiro CPF n° 097.276.630-

87, devidamente autorizado pela Lei Municipal n° 2040, de 30 de agosto de 2001, doravante 

denominado simplesmente MUNICÍPIO e, de outro lado, a "SOCIEDADE EDUCAÇÃO E 

CARIDADE - HOSPITAL DE CARIDADE SÃO JOSÉ", CNPJ n° 92.812.04910021-00, Entidade 

Filantrópica, de Personalidade Jurídica de Direitõ Privado, com sede neste Município, estabelecida 

na Rua Marechal Deodoro, no 1390, neste ato representada por sua Diretora, Sra. Teolide Tereza 

Secretti, brasileira, solteira, CPF no 433.740.770-72, residente e domiciliada em Taquari, doravante 

denominada simplesmente HOSPITAL, mediante o estabelecimento das seguintes cláusulas: 

Cláusula Primeira: Com o objetivo de manter os serviços de saúde pública, prestados pela 

municipalidade, o HOSPITAL, se compromete a prestar serviços hospitalares e técnico 

profssionais de assistência à saúde, na comunidade de Taquari, através de encaminhamento da 

Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente, nos termos abaixo: 

a) - repasse financeiro para o pagamento de consultas médicas realizadas 

no Hospital, por 7(sete) médicos obedecendo escala, por mês, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 

com 2 (dois) médicos em regime de sobreaviso, disponibilizando o Município o valor de R$ 

12.500,00 (doze mil e quinhentos..reais)-mensais; 

Repasse de R$ 2.000,00 (dois mil reais) mensais repassados pelo 

SINSUS para 3agamento de 4 (quatro) cesáreas mensais, com o custo individual de R$ 500,00 

(quinhentos reais) ãda uma. 

- disponibilizar o valor de R$ 1.000,00. (hum mil reais) mensais, 

repassados pelo SIA/SUS, para atendimento de procedimentos a.mbulatoriais no Hospital, 

- disponibilizar o valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais), repassados pelo 

SINSUS para exames de Raio X, de conformidade com a tabela de tipos e preços dos exames, 

tcrnecida pelo Hospital, autorizada pela Secretaria da Saúde e que fará parte integrante do Termo 

de Convênio; 

- Disponibilizar R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais) por mês para 

atendimento do plantão médico de urgência. 	
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Exp. de Motivos n° 03912003 
	

Taquari, 09 de junho de 2003. 

Senhor Presidente: 

Conforme dispõe a Lei n° 2.151, de 12 de julho de 

2002, o Convênio com o Hospital São José teve vigor até a data de 31 de 

dezembro de 2002, sendo renovado por igual período, prazo esse que se encontra 

expirando, fazendo-se então necessário firmar novo Convênio, de forma a garantir 

a continuidade dos serviços prestados. 

Atenciosamente, 

Clah 1 do 	artins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Luís Santos da Rosa 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 
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MINUTA DE TERMO DE CONVÊNIO 

CONVÊNIO que entre si celebram, de um lado, o MUNICÍPIO DE TAQUARI, 

pessoa jurídica de direito público, CNPJ n° 88.067.78010001-38, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, Sr. Claudio Laurindo dos Reis Martins, brasileiro, solteiro CPF n° 097.276.630-

87, devidamente autorizado pela Lei Municipal n° 2040, de 30 de agosto de 2001, doravante 

denominado simplesmente MUNICÍPIO e, de outro tado, a "SOCIEDADE EDUCAÇÃO E 

CARIDADE - HOSPITAL DE CARIDADE SÃO JOSÉ", CNPJ n° 92.812.04910021-00, Entidade 

Filantrópica, de Personalidade Jurídica de Direito Privado, com sede neste Município, estabelecida 

na Rua Marechal Deodoro, n° 1390, neste ato rêpresentada por sua Diretora, Sra. Teolide Tereza 

Secretti, brasileira, solteira, CPF n° 433.740170-72, residente e domiciliada em Taquari, doravante 

denominada simplesmente HOSPITAL, mediante o estabelecimento das seguintes cláusulas: 

Cláusula Primeira: Com o objetivo de manter os serviços de saúde pública, prestados pela 

municipalidade, o HOSPITAL, se compromete a prestar serviços hospitalares e técnico 

profissionais de assistência à saúde, na comunidade de Taquari, através de encaminhamento da 

Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente, nos termos abaixo: 

- repasse financeiro para o pagamento de consultas médicas realizadas 

no Hospital, por 7(sete) médicos obedecendo escala, por mês, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 

com 2 (dois) médicos em regime de sobreaviso, disponibilizando o Município o valor de R$ 

12.500,00 (doze mil e quinhentoceais)-rnensai.s; 

- Repasse de R$ 2.000,00 (ddis. mil  reais) mensais repassados pelo 

SINSUS para pamento de 4 (quatro) cesáreas mensais)com o custo individual de R$ 500,00 

(quinhentos reais)da.uma. 	 _- 
-  - disponibilizar o valor de R$ 1.000,00. (hum mil reais) mensais, 

repassados pelo SINSUS, para atendimento de procedimentos ambulatoriais no Hospital; 

- disponibilizar o valor de R$ 1.000,00  (hum mil reais), repassados pelo 

SIAISUS para exames de Raio X, de conformidade com a tabela de tipos e preços dos exames, 

fornecida pelo Hospital, autorizada pela Secretaria da Saúde e que fará parte integrante do Termo 

de Convênio.; 

- Disponibilizar R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais) por mês para 

atendimento do plantão médico de urgência. 

ADMINISTRAÇAO COM TRANSPAREN IA 

Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.78010001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



1111 Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N° ....................... 

"Autoriza o Poder Executivo a firmar convênio 
com o Hospital de Caridade São José, para 
manutenção de serviços de saúde prestados 
pela municipalidade e dá outras providências". 

Art. jO  Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênio com 
o Hospital de Caridade São José, inscrito no CNPJ sob o n° 92.812.04910021-00, 
para manutenção de serviços de saúde' prestados pela municipalidade, até 30 de 
junho de 2004, renovável por igual príodo, não havendo manifestação de uma 
das partes até 16 de junho de 2004, da seguinte forma: 

- repasse financeiro para o pagamento de consultas médicas 
realizadas •no Hospital, por 7 (sete) médicos obedecendo escala, por mês, 24 
(vinte e quatro) horas por dia, com 2 (dois) médicos em regime de sobreaviso, 
disponibilizando o Município o,.aior de—R$-4.250.0,00 (doze mil e quinhentos 
reais) mensais; 

II - Repsse de R$ 2.000,00 (dois mil reais) mensais 
repassados pelo SINSUS para pagamento de 4 (quatro) cesá.res mensais, com o 
custo individual de R$ 500,00 uinhentos reais) cada uma. 

III - disponibli 	 (huni mil reais) 
mensais, repassados pelo SINSUS, para atendimento de procedimentos 
ambulatoriais no Hospital; 

IV - disponibilizar o valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais), 
repassados pelo SIAISUS para exames de Raio X, de conformidade com a tabela 
de tipos e preços dos exames, fornecida pelo Hospital, autorizada pela Secretaria 
da Saúde e que fará parte integrante do Termo de Convênio; 

V - Disponibilizar R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais) por 
mês para atendimento do plantão médico de urgência. 

VI - Disponibilizar o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) por 
mês para pagamento de 5 (cinco) exames de endoscopia, autorizados pela 
Secretaria da Saúde. 

VII - Disponibilizar o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) para 
pagamento de até 10 (dez) consultas na área especializada nos chamados de 
urgência do hospital São José. 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001 -38- Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefetijra Mwikipd de Tcqucr 
Estado do Rio Grande do Su 

MEMORANDO 

IDA: Secretaria da Saude 
PARA: Gabinete 

Solicitamos encaminhar ao poder Legislativo Projeto de 
Lei fimando convenio com Hospital São José com objetivo de manter os serviços de 

	

saúde pública conforme abaixo: 
Av 	Repasse financeiro para pagamento de consultas 

médicas realizados no Hospital São José, por 7 médicos, obedecendo escala, por mês , por 
vinte e quatro horas por dia, com 2 médicos sobre aviso, disponibilizando o município 
do valor de R$ 12500 00(doze mil e quinhentos reais) 

4 	) Disponibilizar o valor de R$ 2000,00(dois mil 
reais) mensais, repassados peo Si. A. SUS para atendimento a 4 cesarianas mensais, com 
o custo individual de R$ 500,00(quinheritos reais) cada uma. 

Q'Ç Disponibilizar o valor de R$ 1.000,00 (mil reais) 
repassados pelo S.I,A.SUS, para atendimento ambulatorial. 

	

A, 4r 	Disponibilizar R$ 1 500.00(l um mil e quinhentos) 
mensais por mês para atendtmento mdico de urgência. 

Iv') Disponibilizar R$ 1.000,00 (mil reais) mensais 
repassados pelo S.i.AISUs para exames de RX, de conformidade com a tabela de tipos e 
preços de exames , fornecidos pelo hospital, autorizado pela Secretaria da Saúde e Meio 
Ambiente, que fará parte integrante de termo de Convênio. 

y disponibilizar o valor de R$ 500,00 (quinhentos 
reais) mensais para pagarne'to de 5 (cinco) exames de endoscopia, autorizados pela 
Secretaria da Saúde. 

G) disponibilizar' R$ 500.00 (quinhentos reais) para 
pagamento de até 10 consultas na área especializada nos chamados de urgência do hospital 
São José. 

O presente convênio terá validade por um ano, 
facuhada a renovação por igual período, caso não haja manifestação contrária de comum 
acordD entre as partes. 

Anexo segue a ata n° 80 de 20 de maio de 2003 do 
CMS. 

As despesas do presente convênio correrão por conta 
das seguintes dotações orçamentárias 

Os itens: a, b , d , e, f, g correrão por conta 
ASPS: 10.301.0034.2043 : Auxílio a Entidades 

3.3.50.41.00.00.00 - Contribus constante da "C" correrá por conta do: 
PAB : 3.3.90.36.01.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica. 

/ ADMINISTRAÇJ. - 
lua Osvaftjo Arinhai, 1.790 - Cx. Posta'

95850 000 - TAQUA CNP.J: 88.057 78Q/QOO1- 	- Fone: 	266 - Fox: (51) 653-Lls 
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Lei n°2.151, de 12 de julho de 2002. 

"Autoriza o Poder Executivo a renovar convênio 
com o Hospital de Caridade São José, para 
manutenção de serviços de saúde prestados 
pela municipalidade e dá outras providências". 

ADROALDO DA SILVA COUTO, Vice-Prefeito no Exercício do 
cargo de Prefeito Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 
Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1.0 - Fica o Poder Executivo autorizado a renovar convênio 
com o Hospital de Caridade São José, inscrito no CNPJ sob o n° 
92.812.04910021-00, para manutenção de serviços de saúde prestados pela 
municipalidade, até 31 de dezembro de 2002, renovável por igual período, não 
havendo manifestação de uma  das partes até 16 de dezembro de 2002, da 
seguinte forma: 

- repasse financeiro para o pagamento de consultas médicas 
realizadas no Hospital, por 7(sete) médicos obedecendo escala, por mês, 24 (vinte 
e quatro) horas por dia, com 2 (dois) médicos em regime de sobreaviso, 
disponibilizando o Município o valor de R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos 
reais) mensais; 

li - Repasse de R$ 2.000,00 (dois mil reais) mensais 
repassados pelo SIA/StiS para pagamento de 4 (quatro) cesáreas mensais, com o 
custo individual de R$ 500,00 (quinhentos reais) cada urna. 

III - disponibilizar o valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais) 
mensais, repassados pelo SINSUS, para atendimento de procedimentos 
ambulatoriais no Hospital; 

IV - disponibilizar o valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais), 
repassados pelo SINSUS para exames de Raio X, de conformidade com a tabela 
de tipos e preços dos exames, fornecida pelo Hospital, autorizada pela Secretaria 
da Saúde e que fará parte integrante do Termo de Convênio; 

V - Disponibiiizar R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais) por 
mês para atendimento do plantão médico de urgência. 

VI - Disponibilizar o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) por 
mês para pagamento de 5 (cinco) exames de endoscopia, autorizados pela 
Secretaria da Saúde. 



VII - Disponibilizar o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) para 
pagamento de até 10 (dez) consultas na área especializada nos chamados de 
urgência do hospital São José. 

Art. 20 - O Convênio tem a finalidade de viabilizar o custeio e a 
manutenção dos serviços de saúde prestados pela Municipalidade através de 
Convênio com o Hospital de Caridade São José, com o objetivo primordial de 
proporcionar o atendimento adequado e condigno à população que necessite dos 
serviços prestados pela Municipalidade, através da Instituição e do Sistema Unico 
de Saúde - SUS. 

Art. 30 - A Entidade conveniada obriga-se a prestar, 
mensalmente, as contas da aplicação do repasse financeiro, mediante documento 
que comprove a aplicação da parcela recebida. 

Art. 40 - São penalidades e causas de rescisão do ajuste 
aquelas estabelecidas no Termo de Convênio, que fará parte integrante desta Lei, 
constante de 06 (seis) páginas numeradas. 

Art. 50 - As despesas decorrentes da presente Lei, correrão por 
conta das seguintes dotações orçamentárias: 

Os itens 1, II, IV, V, VI., Vil correrão por conta de: 

ASPS - 10.301.0034.2043 - Auxílio à Entidades 
3.3.50.41.00.00.00 - Contribuições 

O item III correrá por conta de: 

PAB - 3.3.90.36.01.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoas Jurídicas 

Art. 60  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 12 de 
julho de 2002. 
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Adroaldo da Silva Couto 



Prefeito Municipal em Exercício 

Registre-se e Publique-se: 

Hamilton Oliveira de Martínez 
Secretário Municipal da Administração 
e Recursos Humanos 

MINUTA DE TERMO DE CONVÊNIO 

CONVÉNIO que entre si celebram, de um lado, o MUNICÍPIO DE TAQUARI, 

pessoa jurídica de direito público, CNPJ n° 88.067.78010001-38, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, Sr. Claudio Laurindo dos Reis Martins, brasileiro, solteiro CPF n° 097.276.630-

87, devidamente autorizado pela Lei Municipal n° 2040, de 30 de agosto de 2001, doravante 

denominado simplesmente MUNICÍPIO e, de outro lado, a 'SOCIEDADE EDUCAÇÃO E 

CARIDADE - HOSPITAL DE CARIDADE SÃO JOSÉ", CNPJ n° 92.812.04910021-00, Entidade 

Filantrópica, de Personalidade Jurídica de Direito Privado, com sede neste Município, estabelecida 

na Rua Marechal Deodoro, n° 1390, neste ato representada por sua Diretora, Sra. Teolide Tereza 

Secretti, brasileira, solteira, CPF n°433.740.770-72, residente e domiciliada em Taquari, doravante 

denominada simplesmente HOSPITAL, mediante o estabelecimento das seguintes cláusulas: 

Cláusula Primeira: Com o objetivo de manter os serviços de saúde pública, prestados pela 

municipalidade, o HOSPITAL, se compromete a prestar serviços hospitalares e técnico 

profissionais de assistência à saúde, na comunidade de Taquari, através de encaminhamento da 

Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente, nos termos abaixo: 

a) - repasse financeiro para o pagamento de consultas médicas realizadas 

no Hospital, por 7(sete) médicos obedecendo escala, por mês, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 

com 2 (dois) médicos em regime de sobreaviso, disponibilizando o Município o valor de R$ 

12.500,00 (doze mil e quinhentos reais) mensais; 

4 



b) — Repasse de R$ 2.000,00 (dois mil reais) mensais repassados pelo 

SIA/SUS para pagamento de 4 (quatro) cesáreas mensais, com o custo individual de R$ 500,00 

(quinhentos reais) cada uma. 

— disponibilizar o valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais) mensais, 

repassados pelo SIA/SUS, para atendimento de procedimentos ambulatoriais no Hospital; 

— disponibilizar o valor de •R$ 1.000,00 (hum mil reais), repassados pelo 

SINSUS para exames de Raio X, de conformidade com a tabela de tipos e preços dos exames, 

fornecida pelo Hospital, autorizada pela Secretaria da Saúde e que fará parte integrante do Termo 

de Convênio; 

e) — Disponibilizar R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais) por mês para 

atendimento do plantão médico de urgência. 

O — Disponibilizar o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) por mês para 

pagamento de 5 (cinco) exames de endoscopia, autorizados pela Secretaria da Saúde. 

g) — Disponibilizar o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) para pagamento 

de até 10 (dez) consultas na área especializada nos chamados de urgência do hospital São José. 

§ 1 11  - A contratação dos profissionais médicos,, bem corno dos demais funcionários necessários à 

consecução dos objetivos elencados no caput será de exclusiva responsabilidade do HOSPITAL. 

§ 2 11  - O HOSPITAL compromete-se a seguir as normas que regem o SUS, no que diz respeito a 

internaçães, procedimentos ambulatoriais, exames laboratoriais e procedimentos do bloco 

cirúrgico. 

§ 30 — O HOSPITAL obriga-se a manter credenciamento com o SUS para continuidade do 

Convênio. 

Cláusula Segunda: O MUNICÍPIO., a ttuIo de contraprestação, repassará mensalmente ao 

HOSPITAL o valor correspondente aos serviços prestados conforme alínea ua  "b", 'c", "d" 'e", "f" 

e "g' da Cláusula Primeira. 



§ 1 0  - Em qualquer hipótese o pagamento somente se efetivará mediante a apresentação das 

faturas referentes aos serviços prestados, devidamente aceitos pela Secretaria Municipal da Saúde 

e Meio Ambiente acompanhada do competente relatório de atendimento que conterá: 

nome do paciente; 

endereço; 

data do atendimento; 

tipo de procedimento realizado; 

valor. 

§ 20  - Os valores, por procedimentos, a serem repassados ao HOSPITAL e previstos na cláusula 

primeira ficarão sujeitos a revisão e alteração, na hipótese de haver entendimento entre as partes 

e, sempre, com aprovação do Conselho Municipal da Saúde. 

§ 30 - As informações constantes nos respectivos relatórios, são com o objetivo de controle de 

fatura, sendo de responsabilidade do MUNICÍPIO, manter sigilo quanto aos mesmos, uma vez que 

os atendimentos prestados são da esfera íntima do paciente. 

Cláusula Terceira: Os valores a serem repassados mensalmente ao HOSPITAL serão pagos, 

impreterivelmente, até o décimo primeiro dia do mês subsequente ao vencido, através de depósito 

na conta bancária n°2.054-O, Agência 0671-8 - Banco do Brasil, em nome do Hospital São José. 

Parágrafo Único: O HOSPITAL se compromete a apresentar ao município, as faturas de 

prestação de serviços e respectivos relatórios, até o quarto dia, subsequente ao mês vencido para 

fins de análise, revisão e empenho. 

Cláusula Quarta: O presente convênio vigorará até 31 de dezembro de 2002, a partir de sua 

assinatura, facultada sua renovação automática, por igual período, caso não haja manifestação 

contrária por uma das partes até a data de 16 de dezembro de 2002. 

Cláusula Quinta: As fichas, autorizações, laudos de solicitação serão autorizados pela Secretaria 

Municipal da Saúde do Município. 

Cláusula Sexta: O HOSPITAL não poderá efetuar cobrança adicional de valores, a qualquer 

título, dos pacientes encaminhados nos termos do presente convênio. 



Cláusula Sétima: O HOSPITAL sujeitar-se-á a fiscalização do MUNICÍPIO no que se refere ao 

fiel cumprimento do presente convênio, através de servidor ou servidores da Secretaria Municipal 

de Saúde, previamente indicados à Direção, independente das atribuições que detém o Conselho 

Municipal de Saúde. 

Parágrafo Único: Visando a preservação de interesses recíprocos, quaisquer circunstâncias que 

possam caracterizar descumprimento dos termos deste convênio, deverão ser objeto de notificação 

escrita, com prazo de 3 (três) dias para resposta a qualquer das partes. 

Cláusula Oitava: Ficam ambas as partes sujeitas às seguintes penalidades, assegurado o direito 

de defesa: 

advertência, por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades, para as quais hajam 

concorrido; 

multas sobre o valor mensal atualizado da fatura: 

- de 2% (dois por cento) pelo descumprimento de cláusula estabelecida neste convênio ou 

normas da legislação pertinente; 

II - de 2% (dois por cento) nos casos de inexecução total ou parcial, execução imperfeita ou em 

desacordo com as especificações, e negligência na execução dos serviços conveniados; 

III - a multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% (trinta por cento) 

do valor mensal atualizado da fatura, sem prejuízo da cobrança de .perdas e danos que venha a 

ser causado ao interesse público e da possibilidade da rescisão do convênio. 

Parágrafo Único - O valor da multa será descontado dos pagamentos devidos pelo Convenente 

ao Conveniado ou acrescida à respectiva fatura, no caso de a multa ser devida pelo Convenente 

•ao Conveniado. 

Cláusula Nona: Constituem motivos para a rescisão do presente convênio o não cumprimento de 

quaisquer de suas cláusulas e condições, bem corno os motivos previstos na Legislação referente 

a licitações e contratos administrativos, sem prejuízo das penalidades previstas na Cláusula Oitava 

e ainda: 

deixar a entidade Conveniada de manter Convênio com o Sj J isuia Primeira, dentro do prazo 
dixar okifliC9- de reasSar os valores previstos na ,( 

previstO na auSU 	
erceir 



deixar a entidade Conveniada de prestar contas à Municipalidade, no prazo previsto no 

Parágrafo Único da Cláusula Terceira; 

no caso de não serem as prestações de contas aprovadas pelo Conselho Municipal de Saúde - 

CMS. 

§ 1 0  - O Conveniado reconhece desde já os direitos do Convenente, em caso de rescisão 

administrativa prevista na legislação referente à Licitações e Contratos Administrativos. 

§ 20  - Em caso de rescisão do convênio, se a interrupção das atividades em andamento puder 

causar prejuízo à população, será observado o prazo de 120 (cento e vinte) dias para ocorrer 

rescisão. Se neste prazo o Coriveniado negligenciar a prestação dos serviços ora conveniados a 

multa cabível poderá ser duplicada. 

Cláusula Décima: As despesas decorrentes do presente Convênio, correrão por conta das 

seguintes dotações orçarnentárias: 

Os itens 1, II, IV, V, VI, VII correrão por conta de: 

ASPS - 10.301.0034.2043— Auxílio à Entidades 
3.3.50.41.00.00.00 - Contribuições 

O item III correrá por conta de: 

PAB - 3.3.90.36.01.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoas Jurídicas 

Parágrafo Único: O MUNICíPIO, em havendo renovação do presente instrumento, compromete-

se a alocar em seus próximos orçamentos recursos necessários para fazerem frente aos 

compromissos assumidos por este Convênio. 

Cláusula Décima Primeira: Quando encerrar a cota de procedimentos pelo SUS, todos os 

pacientes que demandarem os serviços previstos na Cláusula Primeira, objeto deste Convênio, 

com exceção •das consultas médicas previstas no item "a", deverão portar 

encaminhamento/autorização da Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente, sendo o 

MUNICÍPIO responsável por estes encaminhamentos, ficando o HOSPITAL desobrigado de 

atender ao objeto deste contrato sem o respectivo encaminhamento dos pacientes. 

Parágrafo Único: Seu responsável terá até 48 (quarenta e oito) horas úteis para apresentar a 

autorização/encaminhamento previsto na Cláusula supra. 



Cláusula Décima Segunda: Estão excluídos deste convênio, ainda que o HOSPITAL não tenha 

atingido .a cota ou os valores especificados na Cláusula Primeira: 

os atendímentos a pacientes possuidores de convénios particulares que cubram os 

procedimentos propostos nos anexos; 

os exames de alta complexidade, de análises clínicas, patologia clínica e ultra-sonografia. 

Cláusula Décima Terceira: A parte que descumprir qualquer das cláusulas deste contrato, estará 

dando motivo para a rescisão do mesmo, desde que a outra parte seja notificada do 

descumprimento que lhe está sendo iff putado, assegurando-lhe a prévia defesa. 

Cláusula Décima Quarta: Das disposiçães gerais: 

a) o HOSPITAL limita-se a atender dentro de sua capacidade técnica e profissional, bem como 

dentro do limite financeiro do repasse previsto neste Contrato; 

b). a divulgação deste convênio será feito em forma conjunta pelas partes, objetivando assim a 

divulgação fiel deste instrumento; 

as intemações decorrentes dos atendirnentos realizados na urgência/emergência do HOSPITAL 

não estão incluídas no objeto deste convênio, com exceção das cesáreas de urgência. 

este Convênio não impede que o HOSPITAL prossiga oferecendo a comunidade em geral os 

seus serviços ambulatoriais e de urgência e emergência através dos convênios que já possui ou 

outros que venha a possuir; 

é de competência do profissional médico, que presta atendimento aos serviços ora contratados, 

definir a realização do procedimento mais adequado, solicitando a internação ou transferência do 

paciente, buscando sempre resguardar integralmente a saúde do mesmo; 

as transferências de pacientes que necessitarem de tratamento que ultrapasse a resolutividade 

do HOSPITAL, ocorrerá com a colaboração e apoio do MUNICÍPIO. 

Cláusula Décima Quinta: Para dirimir eventuais litígios emergentes do presente Convênio, as 

partes elegem de comum acordo, o Foro da Comarca de Taquari, com exclusão expressa a 

qualquer outro. E, por estarem assim ajustados e conveniados, assinam o presente Termo de 

Convênio, o qual é elaborado em 03 (três) vias de igual teor e forma. 
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Taquari, 12 de julho de 2002. 

Teol ide Tereza Secretti 
Diretora 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

r 

Testemunhas: 



MEMORANDO INTERNO 	 N° 073/2003 

PARA; X SECRETÁRIO DE ADMiNISTRAÇÃO 	ØASSESSORIAJURÍDICA 

11 SECRETÁRIO DA FAZENDA 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REFERENTE AO CONVÉNIO COM O HOSPITAL SÃO JOSÉ - 
EX!'. DE MOTIVOS N°  039-2003. 

DATA: 	09-06-2003 

SOLICITAMOS A ANALISE E RUBRICA NO PROjETO DE LEI ANEXO, REFERENTE A ASSINATURA 

DE CONVÉNIO COM O HOSPITAL SÃO JosÉ, NO INTUITO DE MANTER OS SERVIÇOS DE SAÚDE 

PRESTADOS PELA MUNICIPALIDADE. OS TERMOS DO CONVÉNIO FORAM ELABORADOS PELA 

ASSESSORIA JURÍDICA, SENDO QUE ESTE SETOR APENAS RETIROU O NOME DA DIRETORA DO 

HOSPITAl., POR NÃO SER MAIS ESTE, E TAMBÉM COLOCOU A DATA DE VIGOR "ATÉ 30 DE TUNHO 

DE 2004", CONFORME DISPOSTO NOMEMORANDO DE SOLICITAÇÃO . ALTERAÇÕES E 

SUGESTÕES POR PARTE DOS SECRETÁRIOS E ASSESSORIA JURÍDICA DEVEM SER ASSINALADAS 

NOS ESPAÇOS ABAIXO, ASSINADAS E DEVOLVIDAS A ESTE SETOR 

OBS. 1: 

.................... 

.............. 

J.:.............. ......................... 

	 4 	À. 	.. 	.iIt. 

OBS. 2: 

Assinatura 
OBS. 3: 

Assinatura 
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Prefeitura Municipal de Taquari 

4Jr#¥4~ 	
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei no 2262, de 02 de julho de 2003. 

"Autoriza o Poder Executivo a contratar 
em caráter emergencial, por tempo 
determinado, recursos humanos, no cargo 
de Enfermeiro, para atender a Secretaria 
Municipal da Saúde e Meio Ambiente, e dá 
outras providências". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito Municipal 
de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 
Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a 
seguinte Lei: 

Art. 1 0  Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, em caráter 
emergencial, pelo prazo máximo de 06 (seis) meses, prorrogável por igual período, 
recursos humanos, para exercerem suas atividades na Secretaria Municipal da Saúde e 
Meio Ambiente, nos diversos programas federais, estaduais e munidpais na área da 

saúde, na função abaixo-discriminada: 

Cargo 	 Vagas 	 Salário 	 Carga horária 

Enfermeiro 	 01 	Padrão 09 (Lei 1.747) 	20 horas/semanais 

Parágrafo único. A contratação emergencial constante da presente 
Lei, deve-se a necessidade de mais um profissional, de forma a permitir o atendimento 
dos programas desenvolvidos na sua integralidade. 

Art. 20  As despesas decorrentes da presente Lei, correrão por 
conta da seguinte dotação orçamentária: 

08—SECRETARIA DA SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
01 - Secretaria da Saúde - ASPS 

10.301.0034.2036 - Manutenção dos Serviços da Saúde 
3.1.90.11.01.00 — Vencimentos e Vantagens Fixas dos Servidores 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 02 de julho 
de 2003. 
	

C% O d2'flS 
Prefeito Municipal 

Re7í,ton

r e e Publique-se: 

Ha 	liveira de artínez 
Secretá rio Municipal Administração 
e Recursos Humano 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1 266- Fax: (51) 653-2344 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n° 04212003 	 Taquari, 11 de junho de 2003. 

Senhor Presidente: 

Encaminhamos Projeto de Lei no sentido de contratar 
emergencialmente um Enfermeiro, pelos motivos a seguir expostos: 

- 	a necessidade da presença e atuação direta do 
profissional enfermeiro assistencial nos dois turnos: manhã e tarde; 

- 	controle das diversas atividades administrativas e 
assistenciais existentes nas Unidades de Saúde; 

- 	implantação e implementação dos diversos 
programas de saúde que são oferecidos à população, e que ocorrem simultaneamente 
em dois turnos; 

- 	a necessidade de esclarecer as dúvidas da 
população relacionadas à saúde da criança, da mulher, da gestante, idosos e demais 
usuários; 

- 	a necessidade de se trabalhar, de forma preventiva, 
com a população, assuntos relacionados ao auto-cuidado e à saúde, através de grupos 
educativos realizados nas unidades sanitárias e nos demais segmentos da comunidade 
onde são realizados atendimentos; 

- 	A gestão dos diversos programas de saúde (a seguir 
enumerados) disponíveis na Unidade Sanitária Central, que são coordenados por 
Enfermeiro, sendo necessána a existência de, no mínimo, dois profissionais 
(Enfermeiros) para que o trabalho seja desenvolvido e efetivo, e que atinja todas as 
parcelas da população: 

Programa de Vigilância Epidemiológica; 
Programa de Monitoramento das doenças diarréicas; 
Programa Saúde do Idoso; 
Programa Bolsa Alimentação; 
Programa de Imunizações; 
Programa das DST/AIDS; 
Programas de Saúde da Mulher; 
Programa da Gestante; 
Programa do Pré-Natal Humanização; 
Programa Hiperdia: 
Programa da Tubemulose e Hanseníase; 

1) 	Programa da Codificação da Causa Básica de Morte 
pelo CID 10; 

Programa do Pré-Câncer do colo uterino; 
Programa Pré-Câncer de Mamas. 

Atenciosamente, 

Cl4 dO dJirtins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Luís Santos da Rosa 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001 -38- Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N° ........... 

"Autoriza o Poder Executivo a 
contratar em caráter emergencial, por 
tempo determinado, recursos 
humanos, no cargo de Enfermeiro, 
para atender a Secretaria Municipal da 
Saúde e Meio Ambiente, e dá outras 
providências". 

Art. l' Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, em 
caráter emergencial, pelo prazo máximo de 06 (seis) meses, prorrogável por igual 
período, recursos humanos, para exercerem suas atividades na Secretaria 
Municipal da Saúde e Meio Ambiente, nos diversos programas federais, estaduais 
e municipais na área da saúde, na função abaixo-discriminada: 

Cargo 	 Vagas 	 Salário 	 Carga horária 
Enfermeiro 	 01 	Padrão 09 (Lei 1.747) 	20 horas/semanais 

Parágrafo único - A contratação emergencial constante da 
presente Lei, deve-se a necessidade de mais um profissional, de forma a permitir o 
atendimento dos programas desenvolvidos na sua integralidade. 

Art. 20  As despesas decorrentes da presente Lei, correrão por 
conta da seguinte dotação orçamentária: 

08— SECRETARIA DA SAUDE E MEIO AMBIENTE 
01 - Secretaria da Saúde —ASPS 

10.301.0034.2036 - Manutenção dos Serviçós da Saúde 
3.1.90.11.01.00 — Vencimentos e Vantagens 'Fixas dos Servidores 

Art. 3 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Hamilton Oliveira de Martínez 
Secretário Municipal de Administração 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.78010001 -38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeitura Municipal de Taquari 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

M[MONDQ 
Da: 

Para: 

Sr. (a) 

SoIictamos 
... ........ 

.........J1 	.......... 	 ,.w 	.. - 

.....,.... ............................................... t.. 

....-------- 
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. 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

i-í necessidade da presença e atuação direta de enfermeira 
assistencial nos dois turnos, manhã é tarde; 

- o gerenciamento do trabalho prestado pela equipe de 
enfermagem aos usuários dos serviços disponíveis no posto de 
saúde, a fim de que prestem uma assistência integral e de qualidade; 

- controle das diversas atividades administrativas e 
assistenciais existentes na Unidade de Saúde; 

- implantação e implementação dos diversos Programas de 
Saúde que são oferecidos a população que ocorrem simultaneamente 
nos dois turnos; 

- necessidade de esclarecer as duvidas da população 
relacionadas a saúde da criança, da mulher, da gestante e demais 
usu.ários; 

- necessidade de se trabalhar de forma preventiva com a 
população assuntos relacionados ao auto-cuidado e a saúde, através 
de grupos educativos realizados nas dependências do posto de 
saúde. 

Complementando a exposição acima serão citados os 
Programas de Saúde disponíveis na. Unidade Sanitária Central, 
sendo que todos são coordenados pela enfermeira.Dessa forma, se 
faz importante a presença de, no mínimo, duas enfermeiras para que 
o trabalho a ser desenvolvido e atinja todas as parcelas da 
população, bem como seja efetivo. 

1-Programa de Vigilância Epidemiológica 
2-Programa da Monitorrzação das doenças diarréicas 
3-Programa Saúde do Idoso 
4-Programa da Bolsa Alimentação 
5-Programa das Imunizações 

Prevenção é, o melhor remédio. 
Rua Coronel Manoel Lautert, 1473 - C.EP 95860-000 - Taquari-RS 

Fone: (Oxx51) 653-1071 



Secretaria Municipal da Saúde 
e Meio Ambiente de Taquari 

Estado do Ro Grande do Sul 

6-Programa das DST/AIDS 
7-Programas da Saúde da Mulher 
8-Programa da Gestante 
9-Programa do Pré-Natal Hurnanização 
1 O-Programa Hiperdia 
11-Programa da Tuberculose e Hanseníase 
12-Programa da Codificação da Causa Básica de Morte pelo 

CID 10 
13-Programa do Pré-Câncer do colo uterino 
14-Programa Pré-Câncer de Mamas 

Prevenção é o melhor remédio. 
Rua Coronel Manoel Lautert, 1473 - CEP 9 5860-000 - Taquari-RS 

Fone: (Oxx51) 653-1071 



MEMORANDO INTERNO 	 N° 077/2003 

PARA: 	D SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 	Í'ASSESSOIUAJURÍDIC.A 

O SECRETÁRIO DA FAZENDA 	 [1 ......................................... 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REFERENTE A CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE 

ENFERMEIRO - EXP. DE MOTIVOS N° 042-2003. 

DATA: 	12-06-2003 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA NO PROJETO DE LEI ANEXO, REFERENTE A CONTRATAÇÃO 

EMERGENCIAL DE ENFERMEIRO, CONFORME SOLICITAÇÃO EM MEMORANDO ASSINADO PELO 

PREFEITO MUNICIPAL, RECEBIDO NESTA DATA ALTERAÇÕES F. SUGESTÕES POR PARTE DOS 

SECRETÁRIOS E ASSESSORIA JURÍDICA DEVEM SER ASSINALADAS NOS ESPAÇOS ABAIXO, 

ASSINADAS E DEVOLVIDAS A ESTE SETOR 

Obs.: SECRETAFJA DA FAZENDA: VERIFICAÇÃO DE IMPACITO FINANCEIRO NA DESPESA COM 

PESSOAL 

OBS. 1: 

Assinatura 
OB& 2: 

Assinatura 
OBS. 3: 

Assinatura 
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Prefeitura Municipal deAtWquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

A COMISSÃO TÉCNICA 

APROVADO

IJETOEm...J ...I...E 	DE LEI N° •• 2 .932/03 

.-.-'. J.w:r'...- . 

"Autoriza o Pode'r Executivo a 
contratar em caráter emergencial, por 
tempo determinado, recursos 
humanos, no cargo de Enfermeiro, 
para atender a Secretaria Municipal da 
Saúde e Meio Ambiente, e dá outras 
providências". 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, em 
caráter emergencial, pelo prazo máximo de 06 (seis) meses, prorrogável por igual 
período, recursos humanos, para exercerem suas atividades na Secretaria 
Municipal da Saúde e Meio Ambiente, nos diversos programas federais, estaduais 
e municipais na área da saúde, na função abaixo-discriminada: 

Cargo 	 Vagas 	Salário 	 Carga horária 
Enfermeiro 	 01 	Padrão 09 (Lei 1.747) 	20 horas/semanais 

Parágrafo único - A contratação emergencial constante da 
presente Lei, deve-se a necessidade de mais um profissional, de forma a permitir o 
atendimento dos programas desenvolvidos na sua integralidade. 

Art. 20  As despesas decorrentes da presente Lei, correrão por 
conta da seguinte dotação orçamentária: 

08— SECRETARIA DA SAUDE E MEIO AMBIENTE 
01 - Secretaria da Saúde - ASPS 

10.301.0034.2036 - Manutenção dos Serviços da Saúde 
3.1.90.11.01.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas dos Servidores 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 

Claudio Laurindo dos Reis Marfins 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Hamilton Oliveira de Martínez 
Secretário Municipal de Administração 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 9.5860-000 - TAQUARI - RS 

CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: ( .51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei nó  2263, de Õ2 de juiiio de 20Õ3. 

"Abre Crédito Especial, aponta recurso". 

CLÃUDIO L.ÀuRiPDO DOS REIS MARTÍNS, Prefeito 
Municipal de T aquan, Estado do lio (ranae do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere 
a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 

promulgo a seguinte Lei: Art. l. Fica aberto um Crédito Especial de R$ 
72.1 00 ,úÕ (cinco mii reais), para atender as seguintes dotações orçamentárias: 

04— SECRETARIA DE AGRICULTURA 
01 - Secretaria de Áricuitura 

20.6Õ1 .Õõ76. 1 ÕÓ - Aquisiçào de Veiculos e Material Permanente 
4.4.90.52.00.00.00 - Equipamentos e Material Permanente ............. R$72.100,00 

Art. 2e  Servirá de recurso para cobertura do crédito de 
que trata o Art. 1, o recurso reterenie ao cancelamento do Empenho N 
i257õ/2od, de Restos a pagar ae R$ 66.00õ,óõ, reterente a devoiuçào para o 
Ministério de Agricultura do Recurso do PRODESA nao utilizado integralmente. 

04- SÉCRËTÁRIÃ tE AICÜLTURA 
01 - Secretaria de AQilcultura 

20.01.0076.2012 - Manut. e Desenv. das Ativ. da Secretaria 
3.1.90.11.01.00.00 - Venc. e Vantagens Hxas dos Servidores ........... R$6.100,00 

Art. 3u Esta Lei entrara em vigor na data de sua 
publicação. 

GÃBÍNÉTÊ bÕ PRËÊEITÔ MUNICÍIAL DÈ 
TÁQUÁRI, 02 de julho de 2003. 

ClaIáédõ 	&Çrtins 
Preféito ri unicipal 

e Publique-se: 

Secretàrio Municipal d Administraçào 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001 -38- Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



/. 	
Prefeftura MunicipaI.iTaquari 

Estado do Rio Grande do Sul 

APRO 

rc;TOETO DE LEI NO  o 

VADO 

...•.., 	 'Abre Crédito Especial, aponta recurso". 

7 f 	 Art. 1 0  Fica aberto um Crédito Especial de R$ 
72.100,00 (cinco mil reais), para atender as seguintes dotações orçamentárias: 

04 - SECRETARIA DE AGRICULTURA 
01 - Secretaria de Agricultura 

20.601.0076.1005 - Aquisição de Veículos e Material Permanente 
4.4.90.52.00.00.00 - Equipamentos e Material Permanente .............R$ 72.100,00 

Art. 20  Servirá de recurso para cobertura do crédito de 
que trata o Art. 1 0, o recurso refe rente ao cancelamento do Empenho N° 
1257012002, de Restos a pagar de R$ 66.000,00, referente a devolução para o 
Ministério de Agricultura do Recurso do PRODESA não utilizado integralmente. 

04— SECRETARIA DE AGRICULTURA 
01 - Secretaria de Agricultura 

20.601.0076.2012 - Manut. e Desenv. das Ativ. da Secretaria 
3.1.90.11.01.00.00 - Venc. e Vantagens Fixas dos Servidores ...........R$ 6.100,00 

Art. 30  Est:a Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 

Registre-s , 	l.ique-se: 

Hamilton liveira e Martinez 
Secretário Municipal de Administração 
e Recursos Humanos 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

ri" 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.78010001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



PROJETO DE LEI N°............ 

"Abre Crédito Especial, aponta recurso". 

Art. ° Fica aberto um Crédito Especial de R$ 
72.100,00 (cinco mil reais), para atender as seguintes dotações orçamentárias: 

.04 - SECRETARIA DE AGRICULTURA 
01 Secretaria de Agricultura 

20.601.0076.1005 —Aquisição de Veículos e Material Permanente 
4.4.90.52.00.00.00 - Equipamentos e Material Permanente .............R$ 72.100,00 

Art. 20  Servirá de recurso para cobertura do crédito de 
que trata o Art. 1 0 , o recurso referente ao cancelamento do Empenho N° 
12570/2002, de Restos a pagar de R$ 66.000,00, referente a devolução para o 
Ministério de Agricultura do Recurso do PRODESA não utilizado integralmente. 

04— SECRETARIA DE AGRICULTURA 
01 - Secretaria de Agricultura 

20.601.0076.2012 - Manut. e Desenv. das Ativ. da Secretaria 
3.1.90.11.01.00.00 - Venc. e Vantagens Fixas dos Servidores ...........R$ 6.100,00 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 

Claudio Laurindo dos Reis Marfins 
Prefeito Municipal 

Registre- s_9.1,iq ue-se: 

Hamilton liveira 1de Martinez 
Secretário Municipal de Administração 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

CNPJ: 88.067.780/0001 -38- Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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Prefeitura Mun i cipal de Taquar 
Estado do Rio Grande do Sul 

* 

Exp. de Motivos n°044/2003 	 Taquari, 18 de junho de 2003. 

Senhor Presidente: 

O Projeto de Lei ora remetido referese a abertura de 

Crédito Especial no valor de R$ 72.100,00 (setenta e dois mil e cem reais), 

referente a aquisição de implementos agrícolas junto ao Ministério da Agricultura, 

mediante recursos do P.RODESA, tendo em vista a autorização para reabertura 

do pleito referente a projeto encaminhado ainda no ano de 2002 pela Secretaria 

da Municipal da Agricultura. Assim, o Município deverá apresentar contrapartida 

no valor de R$ 6.1 00,00 (seis mit e cem reais), para o atendimento da solicitação. 

.Atenciosamente, 

Cl ai do d &ins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Luís Santos da Rosa 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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MEMORANDO INTERNO 	 N° 079/2003 

PARA: 	SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 	ASSESSORIA JURÍDICA 

LL SECRETÁRIO DA FAZENDA 	 [1 ......................................... 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REFERENTE A ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL DE R$ 
72.100,00— EXP. DE MOTiVOS N 044-2003. 

DATA: 	18-06-2003 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA NO PROJETO DE J.EI ANEXO, REFERENTE A ABERTURA DE 

CRÉDITO ESPECIAL NO VALOR DE R$ 72.100,00, PARA A AQUISIÇÃO DE IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS 

ATRAVÉS DE PROJETOJUNTO AO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA.. ALTERAÇÕES E SUGESTÕES 

POR PARTE DOS SECRETÁRIOS E ASSESSORIAJURIDICA DEVEM SER ASSINALADAS NOS ESPAÇOS 

ABAIXO, ASSINADAS E DEVOLVIDAS A ESTE SETOR. 

OBS. 1: 

Assinatura 
OBS. 2: 

Assinatura 
OBS. 3: 

Assinatura 

C:\MEMORANDOS  - 2003\ínem079-2003.doc 08:57 
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• 
CRC/RS 6.981 

Memorando 

Ao Gabinete 

Sr. José 

Solicitamos a abertura de um Crédito Especial de R$ 
72.100,00 (setenta e dois mil e cem reais), para atender as seguintes 
dotações orçamentárias: 

04 - SECRETARIA DE AGRICULTURA,01 - Secretaria de 
Agricultura20.601 .0076.1005 - Aquisição de Veículos e Material Permanente, 
4.4.90.52.00.00.00 - Equipamentos e Material Permanente R$ 72.100,00 

Servira de recurso para cobertura do credito de que trata 
o Art. 1 0, o recurso: O Cancelamento de Empenho N.° 1257012002 de Restos 
a pagar no valor de R$ 66.000,00, referente ao recurso do Ministério de 
Agricultura do convênio PRODESA não utilizado integralmente., 04 - 
SECRETARIA DE AGRICULTURA, 01 - Secretaria de 
Acricultura,20.601.0076.2012 - Manut. E Desenv. Das Ativ. Da 
Secretaria,3.1.90.11.01.00.00 - Venc. E Vantagens Fixas dos Servidores R$ 
6.100,00 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.264, de 02 de julho de 2003. 

"Dispõe sobre a criação, estruturação e 
funcionamento do Conselho Municipal 
de Desenvolvimento - COMUDE". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 
Municipal de Taquari, Estado do Rio 'Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere 
a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica criado o Conselho Municipal de 
Desenvolvimento (COMUDE) do Município de Taquari, pessoa jurídica de direito 
privado, associação civil sem fins lucrativos, que contará com representação e 
participação da sociedade civil e das diferentes instâncias dos poderes públicos 
que têm sede no Município. 

Art. 21  O Conselho Municipal de Desenvolvimento tem 
por objetivo a promoção do desenvolvimento local, harmônico e sustentado, 
através da integração das ações do poder público com as organizações privadas, 
as entidades da sociedade civil organizada e os cidadãos, visando a melhoria da 
qualidade de vida da população a distribuição harmônica e equilibrada da 
economia e a preservação do meio ambiente. 

Art. 30  Competem ao COMUDE as seguintes 
atribuições: 

- promover a participação de todos os segmentos da sociedade local, 
organizados ou não, na discussão dos problemas e na identificação das 
potencialidades, bem como na definição de políticas públicas de investimentos e 
ações que visem o desenvolvimento econômico e social do Município; 
II - organizar e realizar as audiências públicas necessárias, em que a sociedade 
local discutirá e elegerá as prioridades municipais; 
III - elaborar o Plano Estratégico de Desenvolvimento Municipal; 
IV - promover e fortalecer a participação da sociedade civil, buscando a sua 
integração regional; 
V- realizar a interface com as atividades do Conselho de Desenvolvimento do 
Vale do Taquan (CODEVAT), buscando articulação com o Estado; 
VI - constituir instância de discussão e formulação de propostas para servirem 
como subsídios à elaboração dos Planos Plurianuais, Leis de Diretrizes 
Orçamentárias e dos Orçamentos municipal e estadual, bem como articular 
políticas públicas voltadas ao desenvolvimento; 
VII - acompanhar e fiscalizar a execução das ações ou investimentos escolhidos 
no COMUDE e incluídos nos orçamentos municipal e estadual. 

Art. 40  O COMUDE terá a seguinte estrutura básica: 
- Assembléia Geral Municipal; 
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II - Conselho de Representantes; 
III - Diretona Executiva. 

Art. 50  A Assembléia Geral Municipal é o órgâo 
máximo de deliberação do COMUDE; 

Art. 6 1  A Assembléia Geral Municipal é constituída de 
todos os cidadãos que comprovem, através de seu título eleitoral, domicílio no 
Município. 

Parágrafo único. A participação do cidadão será 
precedida de credenciamento junto ao COMUDE. 

Art. 7° Compete à Assembléia Geral Municipal do 
COMUDE: 

- eleger, para mandato de dois anos, entre os membros da Assembléia Geral, 
os integrantes do Conselho de Representantes; 
II - identificar, discutir e aprovar, por meio de audiências públicas, as prioridades 
municipais, estimulando e orientando as atividades e investimentos sócio-
econômicos no município; 
III - discutir e aprovar as diretrizes gerais da política de desenvolvimento do 
Município; 
IV - aprovar o estatuto do COMUDE, bem como modifica-lo no que couber. 

Art. 80  O Conselho de Representantes é o órgão de 
representação da Assembléia Geral. 

Art. 90  São membros natos do Conselho de 
Representantes: 
- o Prefeito Municipal; 

li - O Presidente da Câmara de Vereadores; 
III - os titulares do Poder Judiciário e do Ministério Público, como convidados 
permanentes; 
IV - os presidentes dos conselhos municipais setoriais; 
V - os Parlamentares, estaduais e federais, com domicílio eleitoral no Município, 
como convidados permanentes. 

Art. 10 Também são membros, com assento no 
Conselho de Representantes, mediante indicação de suas entidades: 

- Um representante das classes produtoras ou empreendedoras, por suas 
associações ou sindicatos, urbanos 'ou rurais; 
II - Um representante das classes trabalhadoras, por suas associações ou 
sindicatos, urbanos ou rurais. 
III - Um representante de entidades da sociedade civil, formalmente organizada, 
com sede no Município e devidamente habilitadas para o fim de representar suas 
entidades no âmbito do COMUDE; 
IV - Cinco cidadãos do Município, que, por sua atuação passada ou presente, 
tenham concretizado significativa parcela de contribuição à sociedade. 

§ jO a nominata referida nos incisos 1, II, III e IV do Art. 
90 , e incisos 1, II e III do Art. 10, será composta de titulares e suplentes. 
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§ 20  a norninata referida nos incisos 1, II, III do Art. 10 
obedecerá critério paritário, respeitando-se o equilíbrio na composição das vagas. 

Art. 11 Compete ao Conselho de Representantes: 
- eleger, dentre os seus membros, a Diretoria Executiva e o Conselho Fiscal; 

II - dar o devido encaminhamento às propostas decididas pela Assembléia Geral; 
III - oferecer suporte à Assembléia Geral e à Diretoria, elaborando planos, 
projetos e programas; 
IV - criar Comissões Setoriais ou de Estudo e Planejamento, fomentar as suas 
ações e promover a integração municipal; 
V - decidir, ad referendum da Assembléia Geral, casos urgentes ou omissos; 
VI - aprovar, quando couber, as contas representadas pela Diretoria Executiva\, 
bem como o orçamento para o exercício seguinte. 

Art. 12 Os mandatos dos membros do Conselho dos 
Representantes terão a duração de dois anos, permitida a reeleição; 

Art. 13 A Diretoria Executiva é o órgão gestor das 
ações desenvolvidas pela Assembléia Geral e pelo Conselho de Representantes. 

Art. 14 A Diretoria Executiva será composta de 
presidente, vice-presidente, tesoureiro, 2 0  tesoureiro, secretário e 2 0  secretário. 

Art. 15 A Diretoria Executiva compete: 
- dirigir a Assembléia Geral Municipal, coordenando as audiências públicas, bem 

como as consultas aos cidadãos; 
II - encaminhar ao COREDE da região de abrangência do Município a relação 
das prioridades locais identificadas na Assembléia Geral Municipal, com vistas à 
inclusão na proposta orçamentária do Estado. 

Parágrafo único. Deverá ser realizada, no mínimo, 
uma Assembléia Geral Municipal a cada ano, quando do tevantamento de 
propostas para a Lei de Orçamento Anual (LOA). 

Art. IS Os membros da Diretoria Executiva serão 
eleitos dentre os integrantes do Conselho de Representantes do COMUDE, para 
um mandato de dois anos, permitida a reeleição. 

Art. 17 A Assembléia Geral, o Conselho de 
Representantes e a Diretoria Executiva reunir-se-ão, ordinariamente ou 
extraordinariamente, mediante convocação, nos termos regimentais ou 
estatutários. 

Art. 18 As reuniões realizadas pela Assembléia Geral, 
pelos Conselhos de Representantes e pela Diretoria Executiva, deverão ser 
registradas em ata, com a nominata dos participantes, a pauta discutida e as 
decisões colhidas. 

Art. 19 O orçamento do Município poderá consignar, 
através de dotação específica, recursos para a manutenção das atividades do 
COMUDE. 

Art. 200 Poder Executivo regulamentará a presente lei 
no que couber. 
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Parágrafo 	único. 	Provisoriamente, 	até 	a 
regulamentação da presente Lei, os casos omissos serão dinmidos pela Diretoria 
Executiva, ouvido o Conselho dos Representantes. 

Art. 21 A participação no COMUDE é considerada 
função pública relevante, vedada qualquer remuneração. 

Art. 22 Até 180 (cento e oitenta) dias da entrada em 
vigor da presente Lei, o Conselho Municipal de Desenvolvimento poderá exercer 
suas atividades, em caráter excepcional, através de uma Comissão Provisória, 
onde terão assento, no mínimo, três representantes da sociedade civil organizada 
do município, além de um representante da Câmara Municipal de Vereadores e 
um da Prefeitura Municipal. 

Art. 23 Ficam revogadas as Leis n s 1.169, de 25 de 
novembro de 1985 e 1.498, de 05 de agosto de 1994. 

Art. 24 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 02 de julho de 2003. 

Clàf1do 	tlÇIrtins 
Prefeito Municipal 

Registre-h e Publique-se: 

Hamifton liveira de artínez 
Secretário Municipal e Administração 
e Recursos Humano 
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DE LEI NO 2>Ji 	 nt. 

"Dispõe sobre a criação, estruturação e 
funcionamento do Conselho Municipal 
de Desenvolvimento - COMUDE". 

Art. 1 0  Fica criado o Conselho Municipal de 
Desenvolvimento (COMUDE) do Município de Taquari, pessoa jurídica de direito 
privado, associação civil sem fins lucrativos, que contará com representação e 
participação da sociedade civil e das diferentes instâncias dos poderes públicos 
que têm sede no Município. 

Art. 20  O Conselho Municipal de Desenvolvimento tem 
por objetivo a promoção do desenvolvimento local, harmônico e sustentado, 
através da integração das ações do poderpúblico com as organizações privadas, 
as entidades da sociedade civil organizada  e os cidadãos, visando a melhoria da 
qualidade de vida da população a distribuição harmônica e equilibrada da 
economia e a preservação do meio ambiente. 

Art. 30  Competem ao COMUDE as seguintes 
atribuições: 

- promover a participação de todos os segmentos da sociedade local, 
organizados ou não, na discussão dõs problemas e. na identificação das 
potencialidades, bem como na definição de políticas públicas de investimentos e 
ações que visem o desenvolvimento econômico e social do Município; 
II - organizar e realizar as audiências públicas necessárias, em que a sociedade 
local discutirá e elegerá as prioridades municipais; 
III - elaborar o Plano Estratégico de Desenvolvimento Municipal; 
lv - promover e fortalecer a participação da sociedade civil, buscando a sua 
integração regional; 
V- realizar a interface com as atividades do Conselho de Desenvolvimento do 
Vale do Taquari (CODEVAT), buscando articulação com o Estado; 
VI - constituir instância de discussão e formulação de propostas para servirem 
como subsídios à elaboração dos Planos Plurianuais, Leis de Diretrizes. 
Orçamentárias e dos Orçamentos municipal e estadual, bem como articular 
políticas públicas voltadas ao desenvolvimento; 
VII - acompanhar e fiscalizar a execução das ações ou investimentos escolhidos 
no COMUDE e incluídos nos orçamentos municipal e estadual. 

Art. 4° O COMUDE terá a seguinte estrutura básica: 
- Assembléia Geral Municipal; 

II— Conselho de Representantes; 
III - Diretoria Executiva. 

Art. 50  A Assembléia Geral Municipal é o órgão 
máximo de deliberação do COMUDE; 

M 
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Art. 60  A Assembléia Geral Municipal é constituída de 
todos os cidadãos que comprovem, através de seu título eleitoral, domicílio no 
Município. 

Parágrafo único. A participação do cidadão será 
precedida de credenciamento junto ao COMUDE. 

Art. 7° Compete à Assembléia Geral Municipal do 
COMUDE: 
- eleger, para mandato de dois anos, entre os membros da Assembléia Geral, 

os integrantes do Conselho de Representantes; 
II - identificar, discutir e aprovar, por meio de audiências públicas, as prioridades 
municipais, estimulando e orientando as atividades e investimentos sócio-
econômicos no município; 
III - discutir e aprovar as diretrizes gerais da política de desenvolvimento do 
Município; 
IV - aprovar o estatuto do COMUDE, bem como modifica-lo no que couber. 

Art. 80  O Conselho de Representantes é o órgão de 
representação da Assembléia Geral. 

Art. 90  São membros natos do Conselho de 
Representantes: 
- o Prefeito Municipal; 

II - O Presidente da Câmara de Vereadores; 
III - os titulares do Poder Judiciário e do Ministério Público, como convidados 
permanentes; 
IV - os presidentes dos conselhos municipais setoriais; 
V - os Parlamentares, estaduais e federais, com domicílio eleitoral no Município, 
como convidados permanentes. 

Art. 10 Também são membros, com assento no 
Conselho de Representantes, mediante indicação de suas entidades: 

- Um representante das classes produtoras ou empreendedoras, por suas 
associações ou sindicatos, urbanos ou rurais; 
li - Um representante das classes trabalhadoras, por suas associações ou 
sindicatos, urbanos ou rurais. 
III - Um representante de entidades da sociedade civil, formalmente organizada, 
com sede no Município e devidamente habilitadas para o fim de representar suas 
entidades no âmbito do COMUDE; 
IV - Cinco cidadãos do Município, que, por sua atuação passada ou presente, 
tenham concretizado significativa parcela de contribuição à sociedade. 

§ l°a nominata referida nos incisos 1, II, III e IV do Art. 
90 , e incisos 1, II e 11.1 do Art. 10, será composta de titulares e suplentes. 

§ 20  a nominata referida nos incisos 1, li, III do Art 10 
obedecerá critério paritário, respeitando-se o equilíbrio na composição das vagas. 

Art. 11 Compete ao Conselho de Representantes: 
1 - eleger, dentre os .seus membros, a Diretoria Executiva e o Conselho Fiscal; 
II - dar o devido encaminhamento às propostas decididas pela Assembléia Geral; 
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III - oferecer suporte à Assembléia Geral e à Diretoria, elaborando planos, 
projetos e programas; 
IV - criar Comissões Setoriais ou de Estudo e Planejamento, fomentar as suas 
ações e promover a integração municipal; 
V - decidir, ad referendum da Assembléia Geral, casos urgentes ou omissos; 
VI - aprovar, quando couber, as contas representadas pela Diretoria Executiva\, 
bem como o orçamento para o exercício seguinte. 

Art. 12 Os mandatos dos membros do Conselho dos 
Representantes terão a duração de dois anos, permitida a reeleição; 

Art. 13 A Diretoria Executiva é o órgão gestor das 
ações desenvolvidas pela Assembléia Geral e pelo Conselho de Representantes. 

Art. 14 A Diretoria Executiva será composta de 
presidente, vice-presidente, tesoureiro, 2 0  tesoureiro, secretário e 2 0  secretário. 

Art. 15 À Diretoria Executiva compete: 
- dirigir a Assembléia Geral Municipal, coordenando as audiências públicas, bem 

como as consultas aos cidadãos; 
II - encaminhar ao COREDE da região de abrangência do Município a relação 
das prioridades locais identificadas na Assembléia Geral Municipal, com vistas à 
inclusão na p.roposta orçamentária do Estado. 

Parágrafo único. Deverá ser realizada, no mínimo, 
uma Assembléia Geral Municipal a cada ano, quando do levantamento de 
propostas para a Lei de Orçamento Anual (LOA). 

Art. 16 Os membros da Diretoria Executiva serão 
eleitos dentre os integrantes do Conselho de Representantes do COMUDE, para 
um mandato de dois anos, permitida a reeleição. 

Art. 17 A Assembléia Geral, o Conselho de 
Representantes e a Diretoria Executiva reunir-se-ão, ordinariamente ou 
extraordinariamente, mediante convocação, nos termos regimentais ou 
estatutários. 

Art. 18 As reuniões realizadas pela Assembléia Geral, 
pelos Conselhos de Representantes e pela Diretoria Executiva, deverão ser 
registradas em ata, com a nominata dos participantes, a pauta discutida e as 
decisões colhidas. 

Art. 19 O orçamento do Município poderá consignar, 
através de dotação específica, recursos para a manutenção das atividades do 
COMUDE. 

Art. 20 O Poder Executivo regulamentará a presente lei 
no que couber. 

Parágrafo 	único. 	Provisoriamente, 	até 	a 
regulamentação da presente Lei, os casos omissos serão dirimidos pela Diretoria 
Executiva, ouvido o Conselho dos Representantes. 

Art. 21 A participação no COMUDE é considerada 
\ função pública relevante., vedada qualquer remuneração. 
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Art. 22 Até 180 (cento e oitenta) dias da entrada em 
vigor da presente Lei, o Conselho Municipal de Desenvolvimento poderá exercer 
suas atividades, em caráter excepcional, através de uma Comissão Provisória, 
onde terão assento, no mínimo, três representantes da sociedade civil organizada 
do município, além de um representante da Câmara Municipal de Vereadores e 
um da Prefeitura Municipal. 

Art. 23 Ficam revogadas as Leis n °5  1.169, de 25 de 
novembro de 1985 e 1.498, de 05 de agosto de 1994. 

Art. 24 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABI NETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 

Reg 

	

Prefeito Municipal 
	

1' 
Hamilton Oliveira 	Martínez 
Secretário Munici 
	

de Administração 
e Recursos Hum 
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PROJETO DE LEI N° 	 . 

"Dispõe sobre a criação, estruturação e 
funcionamento do Conselho Municipal 
de Desenvolvimento - COMUDE". 

Art. 1° Fica criado o Conselho Municipal de 
Desenvolvimento (COMUDE) do Município de Taquari, pessoa jurídica de direito 
pvado, associação civil sem fins lucrativos, que contará com representação e 
participação da sociedade civil e das diferentes instâncias dos poderes públicos 
que têm sede no Município. 

Art. 20  O Conselho Municipal de Desenvolvimento tem 
por objetivo a promoção do desenvolvimento local, harmônico e sustentado, 
através da integração das ações do poder público com as organizações privadas, 
as entidades .da sociedade civil organizada e os cidadãos, visando a melhoria da 
qualidade de vida da população a distribuição harmônica e equilibrada da 
economia e a preservação do meio ambiente. 

Art. 3° Competem ao COMUDE as seguintes 
atribuições: 
- promover a participação de todos os segmentos da sociedade local, 

organizados ou não, na discussão dos problemas e na identificação das 
potencialidades, bem como na definição de políticas públicas de investimentos e 
ações que vise.m o desenvolvimento econômico e social do Município; 
11 -- organizar e realizar as audiências públicas necessárias, em que a sociedade 
local discutirá e elegerá as prioridades municipais; 
lii - elaborar o Plano Estratégico de Desenvolvimento Municipal; 
IV - promover e fortalecer a participação da sociedade civil, buscando a sua 
integração regional; 
V- realizar a interface com as atividades do Conselho de Desenvolvimento do 
Vale do Taquari (CODEVAT), buscando articulação com o Estado; 
VI - constituir instância de discussão e formulação de propostas para servirem 
como subsídios à elaboração dos Planos Plurianuais, Leis de Diretrizes 
Orçamentárias e dos Orçamentos municipal e estadual, bem como articular 
políticas públicas voltadas ao desenvolvimento; 
Vii - acompanhar e fiscalizar a execução das ações ou investimentos escolhidos 
nc COMUDE e incluídos nos orçamentas municipal e estadual. 

Alt 4" O COMUDE terá a seguinte estrutura básica: 
- Assembléia Geral Municipal; 

.11 - Conselho de Representantes; 
III - Diretoria Executiva. 

Alt 50  A Assembléia Geral Municipal é o órgão 
máximo de deliberação do COMUDE; 

o~ 
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Art. 60  A Assembléia Geral Municipal é constituída de 
todos os cidadãos que comprovem, através de seu título eleitoral, domicílio no 
Município. 

Parágrafo único. A participação do cidadão será 
precedida de credenciamento junto ao COMUDE. 

Art. 7° Compete à Assembléia Geral Municipal do 
COMUDE: 

- eleger, para mandato de dois anos, entre os membros da Assembléia Geral, 
os integrantes do Conselho de Representantes; 
li - identificar, discutir e aprovar, por meio de audiências públicas, as prioridades 
municipais, estimulando e orientando as atividades e investimentos sócio-
econômicos no município; 
111 - discutir e aprovar asdiretrizes gerais da política de desenvolvimento do 
Município; 
IV aprovar o estatuto do COMUDE, bem como modifica-lo no que couber. 

Art. 811 O Conselho de Representantes é o órgão de 
representação da Assembléia Geral. 

Art. 90  São membros natos do Conselho de 
Representantes: 
- o Prefeito Municipal; 

li - O Presidente da Câmara de Vereadores; 
III - os titulares do Poder Judiciário e do Ministério Público, como convidados 
per.manentes; 
IV - os presidentes dos conselhos municipais setoriais; 
V - os Parlamentares, estaduais e federais, com domicílio eleitoral no Município, 
como convidados permanentes. 

Art. 10 Também são membros, com assento no 
Conselho de Representantes, mediante indicação de suas entidades: 

- Um representante das classes produtoras ou empreendedoras, por suas 
associações ou sindicatos, urbanos ou rurais; 
II -- Um representante das classes trabalhadoras, por suas associações ou 
sindicatos, urbanos ou rurais. 
III - Um representante de entidades da sociedade civil, formalmente organizada, 
com sede no Município e devidarnente habilitadas para o fim de representar suas 
entidades no âmbito do COMU.DE; 
IV - Cinco cidadãos do Município, que, por sua atuação passada ou presente, 
tenham concretizado significativa parcela de contribuição à sociedade. 

§ 10 a nominata referida nos incisos 1, li, III e IV do Art. 
91 ., e incísos 1, II e III do Art. 10, será composta de titulares e suplentes. 

§ 20  a nominata referida nos incisos 1, II, III do Ad. 10 
obedecerá critério paritário, respeitando-se o equilíbrio na composição das vagas. 

Art. 11 Compete ao Conselho de Representantes: 
- eleger, dentre os seus membros, a Diretoria Executiva e o Conselho Fiscal; 

Ii --dar o devido encaminhamento às propostas decididas pela Assembléia Geral; 
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é.  

111 - oferecer suporte à Assembléia Geral e à Diretoria, elaborando planos, 
projetos e programas; 
IV - criar Comissões Setoriais ou de Estudo e Planejamento, fomentar as suas 
ações e promover a integração municipal; 
V - decidir, ad referendum da Assembléia Geral, casos urgentes ou omissos; 
VI - aprovar, quando couber, as contas representadas pela Diretoria Executiva\, 
bem corno o orçamento para o exercício seguinte. 

Art. 12 Os mandatos dos membros do Conselho dos 
Representantes terão a duração de dois anos, permitida a reeleição; 

Art. 13 A Diretoria Executiva é o órgão gestor das 
ações desenvolvidas pela Assembléia Geral e pelo Conselho de Representantes. 

Art. 14 A Diretoria Executiva será composta de 
presidente, vice-presidente, tesoureiro, 2° tesoureiro, secretário e 2 0  secretário. 

Art. 15 A Diretoria Executiva compete: 
- dirigira Assembléia Geral Municipal, coordenando as audiências públicas, bem 

como as consultas aos cidadãos; 
1 - encaminhar ao COREDE da região de abrangência do Município a relação 
das prioridades locais identificadas na Assembléia Geral Municipal, com vistas à 
inclusão na proposta orçamentária do Estado. 

Parágrafo único. Deverá ser realizada, no mínimo, 
uma Assembléia Geral Municipal a cada ano, quando do levantamento de 
propostas para a Lei de Orçamento Anual (LOA). 

Art. 16 Os membros da Diretoria Executiva serão 
eleitos dentre os integrantes do Conselho de Representantes do COMUDE, para 
um mandato de dois anos, permitida a reeleição 

Art. 17 A Assembléia Geral, o Conselho de 
Representantes e a Diretoria Executiva reunir-se-ão, ordinariamente ou 
extraordinariamente, mediante convocação, nos termos regimentais ou 
estatutários. 

Art. 18 As reuniões realizadas pela Assembléia Geral, 
pelos Consel.hos de Representantes e pela Diretoria Executiva, deverão ser 
registradas em ata, com a nominata dos participantes, a pauta discutida e as 
decisões colhidas. 

Art. 19 O orçamento do Município poderá consignar, 
através de dotação específica, recursos para a manutenção das atividades do 
COMUDE. 

Art. 20 O Poder Executivo regulamentará a presente lei 
no que couber. 

Parágrafo 	único. 	Provisoriamente, 	até 	a 
regulamentação da presente Lei, os casos omissos serão dirimidos pela Diretoria 
Executiva, ouvido o Conselho dos Representantes. 

Art. 21 A participação no COMUDE é considerada 
A 	função pública relevante., vedada qualquer remuneração. 
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Art. 22 Até 180 (cento e oitenta) dias da entrada em 
vigor da presente Lei, o Conselho Municipal de Desenvolvimento poderá exercer 
suas atividades, em caráter excepcional, através de uma Comissão Provisória, 
onde terão assento, no minimo, três representantes da sociedade civil organizada 
do município, além de um representante da Câmara Municipal de Vereadores e 
um da Prefeitura Municipal. 

Art. 23 Ficam revogadas as Leis nos  1.169, de 25 de 
novembro de 1985 e 1.498, de 05 de agosto de 1994. 

Art. 24 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

ue-Se: 
Ii 

Hamilton Oliveira 
	

Martínez 
Secretário Munici 
	

de Administração 
e Recursos Hurn 
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Exp. de Motivos n°04312003 	 Taquari, 17de junho de 2003. 

Senhor Presidente: 

Estamos encaminhando a essa Casa Projeto de Lei no 
sentido de criar no Município o Conselho Municipal de Desenvolvimento, o 
COMUDE. 

A formulação desse Conselho advém de sugestões 
encaminhadas pelo Gabinete do Vice-Governador, através de um material 
denominado "Kit-COMUDE", no sentido de auxiliar na criação deste Conselho. 

Numa visão geral, esse Conselho será uma ferramenta 
fundamental na aproximação da sociedade com a classe política, representada 
localmente também pela Câmara Municipal de Vereadores, além de peça chave 
na elaboração do Orçamento do Estado, porque, pela proposta apresentada, 
através do COMUDE e das audiências públicas por ele promovidas no Município 
é que poderá ser montada a peça orçamentária estadual, identificando as 
demandas municipais e assim construindo o processo de Consulta Popular. Além 
disso, é uma excelente oportunidade de o vereador se aproximar mais e contribuir 
com sua comunidade. 

Mas o COMUDE não é só isso. E um instrunento 
fundamentaL às discussões no âmbito do município, voltadas ao seu próprio 
desenvolvimento, à diminuição das desigualdades locais, a um planejamento 
estratégico de médio a longo prazo, a otimizaçào das ações entre o meio rural e 
urbano , e mais do que a sinergia de todas as forças vivas do município, a 
interface com os Conselhos Regionais de Desenvolvimento - COREDES e o 
Governo do Estado. 

Certos de que o referido projeto merecerá dessa Casa 
a devida atenção, dada a sua importância, e o fato de que diversos municípios do 
Estado também estão apresentando essa proposta, submetemos o mesmo à 
apreciação desse Poder, colocando-nos à disposição para quaisquer 
esclarecimentos. 

Atenciosamente, 

ClahLíf 'do d o Wè 	ins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Luís Santos da Rosa 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 
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MEMORANDO INTERNO N° 078/2003 

PARA: 	SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO ~ASSESSORIAJURíDICA 

SECRETÁRIO DA FAZENDA EI 	......................................... 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REFERENTE A CRIAÇÃO DO COMIJDE DE TAQUARI - EXP. 

DE MoTIvos N°  043-2003. 

DATA 	17-06-2003 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA NO PROJETO DE LEI ANEXO, REFERENTE A CRIAÇÃO DO 

COMUDE DE TAQUARI, CONFORME SOLICITAÇÃO DO SECRETÁRIO DA FAZENDA E 

ORIENTAÇÃO DO GABINETE DO VICE-GOVERNADOR DO ESTADO, DE FORMA A POSSIBILITAR A 

AÇÃO PARTICIPATIVA DA COMUNIDADE NA ELABORAÇÃO DE ORÇAMENTOS E 

DIRECIONAMENTO DE RECURSOS AO MUNICÍPIO. ALTERAçÕEs E SUGESTÕES POR PARTE DOS 

SECRETÁRIOS E .ASSESSORIA JURÍDICA DEVEM SER ASSINALADAS NOS ESPAÇOS ABAIxO, 

ASSINADAS E DEVOLVIDAS A ESTE SETOR. 

Assnamra 

OBS. 3: 

Msiatura 
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Dispõe sobre a criaão, estruturaão e 
funcionamento do Conselho Municipal de 
Desenvolvimento - COMUDE. 

Art. 10 - Fica criado o Conselho Municipal de Desenvolvimento (COMUDE) 
do município de ................................................, pessoa jurídica de direito privado, 
associação civil sem fins lucrativos, que contará com representação e participação da 
sociedade civil e das diferentes instâncias dos poderes público.que têm sede no município. 

Art. 2° - O Conselho Municipal de Desenvolvimento tem por objetivo a 
promoção do desenvolvimento local, harmônico e sustentado, através da integração das 
ações do poder pib1ico com as organizações privadas, as entidades da sociedade civil 
organizada e os cidadãos, visando a melhoria da qualidade de vida da população, a 
distribuição harmônica e equilibrada da economia e a preservação do meio ambiente. 

Art. 3 0 — Compete ao COMUDE as seguintes atribuições: 

1 -promover a participação de todos os segmentos da sociedade local, 
organizados ou não, na discussão dos problemas e na identificação das potencialidades, 
bem como na definição de políticas públicas de investimentos e ações que visem o 
desenvolvimento econômico e social do município; 

II - organizar e realizar, as audiências publicas necessárias, em que a sociedade 
local disc'itirá e elegerá as prioridades municipais; 

111 - elaborar o Plano Estratégico de Desenvolvimento Municipal; 

IV - promover e fortalecer a particip;ação da sociedade civil buscando a sua 
integração regional; 

V - realizar a interface com as atividades do Conselho Regional de 
Desenvolvimento ......(nome do COREDE da região) buscando articulação com o Estado; 

VI - constituir instância de discussão e formulação de propostas para servirem 
como subsídios à elaboração dos Planos Plurianuais, Leis de Diretrizes Orçamentárias e dos 
Orçamentos municipal e estadual, bem como articular políticas públicas voltadas ao 
desenvolvimento; 

VII - aornpanJiar e fiscalizar a execução das ações ou investimentos escolhidos 
no COMU)E e incIúídos nos orçamentos, municipal ou estadual; 

Art. 40_  Q COMUDE terá a seguinte estrutura básica: 

1 - Assembléia Geral Municipal; 

11 - Conselho de Representantes; 

e. 



t 
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III - Diretoria Executiva; 

Art. 5 - A Assembléia Geral Municipal é o órgão máximo dedeliberação do 
COMUDE. 

A. 6 ° - A Assembléia Geral Municipal é constituída de todos os cidadãos que 
comprovem, através de seu título eleitoral, domicílio naquele município. 

§ único - a participação do cidadão será precedida de credenciamento junto ao 
COMUDE; 

A. 7 O  Compete à Assembléia Geral Municipal do COMUDE: 

1 - eleger, para mandato de dois anos, entre os membros da Assembléia Geral 
os integrantes do Conselho de Representantes. 

identificar, discutir e aprovar, por meio de audiências públicas, as 
prioridades municipais, estimulando e orientando as atividades e investimentos sócio-
econômicos no município; 

discutir e aprovar as diretrizes gerais da política de desenvolvimento do 
município; 

IV- aprovar o estatuto do COMUDE, bem como modificá-lo no que couber. 

Art. 8 - O Conselho de Representantes é o órgão de representação da 
Assembléia Geral; 

Art.9 - São membros natos do Conselho de Representantes: 

1 - o Prefeito Municipal; 

ii - o Presidente da Câmara de Vereadores; 

III - os titulares do Poder Judiciário e do Ministério Público, como convidados 
permanentes; 

IV - os presidentes dos conselhos municipais setorias; 

V - os Parlamentares, estaduais e federais, com domicílio eleitoral no 
município, como convidados permanentes; 

A. 10 - Também são membros, com assento no Conselho de Representantes, 
mediante indicação de suas entidades: 



1 	
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1 - .. representantes das classes produtoras ou empreendedoras, por suas 
associa,ões ou sindicatos, urbanos ou rurais; 

representantes das classes trabalhadoras, por suas associações ou 
sindicatos, urbanos ou rurais; 	 - 

111 - ... representantes de entidades da sociedade civil, formalmente organizada, 
com sede no município e devidamente habilitadas para o fim de representar suas entidades 
no âmbito do COMUDE; 

IV - .... cidadãos do município, que por sua atuação passada ou presente 
tenham concretizado significativa parcela de contribuição àquela sociedade. 

§ 1 °- a nominata referida nos incisos 1,11,111 e IV, do artigo 9 e incisos 1, II, 
III, do Art. 10 o  será composta de titulares e suplentes; 

§ 2 ° - a nominata referida nos incisos 1, 11, 111, do Art. 10 0  obedecerá critério 
o 	paritário, respeitando-se o equilíbrio na composição das vagas; 

Art. 11 - Compete ao Conselho de Representantes: 

1- eleger, dentre os seus membros, a Diretoria Executiva e o Conselho Fiscal; 

II - dar o devido encaminhamento às propostas decididas pela Assembléia 
Geral; 

III- oferecer suporte à Assembléia. Geral e à Diretoria, elaborando planos, 
projetos e programas; 

IV criar Comissões Setoriais ou de Estudo e Panejamento, fomentar as suas 
ações e pnmovendo a integração municipal; 

V - decidir, "ad referendum" da Assembléia Geral casos urgentes ou omissos; 

VI- aprovar, quando couber, as contas apresentadas pela Diretoria executiva, 
bem como o orçamento para o exercício seguinte; 

Art. 12 - Os mandatos dos membros do Conselho dos Representantes terão a 
duração de dois anos, permitida a reeleição; 

Art. 13 —A DiretoriaExecutiva é o órgão gestor das ações desenvolvidas pela 
Assembléia Geral e pelo Conselho de Representantes; 

Ârt. 14 - A Diretoria Executiva será composta de presidente, vice-pfesidente, 
tesoureiro, 1 ° tesoureiro, secretário e 1 ° secretário; 

Aa 15 - À Diretoria Executiva compete: 



1 - dirigir a Assembléia Geral Municipal, coordenando as audiências públicas, 
bem corno as consultas aos cidadãos; 

II - encaminhar ao COREDE da região de abrangência do município a relação 
das prioridades locais identificadas na Assembléia Geral Municipal, com vistas à inclusão 
na proposta orçamentária do Estado; 

§ único - deverá ser realizada, no mínimo, uma Assembléia Geral Municipal a 
cada anc, quando do levantamento de propostas para a Lei de Orçamento Anual (LOA). 

Art.16 - Os membros da Diretoria Executiva, serão eleitos dentre cs integrantes 
do Conselho de Representantes do COMUDE, para um mandato de dois anos permitida a 
reeleição; 

§ único - o processo eletivo da Diretoria Executiva, bem como do competente 
conselho Fiscal, serão disciplinados em regulamento próprio; 

Art.17- A Assembléia Geral, o Conselho de Representantes e a Diretoria 
Executiva reunir-se-ão, ordinariamente e ou extraordinariamente, mediante convocação, 
nos termos regimentais ou estatutários; 

Art. 18 - As reuniões realizadas pela Assembléia Geral, pelos Conselhos de 
Represen antes e pela Diretoria Executiva, deverão ser registradas em ata, com a nominata 
dos particpantes, a pauta discutida e as decisões colhidas; 

Art. 19 - O orçamento do município poderá consignar, através de dotação 
específica, recursos para a manutenção das atividade do COMUDE; 

Art. 20 - O Poder Executivo regulamentará apresente lei no que couber; 

§ único - provisoriamente, até a regulamentação da presente lei, os casos 
omissos serão dirimidos pela diretoria executiva, ouvido o Conselho dos Representantes; 

Art. 21 - A participação no COMUDE é considerada função pública 
relevante, vedada qualquer remuneração; 

Art. 22 - Até 180 (cento e oitenta) dias da entrada em vigor da presente Lei, os 
Conselhos Municipais de Desenvolvimento poderão exercer suas atividades, em caráter 
excepcional, através de uma Comissão Provisória, onde terão assento, no mínimo 
representantes da sociedade civil organizada do município, além do representante da 
Câmara Municipal de Vereadores e outro da Prefeitura Municipal; 

Art. 23 - Esta Lei entre em vigor na data da sua publicação; 

Art. 24 - Revogam-se as disposições em contrário; 



Senhor Vereador: 

Estamos encaminhado à V. Exa. um material que denominamos 
de "KIT-COMUDE". São, na iïerdade, algumas sugestões que estamos 
fazendo no sentido de auxiliá-lo na elaboração de urna Lei Municipal  para a 
criação do Conselho Municipal de I)esenvolvimento - COMUDE, de sua 
cidade. Em nossa visão, esse Conselho será uma ferramenta fundamental na 
aproximação da sociedade com a classe política, representada localmente pelo 
ilustre vereador, além de peça chave na elaboração do Orçamento do Estado 
porque, através do COMUDE e das audiências públicas por ele promovidas no 
município é que poderemos montar a peça orçamentária estadual, 
identificando as demandas municipais e assim construindo o processo de 
Consu.lta Popular. Além disso, é uma excelente oportunidade de o vereador se 
aproximar mais e contribuir com sua comunidade. 

Mas o COMUDE não é só isso. É instrumento fundamental às 
discussões no âmbito do município, voltadas ao seu próprio desenvolvimento, 
à diminuição das desigualdades locais, a um planejamento estratégico de 
médio e longo prazo, a otimização das ações entre o meio rural e urbano, e 
mais do que a sinergia de todas as forças vivas do município, a interface com 
os Conselhos Regionais de Desenvolvimento- COREDES e o Governo do 
Estado. 

Assim, no KiIT-COMUDE estão uma minuta de um Projeto de 
Lei, com a formatação básica de um COMUDE, uma sugestão de Estatuto, um 
modelo de Ata de fundação de um COMUDE e um requerimento para a 
inscrição do COMUDE junto ao cartório local. 



III Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2265, de 02 de julho de 2003. 

"Autoriza o Poder Executivo a celebrar 
convênios com a ASSOCIAÇAO DOS 
MORADORES DO BAIRRO SANTO 
ANTÔNIO para fins de obras de 
pavimentação, e dá outras providências." 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MART1NS, Prefeito Municipal de 
Taquan, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 
Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a 
seguinte Lei: 

Art. 10  Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênio com a 
ASSOCIAÇAO DOS MORADORES DO BAIRRO SANTO ANTÔNIO, com a finalidade 
de executar pavimentação asfáltica/paralelepípedos em na rua Baden Powel, cabendo 
ao Município como cota de participação, a realização da mão-de-obra e fornecimento 
de areia, participação esta estimada em 30% (trinta por cento) do valor total da obra, 
a qual deverá ser contratada respeitando os ditames da Lei 8.666195. 

Art. 20  Não incidirá contribuição de melhoria sobre os titulares de 
imóveis beneficiados pela obra, tendo em vista que a cota de participação do 
Município não ultrapassa 30% sobre o custo total da obra, conforme determina a Lei 
2.19712002. 

Art. 30  O tipo de pavimentação e forma em que se dará a parceria 
com as Associações está estipulada na minuta de Convênio em anexo, provida de 02 
páginas numeradas e timbradas, a qual passa a ser parte integrante da presente Lei. 

Art. 40  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por 
conta da seguinte dotação orçamentária: 

07— SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
01 - Serviços IJrbanos 

15.452.0069.1032 - Asfaltamento e Calçamento de Ruas 
4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 

Art. 50  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 02 de julho 
de 2003. 

 Cla 0&d1do d"i 
Prefeito Municipal 1 

Regi, ubUque-se: 

Hamilton Oliveira d Martínez 
Secretário MunicipI da Administração 
e Recursos Humanôs 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

CONVÊNIO 
Município de Taquari 

x 
Associação de Moradores do Bairro Santo Antônio 

CONVÊNIO que entre si celebram, de um lado,o MUNICÍPIO 
DE TAQUAIU, pessoa jurídica de direito público, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas sob o n. 88.067.780/0001-38, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. 
Claudio Laurindo dos Reis Martins, brasileiro, solteiro, silvicultor, inscrito no Cadastro de Pessoas 
Físicas sob o n. 097.276.630-87, doravante denominado simplesmente MUNICÍPIO e, de Outro 
lado, ASSOCIAÇAO DOS MORADORES DO BAIRRO SANTO ANTÔNIO, associação 
comunieiria, neste ato, representada pelo seu presidente, O Sr. Nelson Rodrigues da Rosa, 
doravante denominada ASSOCIAÇAO. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - BASE LEGAL Lei Municipal n. 
2.197 de 14 de novembro de 2002, combinado com a Lei Municipal n. 2.265, de 02 de julho de 
2003. 

CLÁUSULA SEGUNDA - O MUNICÍPIO resolve celebrar o 
presente convênio com a ASSOCIAÇÃO, para o fim específico de executar pavimentação através 
de paralelepípedos na Rua Baden Powel, totalizando 1.378,44 m 2  (mil trezentos e setenta e oito 
vírgula quarenta e quatro metros quadrados), obra esta, no importe de R$ 39.995,37 (trinta e nove 
mil novecentos e noventa e cinco reais e trinta e sete centavos), conforme Planilha Orçamentária e 
Memorial Descritivo que fazem parte integrante deste Termo de Convênio. 

CLÁUSULA TERCEIRA - Para dar efetivo cumprimento ao 
objeto do convênio, caberá ao Município, como cota de participação, a realização da mão-de-obra e 
areia, que não poderá ultrpasar 30 % (trinta por cento) do valor total da obra, a qual estima-se em 
R$ 11.998,61 (onze mil cento novecentos e noventa e oito reais e sessenta e um centavos). 

CLÁUSULA QUARTA - Em contrapartida, a ASSOCIAÇÃO, ficará 
responsável pela aquisição do material a ser utilizado na referida pavimentação, no importe de 70% 
(setenta por cento) do valor total da obra. 

CLÁUSULA QUINTA - Não incidirá contribuição de melhorias 
sobre todos os titulares de imóveis beneficiados pela obra, tendo em vista que a cota de 
participação do Município representa menos de 30% (trinta por cento) do custo total da obra. 

H CLÁUSULA SEXTA - A mão-de-obra será executada por empresa 
devidamente contratada atendendo os ditarnes da Lei 8.666/93. 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

CLÁUSULA SÉTIMA - As despesas decorrentes da aplicação do 
presente convênio, no que se refere aos 30 % (trinta por cento) de responsabilidade do Município 
correio por conta da seguinte dotações orçamentária: 

07— SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
01 - Serviços Uibanos  
15.452.0069.1032 - Asfaltamento e Calçamento de Ruas 
4.4.90.51.00.00 - Obras e lnstalaçôes 

CLÁUSULA OITAVA O MUNICÍPIO fiscalizará a aplicação 
dos recursos através do Setor de Engenharia com participação de preposto indicado pela 
ASSOCIAÇÃO. 

CLÁUSULA NONA: Este Convênio vigorará a partir da data de 
sua assinatura até a conclusão da obra. 

CLÁUSULA DÉCIMA: As partes elegem, de comum acordo, o 
Foro da Comarca de Taquaii para dirimir eventuais litígios decorrentes da aplicação deste convênio. 

E, por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento, em 
03 (três) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas, abaixo firmadas. 

Taquari, 03 de julho de 2003. 

t44LQ-i dÍ' 
ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DO 
BAIRRO SANTO ANTÔNIO BAIRRO 

Representante Legal 

PREFL JNIC AQUARI 
Claudio Laurindo dos Reis Martins 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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Prefeitura MunicipYae Taquari 
EstadodoRioGrandedoSuf -.. 

Em 	 . 

A COMISSÃO TËCNICA PF OJETO DE LEI N° 

- L?/ 
/..r' 	 "Autoriza o Poder Executivo/,HteIebrar 

convênios com a ASSOCÇAO DOS 
MORADORES DO BAIRRO SANTO 
ANTONIO para fins de obras de 
pavimentação, e dá outras providências." 

- Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênio com a 
ASSOCIAÇAO DOS MORADORES DO BAIRRO SANTO ANTONIO, com a finalidade 
de executar pavimentação asfáltica/paralelepípedos em na rua Baden Powel, cabendo 
ao Município como cota de participação, a realização da mão-de-obra e fornecimento 
de areia, participação esta estimada em 30% (trinta por cento) do valor total da obra, 
a qual deverá ser contratada respeitando os ditames da Lei 8.666195. 

Art. 20  Não incidirá contribuição de melhoria sobre os titulares de 
imóveis beneficiados pela obra, tendo em vista que a cota de participação do 
Municipio não ultrapassa 30% sobre o custo total da obra, conforme determina a Lei 
2.19712002. 

Art. 30  O tipo de pavimentação e forma em que se dará a parceria 
com as Associações está estipulada na minuta de Convênio em anexo, provida de 02 
páginas numeradas e timbradas, a qual passa a ser parte integrante da presente Lei. 

Art. 40  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por 
conta da seguinte dotação orçamentária: 

07— SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
01 - Serviços Urbanos 

15.452.0069.1032 — Asfaltamento e Calçamento de Ruas 
4.4.90.51 .00.00 - Obras e Instalações 

Art. 50  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

e 

Hamilton Oliveira lê Martínez 
Secretário Municial da Administração 
e Recursos Humahos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

CNPJ: 88.067.78010001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado dO Rio Grande do Sul 

1 APO)/ADO 
	1 

Em.Jj4(O.. 
MINUTA DE CONVÊNIO 

CONVÊNIO que entre si celebram, de um lado, o MUNICÍPIO 
DE TAQUARI, pessoa jurídica de direito público, inscrito no Cadastro Nacional dc Pcssoas 
Jurídicas sob o n. 88.067.780/0001-38, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. 
Claudio Laurindo dos Reis Martins, brasileiro, solteiro, silvicultor, inscrito no Cadastro dc Pessoas 
Físicas sob o ri. 097.276.630-87, doravante denominado simplesmente MUNICIPIO e, dc outro 
lado, ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DO BAIRRO SANTO ANTONIO, associação 
comunitária, neste ato, representada pelo seu presidente, O Sr. Nelson Rodrigues da Rosa, 
doravante denominada ASSOCIAÇÃO. 

CLAUSULA PRIMEIRA - BASE LEGAL - Lei Municipal ii. 
2.197 de 14 de novémbro de 2002, combinado com a Lei Municipal n. ???? 

CLÁUSULA SEGUNDA - O MUNICÍPIO resolve celebrar o 

presente convênio com a ASSOCIAÇAO, para o fim específico dc executar pavimentação através 
de paralelepípe.dos na Rua Baden Powel, totalizando 1.378,44 m 2  (mil trezentos e setenta e oito 
vírgula quarenta e quatro metros quadrados), obra esta, no importe de R$ 39.995,37 (trinta e nove 
mil novecentos e noventa e cinco reais e trinta e sete centavos), conforme Planilha Orçamentária e 
Memorial Descritivo que fazem parte integrante deste Termo de Convênio. 

CLÁUSULA TERCEIRA - Para dat efetivo cumprimento ao 
objeto do convênio, caberá ao Município, como cota dc participação, a realização da mio-de-obra e 
areia, que não poderá ultrpasar 30 % (trinta por cento) do valor total da obra, a qual estima-se em 
R$ 11.998,61 (onze mil cento novecentos e noventa e oito reais e Sessenta cura centavos). 

CLÁUSULA QUARTA - Em contrapartida, a ASSOCIAÇÃO, ficará 
responsável pela aquisição do material a ser utilizado na referida pavimentação, no importe de 70% 
(setenta por cento) do valor total da obra. 

CLÁUSULA QUINTA - Não incidirá contribuição de melhorias 
sobre todos os titulares de imóveis beneficiados pela, obra, tendo em vista que a cota dc 
participação do Município representa menos de 30% (trinta por cento) do custo total da obra. 

CLÁUSULA SEXTA - A mão-de-obra será executada por empresa 
devidamente contratada atendendo os ditames da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA SÉTIMA - As despesas decorrentes da aplicação do 
presente convênio, no que se refere aos 30 % (trinta por cento) de responsabilidade do Município 
correrão por conta da seguinte dotações orçamentária: 

m 
ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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Prefetura Murncipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do 

Em.. 

07— SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
ai - Servicos Urbanos 
15.452.0069.1032 - Asfaitamento e Calçamento de Ruas 
4.4.90.51.00.00— Obras e Instalações 

CLÁUSULA OITAVA: O MUNICÍPIO fiscalizará a aplicação 
dos recursos através do Setor de Engenharia com participação de preposto indicado pela 
ASSOCIAÇÃO. 

CLÁUSULA NONA: Este Convênio vigorará a partir da data dc 
sua assinatura até a conclusão da obra. 

CLÁUSULA DÉCIMA - As partes elegem, de comum acordo, o 
Foro da Comarca de Taquari para dirimir eventuais litígios decorrentes da aplicação deste convênio. 

E, por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento, em 
03 (três) vias de igual teor e forma, juntam.ente com as testemunhas, abaixo firmadas. 

Taquari. ...... d.. ............... de 2003. 

ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DO 
BAIRRO SANTO ANTÔNIO BAIRRO 

Representante Legal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 
Ciaudio Launindo dos Reis Martiiis 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
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MEMORANDO INTERNO 	 N° 080/2003 

PARA: SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 	11 ASSESSO RIA JURÍDICA 

SECRETÁRIO DA FAZENDA 

DE: 	SECRETARI.A GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REFERENTE A CONVÉNIO COMMORADORES DO BAIRRO 
SANTO ANTÔNIO, PARA PAVIMENTAÇÃO DA iUA BADEN POWELL - EXP. 

DE MOTIVOS N° 045-2003. 

DATA. 	20-06-2003 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA NO PROJETo DE LEI ANEXO, REFERENTE A CELEBRAÇÃO 

DE CONVÊNIO COM A ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO BAIRRO SANTO ANTÔNIO, PARA A 

APAVTMENTAÇÃO DA RUA BADEN POWELL ALTERAÇÕES E SUGESTÕES POR PARTE DOS 

SECRETÁRIOS E ASSESSORIA JU14DICA DEVEM SER ASSINALADAS NOS ESPAÇOS ABAIXO, 

ASSINADAS E DEVOLVIDAS A ESTE SETOR. 

OBS.: Secretaria da Fazenda: indicar dotação Orçamentária. 
* 

Qí 1 wr>24: 
OBS. 1: 

.6.........8/ 
5...1 fra....................T 	A....  

.g144J 	V..................
, 

OBS.2: 

e..........  ... . ......................................... .........  

-..- 

Assinatura 
OBS. 3: 

Assinatura 

C:\MEMORANDOS  - 2003\metn080-2003.doc i.1:2 



MEMORIAL DESCRITIVO DO CALÇAMENTO DE RUA 

O presente memorial serve para descrever a execução do calçamento com 
paralelepípedo de arenito com respectivos meios fios do mesmo material da rua Baden 
Powell. São as seguintes as medidas da citada rua: 

Rua Baden Powell 	comprimento médio: 172,31 m 	largura: 8,00 m. 
Area a ser pavimentada: 1.378,44 m2 

TERRAPLENAGEM: será executado um nivelamento no leito da rua para a 
realização do calçamento. 

MEIO FIO: serão de arenito e assentados sobre lastro de areia rejuntados com 
argamassa de areia fina e cimento. 

PAVIMENTAÇÃO: sobre um lastro de 15 cm de areia serão colocados 
paralelepípedos de arenito e rejuntados também com areia. Poderá ser usado saibro também 
para o rejunte. 

Resp. téc.: 	
Marga clii Marianle FerrEira 

Enenhea CiviI 
CA 50284 

Taquari, 13 de junho de 2.003 



MUMUPAL DE TAQUAJÇ 
P ROTOCOLO 

/ / 2t5o3 

Requerimento 

A Associação dos Moradores do Bairro Parque da Pedreira vem 
através deste requerer a solicitação para autorização de convênio para 
execução de calçamento na Rua Baden Powel, conforme Lei Municipal 
n°2197/2002. 

Taquari, 30 de maio de 2003. 

• 	 • 

tArnildo de Souza Borba 
Presidente 
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Pref&tura Mun i c i pal de Taqari 
Estado do Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N° ..................... 

"Autonza o Poder Executivo a celebrar 
onvênios com a ASSOCIAÇÃO DOS 

MORADORES DO BAIRRO SANTO 
ANTÔNIO para fins de obras de 
pavimentação, e dá outras providências." 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênio com a 
ASSOCIAÇAO DOS MORADORES DO BAIRRO SANTO ANTONIO, com a finalidade 
•de executar pavimentação asfáltica/paralelepípedos em na rua Baden Powel, cabendo 
ao Município corno cota de participação, a realização da mão-de-obra e fornecimento 
de areia, participação esta estimada em 30% (trinta por cento) do valor total da obra, 
a qual deverá ser contratada respeitando os ditames da Lei 8.666195. 

Art. 20  Não incidirá contribuição de melhoria sobre os titulares de 
imóveis beneficiados pela obra, tendo em vista que a cota de participação do 
Município não ultrapassa 30% sobre o custo total da obra, conforme determina a Lei 
2.19712002. 

Art. 31  O tipo de pavimentação e forma em que se dará a parceria 
com as Associações está estipulada na minuta d.e Convênio em anexo, provida de 02 
páginas numeradas e timbradas, a qual passa a ser parte integrante da presente Lei. 

Art. 4° As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por 
conta da seguinte dotação orçamentária: 

07— SECRETARIA DE OBRAS E SANEAMENTO 
01 - Serviços Urbanos 

15.452.0069.1032 —Asfaltamento e Calçamento de Ruas 
4.4.90.51 .00.00 - Obras e Instalações 

Art. 50  .Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Hamilton Oliveira qe Martínez 
Secretário Municial da Administração 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
Rua Osvaido Aranha, 1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

CNPJ: 88.067.780/0001 -38- Fone: (51) 653-1 266- Fax: (51) 653-2344 
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MINUTA DE CONVÊNIO 

CONVÉNIO que entre si celebram, de um lado, o MUNICÍPIO 
DE TAQUARI, pessoa jurídica de direito público, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas sob o n. 88.067.780/0001-38, neste ato representado pele seu Prefeito Muiucipal, o Sr. 
Claudio Laurindo dos Reis Martins, brasileiro, solteiro, silvicultor, inscrito no Cadastro dc Pessoas 
Físicas sob o ii. 097.276.630-87, doravante denominado simplesmente MUNICIPIO e, de outro 
lado, ASSOCIAÇAO DOS MORADORES DO BAIRRO SANTO ANTONIO, associação 
comunitária, neste ato, representada pelo seu presidente, O Sr. Nelson Rodrigues da Rosa, 
doravante denominada ASSOCIAÇAO. 

ClÁUSULA PRIMEIRA - BASE LEGAL - Lei Municipal n. 
2.197 de 14 de novembro de 2002, combinado com a Lei Municipal ii. ???? 

CLÁUSULA SEGUNDA - O MUNICÍPIO resolve celebrar o 
presente convénio com a ASSOCIAÇAO, para o fim específico dc executar pavimentação através 
de paralelepípedos na Rua Baden Powel, totalizando 1.378,44 m 2  (mil trezentos e setenta e oito 
vírgula quarenta e quatro metros quadrados), obra esta, no importe de R$ 39.995,37 (trinta e nove 
mil novecentos e noventa e cinco reais e trinta e sete centavos), conforme Plaiiilha Orçamentuiria e 
Memorial Descritivo que fazn parte integrante deste Termo de Convênio. 

CLÁUSULA TERCEIRA Para dar efetivo cumprimento ao 
objeto do convênio, caberá ao Município, como cota de participação, a reaiiaação da mão-de-obra e 
ateia, que não poderá ultrpasar 30 % (trinta por cento) do valor total da obra, a qual estima-se em 
R$ 11.998,61 (onze mil cento novecentos e noventa e Oito reais e sessenta e urro centavos). 

CLÁUSULA QUARTA - Em contrapartida, a ASSOCiAÇÃO, ficará 
responsável pela aquisição do material a ser utilizado na referida pavimentação, no importe dc 70% 
(setenta por cento) do valor total da obra. 

CLÁUSULA QUINTA - Não incidirá contribuição de melhorias 
sobre todos os titulares de imóveis beneficiados pela obra, tendo em vista que a cota de 
participação do Município representa menos dc 30% (trinta por cento) do custo total da obra. 

CLÁUSULA SEXTA - A mão-de-obra será executada por empresa 
devidamenie contratada atendendo os ditames da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA SÉTIMA - As despesas decorrentes da aplicação do 
presente convênio, no que se refere aos 30 % (trinta por cento) de responsabilidade do Município 
correrão por conta da seguinte do:tações orçamentária: 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx. Posta' 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

CNPJ: 88.067.78010001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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07 SECRETARIA DE OBRAS .E SANEAMENTO 
01 - Serviços Urbanos 
15.452.0069.1032— Asfaltamento e Calçamento dc Ruas 
4.4.90.51.00.00-- Obras e Instalações 

CLÁUSULA OITAVA: O MUNICÍPIO fiscalizará a aplicação 
dos recursos através do Setor dc Engenharia com participação de preposto indicado pela 
ASSOCIAÇAO. 

CLÁUSULA NONA: Este Convênio vrgorará a partir da data de 
sua assinatura até a conclusão da obra. 

CLÁUSULA DÉCIMA - As partes elegem, dc comum acordo, o 
Foro da Comarca dc Taquari para dirimir eventuais litígios decorrentes da aplicação deste convênio. 

E, por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento, em 
03 (três) vias de igual teor e forma, juntam.ente com as testemunhas, abaixo firmadas. 

- 	 Taquari. ...... de ...............de 2003. 

ASSOCIAÇÃO DOS MORADÕRES DO 
BAIRRO SANTO ANTÔNIO BAIRRO 

Representante Legal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 
Claudio Laurindo dos Reis Martins 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx. Posta! 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

CNPJ: 88.067.78010001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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MEMORIAL DESCRITIVO DO CALÇAMENTO DE RUA 

O presente memorial serve para descrever a execução do calçamento com 
paralelepípedo de arenito com respectivos meios fios do mesmo material da rua Baden 
Powell. São as seguintes as medidas da citada rua: 

Rua Baden Powell 	comprimento médio: 172,31 m 	largura: 8,00 m. 
Area a ser pavimentada: 1.378,44 m2 

TERRAPLENAGEM: será executado um nivelamento no leito da rua para a 
realização do calçamento. 

MEIO FIO: serão de arenito e assentados sobre lastro de areia rejuntados com 
argamassa de areia fina e cimento. 

PAVIMENTAÇÃO: sobre um lastro de 15 cm de areia serão colocados 
paralelepípedos de arenito e rejuntados também com areia. Poderá ser usado saibro também 
para o rejunte. 

Resp.téc.: 

Mrretn ann? 	rrr 
Enh 	Cví 

CEA 5O24 

Taquari, 13 de junho de 2.003 



RELATÓRIO GLOBAL - Data: 161612003 
Obra: CALÇAMENTO BADEN POWELL 

Cliente: PREFEITURA MUNICIPAL TAQUARI 
Endereço: RUA OSWALDO ARANHA - TAQUARI 

Item 	 Descrição 	 Quantidade Un Material Mão-de-Obra 	Total 
1.0 RUA BADEN POWELL 
.1 	PAVIMENTAÇAO COM PARALELEPIPEDO DE ARENITO 	1.378,44 M2 	21,00 	6,00 

	

28947,24 	8.27064 25.266,81 
.2 	COLOCAÇÃO MEIO FIO DE ARENITO 	 308,61 M 	6,00 	3,00 

	

1851,66 	925,83 2277,54 
Total do Grupo 	 30.798.90 	9.196.47 39.995,37 

Total do Orçamento 	 30.798,90 	9.196.47 3995,37 

Participação proprietário: paralelepípedo, meio-fio, cimento e areia p1 colocar paralel.: R$ 27.996,76 

Participação Prefeitura M. Taquari.: mão de obra e areia p/ colocar meio-fio: R$ 11.998,61 

cesar Teixé ira 
ENb. CIVIL 

CRFA 8.596-D 



kC 
Marn Ferrira 

P PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI 
, 	 RUA OSVALDO ARANHA, 1790 CENTRO 

PAVIMENTAÇÃO DE RUAS 

CORTE TRANSVERSAL 

DEPT° DE JjESC. IPRANCHA: DATA: 	
] 

DESENHO: 
ENGENHARIA L - 1/50  



Prefeftura Muncp& de Taquar 
Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n°045/2003 	 Taquari, 20 de junho de 2003. 

Senhor Presidente: 

Através do presente, encaminhamos Projeto de Lei no 

sentido de firmar Convênio com a Associação de Moradores do Bairro Santo Antônio, 

no sentido de ser efetuado calçamento da Rua Baden Powell, localizada naquele 

Bairro. 

Esta modalidade de Convênio já têm previsão legal 

através da Lei n° 2.197, de 14 de novembro de 2002 que "autoriza o Poder Executivo 

a celebrar convênios com Associações de Bairros, para fins de obras de 

pavimentação, e dá outra.s providências." 

Os pontos que permeiam este pleito podem ser 

analisados por V. Exa.  diretamente em consulta às Minutas de Projeto e de Convênio 

Convênio que seguem em anexo. 

Atenciosamente, 

Cla% os 4s 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Luís Santos da Rosa 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
Rua Osvaido Aranha, 1 790 - Cx. Posta! 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS , 

CNPJ: 88.067.78010001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 fJ"
. 

 



Requerimento 

A Associação dos Moradores do Bairro Santo Antônio vem através 
deste requerer a solicitação para autorização de convênio para execução 
de calçamento na Rua Baden Powel, conforme Lei Municipal n° 
2197/2002. 

Taquari, 29 de maio de 2003. 

(i( 

Nelson Rodrigues da Rosa 
Presidente 



ABAIXO ASSINADO 

Os abaixo assinadõs, proprietários de imóveis localizados na rua Baden 
Powell nesta cidade de Taquari - RS., soilcitam a execução de calçamento da 
referida rua com pedra regular, na forma de parceria. 

rf4 
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MEMORANDO INTERNO 	 N 065/2003 

PARA: 	0 SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 	SSESSORIA JURÍDICA 

0 SECRETÁRIO DA FAZENDA 	 II ......................................... 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: CONVÊNIO PARA CALÇAMENTO DA RUA BADEN POWELL. 

DATA: 	19-05-2003 

SOLICITAMOS PARECER DESSA ASSESSORIA JURíDICA QUANTO AO SEGUJNTE ASSUNTO: O 

EXECUTWO TEM INTERESSE EM IMPLEMENTAR CONVÉNIO COM OS MORADORES DA RUA 

BADEN POWELL (BAIRRO SANTO ANTÔNIO), NO SENTIDO DE EFETUAR OBRAS DE 

CALÇAMENTO (PARALELEPÍPEDO NAQUELA RUA. NA  EXECUÇÃO DESSE SERVIÇO, A 

PREFEITURA SE DISPORIA A INTRAR COM A PARTE DE MÃO-DE-OBRA E AREIA. O CONVÊNIO 

SERIA. EFETUADO NOS MOLDES DAQUELE FEITO NO BAIRRO COQUEIROS, COM A EMPRESA 

MILÊNIA, EM 2002, PORÉM, NESTE CASO, NÃO HÁ UMA ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA RUA 

CONSTITUÍDA, COMO SE PROCEDERIA, ENTÃO? OUTRA QUESTÃO SERIA A ESPECIFICIDADE DO 

CONVÊNIO, QUE BENEFICIARIA APENAS OS MORADORES DAQUELA RUA. A INTENÇÃO DO 

PREFEITO MUNICIPAL É A EFETIVAÇÃO DE AÇÃO NESSE SENTIDO O MAIS URGENTE POSSÍVEL 

ASSIM, SOLICITA-SE OPINIÃO DESSE JURÍDICO NO SENTIDO DO CAMINHO LEGAL QUE O 

PROCESSO DEVE SEGUIR 

1 

.Assn.atura 

C:\MEMORANDOS  - 2003\rnem065-2003.doc 09:08 



AO GABINETE - Prefeito Municipal 

Com relação ao memorando interno 
dirigido a este sétor pelo Prefeito 
Municipal, aduzindo a possibilidade 
de firmar convênio com os moradores 
da Rua Baden Powell, para 
execução de calçamento, cabe dizer 
que, a referida matéria já foi regulada 
pela Lei 2. 197 de 14 de fevereiro de 
2002, sendo que a mesma 
possibilitou a celebração de convênio 
com as Associacões de Bairros. 

Frente as determinações do diploma 
legal acima citado, o Sr. Hélio 
Schaffer, foi comunicado, em 25 de 
maio de 2003, por esta assessoria, 
das providências que deveriam ser 
tomadas pelos interessados. 

Taquari 25 çfe maio de 2003. 

bg,èká d-Ffeitas Marcos 1éraIy 
OAB/RS 47.583 



RELATÓRIO GLOBAL - Data: 161612003 
Obra: CALÇAMENTO BADEN POWELL 

Cliente: PREFEITURA MUNICIPAL TAQUARI 
Endereço: RUA OSWALDO ARANHA - TAQUARI 

Item 

.1 	PAVIMENTAÇAO COM PARALELEPIPEDO DE ARENITO 1.378,44 M2 	21,00 6,00 
28.947,24 8.270,64 25.266,81 

.2 	COLOCAÇAO MEIO FIO DE ARENITO 308,61 M 	6,00 3,00 
1.851,66 925,83 2.277,54 

Total do Grupo 30.798.90 9.196.47 39.995,37 

Total do Orçamento 30.798,90 9.196.47 39.995,37 

Participação proprietário: paralelepípedo, meio-fio, cimento e areia p/ colocar paralel.: R$ 27.996,76 

Participação Prefeitura M. Taquari.: mão de obra e areia p1 colocar meio-fio: R$ 11.998,61 

Cesar\ Teixira 
ENG. CIVIL 

CREA 8.596-O 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n°2.266, de 16 de julho de 2003. 

"Autoriza o Poder Executivo a contratar 
em caráter emergencial, por tempo 
determinado, Professor de Matemática, 
para a Secretaria Municipal de Educação 
e Cultura e dá outras providências". 

CLALIDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 
Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 
Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, em 
caráter emergencial, pelo prazo de 03 (três) meses, prorrogável por mais 03 (três) 
meses, recursos humanos para exercerem atividades na Secretaria Municipal da 
Educação e Cultura, assim distribuídos: 

Escola Cargo Vaga Disciplina Carga 	H. Padrão 
semanal __________ 

E.M.E.F. Professor 01 Matemática 22 h Lei n° 1.505 
Osvaldo 	F. 
Brandão  

Parágrafo único. Considera-se em caráter emergencial, para 
os efeitos da presente Lei, a falta de recursos humanos na Secretaria Municipal 
de Educação e Cultura, para o ideal desenvolvimento das atividades educacionais 
no ano letivo de 2003. 

Art. 20  O postulante ao cargo de professor deverá apresentar 
"Curriculum Vitae" para a Secretaria Municipal de Educação e Cultura, e a opção 
de contratação deverá recair no profissional com Licenciatura Plena ou Curta para 
o exercício da função. 

Parágrafo único. Não havendo interessados com habilitação 
Plena ou Curta, a escolha deverá recair sobre aquele que estiver cursando 
Licenciatura com maior freqüência no Curso, persistindo a falta de candidatos, 
deverá então recair sobre aquele que comprovar docência na respectiva 
disciplina. 

Art. 30  O salário a ser pago ao Cargo de que trata o Art. 1 0, é 
de conformidade com a Lei n° 1.505, de 14-09-1994 (Plano de Carreira do 
Magistério). 

fl 	
Art. 40  Os encargos advindos da presente Lei serão providos 

pela seguinte dotação orçamentária: 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001 -38- Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

06— SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
03 - Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental - 

FtJNDEF 
12.361.0047.2016 - Manutenção do Ensino Fundamental - FUNDEF 
3.1.90.11.02.00.00 - Venc. e Vantagens Fixas dos Professores - FUNDEF 

Art. 50  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 16 de 
julho de 2003. 
	

Claádo dZrtins 
Prefeito Municipal 

Regip4se e Publique-se: 

Hahffton Oliveira e Martínez 
Se&etário Munici 1 de Administração 
e Recursos Hum nos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



MEMORANDO INTERNO 
	

N° 08212003 

PARA: 	SECRETÁRIO DE ADMIN1STRAÇÂO 	ASSESSORIA JURÍDICA 

/SECRETÁRIO DA FAZENDA 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REFERENTE A CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE 

PROFESSOR - EXP. DE MOTIVOS N°  046-2003. 

DATA: 	23-06-2003 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA NO PROIETO DE LEI ANEXO, REFERENTE A CONTRATAÇÃO 

EMERGENCIAL DE PROFESSOR PARA A E. M. E. OSVALDO FERREIRA BRANDÃO, CONFORME 

SOLICITADO EM MEMORANDO ANEX.0 PELA SMEC. ALTERAÇÕES E SUGESTÕES POR PARTE 

DOS SECRETÁRIOS E ASSESSORIA JURíDICA DEVEM SER ASSINALM)AS NOS ESPAÇOS ABAIXO, 

ASSINADAS E DEVOLVIDAS A ESTE SETOR. 

Obs.: Secretaria da Faaenda - conferir a exatidão da dotação orçamentária fornecida. 

O.BS. 1: 	&íç4 OuW ;e 
ic.4 .. 	 6 

,J(FIV.C. 

7Í//) 
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Prefeitura Municipal de. Taquari 
Estado do Rio Grande do Su 

Taquari, 23 de junho de 2003. 

MEMORANDO 

: Secretaria Municipal de Educação 
Para: Secretaria Geral - Gabinete 

Assunto: Contrato emergencial 

Solicitamos a elaboração de Projeto de Lei para a contratação 
emergencial de recursos humanos, para suprirem as necessidades 
desta Secretaria, de um professor para atuar na Escola Municipal de 
Ensino Fundamental Osvaldo Ferreira Brandão por um período de 03 
meses, reriovável por mais 03 meses, conforme quadro abaixo: 

Cargo Vaga Disciplina Carga Semanal Padrão 

Professor 01 Matemática 22h Lei n° 1.505 

Dotação orçamentária: Vencimentos e Vantagens fixas do 
professor. 

Fundef-46.2016 Dotação:3.1 .90.11.02.00.00 

Atenciosamente, 

Lilian Maria Reis Kern 
Secretária Municipal de Educação e Cultura 

40 
Lilian Maria Reis Kern 

L .  

(Portaria 01812002 Sec. de Educação e Cultura) 

ADMtNISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CFP 95860 000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-33 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeitura MwikipI de Taquari 
Estado dc Rio Grande do Su 

Taquari, 23 de junho de 2003. 

[ 1  

De: Secretaria Municipal de Educação 
Para: Secretaria Geral Gabinete 

Assunto: Contrato emergencial 

Solicitamos a elaboração de Projeto de Lei para a contratação 
ernergencial de recursos humanos, para suprirem as necessidades 
desta Secretaria, de um professor para atuar na Escola Municipal de 
Ensino Fundament& Osvaldo Ferreira Brandão por um período de 03 
meses, renovável por mais 03 meses, conforme quadro abaixo: 

Cargo vaga 

Professor joi (Matemática 22h )Leinbl.505j 

Dotação orçamentária: Vencimentos e Vantagens fixas do 
professor. 

Fundef-46.2016 	Dotação:3.1 .9011.02.00.00 

Atenciosamente, 

/ 

Lilian Maria Reis Kern 
Secretária Municipal de Educação e Cultura 

Lilian Maria Reis Kern 
iPortara 018002 St. de Educaç,o e CJwra) 

Af)I\'l fti *T'RAÇA C) Cc r•i , 11\N sj.D .ARËNC IA 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N° .............. 

"Autoriza o Poder Executivo a contratar 
em caráter emergencial, por tempo 
determinado, Professor de Matemática, 
para a Secretaria Municipal de Educação 
e Cultura e dá outras providências". 

Art. jO  Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, em 
caráter emergencial, pelo prazo de 03 (três) meses, prorrogável por mais 03 (três) 
meses, recursos humanos para exercerem atividades na Secretaria Municipal da 
Educação e Cultura, assim distribuídos: 

Escola Cargo Vaga Disciplina Carga 	H. Padrão 
semanal  

E.M.E.F. Professor 01 Matemática 22 h Lei n° 1.505 
Osvaldo 	F. 
Brandão  

Parágrafo único. Considera-se em caráter emergencial, para 
os efeitos da presente Lei, a falta de recursos humanos na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, para o ideal desenvolvimento das atividades educacionais no 
ano letivo de 2003. 

Art. 20  O postulante ao cargo de professor deverá apresentar 
"Curriculum Vitae" para a Secretaria Municipal de Educação e Cultura, e a opção 
de contratação deverá recair no profissj Lcon-Licendatura Plena ou Curta para 
o exercício da função. 

Parágráfo único. Não havendo interessados com1bil1taâo 
Plena ou Curta, a esoíha deverá recair sobre aquele que estiver cursanaô 
Licenciatura com matõr tempo de freqüência no Curso, ou comprovar exercício de 
docência na  respectiva disciplina. 

Art. 3Trio a sP 	 é 
de conformidade com a Lei no 1.505, de 14-09-1994 (Plano de Carreira do 
Magistério). 

Art. 40  Os encargos advindos da presente Lei serão providos 
pela seguinte dotação orçamentária: 

- 

ADMINISTRAÇAO COM TRANSPARENCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.78010001 -38- Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeitura Municipal de!fquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

A COM)SSÃO TÉCNICA 

E rn) Y/•.. 3. 

DE LEI N° ..2..9.3.7./O3 	 .... 

"Autoriza o Poder Executivo a contratar 
em caráter emergencial, por tempo 
determinado, Professor de Matemática, 
para a Secretaria Municipal de Educação 
e Cultura e dá outras providências". 

Art. 10  Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, em 
;aráter emergencial, pelo prazo de 03 (três) meses, prorrogável por mais 03 (três) 

i neses, recursos humanos para exercerem atividades na Secretaria Municipal da 
ducação e Cultura, assim distribuídos: 

scola Cargo Vaga Disciplina 'Carga 	H. Padrão 
semanal  

M.E.F.. Professor 01 Matemática 22 h Lei n° 1.505 
)svaldo 	F. 
randão  

Parágrafo único. Considera-se em caráter emergencial, para 
's efeitos da presente Lei, a falta de recursos humanos na Secretaria Municipal de 

1 ducaçâo e Cultura, para o ideal desenvolvimento das atividades educacionais no 
no letivo de 2003. 

Art. 2° O postulante ao cargo de professor deverá apresentar 
Curriculum Vitae" para a Secretaria Municipal de Educação e Cultura, e a opção 

ile contratação deverá recair no profissional com Licenciatura Plena ou Curta para 
'exercício da função. 

Parágrafo único. Não havendo interessados com habilitação 
1 'lena ou Curta, a escolha deverá recair sobre aquele que estiver cursando 
1 icenciatura com maior freqüência. no Curso, persistindo a falta de candidatos, 

everá então recair sobre aquele que comprovar docência na respectiva disciplina. 
Art. 30  O salário a ser pago ao Cargo de que trata o Art. 1 0 , é 

(e conformidade com a Lei n° 1.505, de 14-09-1994 (Plano de Carreira do 
l lagistério). 

Art. 40  Os encargos advindos da presente Lei serão providos 
1 eia seguinte dotação orçamentária: 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001 -38- Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeitura Municipa' de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

06— SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
03 - Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental - 

FUNDEF 
12.361.0047.2016 - Manutenção do Ensino Fundamental - FUNDEF 
3.1.90.11.02.00.00 - Venc. e Vantagens Fixas dos Professores - FUNDEF 

Art. 50  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registreísp 	ue-se: 

Hamilton"O iveira d Martínez 
Secretário Municip 1 de Administração 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha,.1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001 -38- Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



/ 	Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N° .............. 

"Autoriza o Poder Executivo a contratar 
em caráter emergencial, por tempo 
determinado, Professor de Matemática, 
para a Secretaria Municipal de Educação 
e Cultura e dá outras providências". 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, em 
caráter emergencial, pelo prazo de 03 (três) meses, prorrogávei por mais 03 (três) 
meses, recursos humanos para exeràerem atividades na Secretaria Municipal da 
Educação e Cultura, assim distribuídos: 

rEscola Cargo Vaga Disciplina Carga 	H. Padrão 	- 
_____  semanal 
E.M.E.F. Professor 01 Matemática 22 h Lei no 1.505 
Osvado 	F. 
Brandão  

Parágrafo único. Considerase em caráter emergencial, para 
os efeitos da presente Lei, a falta de recursos humanos na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, para o ideal desénvoivimento das atividades educacionais no 
ano letivo de 2003. 

Art. 21  O postulânte ao cargo de professor deverá apresentar 
"Curriculum Vitae" para a Secretaria Municipal de Educação e Cultura, e a opção 
de contratação deverá recair no profissional com Licenciatura Plena ou Curta para 
o exercício da função. 

Parágrafo único. Não havendo interessados com habilitação 
Plena ou Curta, a escolha deverá recair sobre aquele que estiver cursando 
Licenciatura com maior freqüência no Curso, persistindo a falta de candidatos, 
deverá então recair sobre aquele que comprovar docência na respectiva disciplina. 

Art. 30  O salário a ser pago ao Cargo de que trata o Art. 1 0, é 
de conformidade com a Lei n° 1.505, de 14-09-1994 (Plano de Carreira do 
Magistério). 

Art. 40  Os encargos advindos da presente Lei serão providos 
pela seguinte dotação orçamentária: 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
o 

Rua Qsvaldo Aranha, 1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI RS 
CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



06— SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
03 - Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental - 

FUNDEF 
12.361.0047.2016 - Manutenção do Ensino Fundamental - FUNDEF 
3.1.90.11.02.00.00 - Venc. e Vantagens Fixas dos Professores - FUNDEF 

Art. 50  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

'i Registre-sp 	ue-se: 

Hamilton'O iveira dMartínez 
Secretário Munidp 1 de Administração 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA. 
Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n° 04612003 	 Taquari, 23 de junho de 2003. 

Sen.hor Presidente: 

O Projeto de Lei que ora remetemos consiste em 

proposta de contratação emergencial de professor de matemática para a Escola 

Municipal Osvaldo Ferreira Brandão. 

Ocorre que o crescente número de alunos matriculados 

no ensino público municipal demanda na necessidade do aumento do quadro de 

professores, o que particularmente acabou causando problema para o 

atendimento dessa disciplina naquela escola. 

Assim sendo, não nos resta outra opção se não a 

contratação emergencial de professor, sob pena de prejudicarmos o ano letivo de 

2003 e o desempenho dos alunos afetados por essa situação. 

Certos da costumeira atenção, subscrevemo-nos. 

Atenciosamente, 

ClaàL4ido 	 ins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Luís Santos da Rosa 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/C!DADE 

ADMINtSTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

CNPJ: 88.067.780/0001-38 - For: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.267, de 16 de julho de 2003. 

"Autoriza o Poder Executivo a tocar um 
imóvel, bem como cedê-lo à COOPACOM, e 
dá oufras providências". 

CLAUDIO LAIJRINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 

Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 

Orgânica do Município, e disposições contidas na Lei n° 1.493, de 07 de junho de 

1994, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a tocar um pavilhão 

industrial de alvenaria, com 22 (vinte e duas) aberturas, consistindo estas em 2 

(duas) portas grandes, 1 (uma) porta pequena e 19 (dezenove) janelas, com 

telhado de chapa e 02 (dois) banheiros, localizado na Avenida Lautert Filho, ri 0  

710, Bairro Santo Antônio, neste Município, de propriedade de Dione José Macry, 

CIC n° 004.267.250134 e RG 7003369688. 

Parágrafo único. A locação de que trata o capuf" deste 

Artigo será pelo prazo de 12 (doze). meses, podendo ser prorrogado por menor ou 

igual período, mediante acordo entre as partes, com valor fixo de R$ 500,00 

(quinhentos reais) mensais. 

Art. 20  É o Poder Executivo igualmente autorizado a ceder o 

pavilhão industrial referido no Artigo anterior, livre de quaisquer ônus, à Empresa 

COOPACOM, inscrita no CNPJ sob o n° 05.61457710001-07, com sede na 

Avenida Lautert Filho, n°710, Bairro Santo Antônio. 

§ 1 0  Sob pena de rescisão do contrato de locação, devendo 

apresentar, mensalmente, demonstrativo do quadro funcional à locatária, fica a 

Empresa beneficiada obrigada a manter: 

- um número mínimo de 20 (vinte) associados, conforme 

fl
exigido por Lei para a modalidade Cooperativa; 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARENCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 
CNPJ: 88.067.780/0001 -38- Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

II - os impostos em dia, estando ciente de que o apoio é 

transitório, obrigando-se a tomar as medidas necessárias, para futuramente, 

estabelecer-se em prédio próprio ou abrir mão do incentivo mediante a expansão 

de seus negócios. 

§ 2° Fica a Empresa COOPACOM responsável pela 

manutenção do prédio, devolvendo-o nas mesmas condições em que o recebeu. 

Art. 30  Em caso de cessação das atividades da Empresa, fica 

sem efeito a presente autorização para locação, cabendo à COO PACOM 

ressarcir ao município de Taquan .. RS os valores referentes ao pagamento do 

aluguel do referido prédio. 

Art. 40  As despesas decorrentes da presente Lei serão 

atendidas por conta da rubrica: 

09 - SECR. DE DESENVOLVIMENTO ECON., SOCIAL E 
TURISMO 

01 - Secr. de Desenvolvimento Econ., Social e Turismo 
04.122.0094.2057 - Manutenção da Secr. do Desenv e Turismo 
3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Art. 50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 16 de 

julho de 2003. 

ClaI6&& 2é4tins 
Prefeito Municipal 

e Publique-se: 

Harniltón OIiveirde Martínez 
Secretário Municiçal da Administração 
e Recursos Humanos 
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[. 	Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Su 

PROJETO DE LEI N° ................... 

"Autoriza o Poder Executivo a locar um 
imóvel, bem como cedê-lo à COOPACOM, e 
dá outras providências". 

CLAUDIO LURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 

Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul. 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 

Orgânica do Município, e disposições contidas na Lei n° 1.493, de 07 de junho de 

1994, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a locar um pavilhão 

industrial de alvenaria, com 22 (vinte e duas) aberturas, consistindo estas em 2 

(duas) portas grandes, 1 (uma) porta pequena e 19 (dezenove) janelas, com 

telhado de chapa e 02 (dois) banheiros, localizado na Avenida Lautert Filho, n° 

710, Bairro Santo Antônio, neste Município, de propriedade de Dione José Macry, 

CIO no 004.267.250134 e RG 7003369688. 	 \ 4, 
Parágrafo único. A locação de que trata o "caput' deste 	JI 

Artigo será pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por menor ou 

igual período, mediante acordo entre as partes, com valor fixo de R$ 500,00 

(quinhentos reais) mensais. 

Art. 20  É o Poder Executivo igualmente autorizado a ceder o 

pavilhão industrial referido no Artigo anterior, livre de quaisquer ônus, à Empresa 

COOPACOM, inscrita no CNPJ sob o n° 05.61457710001-07, com sede na 

Avenida Lautert Filho, n° 710, Bairro Santo Antônio. 

§ 1 0  Sob pena de rescisão do contrato de locação, devendo 

apresentar, mensalmente, demonstrativo do quadro funcional à locatária, fica a 

Empresa beneficiada obrigada a manter: 

- um número mínimo de 20 (vinte) associados, conforme 

exigido por Lei para a modalidade Cooperativa; 
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11 - os impostos em dia, estando ciente de que o apoio é 

transitório, obrigando-se a tomar as medidas necessárias, para futuramente, 

estabelecer-se em prédio próprio ou abrir mão do incentivo mediante a expansão 

de seus negócios. 

§ 2° Fica a Empresa 000PACOM responsável pela 

manutenção do prédio, devolvéndo-o nas mesmas condições em que o recebeu. 

Art. 30  Em caso de cessação das atividades da Empresa, fica 

sem efeito a presente autorização para locação, cabendo á COOPACOM 

ressarcir ao município de Taquari - RS os valores referentes ao pagamento do 

aluguel do referido prédio. 

Art. 4° As despesas decorrentes da presente Lei serão 

atendidas por conta da rubrica: 

09 - SECR. DE DESENVOLVIMENTO ECON., SOCIAL E 
TURISMO 

01 - Secr. de Desenvolvimento Econ., Social e Turismo 
04.122.0094.2057 —Manutenção da Secr. do Desenv e Turismo 
3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Art. 50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 

Registre-seeubliquse: 

Hamilton Oliveir de Martínez 
Secretário Municipal da Administração 
e Recursos Humanos 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal E 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos no 04812003 	 Taquari, 07 de julho de 2003. 

Senhor Presidente: 

O presente Projeto de Lei trata de incentivo via Lei do 

PROTAQ à COOPACOM, cooperativa que já vem atuando em nossa Cidade. 

A COOPACOM originou-se de uma parceria entre a 

empresa Milênia 5/A, Instituto IATERMUND e Prefeitura Municipal, sendo que os 

associados têm o enfoque de sua produção baseada em confecções, produtos 

de culinária, serigrafia, atividades de manutenção, além de cortes de cabelo. 

Trata-se de um projeto que deu certo, onde hoje há 

mais de 38 (trinta e oito) associados, que disseminam o nome de Taquari através 

das lembranças artesanalmente produzidas, sendo altamente justificável a 

concessão de incentivo legal a tal organização. 

Anexa, enviamos a cópia da ata da Comissão do 

PROTAQ que deliberou sobre o assunto. 

Certos de V. atenção, levando em conta os critérios 

estabelecidos e constantes no corpo deste Projeto de Lei, subscrevemo-nos. 

Atenciosas saudações. 

Claedo do iins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Luís Santos da Rosa 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
Rua Osvaldo Aranha, 1 790 - Cx. Postal 53 - CEP 95860-000 - TAQUARI - RS 

CNPJ: 88.067.780/0001-38 - Fone: (51) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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Para: 
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Lei n° 0000,de 17 de maio de 2001. 

"Autoriza o Poder Executivo a locar um inióvel,bem 
como cedê-lo à empresa Coopacom.e dá outras providências. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins,Prefeito Municipal de 
Taquari,Estado do Rio Grande do Sul. 

Faço Saber,no uso das atribuições que me confere a lei Orgânica 
do Municipio,que a câmara municipal aprovou e sanciono a seguinte Lei: 

Art. 10  Fica o Poder Executivo autorizado a locar um pavilhão indus- 
trial com 22 aberturas, sendo 2 portas grandes, 1 porta pequena, 19 janelas medindo aproximadamente 
1,5X1,60m, com telhado de chapa,prédio de alvenaria,2 banheiros localizado na rua Lautert Filho,n° 
710,13airro Santo Antonio Taquari RS,de propriedade de Dione José Macry de CIC 
n°004.267.250134 e RG 7003369688,casado com Nara Nunes Macry ,aposentada. 

Parágrafo Unico- A locação de que trata o "caput" deste artigo será 
pelo prazo de 12 meses,podendo ser prorrogado por menor ou igual período,mediante 
acordo entre as partes,corn valor fixo de R$ 500,00. 

Ar421-E o podër executivo,igualmente, autorizado a ceder o pavilhão 
industrial,referido no artigo anterior,livre de quaisquer ônus,à empresa Coopacom,inscrita no CNPJ 
sob o n° 05614577/0001-07.no endereço rua Lautert Filho,n° 710 ,bairro Santo Antonio,podendo o 
mesmo ser prorrogado,por menor ou igual período,mediante o poder executivo e da empresa supra 
mencionada. 

11-Sob pena da rescisão de contato de locação,devendo apresentar, 
mensalmente,demonstrativo do quadro funcional à locatária,fica a empresa beneficiada 
obrigada a manter. 

1-um mínimo exigido por lei para cooperativa ,obrigando-se a tomar as medidas 
necessárias,para futuramente estabelecer-se em prédio próprio ou abrir mão do incentivo mediante a 
expansão de seus negócios. 

21-Fica a empresa Coopacom responsabilizada pela manutenção do 
prédio,devolvendo-os nas mesmas condições que recebeu. 

Art.30-Em caso de cessação das atividades da empresa,flca sem efeito a 
presente autorização para locação,cabendo a Coopacom,ressarcir ao município de Taquari-RS os 
valores referentes ao pagamento do aluguel do prédio. 

Art 41  M despesas decorrentes da presente lei serão atendidas por conta da 
rubrica 3.1.3.2-Outros Serviços-Secretaria de Desenvolvimento Social e Turismo. 

Art 5°Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposi-
ções em contário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estãdo do Rio Grande do Sul 

AC0MISÃ0TÉCN1CA 

Em1.... 

PROJETO DE LEI N° 
AtROVADO 	 9 / 

Em /L/1 	"Autoriza o Poder Executivo a locar um ................• 	imóvel, bem como cedê-lo à COOPACOM, e 
7J..g....... ........................ . dá outras providências". 

PresFdnt Càmara M,nicial de Taouari 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 

Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul. 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei 

Orgânica do Município, e disposições contidas na Lei n° 1.493, de 07 de junho de 

1994, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

• Art. 1 0  Fica o Poder iExecutívo autorizado a locar um pavilhão 

industrial de alvenaria, com 22 (vinte e duas) aberturas, consistindo estas em 2 

(duas) portas grandes, 1 (uma) porta pequena e 19 (dezenove) janelas, com 

telhado de chapa e 02 (dois) banheiros, locãlizado na Avenida Lautert Filho, n° 

710, Bairro Santo Antônio,. neste Município, de propriedade de Dione José Macry, 

CIO n° 004.267.250134 e RG 7003369688. 

Parágrafo único.. A locação de que trata o "caput" deste 

Artigo será pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por menor ou 

igual período, mediante acordo entre as partes, com valor fixo de R$ 500,00 

(quinhentos reais) mensais. 

Art. 20  É o Poder Executivo igualmente autorizado a ceder o 

pavilhão industrial referido no Artigo anterior, livre de quaisquer ônus, à Empresa 

COOPACOM, inscrita no CNPJ sob o n° 05.61457710001-07, com sede na 

Avenida Lautert Filho, n°710, Bairro Santo Antônio. 

§ 1 0  Sob pena de rescisão do contrato de locação, devendo 

apresentar, mensalmente, demonstrativo do quadro funcional à locatária, fica a 

Empresa beneficiada obrigada a. manter: 

- um número mínimo de 20 (vinte) associados, conforme 

exigido por Lei para a modalidade Cooperativa; 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

fl - os impostos em dia, estando ciente de que o apoio é 

transitório, obrigando-se a tomar as medidas necessárias, para futuramente, 

estabelecer-se em prédio próprio ou abrir mão do incentivo mediante a expansão 

de seus negócios. 

§ 2° Fica a Empresa 000PACOM responsável pela 

manutenção do prédio, devolvendo-o nas mesmas condições em que o recebeu. 

Art. 30  Em caso de cessação das atividades da Empresa, fica 

sem efeito a presente autorização para locação, cabendo à COOPACOM 

ressarcir ao município de Taquari - RS os valores referentes ao pagamento do 

aluguel do referido prédio. 

Art. 40  As despesas decorrentes da presente Lei serão 

atendidas por contada rubrica: 

09 - SECR. DE DESENVOLVIMENTO ECON., SOCIAL E 
TURISMO 

01 - Secr. de Desenvolvimento Econ. Social e Turismo 
04.122.0094.2057 - Manutenção cia Secr. do Desenv e Turismo 
3,3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Art. 50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-s/e ublique-se: 

Hamilton Oliveir de Martínez 
Secretário Municipal da Administração 
e Recursos Humanos 

c. 

/ 
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MEMORANDO INTERNO 	 N° 089/2003 

PARA: ~4SECR.ETÁMO  DE ADMINISTRAÇÃO 	WkASSESSORIAJURíDICA 

SECRETÁRIO DA FAZENDA 	 tYSEDESTUR 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PRO]ETO DE LEI REFERENTE A INCENTIVO À COOPACOM - EXP. DE 
MOTIVOS N° 048-2003. 

DATA: 07-07-2003 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA NO PROJETO DE LEI ANEXO, REFERENTE 

A INCENTIVO À COOPACOM, COM ALUGUEL, VIA LEI DO PROTAQ, CONFORME 

MEMORANDO DA SEDESTUR, ANEXO. ALTERAÇÕES E SUGESTÕES POR PARTE 

DOS SECRETÁRIOS E ASSESSORTA JURÍDICA DEVEM SER ASSINALADAS NOS 

ESPAÇOS ABAIXO, ASSINADAS E DEVOLVIDAS A ESTE SETOR. 

SEDESflJR Com o intuito de tornar as Exposições de Motivos mais consistentes edetalhadas, 

estamos encaminhamos o presente a essa Secretaria para que possa incrementar e minuciar o 

assunto em todos os aspectos possíveis, de forma a tentarmos atender essa solicitação. 

SECRETARIA DA FAZENDA: conferir a exatidão da dotação orçamentária. 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEi N° ................... 

"Autoriza o Poder Executivo a locar um 
imóvel, bem como cedê-lo á COOPACOM, e 
dá outras providências". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 

Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul. 

FAÇO SABER, flO uso das atribuições que me confere a Lei 

Orgânica do Município, e disposições contidas na Lei n° 1.493, de 07 de junho de 

1994, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a tocar um pavilhão 

industrial de alvenaria, com 22 (vinte e duas) aberturas, consistindo estas em 2 

(duas) portas grandes, 1 (uma) porta pequena e 19 (dezenove) janelas, com 

telhado de chapa e 02 (dois) banheiros, localizado na Avenida Lautert Filho, n° 

710, Bairro Santo Antônio, neste Município, de propriedade de Dione José Macry, 

cic n° 004.267.250134 e RG 7003369688. 

Parágrafo único. A locação de que trata o "capur deste 

Artigo será pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por menor ou 

igual período, mediante acordo entre as partes, com valor fixo de R$ 500,00 

(quinhentos reais) mensais. 

Art. 20  É o Poder Executivo igualmente autorizado a ceder o 

pavilhão industrial referido no Artígo anterior, livre de quaisquer ônus, à Empresa 

COOPACOM, inscrita no CNPJ Sob o n° 05.61457710001-07, com sede na 

Avenida Lautert Filho, n°710, Bairro Santo Antônio. 

§ 1 0  Sob pena de rescisão do contrato de locação, devendo 

apresentar, mensalmente, demonstrativo do quadro funcional à locatária, fica a 

Empresa beneficiada obri.gada a manter O.. 

- um número mínimo dsociados 3 xigido por Lei para a es  

modalidade Cooperativa; 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 	
4~~2k 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

II - os impostos em dia, estando ciente de que o apoio é 

transitório, obrigando-se a tomar as medidas necessárias, para futuramente, 

estabelecer-se em prédio próprio ou abrir mão do incentivo mediante a expansão 

de seus negócios. 

§ 2° Fica a Empresa COOPACOM responsável pela 

manutenção do prédio, devolvendo-o nas mesmas condições em que o recebeu. 

Art. 30  Em caso de cessação das atividades da Empresa, fica 

sem efeito a presente autorização para locação, cabendo à COOPACOM 

ressarcir ao município de Taquari-RS os valores referentes ao pagamento do 

aluguel do referido prédio1 0 C2Ç  
e cf'& --o 

Art. 40  As despesas decorrentes da presente Lei serão  

atendidas por conta da rubrica: 

09 - SECR. DE DESENVOLVIMENTO ECON., SOCIAL E 
TURISMO 

01 - Secr. de Desenvolvimento Econ., Social e Turismo 
04.122.0094.2057 - Manutenção da Secr. do Desenv e Turismo 
3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Art. 50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Hamilton Oliveira de Martínez 
Secretário Municipal da Administração 
e Recursos Humanos 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n° 04812003 	 Taquari, 07 de julho de 2003. 

Senhor Presidente: 

O presente Projeto de Lei trata de incentivo via Lei do 

PROTAQ à COOPACOM, a qual já atua em nossa cidade, sendo conhecidos os 

produtos artesanais confeccionados por essa cooperativa. 

..... 

.................... 

ê 

Certos de V. atenção, levando em conta os critérios 

estabelecidos e constantes no corpo deste Projeto de Lei, subscrevemo-nos. 

Atenciosas saudações. 

Claudio Launndo dos Reís Martins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Luís Santos da Rosa 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

II - os impostos em dia, estando ciente de que o apoio é 

transitório, obrigando-se a tomar as medidas necessárias, para futuramente, 

estabelecer-se em prédio próprio ou abrir mão do incentivo mediante a expansão 

de seus negócios. 

§ 2° Fica a Empresa COOPACOM responsável pela 

manutenção do prédio, devolvendo-o nas mesmas condições em que o recebeu. 

Art. 30  Em caso de cessação das atividades da Empresa, fica 

sem efeito a presente autorizaçã.o para locação, cabendo à COOPACOM 

ressarcir ao município de Taquari-RS os valores referentes ao pagamento do 

aluguel do referido prédio. 

Art. 40  Á' despesas- -deccrrentes da pre te4i serão 

atendidas por conta da rubrica: 

3(1.3.2 - Outros Serviços e Encargos - Secreta!a do 

Desenvolvimento Econômico, Social e Turismo. 

Art. '5? Esta Lei entra em vigor na data de sq.publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQLJARI, 

/ 	
Claudio Laurindo dos Reis Martins 

Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

Hamilton Oliveira de Martínez 
Secretário Municipal da Administração 
e Recursos Humanos 

á 
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Lei n° 0000,de 17 de maio de 2001. 

"Autoriza o Poder Executivo a locar um imóvel,bem 
como cedê-lo à empresa Coopacom.e dá outras providências. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins,Prefeito Municipal de 
Taquari,Estado do Rio Grande do Sul. 

Faço Saber,no uso das atribuições que me confere a lei Orgânica 
do Município,que a câmara municipal aprovou e sanciono a seguinte Lei: 

Art.1° Fica o Poder Executivo autorizado a locar um pavilhão indus- 
trial com 22 aberturas,sendo 2 portas grandes, 1 porta pequena, 19 janelas medindo aproximadamente 
1,5X1,60m, com telhado de chapa,prédio de alvenaria,2 banheiros localizado na rua Lautert Filho,n° 
710,Bairro Santo Mtonio Taquari RS,de propriedade de Dione José Macry de CIC 
n°004.267.250134 e RG 7003369688,casado com Nara Nunes Macry ,aposentada. 

Parágrafo Unico- A locação de que trata o "caput" deste artigo será 
pelo prazo de 12 meses,podendo ser prorrogado por menor ou igual período,mediante 
acordo entre as partes,corn valor fixo de R$ 500,00. 

Art.21-E o poder executivo,igualmente,autorizado a ceder o pavilhão 
industrial,referido no artigo anterior,livre de quaisquer ônus,à empresa Coopacom,inscrita no CNPJ 
sob o n° 05614577/0001-07,no endereço rua Lautert Filho,n° 710 ,bairro Santo Antonio,podendo o 
mesmo ser prorrogado,por menor ou igual período,mediante o poder executivo e da empresa supra 
mencionada. 

1 1-Sob pena da rescisão de contato de locação,devendo apresentar, 
mensalmente,demonstrativo do quadro funcional à locatária,fica a empresa beneficiada 
obrigada a manter. 

1-um mínimo exigido por lei para cooperativa ,obrigando-se a tomar as medidas 
necessárias,para futuramente estabelecer-se em prédio próprio ou abrir mão do incentivo mediante a 
expansão de seus negócios. 

21-Fica a empresa Coopacom responsabilizada pela manutenção do 
prédio,devolvendo-os nas mesmas condições que recebeu. 

Art.31-Em caso de cessação das atividades da empresa,fica sem efeito a 
presente autorização para locação,cabendo a Coopacom,ressarcir ao município de Taquari-RS os 
valores referentes ao pagamento do aluguel do prédio. 

Art 40  As despesas decorrentes da presente lei serão atendidas por conta da 
rubrica 3.1.3.2-Outros Serviços-Secretaria de Desenvolvimento Social e Turismo. 

Art 5°Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposi-
ções em contário. 

GABINETE DO PREFEiTO MUNICIPAL DE TAQUARI, 



CONTRATO DE LOCACÃO NÃO RESIDENCIAL 

N. 
123/2001 

Pelo presente instrumento particular de contrato, o 
MUNICÍPIO DE TAQUARI, entidade de direito público interno, 
inscrito no CGCIMF sob o n° 88.067.780/0001-38, com sede 
administrativa à rua Osvaldo Aranha, n° 1790, em Taquari, RS, 
representado por seu Prefeito Municipal, Cláudio Laurindo dos Reis 
Martins, brasileiro, solteiro, inscrito no CPF sob o n° 097.276.630-87, 
residente e domiciliado nesta cidade, à rua General Osóno, n° 1785, 
doravante denominado LOCATARIO e de outro lado, o Senhor Dione 
José Macry, brasileiro, casado, CPF n°004.267.250/34, residente e 
domiciliado nesta cidade de Taquari-RS, LOCADOR, declaram terem 
justo e contratado entre si, mediante as cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
Do Objeto: É objeto do presente contrato a locação de um prédio 

de alvenaria, coberto de chapa, com três aberturas na frente,sendo 2 portas 
grandes e 1 porta pequena,com 17 janelas medindo aproximadamente 
1,5x1,60, situado na rua Lautert Filho, n° 710, bairro Santo Antonio, desta 
cidade, devidamente transcrito no Oficio do Registro de Imóveis da 
Comarca deTaquari, sob o n° 4530, confornie descrito na Lei n. 0000. 
Parágrafo Unico - O imóvel é locado para nele instalar-se a empresa 
COOPACOM, inscrita no CNPJ 05614577/0001-07, representada pela 
sua presidente Maria Neci de Vargas,na lei Municipal n° 0000. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
Do prazo: O prazo de duração do presente será de 1 2(doze) meses, 

iniciando em data de 06 de setembro de 2001 e tenninando em data de 06 
de setembro de 2002, podendo ser prorrogado por igual período, caso haja 
interesse das partes. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
Do valor e condição de pagamento: 0 valor total deste contrato 



será de R$ 6.000,00(seis mil reais), sendo pago em 12(doze) parcelas 
mensais de R$ 500,00 (quinhentosreais), que deverão ser satisfeitas até o 
décimo dia do mês subsequente ao vencimento. 

Obs: 1- As taxas de água e luz que incidirem sob o imóvel durante 
a vigência do presente contrato correrão por conta da empresa 
COOPACOM. 

CLÁUSULA QUARTA 
Das Condições do Imóvel: Fica a empresa, responsável pela 

manutenção do prédio, devolvendo-o nas mesmas condições em que o 
recebeu. 

CLÁUSULA QUINTA 
Da cessação do funcionamento da empresa:Caso,a empresa deixe 

de exercer suas atividades 
antes do térmmo deste contrato de locação, o mesmo será rescindido a 
partir desta data. 

CLÁUSULA SEXTA 

Da dotação orçamentária: as despesas decorrentes do presente 
contrato correrão por conta da Secretaria do desenvolvimento Econômico 
Social e Turismo, rubrica 3.1.3.2 - outros serviços e encargos. 

CLÁUSULA SÉTIMA 
Das penalidades: A parte que der lugar à rescisão do presente 

contrato, sem justa causa, responderá à outra nos termos da legislação 
pertinente em vigor, em especial o que estabelece a Lei n O  8.666/93 e 
suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA OITAVA 
Do Foro de Eleição: As partes elegem o foro de Taquari, RS, 

para dirimir as questões porventura derivadas do presente contrato, com 
renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e contratados, firmam o present.e em duas 
vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas instrumentais 



abaixo assinadas. 

Taquari, 

Município de Taquari 
	

Dione José Macry 
Locatário 
	 Locador 

Maria Neci de Vargas 
Ciente, de acordo com o disposto na Lei Municipal n° 0000. 
TESTEMUNHAS: 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.268, de 16 de julho de 2003. 

"Abre Crédito Suplementar, aponta recurso". 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 
Municipal de Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER., no uso das atribuições que me confere a Lei 
Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica aberto um Crédito Suplementar de R$ 
140.000,00 (cento e quarenta mil reais), para atender as seguintes dotações 
orçamentárias: 

08— SEC. DA SAUDE E MEIO AMBIENTE 
01 - Secretaria da Saúde ASPS 

10.301.0034.2036 - Manutenção dos Serviços da Saúde 
3.1.90.11.01.00.00 - Venc. e Vantagens Fixas dos Servidores .........R$ 90.000,00 
3.1.90.11.03.00.00 - Subsídios ............................................................R$ 5.000,00 
3.3.90.30.00.00.00 - Material de Consumo ............................ . .......... R$ 12.000,00 

10.301.0035.2056— Distribuição de Remédios 
3.3.90.32.00.00.00 - Material de Distribuição Gratuita ......................R$ 30.000,00 

09.032.0034.2038 - Contribuição Providenciária 
3.1.90.13.02.01.00 - INSS Servidores .................................................R$ 3.000,00 

Art. 2° Servirá de recurso para cobertura do crédito de 
que trata o Art. 1 11, o recurso proveniente da seguinte dotação: 

08— SEC. DA SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
01 - Secretaria da Saúde - ASPS 

10. 122.0011.1008 — Aquisição de Equip. e Mat. Permanente 
4.4.90.52.00.00.00 - Equipamentos e Material Permanente .............R$ 90.000,00 

08— SEC. DA SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
01 - Programa de Assistência Básica - PAB 

10.301.0034.2037 - Manutenção dos Serviços da Saúde 
3.3.90.36.01.00.00—Autônomos ................................. ...................... R$ 50.000,00 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 16 de julho de 2003. 

Cla/'io  d 2sWãA~h s 
Prefeito Municipal 

Regi7-se e Publique-se: 

HamÇ on iveraMartínez 
Secretário Municip 1 de Administração 
e Recursos Humanos 
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Prefeitura Municipal d Taquari 
Estado do Rio Grande do Sui 

A COMISSÃO TÉCNICA 
APROVADO 

j  PROJETO DE LEI N° ......943/O . 	 .. 3 	...

h;. 

....  2éi;~; -~~-,nící ~ deT, 	 "Abre Crédito Suplementar, aponta recurso". 

Art. 1° Fica aberto um Crédito Suplementar de R$ 
140.000,00 (cento e quarenta mil reais), para atender as seguintes dotações 
orçamentárias: 

08— SEC. DA SAUDE E MEIO AMBIENTE 
01 - Secretaria da Saúde - ASPS 

10.301.0034.2036 - Manutenção dos Serviços da Saúde 
3.1.90.11.01.00.00 - Venc. e Vantagens Fixas dos Servtdores .....................R$ 90.000,00 
3.1.90.11.03.00.00 — Subsídios ................ . ....................................................... R$ 5.000,00 
3.3.90.30.00.00.00 - Material de Consumo ..................... ... ........ ................... R$ 12.000,00 

10.301.0035.2056 - Distribuição de Remédios 
3.3.90.32.00.00.00 - Material de Distribuição Gratuita ..... ............................. R$ 30.000,00 

09.032.0034.2038 - Contribuição Providenciána 
3.1.90.13.02.01 .00 - INSS Servidõres .............................................................R$ 3.000,00 

Art. 20  Servirá de recurso para cobertura do crédito de que 
trata o Art. 1 0, o recurso proveniente da seguinte dotação: 

08— SEC. DA SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
01 - Secretaria da Saúde .- ASPS 

10.122.0011.1008— Aquisição de Equip. e Mat. Permanente 
4.4.90.52.00.00.00 - Equipamentos e Material Permanente .........................R$ 90.000,00 

08— SEC. DA SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
01 - ProQrama de Assistência Básica - PAB 

10.301.0034.2037 - Manutenção dos Serviços da Saúde 
3.390.36.01 .00.00 - Autônomos .. ................... . ............. . ............................... R$ 50.000,00 

A. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

/
/ 	 Claudio Launndo dos Reis Martins 

Prefeito Municipal 

Hamiltori Oliveira  dq Martínez 
Secretário Municipt deAdministração 

-. e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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Prefeitura Municipa' de Taquari 
1 ••  

Estado do RIo Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N° ................... 

"Abre Crédito Suplementar, aponta recurso". 

Art. 1° Fica aberto um Crédito Suplementar de R$ 
140.000,00 (cento e quarenta mii reais), para atender as seguintes datações 
orçamentánas: 

08— SEC. DA SAUDE E MEIO AMBIENTE 
01 - Secretaria da Saúde ASPS 

10.301.00342036 - Manutenção dos Serviços da Saúde 
3.1.90.11.01.00.00 - Venc. e Vantagens Fixas dos Servidores .....................R$ 90.000,00 
3.1.90.11.03.00.00 - Subsídios ........ . ............................. .. ................................ R$ 5.000,00 
3.3.90.30.00.00.00 - Material de Consumo ...................................................R$ 12.000,00 

10.301.0035.2056— Distribuição de Remédios 
3.3.90.32.00.00.00 - Material de Distribuição Gratuita ..................................R$ 30.000,00 

09.032.0034.2038 - Contribuição Providenciária 
3.1.90.13.02.01.00 - INSS Servidores ........... ..................................... . ............ R$ 3.000,00 

Art. 20  Servirá de recurso para cobertura do crédito de que 
trata o Art. 1,  o recurso proveniente da seguinte dotação: 

08— SEC. DA SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
01 - Secretaria da Saúde - ASPS 

10.122.0011.1008 - Aquisição de Equip. e Mat. Permanente 
4.4.90.52.00.00.00 - Equipamentos e Material Permanente .........................R$ 90.000,00 

08— SEC. DA SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
01 - Programa de Assistência Básica - PAB 

10.301 .0034.2037 - Manutenção dos Serviços da Saúde 
3.3.90.36.01.00.00 * Autônomos ... . .... . .......................................................... R$ 50.000,00 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
/ 	 Prefeito Municipal 

Hamilton kDliveira  dq Martínez 
Secretário Municipal de Administração 
e Recursos Humanos 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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Prefeftura Mu.nidp& de Taquar 
Estado do Ro Grande do Sul 

Exp. de Motivos n°050/2003 	 Taquari, lide julho de 2003. 

Senhor Presidente: 

Encaminhamos Projeto de Lei no sentido, de efetuar 

uma suplementação no valor de R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil reais), de 

forma a proporcionar um ajuste interno de rubricas, realocando recursos de 

maneira que se possibilite equilibrar o orçamento municipal, especialmente na 

área da saúde. 

Atenciosamente, 

Cliúndo 	 ins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Luís Santos da Rosa 
MD. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 
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MEMORANDO INTERNO 	 N° 095/2003 

PARA 	SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 	ASSESSORIA JURÍDICA 

0 SECRETARIO DA FAZENDA 	 [1 ............................................ 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REFERENTE À ABERTURA DE CRÉDITO 
SUPLEMENTAR DE R$ 140.000,00 - EXP. DE MOTIVOS N° 050/2003. 

DATA 	11-07-2003 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA NO PROJETO DE LEI ANEXO, REFERENTE 

A ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$ 140.000,00, DE 

FORMA A PROPORCIONAR AJUSTES INTERNOS NA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DA SAÚDE, CONFORME MEMORANDO DA SECRETARIA DA FAZENDA, ANEXO. 

ALTERAÇÕES E SUGESTÕES POR PARTE DOS SECRETÁRIOS E ASSESSORIA 

JURÍDICA DEVEM SER ASSINALADAS NOS ESPAÇOS ABAIXO, ASSINADAS E 

DEVOLVIDAS A ESTE SETOR. 

OBS. 1: 

Assinatura 
OBS. 2: 

Assinatura 

OBS. 3: 

Assinatura 

C:\MEMORANDOS  - 2003\mem095-2003.doc 08:5 1 



Memorando 

Ao Gabinete 

Sr. José 

Solicitamos a abertura de um Crédito Suplementar de R$ 140.000,00 (cento e 
quarenta mii reais), para atender as seguintes dotações orçamentárias: 
08 - SEC. DA SAUDE E MEIO AMBIENTE,01 - Secretana da Saúde - ASPS, 
10.301.00342036 - Manutenção dos Serviços da Saúde,3.1 .90.11.01.00.00 - 
Venc. E Vantagens Fixas dos Servldores,R$ 90.000.00,3.1.90.11.03.00.00 - 
Subsidies R$ 5.000,00,3.3.90.30.00.00.00 - Material de Consumo R$ 
12.000,00,10.301.0035.2056 - Distribuição de Remédios,3.3.90.32.00.00.00 - 
Material de Distribuição Gratuita R$ 30.000,00,09.032.0034.2038 - Contribuição 
Providenciaria,31.90.13.02.01.00 - INSS ServidoresR$ 3.000,00 
Servira de recurso para cobertura do credito de que trata o Art. 1°, o recurso 
proveniente da seguinte dotaçâo:08 - SEC. DA SAUDE E MEIO AMBIENTE,01 - 
Secretaria da Saúde - ASP10.122.001 1.1008 Aquisição de Equip. e Mat. 
Permanente,4.4.90. 52.00.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 
R$90.000,00, 08 - SEC. DA SAUDE E MEIO AMBIENTE, 01 Programa de 
Assistência Básica - PAB. 10.301.0034.2037 - Manutenção dos Serviços da 
Saúde, 3.3.90.36.01.00.00 —Autônomos R$ 50.000,00 

Munlelr,p' 

Funda' 



Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.269, de 16 de julho de 2003. 

"Dispõe sobre a organização do Conselho 
Municipal de Saúde, revoga as Leis 1.662, 
de 02-05-1997 e 1.711, de 11-11-1997, e dá 
outras providências." 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito Municipal de 
Taquari, Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei Orgânica 
do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

CAPÍTULO 1 

DOS OBJETIVOS 

Art. 1° Fica criado o Cõnselho Municipal de Saúde —CMS-, em caráter 
permanente como órgâo deliberativo e fiscalizador do Sistema Unico de Saúde - SUS, no 
âmbito municipal. 

Art. 20  Sem prejuízo das funções do Poder Legislativo são competência 
do Conselho Municipal da Saúde. 

- Participar nas definições das prioridades de saúde; 

II - Participar no estabelecimento de prioridades e diretrizes a serem 
observadas na elaboração do Plano Municipal de Saúde, e apresentar sugestões; 

III - Participar na formulação de estratégias e no controle da execução 
da política de saúde; 

IV - Propor critérios para a programação e para as execuções 
financeiras e orçamentánas do Fundo Municipal de Saúde, acompanhando a 
movimentação e o destino dos recursos (Planos de Aplicação e Prestação de Contas); 

V - Propor critérios para programas e para o exercício financeiro e 
orçamentário do Fundo Municipal da Saúde, acompanhando a movimentação da receita; 

VI - Acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços de saúde prestados à 
população pelos órgâos e entidades públicas e privadas integrantes do SUS no 
Município; 

fl 	
Vil - Propor critérios para a elaboração de contratos e convênios entre 

os setores de saúde, no que tange à prestação de serviços de saúde; 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

... 

VIII - Apreciar previamente os contratos refendos no inciso anterior e 
outros, inclusive termos aditivos a serem fixados pela Secretaria Municipal de Saúde e 
Meio Ambiente; 

IX - Participar no estabelecimento de diretrizes quanto à localização e o 
tipo de unidades prestadoras de serviços de saúde, públicas e privadas, no âmbito do 
SUS; 

J9TÁI2 'rpV cçé, 4,'xô 23 9 
XApreciar e, após a promoção do Poder Legislativo, aprovar os 

relatórios de ges >do SUS apresentados pela Secretaria Municipal da Saúde e Meio 
Ambiente; 

Xl - Apreciar, analisar e deliberar sobre as políticas setoriais de saúde, 
bem como acompanhar e fiscalizar sua implementação; 

XII - Aprovar o regulamento, organização e as normas de 
funcionamento das conferências municipais de saúde realizadas ordinariamente e 
convocá-las extraordinariamente; 

XIII - Elaborar seu Regimento Interno; 

XIV - Outras atribuições estabelecidas em normas complementares. 

CAPITULO II 

DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO 

SEÇÃO 1 

DA COMPOSIÇÃO 

Art. 30  O Conselho Municipal de Saúde terá a seguinte composição: 

- Do Poder Executivo Municipal/Esta dual/Federal: 

1 (um) representante da Secretaria Municipal da Saúde e Meio 
Ambiente; 

1 (um) representante da Secretaria do Fazenda; 

1 (um) representante da Secretaria Municipal da Educação e Cultura; 

1 (um) representante do Conselho Tutelar; 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estad'o do Rio Grande do Sul 

1 (um) representante do Sistema Único de Saúde, em exercício na 
Unidade de Saúde de Taquari; 

1 (um) representante do Departamento Municipal de Assistência 
Social, indicado por seus pares. 

li - Dos Prestadores de Sen'iços de Saúde: 

1 (um) representante dos laboratórios estabelecidos em Taquari, 
contratados pelo Sistema Unico de Saúde; 

1 (um) representante da CORSAN; 

1 (um) representante do Hospital São José de Taquari; 

1 (um) representante da EMATER; 

III - Dos Profissionais de Saúde 

a) 2 (dois) representantes dos profissionais de saúde, que sejam 
estabelecidos e exerçam suas atividades profissionais no Município de Taquan. 

IV - Dos Usuários 

8 (oito) representantes de associações comunitárias; 

3 (três) representantes de Sindicatos e entidades patronais; 

1 (um) representante dos Clubes de Serviço. 

§ 1 0  A cada titular do Conselho Municipal de Saúde corresponderá um 
suplente. 

§ 21  Será considerada como existente, para fins de participação no 
Conselho Municipal de Saúde, a entidade regularmente organizada. 

§ 30 A representação dos profissionais de saúde, no âmbito do 
Município, deverá ser definida por indicação dos integrantes das diversas categorias. 

§ 40 o número de representantes do grupo dos usuários deverá ser 
igual (paritário) ao número de representantes dos outros grupos (governo, prestadores de 
serviço e profissionais da saúde). 

,n 	
Art. 40 A indicação dos membros efetivos do Conselho Municipal de 

Saúde é privativa das respectivas bases, entidades ou segmentos sociais: 
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Prefeiturai Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

- cabe ao Prefeito escolher os representantes do Governo; 

II— e às respectivas entidades nos demais casos. 

§ jO O Secretário Municipal de Saúde e Meio Ambiente é membro nato 
do Conselho Municipal de Saúde, como representante do Governo. 

§ 2° Na ausência ou impedimento do Presidente do Conselho Municipal 
da Saúde, a presidência será assumida pelo Vice-Presidente. 

§ 3° A nomeação dos Conselheiros será formalizada por ato do Poder 
Executivo. 

§ 40  Os membros do Conselho Municipal de Saúde não poderão ter 
qualquer vínculo jurídico ou de fato, ou integrarem categoria profissional ou segmento 
social, com qualquer outra entidade õu órgão governamental ou não, que participe do 
colegiado. 

§ 511  Os membros do Conselho Municipal de Saúde não poderão ter 
vínculo de parentesco, por consangüinidade e por afinidade, na linha reta e na linha 
colateral, até o 30  grau com quaisquer outros membros do colegiado, bem assim com o 
prefeito. 

Art. 5° O Conselho Municipal de Saúde reger-se-á pelas seguintes 
disposições no que refere a seus membros: 

- O exercício da função de Conselheiro não será remunerada, 
considerando-se como Serviço Público relevante; 

li - Os membros do Conselho Municipal de Saúde serão substituídos, 
caso faltem sem motivo justificado, a 2 (duas) reuniões consecutivas ou 3 (três) reuniões 
intercaladas, no período de 1 (um) ano, devendo, no prazo de 30 (trinta) dias de sua 
exclusão, ser informado o nome do novo integrante, que deverá ser escolhido 
obedecendo aos mesmos critérios do substituído; 

III - Os membros do Conselho Municipal de Saúde poderão ser 
substituidos mediante solicitação da entidade ou da autoridade responsável pela 
nomeação, desde que justificadas e apresentadas ao Presidente do Conselho; 

IV - A alteração da composição do Conselho Municipal de Saúde, bem 
como a alteração desta Lei, deverá ser previamente analisada e aprovada pela plenária 
do próprio Conselho e proposta ao Poder Legislativo; 

fl
V - A gestão do Conselho Municipal de Saúde terá a duração de 2 

(dois) anos e os seus membros poderão participar de 2 (duas) gestões consecutivas. 
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SEÇÃO II 

DO FUNCIONAMENTO 

Art. 60  O Conselho Municipal de Saúde terá seu funcionamento regido 
pelas seguintes normas: 

- O Conselho Municipal de Saúde será constituído por Plenário, Mesa 
Diretora, Secretaria Executiva, Assessoria Técnica, Comissões Especiais e Comissão de 
Fiscalização. Os membros da Mesa Diretora (que deverá ser paritána), inclusive seu 
Presidente e Vice-Presidente, serão eleitos entre os Conselheiros Titulares que compõem 
o Plenário do Conselho Municipal de Saúde mediante voto direto, para um período de 2 
(dois) anos; 

II - O órgão de deliberação máxima é o Plenário; 

III - As sessões plenárias serão realizadas ordinanamente todos os 
meses e extraordinariamente quando convocadas pelo Presidente ou por requerimento 
da maioria de seus membros; 

IV - Para a realização das sessões será necessária a presença da 
maioria absoluta dos membros do Conselho Municipal de Saúde, que deliberará pela 
maioria dos votos dos presentes; 

V - Cada membro do Conselho Municipal de Saúde terá direito a um 
único voto na sessão plenária; 

VI - As decisões do Conselho Municipal de Saúde serão 
consubstanciadas em resoluções, que deverão ser homologadas pelo Secretário 
Municipal de Saúde e Meio Ambiente, no prazo de 30 (trinta) dias; 

Art. 7° A Secretaria Municipal de Saúde e Meio Ambiente prestará o 
apoio administrativo, operacional, econõmico, financeiro, recursos humanos e material 
necessários ao funcionamento do Conselho Municipal de Saúde. 

Art. 8° Para melhor desempenho de suas funções o Conselho Municipal 
de Saúde poderá recorrer a pessoas e entidades, mediante os seguintes critérios: 

- Consideram-se colaboradores do Conselho Municipal de Saúde, as 
instituições formadas de recursos humanos para a saúde e as entidades representativas 
de profissionais e usuános dos serviços de saúde, sem prejuízo de sua condição de 
membros; 
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II - Poderão ser criadas comissões internas, constituídas por membros 
do Conselho Municipal de Saúde, para promover estudos e emitir pareceres a respeito de 
temas específicos. 

Art. 90  As sessões plenârias, ordinánas e extraordinárias do Conselho 
Municipal de Saúde, deverão ter divulgação ampla e acesso ao público. 

§ 1 0  As resoluções do Conselho Municipal de Saúde, bem como os 
temas tratados em plenário, reuniões de diretoria e comissões deverão ser amplamente 
divulgadas. 

§ 20  A convocação dos Conselheiros dar-se-á com, no mínimo 72 
(setenta e duas) horas de antecedência e sempre será dada ampla divulgação através da 
imprensa local. 

Art. 10 O Conselho Municipal de Saúde elaborará seu Regimento 
Interno no prazo de 60 (sessenta) dias após a promulgação desta Lei, definindo sua 
organização e funcionamento, que deverá ser aprovado pelo seu Plenário. 

Art. 11 As despesas decorrentes com instalação e infra-estrutura do 
Conselho Municipal de Saúde - CMS, serão atendidas à conta de dotação orçamentária 
própria da Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente. 

Art. 12 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 13 Revogam-se as Leis n°s 1.662, de 02 de maio de 1997 e 1.711, 
de 11 de novembro de 1997. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 16 de julho de 
2003. 

JáMou4dridoP4.  os eis artins 
Prefeito Municipal 

e Publique-se 

Harnilton de Oliveiro Martínez 
Secretário MuniciRál  da Administração 
e Recursos Humanos 
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REJEITADO 
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Taquari, 07 de julho de 2003. 

«rnal de laquEi- pj 	 ___ __ 
Carr3ra MUfl' 	

/ 	 ACOM 1 SSÃOTCNICA 

r:' is 	 Senhor Presidente 	Li'' :J 
Através deste, dirigimo-nos a V. Ex3 . para encaminhar 

VETO à emenda no 3 do Projeto de Lei n° 2.927103, que "dispõe sobre a 

organização do Conselho Municipal de Saúde, revoga as Leis 1.662, de 02-05-

1997 e 1.711, de 11-11-1997, e dá outras providências" 

Ocorre que a referida emenda é inconstitucional, pois 

fere o Caput do Art. 37 da Constituição Federal, visto que há uma discriminação, 

o que é vedado, prejudicando os parentes dos membros do colegiado e os 

parentes do Prefeito; neste caso, não se aplicam as regras dos Arts. do Código 

Civil, que regulam a relação de parentesco. 

Atenciosamente, 

CIa'
. 
 u'hn

o
do dos eis Ma ins 

Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Luís Santos da Rosa 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CJDADE 
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'1ACOMISSÃOTÉCNICA 

Em..Q../...2&../••Q .... 

Projeto de lei n2 2.927/03 

APROVADO 

'Dispôe sobre a organização do Conselho Em 	 /....... .
Municipal de Saúde, revoga as Leis 1.662, 
de 02-05-1997 e 1.711, de 11-11-1997, e dá 

Presldetn 	MuncipaI deTaguarl 	outras providências" 

e/ 

CAPÍTULO 1 

Dos OBJETIVOS 

Art. 1° Fica criado o Conselho Municipal de Saúde —CMS-, em caráter 
permanente como órgão deliberativo e fiscalizador do Sistema Unico de Saúde - SUS, no 
âmbito municipal. 

• 	 Art. 20  Sem prejuízo das funções do Poder Legislativo são competência 
do Conselho Municipal da Saúde. 

1— Participar nas definições das prioridades de saúde; 

II - Participar no estabelecimento de prioridades e diretrizes a serem 
observadas na elaboração do Plano Municipal de Saúde, e apresentar sugestões; 

III - Participar na formulação de estratégias e no controle da execução 
da política de saúde; 

IV - Propor critérios para a programação e para as execuções 
financeiras e orçamentánas do Fundo Municipal de Saúde, acompanhando a 
movimentação e o destino dos recursos (Planos de Aplicação, e Prestação de Contas); 

V - Propor critérios para programas e para o exercício financeiro e 
orçamentário do Fundo Municipal da Saúde, acompanhando a movimentação da receita; 

VI— Acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços de saúde prestados à 
população pelos órgãos e entidades públicas e privadas integrantes do SUS no 
Município; 

VII - Propor critérios para a elaboração de contratos e convênios entre 
os setores de saúde, no que tange à prestação de serviços de saúde; 

VIII - Apreciar previamente os contratos referidos no inciso anterior e 
outros, inclusive termos aditivos a serem fixados pela Secretaria Municipal de Saúde e 
Meio Ambiente; 
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IX - Participar no estabelecimento de diretrizes quanto à localização e o 
tipo de unidades prestadoras de serviços de saúde, públicas e privadas, no âmbito do 
SUS; 

X - Apreciar e •  aprovar os relatórios de gestão do SUS apresentados 
pela Secretaria Municipal da Saúde e Mero Ambiente; 

Xl - Apreciar, analisar e deliberar sobre as políticas setoriais de saúde, 
bem como acompanhar e fiscalizar sua implementação; 

XII - Aprovar o regulamento, organização e as normas de 
funcionamento das conferências municipais de saúde realizadas ordinanamente e 
convocá-las extraordinariamente; 

XIII - Elaborar seu Regimento Interno; 

XIV - Outras atribuições estabelecidas em normas complementares. 

CAPÍTULO II 

DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO 

SEÇÃO 1 

DA COMPOSIÇÃO 

Art. 30 O Conselho Municipal de Saúde terá a seguinte composição: 

- Do Poder Executivo Municipal/Es fadual/Federal: 

1 (um) representante da Secretaria Municipal da Saúde e Meio 
Ambiente; 

1 (um) representante da Secretaria da Fazenda; 

1 (um) representante da Secretaria Municipal da Educação e Cultura; 

1 (um) representante da área de saneamento, sendo este do 
Departamento de Meio Ambiente e Programas Sanitários; 

1 (um) representante do Sistema Único de Saúde, no âmbito 
estadual, nomeado pela 16a Coordenadoria Regional de Saúde de Lajeado (R.S); e 

1 
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f 1 (um) representante do Departamento Municipal de Assistência 
Social. 

li — Dos Presta dores de Serviços de Saúde: 

1 (um) representante dos prestadores privados contratados pelo 

1 (um) representante do Hospital de Caridade São José; e 

1 (um) representante da EMATER. 

III— Dos Profissionais de Saúde 

a) 2 (dois) representantes dos profissionais de saúde do Município. 

IV - Dos Usuáríos 

8 (oito) representantes de associações comunitárias; 

3 (três) representantes de Sindicatos e entidades patronais; 

1 (um) representante dos Clubes de Serviço. 

§ 1 0  A cada titular do Conselho Municipal de Saúde corresponderá um 
suplente. 

§ 20  Será considerada como existente, para fins de participação no 
Conselho Municipal de Saúde, a entidade regularmente organizada. 

§ 30  A representação dos profissionais de saúde, no âmbito do 
Município, deverá ser definida por indicação dos integrantes das diversas categorias. 

§ 40  O número de representantes do grupo dos usuános deverá ser 
igual (pantário) ao número de representantes dos outros grupos (governo, prestadores de 
serviço e profissionais da saúde). 

Art. 41  A indicação dos membros efetivos do Conselho Municipal de 
Saúde é privativa das respectivas bases, entidades ou segmentos sociais: 

- cabe ao Prefeito escolher os representantes do Governo; 

li - e às respectivas entidades nos demais casos. 

§ 1 1  O Secretário Municipal de Saúde e Meio Ambiente é membro nato 
do Conselho Municipal de Saúde, como representante do Governo. 
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§ 20  Na ausência ou impedimento do Presidente do Conselho Municipal 
da Saúde, a presidência será assumida pelo Vice-Presidente. 

§ 30 A nomeação dos Conselheiros será formalizada por ato do Poder 
Executivo. 

§ 40  Os representantes dos usuários não poderão ter vínculo 
empregatício com o Município. 

Art. 50  O Conselho Municipal de Saúde reger-se-á pelas seguintes 
disposições no que refere a seus membros: 

- O exercício da função de Conselheiro não será remunerada, 
considerando-se como Serviço Público relevante; 

II - Os membros do Conselho Municipal de Saúde serão substituídos 
caso faltem, sem motivo justificado, a 2 (duas) reuniões consecutivas ou 3 (três) reuniões 
intercaladas no período de 1 (um) ano; 

III - Os membros do Conselho Municipal de Saúde poderão ser 
substituidos mediante solicitaçãõ da entidade ou da autoridade responsável pela 
nomeação, desde que justificadas e apresentadas ao Presidente do Conselho; 

IV - A alteração da composição do Conselho Municipal de Saúde, bem 
como a alteração desta Lei, deverá ser previamente deliberada e aprovada pela plenária 
do próprio Conselho. 

SEÇÃO II 

DO FUNCIONAMENTO 

Art. 6 0  O Conselho Municipal de Saúde terá seu funcionamento regido 
pelas seguintes normas: 

- O Conselho Municipal de Saúde será constituído por Plenário, Mesa 
Diretora, Secretaria Executiva, Assessoria Técnica, Comissões Especiais e Comissão de 
Fiscalização. Os membros da Mesa Diretora (que deverá ser pantána), inclusive seu 
Presidente e Vice-Presidente, serão eleitos entre os Conselheiros Titulares que compõem 
o Plenário do Conselho Municipal de Saúde mediante voto direto, para um período de 2 
(dois) anos; 

II - O órgão de deliberação máxima é o Plenário; 
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III - As sessões plenánas serão realizadas ordinanamente todos os 
meses e extraordinariamente quando convocadas pelo Presidente ou por requerimento 
da maioria de seus membros; 

IV - Para a realização das sessões será necessária a presença da 
maioria absoluta dos membros do. Conselho Municipal de Saúde, que deliberará pela 
maioria dos votos dos presentes; 

V - Cada membro do Conselho Municipal de Saúde terá direito a um 
único voto na sessão plenána; 

VI - As decisões do Conselho Municipal de Saúde serão 
consubstanciadas em resoluções, que deverão ser homologadas pelo Secretário 
Municipal de Saúde e Meio Ambiente, no prazo de 30 (trinta) dias; 

Ait 70  A Secretaria Municipal de Saúde e Meio Ambiente prestará o 
apoio administrativo, operacional, econômico, financeiro, recursos humanos e material 
necessários ao funcionamento do Conselho Municipal de Saúde. 

Art. .8° Para melhor desempenho de suas funções o Conselho Municipal 
de Saúde poderá recorrera pessoas e entidades, mediante os seguintes critérios: 

- Consideram-se colaboradores do Conselho Municipal de Saúde, as 
rnstituições formadas de recursos humanos para a saúde e as entidades representativas 
de profissionais e usuários dos serviços de saúde, sem prejuízo de sua condição de 
membros; 

li - Poderão ser criadas comissões internas, constituídas por membros 
do Conselho Municipal de Saúde, para promover estudos e emitir pareceres a respeito de 
ternas específicos. 

Art. 9 0  As sessões plenánas, ordinárias e extraordinárias do Conselho 
Municipal de Saúde, deverão ter divulgação ampla e acesso ao público. 

Parágrafo único. As resoluções do Conselho Municipal de Saúde, bem 
como os temas tratados em plenário, reuniões de diretoria e comissões deverão ser 
amplamente divulgadas. 

Art 10 O Conselho Municipal de Saúde elaborará seu Regimento 
Interno no prazo de 60 (sessenta) dias após a promulgação desta Lei, definindo sua 
organização e funcionamento, que deverá ser aprovado pelo seu Plenário. 

Art. 11 As despesas decorrentes com instalação e infra-estrutura do 
Conselho Municipal de Saúde - CMS, serão atendidas à conta de dotação orçamentária 
própria da Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente. 

Art. 12 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 13 Revogam-se as Leis n°s 1.662, de 02 de maio de 1997 e 1.711, 
de 11 de novembro de 1997. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

$ 
Registre-se e Pubhque-se 

Hamilton de Oliveira Martínez 
Secretário Municipal da Mmnistração 
e Recursos Humanos 
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Senhor Presidente: 

Os Vereadores que este subscrevem, de conformidade 
C( rn o Regimento Interno (art. 152, II), requerem a V. Exa., sejam 
in 1uídas as seguintes emendas ao Projeto de lei n° 2.927/03: 

A P R 0V A D O 	1 

Em....I.,/J2.LiO3 

Emenda n° 1: 

Altere-se a redação do inciso X, do art. 2°, passando a 
te a seguinte redação: 

"Art. 20  - 
X - Apreciar e, após a promoção do Poder Legislativo, 

ai rovar os relatórios de gestão do SUS apresentados pela Secretaria 
' unicipal da Saúde e Meio Ambiente". 

ROYADO - 

Emenda n° 2: 

Altere-se a redação dos incisos 1, II e III do art. 30,  

p ssando a terem a seguinte redação: 

Art.3°- .......................... 
................. 
................. 

 
1 (um) representante do Conselho Tutelar; 
1 (um) representante do Sistema Unico de Saúde, em 
exercício na Unidade de Saúde de Taquari; 

O 1 (tim) representante do Departamento Municipal de 
Assistência Social, indicado por seus pares. 

II -  .............................. 

Rua Daniel Bizarro, 10— Cx. Posta! 72 - Taquari/RS 
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1 (um) representante dos laboratórios estabelecidos 
em Taquari, contratados pelo Sistema Unico de 
Saúde; 
1 (um) representante da CORSAN; 

e) 1 (um) representante do Hospital São José de 
Taquari; 

d) 1 (um) representante da EMATER. 

III - ................ 
a) 02 (dois) representantes dos profissionais de saúde, 

que sejam estabelecidos e exerçam suas atividades 
profissionais no Município de Taquari. 

APR VADO 

Emenda n°3: 

Altere-se a redação do § 4° do art. 4° e cria novo 
parágrafo, com as seguintes redações. 

"Art.4°- .................. 

§ 4° - Os membros do Conselho Municipal de Saúde não 
poderão ter qualquer vínculo jurídico ou de fato, ou integrarem categoria 
profissional ou segmento social, com qualquer outra entidade ou órgão 
governamental ou não, que participe do colegiado. 

§ 50  - Os membros do Conselho Municipal de Saúde não 
poderão ter vínculo de parentesco, por consangüinidade e por afinidade, 
na linha reta e na linha colateral, até o 3 0  grau com quaisquer outros 
membros do colegiado, bem assim com o Prefeito". 
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APROVADO 

Emenda n° 4: 

Altere-se a redação dos incisos II e IV, e cria novo 
inciso no art. 5°, com a seguinte redação: 

"Art. 50 - 
II - Os membros do Conselho Municipal de Saúde serão 

substituídos, caso faltem sem motivo justificado, a 2 (duas) reuniões 
consecutivas ou 3 (três) reuniões intercaladas, no período de 1 (um) ano, 
devendo, no prazo de 30 (trinta) dias de sua exclusão, ser informado o 
nome do novo integrante, que deverá ser escolhido obedecendo aos 
mesmos critérios do substituído. 

IV - A alteração da composição do Conselho Municipal 
de Saúde, bem como a alteração desta Lei, deverá ser previamente 
analisada e aprovada pela plenária do próprio Conselho e proposta ao 
Poder Legislativo. 

V - A gestão do Conselho Municipal de Saúde terá a 
duração de 2 (dois) anos e os seus membros poderão participar de 2 
(duas) gestões consecutivas". 
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1 	APROVADO 

JEm 

Emenda n° 5: 	 ........  PrsIr7.Cfara Municipal de Taguari 

Inclua-se § 2° no art. 9°, com a seguinte redação: 

"Art. 9° - .................... 
§ 1° - ..................... 
§ 20  - A convocação dos Conselheiros dar-se-á com, no 

nínimo 72 (setenta e duas) horas de antecedência e sempre será dada 
mpIa divulgação através da imprensa local". 

Sala das Sessões, 1° dejulho de 2003. 

Ve1utert 	Ver. Norlrto \/icari 

Ver. Jo 	lias 	} 	Ver. José ig e 
-- 

Ve.i(raId&'ilveira 	Ve . Luiz.í çla Rosa 

29 
iveira 

(1 
Ver. Seloi Lang 

Ver. Silvio Pereira 

Ver. 1omacir Martins 

Rua Daniel Bizarro, 10— Cx. Postal 72 - TaquarURS 
CEP: 95860-000 - Telefax: (051) 653:1420 

Site: www.camarataquari.com.br  e-mail: camaracamarataquari.com.br  
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Estado do Rio Grande do Sul 

"Dispõe sobre a organização do Conselho 
Municipal de Saúde, revoga as Leis 1.662, 
'de 02-05-1997 e 1.711, de 11-11-1997, e dá 
outras providências" 

CAPÍTULO 1 

DOS OBJETIVOS 

Art. 1° Fica criado o Conselho Municipal de Saúde —CMS-, em caráter 
permanente como órgão deliberativo e fiscalizador do Sistema Unico de Saúde - SUS, no 
•âinbito municipal. 

Art. 21  Sem prejuízo das funções do Poder Legislativo são competência 
do Conselho Municipai da Saúdé. 

- Participar nas definições das prioridades de saúde; 

II - Participar no estabelecimento de prioridades e diretrizes a serem 
observadas na elaboração do Plano Municipal de Saúde, e apresentar sugestões; 

III - Participar na formulação de estratégias e no controle da execução 
da política de saúde; 

IV - Propor critérios para a programação e para as execuções 
financeiras e orçamentárias do Fundo Municipal de Saúde, acompanhando a 
movimentação e o destino dos recursos (Planos de Aplicação e Prestação de Contas); 

V - Propor critérios para programas e para o exercício financeiro e 
orçamentário do Fundo Municipal da Saúde, acompanhando a movimentação da receita; 

VI - Acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços de saúde prestados à 
população pelos órgãos e entidades públicas e privadas integrantes do SUS no 
Município; 

VII— Propor critérios para a elaboração de contratos e convênios entre 
os setores de saúde, no que tange à prestação de serviços de saúde; 

VIII - Apreciar previamente os contratos referidos no inciso anterior e 
Outros, inclusive termos aditivos a serem fixados pela Secretaria Municipal de Saúde e 
Meio Ambiente; 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 
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IX - Participar no estabelecimento de diretrizes quanto à localização e o 
tipo de unidades prestadoras de serviços de saúde, públicas e privadas, no âmbito do 
SUS; 

X - Apreciar eaprovar os relatórios de gestão do SUS apresentados 
pela Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente; 

Xl - Apreciar, analisar e deliberar sobre as políticas setoriais de saúde, 
bem como acompanhar e fiscalizar sua implementação; 

Xli - Aprovar o regulamento, organização e as normas de 
funcionamento das conferências municipais de saúde realizadas ordinanamente e 
convocá-las extraordinariamente; 

XIII - Elaborar seu Regimento Interno; 

XIV - Outras atribuições estabelecidas em normas complementares. 

CAPÍTULO II 

DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO. 

SEÇÃO 1 

DA COMPOSIÇÃO 

Art. 30 O Conselho Municipal de Saúde terá a seguinte composição: 

- Do Poder Executivo Muni cipal/Estadual/Feçjera/: 

1 (um) representante da Secretaria Municipal da Saúde e Meio 
Ambiente; 

1 (um) representante da Secretaria da Fazenda; 

1 (um) representante da Secretaria Municipal da Educação e Cultura; 

.d) 1 (um) representante da área de saneamento, sendo este do 
Departamento de Meio Ambiente e Programas Sanitários; 

e) 1 (um) representante do Sistema Único de Saúde, no âmbito 
estadual, nomeado pela 16a Coordenadoria Regional de Saúde de Lajeado (RS); e 

ADIVIINISTRAÇÃO COMI TRANSPARÊNCIA 
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SUS; 

suplente. 

Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

f) 1 (um) representante do Departamento Municipal de Assistência 

II— Dos Prestado res de Seivicos de Saúde: 

1 (um) representante dos prestadores privados contratados pelo 

1 (um) representante do Hospital de Caridade São José; e 

1 (um) representante da EMATER. 

III - Dos Profissionais de Saúde 

a) 2 (dois) representantes dos profissionais de saúde do Município. 

IV— Dos Usuários 

8 (oito) representantes de associações comunitárias; 

3 (três) representantes de Sindicatos e entidades patronais; 

1 (um) representante dos Clubes de Serviço. 

§ 1 0  A cada titular do Conselho Municipal de Saúde corresponderá um 

§ 20  Será considerada como existente, para fins de participação no 
Conselho Municipal de Saúde, a entidade regularmente organizada. 

§ .3° A representação dos profissionais de saúde, no âmbito do 
Municipio, deverá ser definida por indicação dos integrantes das diversas categorias. 

§ 40  O número de representantes do grupo dos usuános deverá ser 
igual (pantário) ao número de representantes dos outros grupos (governo, prestadores de 
serviço e profissionais da saúde). 

Art. 40  A indicação dos membros efetivos do Conselho Municipal de 
Saúde é privativa das respectivas bases, entidades ou segmentos sociais: 

cabe ao Prefeitoescolher os representantes do Governo; 

II - e às respectivas entidades nos demais casos. 

§ 1 0  O Secretário Municipal de Saúde e .Meio Ambiente é membro nato 
do Conselho Municipal de Saúde, como representante do Governo. 

ADMINISTRAÇÃO COM TIANSPARÊNCIA 
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§ 21  Na ausência ou impedimento do Presidente do Conselho Municipal 
da Saúde, a presidência será assumida pelo Vjce-PresÍdente. 

§ 30  A nomeação dos Conselheiros será formalizada por ato do Poder 
Executivo. 

§ 40  Os representantes dos usuários não poderão ter vínculo 
empregatício com o Município. 

Art. 50  0 Conselho Municipal de Saúde reger-se-á pelas seguintes 
disposições no que refere a seus membros: 

- O exercício da função de Conselheiro não será remunerada, 
considerando-se como Serviço Público relevante; 

II - Os membros do Conselho Municipal de Saúde serão substituidos 
caso faltem, sem motivo justificado, a 2 (duas) reuniões consecutivas ou 3 (três) reuniões 
intercaladas no período de 1 (um) ano; 

III - Os membros do Conselho Municipal de Saúde poderão ser 
substituidos mediante solicitação da. entidade ou da autoridade responsável pela 
nomeação, desde que justificadàs e apresentadas ao Presidente do Conselho; 

1V—A alteração da composição do Conselho Municipal de Saúde, bem 
como a alteração desta Lei, deverá ser previamente deliberada e aprovada pela plenária 
do próprio Conselho. 

SEÇÃO lI 

DO FUNCIONAMENTO 

Art. 6 0  O Conselho Municipal de Saúde terá seu funcionamento regido 
pelas seguintes normas: 

- O Conselho Municipal de Saúde será constituído por Plenário, Mesa 
Diretora, Secretaria Executiva Assessoria Técnica, Comissões Especiais e Comissão de 
Fiscalização. Os membros da Mesa Diretora (que deverá ser paritána), inclusive seu 
Presidente e Vice-Presidente, serão eleitos entre os Conselheiros Titulares que compõem 
o Plenário do Conselho Municipal de Saúde mediante voto direto, para um período de 2 
(dois) anos; 

II - O órgão de deliberação máxima é o Plenário; 
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III - As sessões plenánas serão realizadas ordinariamente^ todos os 
meses e extraordinariamente quando convocadas pelo Presidente ou por requerimento 
da maioria de seus membros; 

IV - Para a realização das sessões será necessária a presença da 
maioria absoluta dos membros do Conselho Municipal de Saúde, que deliberará pela 
maioria dos votos dos presentes; 

V— Cada membro do Conselho Municipal de Saúde terá direito a um 
único voto na sessão plenária; 

VI - As decisões do• Conselho Municipal de Saúde serão 
consubstanciadas em resoluções, que deverão ser homologadas pelo Secretário 
Municipal de Saúde e Meio Ambiente, no prazo de 30 (trinta) dias; 

Art 70  A Secretaria Municipal de Saúde e Meio Ambiente prestará o 
apoio administrativo, operacional, econômico, financeiro, recursos humanos e material 
necessários ao funcionamento do Conselho Municipal de Saúde. 

Art. 80  Para melhor desempenho de suas funções o Conselho Municipal 
de Saúde poderá recorrer a pessoas e entidades, mediante os seguintes critérios: 

- Consideram-se colaboradores do Conselho Municipal de Saúde, as 
instituiçõés formadas de recursos humanos para a saúde e as entidades representativas 
de profissionais e usuários dos serviços de saúde, sem prejuízo de sua condição de 
membros; 

II - Poderão ser criadas comissões internas, constituídas por membros 
do Conselho Municipal de Saúde, para promover estudos e emitir pareceres a respeito de 
ternas específicos. 

Art. 90  As sessões plenánas, ordinárias e extraordinárias do Conselho 
Municipal de Saúde, deverão ter divulgação ampla e acesso ao público. 

Parágrafo único. As resoluções do Conselho Municipal de Saúde, bem 
corno os temas tratados em plenário, reuniões de diretoria e comissões deverão ser 
amplamente divulgadas. 

Art. 10 O Conselho Municipal de Saúde elaborará seu Regimento 
Interno no prazo de 60 (sessenta) dias após a promulgação desta Lei, definindo sua 
organização e funcionamento, que deverá ser aprovado pelo seu Plenário. 

Art. 11 As despesas decorrentes com instalação e infra-estrutura do 
Conselho Municipal de Saúde - CMS, serão atendidas à conta de dotação orçamentária 
própria da Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente. 

Art. 12 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 13 Revogam-se as Leis n°s 1.662, de 02 de maio de 1997 e 1.711, 
de 11 de novembro de 1997. 

Claudio Lautindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

E 
Registre-se e Publique-se 

Harnilton de Oliveira Martínez 
Secretário Municipal da Administração 
e Recursos Humanos 
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Prefeitujri Mwiki 1 de Taqniri 
Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n° 03312003 
	

Taquari,29 de maio de 2003. 

Senhor Presidente: 

Acolhendo sugestão do Conselho Municipal de Saúde, 

reencaminhamos a esse Poder Projeto de Lei com alterações na Lei n° 1.662197, que 

criou o referido Conselho. 

Ocorre que o próprio Conselho de Saúde formou uma 

Comissão Interna que buscou orientações para a implementação dessas mudanças, as 

quais passaram por aprovação em pauta de ireunião extraordinária. 

• 	 O referido Projeto já encontrava-se tramitando nessa Casa, 
• 	sendo que havia sido retirado para efetuar-se alguns ajustes. 

Acredita-se que, com essas inovações, melhorará em muito 

a funcionalidade e a condução geral das atividades desse importante Conselho 

Municipal. 

Atenciosamente, 

C4 dO d rtins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Luís Santos da Rosa 
Presidente da Câmara Municipal 
N/CIDADE 
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MEMORANDO INTERNO 	 N° 051/2003 

PARA: 	SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 	(ASSESSORTA JURÍDICA 

IISECRETÁIUO DA FAZENDA 	 iii ......................................... 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI RER A REENVIO DO PROJETO DE LEI REFERENTE A 

ALTERAÇÕES NA LEI QUE CRIOU O CONSELHO MUNICIPAL DA SAÚDE - 

EXP. .DE MOTIVOS N° 033/2003. 

DATA: 	15.04-2003 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RUBRICA NO PROLETO  DE LEI REFERENTE A ALTERAÇÕES NO 

CONSELHOMUNICIPAL DA SAÚDE (REENVIO DO PROJETO APÓS EFETUADOS AJUSTES), 

SOLICITADO VERBALMENTE PELO ASSESSOR JURÍDICO JOÃO MARCELO BRAGA DA SILVA. 

QUALQUER DÚVIDA CONTATAR COM O MESMO. ALTERAÇÕES E SUGESTÕES POR I'ARTE DOS 

SECRETÁRIOS E ASSESSORIA JURÍDICA DEVEM SER ASSINALADAS NOS ESPAÇOS ABAIXO, 

ASSINADAS E DEVOLVIDAS A ESTE SETOR. 

/................................................................ 
(ü4L. 

Assinatura é 

OBS. 2: 

Assinatura 

Assinatura 

Assinatura 

C:\MEMORANDQS  - 2003\mem051-2003.doc 09:49 



Prefetura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n° 03312003 	 Taquari, 15 de abril de 2003. 

Senhor Presidente: 

Acolhendo sugestão do Conselho Municipal de Saúde, 

reencaminhamos a esse Poder Projeto de Lei com alterações na Lei n° 1.662197, que 

criou o referido Conselho. 

Ocorre que o próprio Conselho de Saúde formou uma 

Comissão Interna que buscou onentações para a implementação dessas mudanças, as 

quais passaram por aprovação em pauta de reunião extraordinária. 

O referido Projeto já encontrava-se tramitando nessa Casa, 

sendo que havia sido retirado para efetuar-se alguns ajustes. 

Acredita-se que, com essas inovações, melhorará em muito 

a funcionalidade e a condução geral das atividades desse importante Conselho 

Municipal. 

Atenciosamente, 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Luís Santos da Rosa 
Presidente da Câmara Municipal 
N/CIDADE 
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"Dispõe sobre a organização do Conselho 
Municipal de Saúde, revoga as Leis 1.662, 
de 02-05-1997 e 1.711, de 11-11-1997, e dá 
outras providências" 

CAPÍTULO 1 

DOS OBJETIVOS 

Art. 1° Fica criado o Conselho Municipal de Saúde —CMS-, em caráter 
permanente como órgâo deliberativo e fiscalizador do Sistema Unico de Saúde - SUS, no 
âmbito municipal. 

Art. 2° Sem prejuízo das funções do Poder Legislativo são competência 
do Conselho Municipal da Saúdé. 

- Participar nas definições das prioridades de saúde; 

II - Participar no estabelecimento de prioridades e diretrizes a serem 
observadas na elaboração do Plano Municipal de Saúde, e apresentar sugestões; 

III - Participar na formulação de estratégias e no controle da execução 
da política de saúde; 

IV - Propor critérios para a programação e para as execuções 
financeiras e orçamentánas do Fundo Municipal de Saúde, acompanhando a 
movimentaçâo e o destino dos recursos (Planos de Aplicação e Prestação de Contas); 

V - Propor critérios para programas e para o exercício financeiro e 
orçamentário do Fundo Municipal da Saúde, acompanhando a movimentação da receita; 

VI - Acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços de saúde prestados à 
população pelos órgãos e entidades públicas e privadas integrantes do SUS no 
Município; 

VII - Propor critérios para a elaboração de contratos e convênios entre 
os setores de saúde, no que tange à prestação de serviços de saúde; 

VIII - Apreciar previamente os contratos referidos no inciso anterior e 
outros, inclusive termos aditivos a serem fixados pela Secretaria Municipal de Saúde e 
Meio Ambiente; 
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IX - Participar no estabelecimento de diretrizes quanto à localização e o 
tipo de unidades prestadoras de serviços de saúde, públicas e privadas, no âmbito do 
SUS; 

X - Apreciar e aprovar os relatórios de gestão do SUS apresentados 
pela Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente; 

XI— Apreciar, analisar e deliberar sobre as políticas setonais de saúde, 
bem como acompanhar e fiscalizar sua implementação; 

XII - Aprovar o regulamento, organização e as normas de 
funcionamento das conferências municipais de saúde realizadas ordinanamente e 
convocá-las extraordinariamente; 

XIII - Elaborar seu Regimento Interno; 

XIV - Outras atribuições estabelecidas em normas complementares. 

CAPÍTULO II 

DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO 

SEÇÃO 1 

DA COMPOSIÇÃO 

Art. 30  O Conselho Municipal de Saúde terá a seguinte composição: 

- Do Poder Executivo Municipal/Estadual/Federal: 

1 (um) representante da Secretaria Municipal da Saúde e Meio 
Ambiente; 

1 (um) representante da Secretaria da Fazenda; 

1 (um) representante da Secretaria Municipal da Educação e Cultura; 

2 (dois) representantes da área de saneamento, sendo um do 
Departamento Municipal de Meio Ambiente e Vigilância Sanitána, e um representante da 
Companhia Rio-Grandense de Saneamento (CORSAN); 

1 (um) re.presentante do Sistema Único de Saúde, no âmbito 
estadual, nomeado pela 16a Coordenadoria Regional de Saúde de Lajeado (RS); e 
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f) 1 (um) representante do Departamento Municipal de Assistência 
Social. 

lI — Dos Prestadores de Se/viços de Saúde: 

1 (um) representante dos prestadores privados contratados pelo 
SUS; 

1 (um) representante do Hospital de Caridade São José; e 

1 (um) representante da iEMATER. 

III - Dos Profissionais de Saúde 

a) 2 (dois) representantes dos profissionais de saúde do Município. 

IV - Dos Usuános 

8 (oito) representantes de associações comunitárias; 

3 (três) représentantes de Sindicatos e entidades patronais; 

1 (um) representante dos Clubes de Serviço. 

§ 1° A cada titular do Conselho Municipal de Saúde corresponderá um 
suplente. 

§ 2° Será considerada como existente, para fins de participação no 
Conselho Municipal de Saúde, a entidade regularmente organizada. 

§ .30  A representação dos profissionais •de saúde, no âmbito do 
Municipio, deverá ser definida por indicação dos integrantes das diversas categorias. 

§ 40  O número de representantes do grupo dos usuários deverá ser 
igual (paritáno) ao número de representantes dos outros grupos (governo, prestadores de 
serviço e profissionais da saúde). 

Art. 40  A indicação dos membros efetivos do Conselho Municipal de 
Saúde é privativa das respectivas bases, entidades ou segmentos sociais: 

- cabe ao Prefeito escolher os representantes do Governo; 

II - e às respectivas entidades nos demais casos. 

§ 1 11  O Secretário Municipal de Saúde e Meio Ambiente é membro nato 
do Conselho Municipal de Saúde, como representante do Governo. 
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§ 2° Na ausência ou impedimento do Presidente do Conselho Municipal 
da Saúde, a presidência será assumida pelo Vice-Presidente. 

§ 30  A nomeação dos Conselheiros será formalizada por ato do Poder 
Executivo. 

Art. 50  O Conselho Municipal de Saúde reger-se-á pelas seguintes 
disposições no que refere a seus membros: 

- O exercício da função de Conselheiro não será remunerada, 
considerando-se como Serviço Público relevante; 

II - Os membros do Conselho Municipal de Saúde serão substituídos 
caso faltem, sem motivo justificado, a 2 (duas) reuniões consecutívas ou 3 (três) reuniões 
intercaladas no período de 1 (um) ano; 

III - Os membros do Conselho Municipal de Saúde poderão ser 
substituídos mediante solicitação da entidade ou da autoridade responsável pela 
nomeação, desde que justificadas e apresentadas ao Presidente do Conselho; 

IV - A alteração da composição do Conselho Municipal de Saúde, bem 
como a alteração desta Lei, deverá ser previamente deliberada e aprovada pela plenána 
do próprio Conselho. 

SEÇÃO II 

DO FUNCIONAMENTO 

Art. 6 11  O Conselho Municipal de Saúde terá seu funcionamento regido 
pelas seguintes normas: 

- O Conselho Municipal de Saúde será constituído por Plenário, Mesa 
Diretora, Secretaria Executiva, Assessona Técnica, Comissões Especiais e Comissão de 
Fiscalização. Os membros da Mesa Diretora (que deverá ser pantána), inclusive seu 
Presidente e Vice-Presidente, serão eleitos entre os Conselheiros Titulares que compõem 
o Plenário do Conselho Municipal de Saúde mediante voto direto, para um período de 2 
(dois) anos; 

II— O órgão de deliberação máxima é o Plenário; 

til - As sessões plenánas serão realizadas ordinanamente todos os 
meses e extraordinariamente quando convocadas pelo Presidente ou por requenmento 
da maiana de seus membros; 
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IV - Para a realização das sessões será necessária a presença da 
maioria absoluta dos membros do Conselho Municipal de Saúde, que deliberará pela 
maioria dos votos dos presentes; 

V - Cada membro do Conselho Municipal de Saúde terá direito a um 
único voto na sessão plenária; 

VI - As decisões do Conselho Municipal de Saúde serão 
consubstanciadas em resoluções, que deverão ser homologadas pelo Secretário 
Municipal de Saúde e Meio Ambiente, no prazo de 30 (trinta) dias; 

Art. 71  A Secretaria Municipal de Saúde e Meio Ambiente prestará o 
apoio administrativo, operacional, econômico, financeiro, recursos humanos e material 
necessários ao funcionamento do Conselho Municipal de Saúde. 

Art. 80  Para melhor desempenho de suas funções o Conselho Municipal 
de Saúde poderá recorrer a pessoas e entidades, mediante os seguintes critérios: 

- Consideram-se colaboradores do Conselho Municipal de Saúde, as 
instituições formadas de recursõs humanos para a saúde e as entidades representativas 
de profissionais e usuános dos serviços de saúde, sem prejuízo de sua condição de 
membros; 

II - Poderão ser criadas comissões internas, constituídas por membros 
do Conselho Municipal de Saúde, para promover estudos e emitir pareceres a respeito de 
temas específicos. 

Art. 90  As sessões plenárias, ordinánas e extraordinárias do Conselho 
Municipal de Saúde, deverão ter divulgação ampla e acesso ao público. 

Parágrafo único. As résoluções do Conselho Municipal de Saúde, bem 
corno os temas tratados em plenário, reuniões de diretoria e comissões deverão ser 
amplamente divulgadas. 

Art. 10 O Conselho Municipal de Saúde elaborará seu Regimento 
Interno no prazo de 60 (sessenta) dias após a promulgação desta Lei, definindo sua 
organização e funcionamento, deverá ser aprovado pelo seu Plenário. 

Art. Ii As despesas decorrentes com instalação e infra-estrutura do 
Conselho Municipal de Saúde - CMS, serão atendidas à conta de dotação orçamentária 
própria da Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente. 

Art. 12 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 13 Revogam-se as Leis n°s 1.662, de 02 de maio de 1997 e 1.711, 
de 11 de novembro de 1997. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se 

Hamilton de Oliveira Martínez 
Secretário Municipal da Administração 
e Recursos Humanos 

a 
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Exp. de Motivos no 00312003 	 Taquari, 15 de janeiro de 2003. 

Senhcr Presidente: 

Acolhendo sugestão do Conselho Municipal de Saúde, 

encaminhamos .a esse Poder Projeto de Lei com alterações na Lei n°1.662/97, que criou 

o referido Conselho. 

Ocorre •que o próprio Conselho •de Saúde fomou uma 

Comissão Interna que buscou oriefltações para a implementação dessas mudanças, as 

quais passaram por apmvação em pauta de reunião extraordinária. 

Acredita-se que, com essas inovações, melhorará em muito 

a funcionalidade e a condução geral das atividades desse importante Conselho 

Municipal. 

Atenciosarnente, 

~ fflk  CIaI 	d iWns 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo.. .Sethor 
Luís Santos da Rosa 
Presidente da Câmara Municipal 
N/CIDADE 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
43*r44~ 	 Estado do Rio Grande do Sul 

"Dispõe sobre a organização do Conselho 
Municipal de Saúde, revoga as Leis 1.662, 
de 02-05-1.997 e 1.711, .de 11-11-1997, e dá 
outras providências" 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARfiNS, Prefeito de Taquan, 
Estado do Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere a Lei Orgânica 
do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO 1 

DOS OBJETIVOS 

Art. 1 0  Fica criado-o Conselho Municipal de Saúde -CMS-, em caráter 
permanente como órgão deliberativo e fiscalizador do Sistema Unico de Saúde - SUS, no 
âmbito municipal. 

Art. 20  Sem prejuízo das funções do Poder Legislativo são competência 
do Conselho Municipal da Saúde. 

- Participar .nas definições das prioridades de saúde; 

II - Participar no estabelecimento de prioridades e diretrizes a serem 
observadas na elaboração do Plano Municipal de Saúde, e apresentar sugestões; 

III - Participar na formulação de estratégias e no controle da execução 
da política de saúde; 

IV - Propor critérios para a programação e para as execuções 
financeiras e orçamentánas do Fundo Municipal de Saúde, acompanhando a 
movimentação e-o destino dos recursos (Planos de Aplicação e Prestação de Contas); 

V - Propor critérios para programas e para o exercício financeiro e 
orçamentário do Fundo Municipal da Saúde, acompanhando a movimentação da receita; 

VI - Acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços de saúde prestados à 
população pelos órgãos e entidades públicas e privadas integrantes do SUS no 
Município; 

VII - Propor critérios para a elaboração de contratos e convênios entre 
os setores de saúde, no que tangé à prestação de serviços de saúde; 
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VIII - Apreciar previamente os contratos referidos no inciso anterior e 
outros, inclusive termos aditivos a serem fixados pela Secretaria Municipal de Saúde e 
Meio Ambiente; 

IX - Participar no estabelecimento de diretrizes quanto à localização e o 
tipo de unidades prestadoras de serviços de saúde, públicas e privadas, no âmbito do 
SUS; 

X - Apréciar e aprovar os relatórios de gestão do SUS apresentados 
pela Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente; 

Xl - Apreciar, analisar e deliberar sobre as políticas setoiiais de saúde, 
bem como acompanhar e fiscalizar sua implementação; 

XII - Aprovar o regulamento, organização e as normas de 
funcionamento das conferências municipais de saúde realizadas ordinariamente e 
convocãlas extraordinariamente; 

XIII - Elaborar seu Regimento Interno; 

XIV - Outras atribuições estabelecidas em normas complementares. 

CAPÍTULO II 

DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO 

SEÇÃO i 

DA COMPOSIÇÃO 

Art. 300  Conselho Municipal de Saúde lerá a seguinte composição: 

- Do Poder Exeçutivo MunicipaUEstadual/Federal: 

1 (um) representante da Secretaria Municipal •da Saúde e Meio 
Ambiente; 

1 (um) representante da Secretaria da Fazenda; 

1 (um) representante da Secretaria Municipal da Educação e Cultura; 

1 (um) representante da área saneamento, sendo este do 
Departamento Municipal de Meio Ambiente e Vigilância Sanitária; 
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e) 1 (um) representante do Sistema Único de Saúde, no âmbito 
estadual, nomeado pela 160  Coordenadoria Regonal de Saúde de Lajeado (RS); e 

t) 1 (um) representante do Departamento Municipal de Assistência 
Social. 

li - Dos Pestadois de .Servicos de Saúde: 

a) 1 (um) representante dos prestadores privados contratados pelo 
SUS; 

1 (um) representante do Hospital de Caridade São José; e 

1 (um) representante da EMATER. 

III - Dos Profissionais de Saúde 

a) 2 (dois) representantes dos profissionais de saúde do Município. 

IV - Dos Usuá,ios 

8 (oito) representantes de associações comunitárias; 

3 (três) representantes de Sindicatos e entidades patronais; 

1 (um) representante dos Clubes de Serviço. 

§ jO A cada titular do Conselho Municipal de Saúde corresponderá um 
suplente. 

§ 20  Será considerada como existente, pare fins de participação no 
Conselho Municipal de Saúde, a entidade regúlannente organizada. 

§ 30 A representação dos profissionais de saúde, no âmbito do 
Município, 	ser definida por indicação dos integrantes das diversas categorias. 

1 
U 	40 O número de representantes do grupo dos usuários deverá ser 

igual (paritáiio) ao número de representantes dos outros grupos (governo, prestadores de 
serviço e profissionais da saúde). 

Art. 40  A indicação dos membros efetivos do Conselho Municipal de 
Saúde -é privativa das respectivas bases, entidades ou segmentos sociais: 

- cabe ao Prefeito escolher os representantes do Governo; 

li—e às respectivas entidades nos demais casos. 
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§ 1 0  Na ausênaa ou impedimento do Presidente do Conselho Municipal 
da Saúde, a presidênciaserá assumida pelo Vice-Presidente. 

§ 20  A nomeação dos Conselheiros será formalizada por ato do Poder 
Executivo. 

.Art. 50  O Conselho Municipal de Saúde reger-se-á pelas seguintes 
disposições no que refere a seus membros: 

- O exercício da função de Conselheiro não será remunerada, 
considerando-se como Serviço Público relevante; 

11 - Os membros do Conselho Municipal de Saúde serão substituIdos 
caso faltem, sem motivo justificado, a 2 (duas) reuniões consecutivas ou 3 (três) reuniões 
intercaladas no período de 1 (um) ano; 

III - Os membros do Conselho Municipal de Saúde poderão ser 
substituidos mediante solicitação da entidade ou da autoridade responsável pela 
nomeação, desde que justificadas e apresentadas ao Presidente do Conselho; 

IV - A alteração da composição do. Conselho Municipal de Saúde, bem 
corno a alteração desta .Lei, deverá ser previarnente deliberada e aprovada pela plenána 
do própno Conselho. 

SEÇÃO II 

DO FUNCIONAMENTO 

Art. 6° O Conselho Municipal de Saúde terá seu funcionamento regido 
pelas seguintes normas: 

1-0 Conselho Municipal de Saúde será constituído, por Plenário, Mesa 
Diretora, Secretaria Executiva, Assessoria Técnica, Comissões 'Especiais e Comissão. de 
Fiscalização. Os membros da Mesa Diretora (que deverá ser paritána), inclusive seu 
Presidente e Vice-Presidente, serão eleitos entre os. Conselheiros Titulares que compõem 
o Plenário do Conselho Municipal de Saúde mediante voto direto, para um período de 2 
(dois) anos; 

II— O órgão de deliberação máxima é o Plenário; 	 /7 
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111 - As sessões plenánas serão realizadas ordinanamente todos os 
meses e extraordinanarnente quando convocadas pelo Presidente ou por requenmento 
da maioria de seus niembros; 

IV - Para a realização das sessões será necessária a presença da 
maioria absoluta dos membros do Conselho Municipal de Saúde, que deliberará pela 
maioria dos votos dos presentes; 

V - Cada membro do Conselho Municipal de Saúde terá direito a um 
único voto na sessão planada; 

VI - As decisões do Conselho Municipal de Saúde serão 
consubstanciadas em resoluções, que deverão ser homologadas pelo Secretário 
Municipal de Saúde e Meio Ambiente, no prazo de 30 (trinta) dias; 

Art. 70  A Secretaria Municipal de Saúde e Meio Ambiente prestará o 
apoia administrativo, operacional, econômico, financeiro, recursos humanos e material 
necessários ao funcionamento do Conselho Municipal de Saúde. 

Art. 80  Para melhor desempenho de suas funções o Conselho Municipal 
de Saúde poderá recorrer a pessoas e entidades, mediante os seguintes critérios: 

- Consideram-se colaboradores do Conselho Municipal de Saúde, as 
instituições formadas de recursos humanos para a saúde e as entidades representativas 
de profissionais e usuános dos serviços de saúde, sem prejuízo de sua condição de 
membros; 

li - Poderão ser ciladas comissões internas, constituídas por membros 
do Conselho Municipal de Saúde, para- promover estudes e emitir pareceres e reepsito de 
temas específicos. 

Art. 90  As sessões plenánas, ordinárias e extraordinárias do Conselho 
Municipal de Saúde, deverão ter divulgação ampla e acesso ao público. 

Parágrafo único. As resftições do Conselho Municipal de Saúde, bem 
come os tomes tratados cm plar,áric, reuniões de diretoria o comissões deverão ser 
amplamente divulgadas. 

Art. 10. O Conselho Municipal de Saúde elaborará seu Regimento 
interno, no prazo. de. 60 (sessenta) dias após a promulgação. desta Lei, definindo 'sua 
organização e funcionamento, deverá ser aprovado pelo seu Plenário. 

Art. 11. As despesas decorrentes com instalação e infra-estrutura do 
Conselho Muhoipal. de Saúde =.CMS., serão atendidas à conta de dotação orçsmentária 
própria da Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente. 

Art. 12. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação 
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Art. 13. Revogam-se as Leis n°s 1.662, de 02 de maio de 1997 e 1.711, 
de 11 de novembro de 1987. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 

Claudio Laurindo dos Reis Marhns 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se 

Hamifton de Oliveira Martínez 
SeCretário MunicpaI da Administração 
e Recursos Humanos 
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- 

Estado do Rio Grande do Sul 

Lei n° 2.234, de 13 de março de 2003. 

"Autoriza o Poder Executivo a contratar, 
em caráter emergencial, por período 
determinado, recursos humanos para 
desenvolver atividades junto à Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, no 
cargo de Instrutor de Informática." 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 
Municipal de Taquari, Estado do  Rio Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere 
a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. , 10  Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, 
em caráter emérgencial, pelo, período de 03 (três) meses, renováveis por igual 
período, recursos humanos para atuarem nos laboratórios de informática de 
escolas municipais, conforme especificações a seguir: 

Lotação VagasICargo Padrão Carga Horána 
E. M. Emilio Schenk 01 

Instrutor de Informática 
03 40 horas/semana 

E. M. Pedro Pereira Machado 

Art. 20  A contratação emergencial decorrente desta Lei 
correrá à conta da seguinte dotação orçamentária: 

06— SECRETARIA DA EDUCAÇAO E CULTURA 
02 - Manutenção e Desenv. Ens. Fundamental - MDE 

3.1.90.11.01.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas dos Servidores 
12.361 .0047.2024 - Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
TAQUARI, 13 de março de 2003. 

	

Claui4Ço df?tins 
Prefeito Municipal 

e Publique-se: 

HatiilforI Oliveira d 
Secretário Municipal 
	

Administração 
e Recursos Human 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Esfad q  do Rio Grande do Sul 

PROJETO DE LEI N° ................. 

"Autoriza o Poder Executivo a contratar, 
em caráter emergencial, por período 
determinado, recursos humanos para 
desenvolver atividades junto à Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, no 
cargo de Instrutor de Informática." 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, 
em caráter emergencial, pelo período de 03 (três) meses, renováveis por igual 
período, recursos humanos para atuarem nos laboratórios de informática de 
escolas municipais, conforme especificações a seguir: 

Lotação VagasICargo Padrão Carga Horária 
E. M. Emílio Schenk 01 

Instrutor de Informática 
03 40 horas/semana 

E. M. Pedro Pereira Machado 

Art. 20  A contratação emergencial decorrente desta Lei 
correrá á conta da seguinte dotação orçamentária: 

06— SECRETARIA DA EDUCAÇAO E CULTURA 
02 - Manutenção e Desenv. Ens. Fundamental - MDE 

3.1.90.11.01.00 - Venciméntos e Vantagens Fixas dos Servidores 
12.361 .0047.2024 - Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Registre-se 

Hamilton Oliveira de/Martinez 
Secretário Municip1 de Administração 
e Recursos Humanos 
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Prefeitura Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

Exp. de Motivos n° 01612003 	 Taquari, 14 de fevereiro de 2003. 

Senhor Presidente: 

A rede municipal de ensino já está contando com dois 
laboratórios de informática, um na E.M. Emilio Shenck, adquirido através de 
parceria entre o Governo Federal, Estado do Rio Grande do Sul e a Prefeitura 
Municipal, e outro na E. M. Pedro Pereira Machado, adquirido através de recursos 
próprios. Esses laboratórios destinar-se-ão ao atendimento dos alunos das 
referidas escolas e também das escolas próximas, tanto para o aprendizado do 
uso do computador, como para utilização da informática educativa, pois 
atualmente, dentro da moderna pedagogia, trata-se de um recurso didático 
imprescindível. 

Nesses termos, remetemos projeto visando a 
contratação emergencial de 01 instrutor de informática, de forma a possibilitar o 
andamento desses trabalhos. Ocorre que já está sendo providenciada a 
realização de Concurso Público para o cargo, porém é indispensável a 
contratação imediata de servidor face à iminência do início do ano letivo. Outro 
fato é que, após a nomeação por concurso, o novo servidor precisará de um 
período de adaptação e treinamento, o que perfaz necessidade do contratado 
permanecer certo tempo no acompanhamento, de forma que não ocorra 
interrupção nas atividades. 

Atenciosas saudações. 

d*?dins 
Prefeito Municipal 

Ao Exmo. Senhor 
Luís Santos da Rosa 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
N/CIDADE 
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Prefetura MUnicipal deaquari 
Estado dó Rio Grande do Sul __________ r 

- EACOMISSAOTÉCNICA lEm..114/03 1 Q3. 
1 	,/f"/ .....................  

PROJETO DE LEI N° .?. 	.../.q 	Lres. 

'rside,i 1 	mara MuncaI deirI "Autoriza o Poder Execu ivo a contratar, 
em 	caráter 	emergencial, 	por 	período 
determinado, 	recursos 	humanos 	para 
deser volver atividades junto à Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, no 
cargo de Instrutor de Informática." 

Art. 1 °  Fica õ Poder Executivo autorizado a contratar, 
em caráter emergencial, pelo período de 03 (três) meses, renováveis por igual 
período, recursos humanos para atuarem nos laboratórios de informática de 
escotas municipais, conforme especifiçações a seguir: 

Lotação VagaslCargo LLÇg!!J 
E. M. Emílio Schenk 01 

Instrutor de Informática 
03 40 horas/semana 

E. M. Pedro Pereira Machado 

Art. 20  A contratação emergencial decorrente desta Lei 
correrá à conta da seguinte dotação oçamentária: 	- 

06—. SECRETARIA DA EDUCAÇAO E CULTURA 
02 Manutenção e Desenv. Ens. Fundamental - MDE 

3.1.90.11.01.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas dos Servidores 
12.361.0047.2024 - Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental 

Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
Prefeito Municipal 

Hamilton Oflveira de/Martínez 
Secretário Municip1 de Administração 
e Recursos Humanos 
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MEMORANDO INTERNO 	 N° 022/2003 

PARA: 	SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 	II ASSESSORIA JURÍDICA 

SECRETÁRIO DA FAZENDA 	 II ......................................... 

DE: 	SECRETARIA GERAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI REFERENTE A CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE 02 
INSTRUTORES DE INFORMÁTICA - EXP. DE MOTIVOS 016/2003. 

DATA: 	14.02.2003 

SOLICITAMOS A ANÁLISE E RURICA NO PROJETO DE LEI REFERENTE 

CONTRTAÇÃO EMERGENCIAL DE 04 INSTRUTOR DE INFORMÁTICA PARA A SMEC 

ALTERAÇÕES E SUGESTÕES POR PARTE DOS SECRETÁRIOS E ASSESSORIA 

JURÍDICA DEVEM SER ASSINALADAS NOS ESPAÇOS ABAIXO, ASSINADAS E 

DEVOLVIDAS A ESTE SETOR.  

OB..1: 

OBS.3: 	- 

1"-......... 

.... 

Asnnatura 

LA.............. ............  

CV 

4.tTM 	4rv.fl' 

OBS. 4: 
. Ramos 
63.981 

Assinatura 



Prefeitüra Municipal de Taquari 
Estado do Rio Grande do Sul 

MEMORANDO 

DE: SMEC 
PARA: Gabinete 
AIC: Sr. José Valdir 

Assunto: Contrato emergencial de Instrutores de Informática 

Solicitamos a elaboração de projéto de lei para a contratação emergencial de 02 mstrutores 
de informática, por três meses, renováveis por igual período, para atuarem nos laboratórios 
de informática das Escolas Municipais Emílio Schenk e Pedro Pereira Machado. 

Padrão: 3 
Carga horária: 40h 
Dotação: MDE - atividade meio 

At9t 

Li1n Maria Rei 

11oIl 	 Lilian Mâna Reis j<ern 
(Portaria 018/2002 Sec. de Educação e Cultura) 

Exposição de Motivos: 

A rede municipal já está contando com dois laboratórios de informática, um na E.M. 
Emílio Schenk, adquirido através de parceria entre Governo Federal, Estado do Rio Grande 
do Sul e Prefeitura Municipal,, e outro na E.M. Pedro Pereira Machado, adquirido através de 
recursos próprios. Esses laboratórios destinar se ão ao atendimento dos alunos das referidas 
escolas e também das escolas próximas tanto para o aprendizado do uso do computador, 
como para utilização da informática educativa, pois hoje em dia, na moderna pedagogia, 
trata se de um recurso didático imprescindível. Assim sendo, necessitamos da contratação 
desses profissionais para o bom andamento da desse trabalho. 

ADMINISTRAÇÃO COM TRANSPARÊNCIA 

Rua Osvaldo Aranha, 1790 - Cx. Posta! 53 - CEP 95860 000 - TAQUARJ - RS 
CNPJ: 88.067,780/0001.-38- Fone: (H) 653-1266 - Fax: (51) 653-2344 
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